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CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 5974/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por despacho do presidente da Câmara Munici-
pal, de 16 de Junho de 2000, foram celebrados, ao abrigo da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, dois contratos de
trabalho a termo certo, pelo período de um ano, eventualmente
renovável por igual período, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 19 de Junho de 2000, com
Rui Paulo Almendra Araújo e Alcino Abílio Inocêncio para
exercerem as funções de leitor-cobrador de consumos , ficando
a receber pelo escalão 1, índice 165, de acordo com o ane-
xo III  do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Antó-
nio Júlio Relhas.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 5975/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos torna-se público que, por meu despacho data-
do de 26 de Junho de 2000, foram celebrados a 3 de Julho
de 2000 contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de
um ano, com os trabalhadores abaixo indicados, para a ca-
tegoria de servente:

Eurico Manuel Martins Rodrigues Gonçalves.
Hermenegildo Inácio da Glória.
Manuel da Silva Pacheco.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 5976/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co, nos termos e para cumprimento do n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, que a Assembleia Muni-
cipal de Alter do Chão, em sessão ordinária de 30 de Junho de
2000, aprovou a alteração ao Regulamento de Organização dos
Serviços Municipais e quadro de pessoal da Câmara Municipal
de Alter do Chão.

6 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

Introdução

Considerando que até ao momento a Câmara Municipal de
Alter do Chão tem um arquitecto avençado para assegurar o
serviço;

Considerando que é de todo justificável, perante a quantida-
de de serviço nesta área, que o quadro de pessoal venha a en-
globar um lugar de arquitecto;

Considerando que um técnico desta área será uma mais-valia
em termos de elaboração de projectos bem como no acompa-
nhamento posterior das obras;

Considerando que no quadro de pessoal, no grupo de pes-
soal técnico superior, estão inseridos os técnicos superiores
na área de história, direito, economia e recursos humanos ou
sociologia, facto que torna a sua leitura pouco perceptível;

Considerando, por isso, que é de toda a conveniência separá-los,
à semelhança do que já acontece com o veterinário municipal
e engenheiro civil, por forma a tornar o quadro de pessoal, no
grupo de pessoal técnico superior, mais legível e fácil de con-
sultar.

Alteração ao Regulamento de Organização
dos Serviços Municipais

CAPÍTULO IV

SECÇÃO II

Artigo 26.º

Atribuição da Divisão Técnica de Obras e Urbanismo

a) [...]
b) Sector de Apoio Administrativo, Técnico e Habitação:

Minutar e dactilografar o expediente da divisão;
Informar os processos burocráticos a cargo dos secto-

res;
Organizar e manter actualizados os ficheiros;
Efectuar os demais procedimentos administrativos que lhe

sejam determinados;
Elaborar os competentes processos de contra-ordena-

ções;
Informar todos os requerimentos de licenças de obras, lotea-

mentos, vistorias e ocupação;
Promover ou colaborar em estudos e projectos de fomento

da habitação, divulgando-os aos munícipes;
Incentivar o desenvolvimento de cooperativas de habita-

ção;
Cooperar com os organismos do Estado e de outras enti-

dades públicas ou particulares em projectos de desenvol-
vimento da habitação;

Emitir os alvarás de loteamento e as licenças de constru-
ção e de habitabilidade de edifícios;

Emitir pareceres sobre a demolição de prédios e ocupação
da via pública;

Promover as vistorias necessárias à emissão de licenças, or-
ganizar e informar os processos de reclamação referen-
tes às construções urbanas;

Embargar as construções urbanas que careçam da respec-
tiva licença;

Promover a elaboração de estudos e planos de recuperação
de parques habitacionais degradados, procedendo à sua
divulgação e incentivando os munícipes à participação e
colaboração;

Promover a remessa à Direcção-Geral das Contribuições e
Impostos dos triplicados das licenças emitidas;

Promover a remessa à repartição de finanças da relação
de todas as licenças emitidas no trimestre anterior re-
lativas a prédios urbanos ou quaisquer outras exigidas
por lei;

Conceber e desenvolver projectos, elaborar pareceres e es-
tudos, prestar apoio técnico e de consultadoria no âmbito
da arquitectura civil;

c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.
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Quadro de pessoal

Situação dos lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.
Ocupados Vagos Criados Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal dirigente..... — Chefe de divisão....................... – 2 – 2 – – – – – – – – – (a)

Pessoal de chefia.... — Chefe de secção........................ 2 – – 2 – 330 350 370 400 430 460 – – (f')

— Chefe de serviços de limpeza ... 1 – – 1 – 285 300 315 340 – – – –

Técnico superior..... Médico veterinário................... Assessor principal..................... – – – – – 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... – – – – – 610 660 690 730 – – – – (d)
Técnico superior principal....... – – – – – 510 560 590 650 – – – – (b)
Técnico superior de 1.ª classe .. – – – – – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .. 1 – – 1 – 400 415 435 455 – – – – (d')
Estagiário................................... – – – – – 310 – – – – – – –

Área de direito.......................... Assessor principal..................... – – – – – 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... – – – – – 610 660 690 730 – – – – (d)
Técnico superior principal....... – – – – – 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .. – – – – – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .. 1 – – 1 – 400 415 435 455 – – – – (d')
Estagiário................................... – – – – – 310 – – – – – – –

Área de economia..................... Assessor principal..................... – – – – – 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... – – – – – 610 660 690 730 – – – – (d)
Técnico superior principal....... – – – – – 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .. – – – – – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .. – – – – – 400 415 435 455 – – – – (d')
Estagiário................................... 1 – – 1 – 310 – – – – – – –

Área de história........................ Assessor principal..................... – – – – – 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... – – – – – 610 660 690 730 – – – – (d)
Técnico superior principal....... – – – – – 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .. 1 – – 1 – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .. – – – – – 400 415 435 455 – – – – (d')
Estagiário................................... – – – – – 310 – – – – – – –

Área de recursos humanos ou so-Assessor principal..................... – – – – – 710 770 830 900 – – – –
ciologia. Assessor..................................... – – – – – 610 660 690 730 – – – – (d)

Técnico superior principal....... – – – – – 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .. – – – – – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .. – – – – – 400 415 435 455 – – – – (d')
Estagiário................................... – 1 – 1 – 310 – – – – – – –
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Situação dos lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Ocupados Vagos Criados Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior..... Arquitecto.................................. Assessor principal..................... – – – – – 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... – – – – – 610 660 690 730 – – – – (d)
Técnico superior principal....... – – – – – 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .. – – – – – 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe .. – – – – – 400 415 435 455 – – – – (d')
Estagiário................................... – – 1 1 – 310 – – – – – – –

Engenheiro civil........................ Assessor principal..................... – – – – – 710 770 830 900 – – – –
Assessor..................................... – – – – – 610 660 690 730 – – – – (d)
Técnico superior principal....... – – – – – 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe .. – – – – – 460 475 500 545 – – – – (c)
Técnico superior de 2.ª classe .. 1 – – 1 – 400 415 435 455 – – – – (d')
Estagiário................................... – – – – – 310 – – – – – – –

Técnico-profissional Construção civil........................ Técnico profissional especialista – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista – – – – – 260 270 285 305 325 – – – (d)
Técnico profissional principal ... 1 – – 1 – 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe – – – – – 190 200 210 220 240 – – –

Biblioteca e documentação...... Técnico profissional especialista – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista – – – – – 260 270 285 305 325 – – – (d)
Técnico profissional principal – – – – – 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 3 – – 3 – 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe – – – – – 190 200 210 220 240 – – –

Topógrafo................................... Técnico profissional especialista – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista – – – – – 260 270 285 305 325 – – – (d)
Técnico profissional principal – – – – – 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe – 1 – 1 – 190 200 210 220 240 – – –

Turismo...................................... Guarda municipal graduado coor- – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
denador.

Guarda municipal graduado ...... – – – – – 260 270 285 305 325 – – – (d)
Guarda municipal principal ...... – – – – – 230 240 250 265 285 – – –
Guarda municipal de 1.ª classe – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
Guarda municipal de 2.ª classe – 1 – 1 – 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador................................ Técnico profissional especialista – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista – – – – – 260 270 285 305 325 – – – (d)
Técnico profissional principal 1 – – 1 – 230 240 250 265 285 – – – (f)
Técnico profissional de 1.ª classe – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe – – – – – 190 200 210 220 240 – – –
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Situação dos lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Ocupados Vagos Criados Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissional Monitor desportivo................... Técnico profissional especialista – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista – – – – – 260 270 285 305 325 – – – (d)
Técnico profissional principal – – – – – 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 3 – – 3 – 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe – – – – – 190 200 210 220 240 – – –

Fiscal municipal........................ Técnico profissional especialista – – – – – 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista 1 – – 1 – 260 270 285 305 325 – – – (d)
Técnico profissional principal – – – – – 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – – – – – 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe – – – – – 190 200 210 220 240 – – –

Informática.............. Operador de sistemas............... Chefe.......................................... – – – – – 460 490 510 545 – – – –
Principal..................................... – – – – – 385 395 415 435 470 – – – (d)
De 1.ª classe.............................. – – – – – 325 345 365 390 420 – – –
De 2.ª classe ............................... 2 – – 2 – 290 305 320 340 370 – – –
Estagiário................................... – – – – – 260 – – – – – – –

Pessoal administrativo Tesoureiro.................................. Especialista................................ – – – – – 330 350 370 400 430 460 – – (g)
Principal..................................... 1 – – 1 – 260 270 285 205 325 – – – (d)
Tesoureiro.................................. – – – – – 215 225 235 245 260 280 – –

Assistente administrativo......... Especialista ................................. 4 2 – 6 – 260 270 285 305 325 – – –
Principal..................................... 4 4 – 8 – 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo......... 2 4 – 6 – 190 200 210 220 240 240 – –

— — Auxiliar técnica de turismo..... 1 – – 1 – 190 200 210 220 230 240 – – (f)

Apoio educativo...... Acção educativa........................ Especialista ................................. – – – – – 260 270 285 300 325 – – –
Principal..................................... – – – – – 215 225 235 245 260 280 – – (e)
Assistente de acção educativa – 2 – 2 – 190 200 210 220 230 240 – –

Pessoal auxiliar........ — Fiscal de leituras e cobranças – 1 – 1 – 235 240 245 255 – – – –

Fiel de armazém....................... 1 – – 1 – 130 140 155 170 185 200 215 230

Leitor-cobrador de consumos .... 2 – – 2 – 165 175 185 195 205 215 230 –

Condutor de máquinas pesadas e 4 – – 4 – 145 155 170 185 200 215 230 250
veículos especiais.

Motorista de transportes colec- 3 – – 3 – 165 175 190 205 225 250 – –
tivos.
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Situação dos lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Ocupados Vagos Criados Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal auxiliar........ — Motorista de pesados............... 1 2 – 3 – 140 150 165 180 195 210 225 240

Tractorista.................................. 1 1 – 2 – 130 140 150 165 180 195 210 225

Telefonista................................. 1 – – 1 – 120 130 140 155 170 185 200 220

Cantoneiro de limpeza............. 11 2 – 13 – 145 155 170 185 205 220 – –

Coveiro....................................... 1 – – 1 – 145 155 170 185 205 220 – –

Auxiliar dos serviços gerais.... 10 2 – 12 – 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar administrativo............ 1 4 – 5 – 115 125 135 145 160 175 190 205

Operador de estações elevató-Encarregado............................... – – – – – 190 195 205 215 230 – – –
rias, de tratamento ou de-Operador.................................... 1 3 – 4 – 130 140 150 160 170 180 195 210

(d)

puradoras.

Sonoplasta.................................. Sonoplasta-chefe....................... – – – – – 185 190 195 205 215 225 – –
Sonoplasta.................................. – 1 – 1 – 170 175 180 190 200 210 – –(d)

— — Encarregado............................... – 1 – 1 – 260 270 280 290 – – – –

Operário................... Altamente qualificado (mecânico) Principal..................................... 1 – – 1 – 225 235 245 260 275 – – –
Operário..................................... 1 – – 1 – 180 190 200 215 235 – – – (d)

Altamente qualificado (marceneiro) Principal..................................... 1 – – 1 – 225 235 245 260 275 – – –
Operário..................................... 1 – – 1 – 180 190 200 215 235 – – – (d)

Qualificado (pedreiro).............. Principal..................................... – 2 – 2 – 195 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 10 – – 10 – 130 140 150 160 175 190 205 – (h)

Qualificado (calceteiro)............ Principal..................................... 1 – – 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 1 2 – 3 – 130 140 150 160 175 190 205 –

(d)

Qualificado (canalizador)......... Principal..................................... 2 – – 2 – 195 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 1 2 – 3 – 130 140 150 160 175 190 205 –

(d)

Qualificado (carpinteiro de limpos) Principal..................................... 1 – – 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... – 1 – 1 – 130 140 150 160 175 190 205 –

(d)

Qualificado (electricista).......... Principal..................................... 1 – – 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... – – – – – 130 140 150 160 175 190 205 –

(d)
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Situação dos lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Ocupados Vagos Criados Total 0 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário................... Qualificado (pintor) .................. Principal..................................... 1 – – 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... – 1 – 1 – 130 140 150 160 175 190 205 –

(d)

Qualificado (serralheiro civil) . Principal..................................... 2 – – 2 – 195 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... – – – – – 130 140 150 160 175 190 205 –

(d)

Qualificado (jardineiro)............ Principal..................................... – – – – – 195 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... 2 3 – 5 – 130 140 150 160 175 190 205 –

(d)

Qualificado (marteleiro)........... Principal..................................... 1 – – 1 – 195 205 215 230 245 – – –
Operário..................................... – – – – – 130 140 150 160 175 190 205 –

(d)

Semiqualificado ......................... Capataz....................................... 2 – – 2 – 240 250 260 270 – – – –
Cantoneiro de vias municipais 17 8 – 25 – 125 135 145 155 170 185 205 –

(a) A nomear em comissão de serviço.
(b) Aufere 60% do vencimento.
(c) Preferencialmente licenciatura em Engenharia Municipal.
(d) e (d') Dotação global.
(e) Conforme o artigo único do Decreto Regulamentar n.º 51/97, de 24 de Novembro, e actualização.
(f) A extinguir quando vagar.
(f') Um lugar a extinguir quando vagar.
(g) O lugar de tesoureiro especialista só é ocupado quando existirem as condições do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(h) Dois lugares a extinguir quando vagarem.

19 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 5977/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo com os
trabalhadores seguintes:

José Carlos Moreira Duarte — com a categoria de nadador-salvador, com início em 21 de Junho 2000, pelo período de um ano, por despacho de 4 de Maio de 2000.
Maria Fernanda Silva Paredes Fernandes — com a categoria de auxiliar de serviços gerais, com início em 1 de Junho de 2000, pelo período de um ano, por despacho de 3 de Maio de

2000.
Maria Natália Silva Oliveira Rocha — com a categoria de cantoneira de limpeza, com início em 3 de Julho de 2000, pelo período de seis meses, por despacho de 4 de Maio de 2000.
Maria Olívia Rodrigues Oliveira — com a categoria de cantoneira de limpeza, com início 15 de Junho de 2000, pelo período de seis meses, por despacho de 4 de Maio de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Vereador, com competência delegada, Carlos Manuel Vilela Pereira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 5978/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo nos termos dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17/10, com os seguintes indi-
víduos:

Maria Isabel Varandas Fernandes, como técnico profissional de
2.ª classe, na área de contabilidade, índice 191, escalão 1, anexo
II ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, pelo prazo
de seis meses, com início em 1 de Julho de 2000, e termo
em 31 de Dezembro de 2000.

Liliana Maria Henriques Santiago, como técnico profissional de
2.ª classe, na área de informática, índice 191, escalão 1, anexo
II ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, pelo prazo
de seis meses, com início em 1 de Julho de 2000, e termo
em 31 de Dezembro de 2000.

Mais se torna público que os referidos contratos foram cele-
brados com fundamento na alínea d) do n.º 2 artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Litério Au-
gusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 5979/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna público que a
Assembleia Municipal de Arganil, em sua sessão ordinária de
1 de Julho de 2000 e sob proposta do executivo municipal de
5 de Junho de 2000, deliberou aprovar a alteração da estru-
tura orgânica dos serviços municipais e quadro de pessoal,
que a seguir se publicam.

As modificações introduzidas, bem como a reclassificação pro-
fissional, operada com a presente alteração, produzirão os seus
efeitos a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso
no Diário da República, 2.ª série.

2 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

Alteração à estrutura orgânica dos serviços
municipais e quadro de pessoal

Fundamentação

A mais recente reestruturação orgânica dos serviços munici-
pais e alteração ao quadro de pessoal foi aprovada em sessão
da Assembleia Municipal de 27 de Abril de 1998, sob proposta
do executivo municipal de 15 do mesmo mês.

Decorridos que foram cerca de 12 meses, mostrou a experi-
ência ser necessário proceder a alguns ajustamentos de curto pra-
zo, em ordem ao pretendido nível de eficiência dos serviços. Tais
ajustamentos foram aprovados em sessão da Assembleia Muni-
cipal de 8 de Maio de 1999, sob proposta do executivo muni-
cipal de 9 de Abril do mesmo ano.

O Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro (revisão do
regime de carreiras), alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Ju-
nho, que veio a ser aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, procedeu à revisão do
Regime de Carreiras da Administração Pública, mediante, de-
signadamente, a extinção e ou fusão de carreiras, a sua estru-
turação e enquadramento indiciário. As soluções consignadas
consubstanciam-se na valorização de algumas carreiras, na ex-

tinção das que na perspectiva da modernização se consideravam
esvaziadas de sentido, na criação de outras e na flexibilização
dos mecanismos de gestão dos recursos humanos.

Assim sucede com os lugares de chefe de repartição que de-
vem ser extintos nos termos do n.º 1 do artigo 18.º do referido
Decreto-Lei n.º 404-A/98, em caso de reestruturação dos serviços,
e, consequentemente, as respectivas unidades funcionais — re-
partições — por força do disposto no n.º 1 do artigo 14.º do men-
cionado Decreto-Lei n.º 412-A/98.

Acresce também a reestruturação dos serviços, necessários à
criação de lugares de acção educativa no quadro das competên-
cias, em matéria de gestão de pessoal não docente de educação
pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico. Transitoriamente de-
finidos pelo n.º 1 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 147/97, de
11 de Junho, concretizadas pela alínea g) do n.º 3 do artigo 19.º
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, que estabelece o quadro
de transferência de atribuições e competências para as autarquias
locais.

A presente modificação orgânica dos serviços municipais e
alteração ao quadro de pessoal resulta, assim, do carácter di-
nâmico da estrutura municipal e, bem assim, do imperativo le-
gal a que se fez referência.

O presente documento consagra os preceitos constitucionais
e respeita a tipologia da organização dos serviços municipais
preconizada no Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 da Abril, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro.

Artigo 1.º

Os artigos 13.º, 18.º e 25.º da reestruturação dos serviços mu-
nicipais e quadro de pessoal publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 150, apêndice n.º 86, de 2 de Julho de 1998, com
modificações que lhe foram introduzidas pela alteração publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, apêndice n.º 79,
de 25 de Junho de 1999, passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 13.º

Substituição dos níveis de direcção

1 — O director de departamento será substituído, nas suas fal-
tas e impedimentos, pelos chefes de divisão ou técnicos adstri-
tos às respectivas unidades, de mais elevada categoria, desig-
nados para o efeito pelo presidente da Câmara.

2 — Os chefes de divisão serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, por técnicos adstritos às respectivas unidades,
de maior categoria, designados para o efeito pelo presidente da
Câmara.

3 — Os chefes de secção serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, por funcionários administrativos, adstritos a essas
unidades, de maior categoria e antiguidade, designados para o
efeito pelo presidente da Câmara.

4 — Nas unidades orgânicas sem cargo dirigente ou chefia
atribuída, a actividade interna é coordenada pelo trabalhador de
maior categoria profissional que a elas se encontra adstrito ou
pelo que o dirigente máximo para tal designar, em despacho que
definirá os poderes que lhe ficam adstritos para o efeito.

Artigo 18.º

Organização dos serviços municipais

[...]
a) [...]
b) Serviços instrumentais:
4 — Divisão Administrativa e Financeira (DAF):
4.1 — Gabinete de Contencioso;
4.2 — Gabinete de Economia;
4.3 — Secção de Licenças, Taxas, Pessoal, Formação e Me-

dicina no Trabalho (SLTAF):
4.4 — Sector de Mercados e Feiras, Expediente, Comunica-

ções e Arquivo, Metrologia, Cemitério e Limpeza;
4.5 — Secção de Contabilidade, Património, Leituras e Co-

branças (SCOL):
4.6 — Sectores de Aprovisionamento/Armazém; e
4.7 — Tesouraria.
c) [...]
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Artigo 25.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

[...]
4.1 — Gabinete de Contencioso;
4.2 — Gabinete de Economia;
4.3 — Secção de Licenças, Taxas, Pessoal, Formação e Me-

dicina no Trabalho (SLTAF):
4.4 — Sector de Mercados e Feiras, Expediente, Comunica-

ções e Arquivo, Metrologia, Cemitério e Limpeza;
4.5 — Secção de Contabilidade, Património, Leituras e Co-

branças (SCOL);
4.6 — Sectores de Aprovisionamento/Armazém; e
4.7 — Tesouraria.

Artigo 2.º

São revogados os artigos 15.º, 28.º 31.º e 32.º da reestrutu-
ração dos serviços municipais e quadro de pessoal a que se refere
o artigo 1.º

Artigo 3.º

As referências feitas ao chefe de repartição passam a reportar-
-se ao chefe de divisão.

Artigo 4.º

Publicação e entrada em vigor

A presente alteração será publicada no Diário da República,
2.ª série, e entrará em vigor no dia seguinte à sua publicação.

ANEXO I

Estrutura orgânica dos serviços do município de Arganil
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Total

Dirigente................................ — Director de departamento........................................ 0 1 1
Chefe de divisão....................................................... 1 4 5 —

Técnico superior................... Arquitecto............................................................Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 0 1 1 (a)
cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-
rior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de biblioteca e documentação Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 2 0 2 (a)
cipal, técnico superior de 1.ª classe e técnico su-
perior de 2.ª classe.

Técnico superior de direito............................... Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 1 0 1 (a)
cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-
rior de 2.ª classe e estagiário.

Economista..........................................................Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 0 2 2 (a)
cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-
rior de 2.ª classe e estagiário.

Engenheiro...........................................................Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 0 1 1 (a)
cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-
rior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de ensino e educação........... Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 0 1 1 (a)
cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-
rior de 2.ª classe e estagiário.

Médico veterinário.............................................Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 1 0 1 (a)
cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-
rior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de museografia..................... Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 0 1 1 (a)
cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-
rior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de segurança rodoviária e trân-Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 0 1 1 (a)
sito. cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-

rior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de serviço social.................. Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 1 0 1 (a)
cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-
rior de 2.ª classe e estagiário.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Total

Técnico superior................... Sociólogo.............................................................Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 0 1 1 (a)
cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-
rior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de turismo e relações públicasAssessor principal, assessor, técnico superior prin- 0 1 1 (a)
cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-
rior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior de planeamento regional e ur- Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 0 1 1 (a)
bano. cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-

rior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico superior.................................................Assessor principal, assessor, técnico superior prin- 2 0 2 A extinguir quando vagarem.
cipal, técnico superior de 1.ª classe, técnico supe-
rior de 2.ª classe e estagiário.

Técnico................................... Técnico de ambiente, higiene e saúde ambientalTécnico especialista principal, técnico especialista, 0 1 1 (a)
técnico principal, técnico de 1.ª classe, técnico
de 2.ª classe e estagiário.

Engenheiro técnico agrário............................... Técnico especialista principal, técnico especialista, 1 0 1 (a)
técnico principal, técnico de 1.ª classe, técnico
de 2.ª classe e estagiário.

Engenheiro técnico............................................. Técnico especialista principal, técnico especialista, 0 2 2 (a)
técnico principal, técnico de 1.ª classe, técnico
de 2.ª classe e estagiário.

Técnico................................................................ Técnico especialista principal, técnico especialista, 0 2 2 (a)
técnico principal, técnico de 1.ª classe, técnico
de 2.ª classe e estagiário.

Técnico-profissional............. Aferidor de pesos e medidas............................ Técnico profissional especialista principal, técnico 1 0 1 (a)
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.ª classe e técnico
profissional de 2.ª classe.

Técnico profissional de arquivo....................... Técnico profissional especialista principal, técnico 0 1 1 (a)
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.ª classe e técnico
profissional de 2.ª classe.

Técnico profissional de biblioteca e documen- Técnico profissional especialista principal, técnico 2 2 4 (a)
tação. profissional especialista, técnico profissional prin-

cipal, técnico profissional de 1.ª classe e técnico
profissional de 2.ª classe.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Total

Técnico-profissional............. Técnico profissional de construção civil........ Técnico profissional especialista principal, técnico 0 1 1 (a)
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.ª classe e técnico
profissional de 2.ª classe.

Desenhador de especialidade (área de construçãoTécnico profissional especialista principal, técnico 3 1 4 (a)
civil). profissional especialista, técnico profissional prin-

cipal, técnico profissional de 1.ª classe e técnico
profissional de 2.ª classe.

Técnico profissional de desporto..................... Técnico profissional especialista principal, técnico 1 0 1 (a)
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.ª classe e técnico
profissional de 2.ª classe.

Fiscal municipal.................................................Especialista principal, especialista, principal, 1.ª 2 0 2 (a)
classe e 2.ª classe.

Técnico profissional de juventude................... Técnico profissional especialista principal, técnico 0 1 1 (a)
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.ª classe e técnico
profissional de 2.ª classe.

Técnico profissional de museografia............... Técnico profissional especialista principal, técnico 0 1 1 (a)
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.ª classe e técnico
profissional de 2.ª classe.

Topógrafo.............................................................Técnico profissional especialista principal, técnico 0 1 1 (a)
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.ª classe e técnico
profissional de 2.ª classe.

Técnico profissional de turismo....................... Técnico profissional especialista principal, técnico 1 1 2 (a)
profissional especialista, técnico profissional prin-
cipal, técnico profissional de 1.ª classe e técnico
profissional de 2.ª classe.

Chefia..................................... — Chefe de secção........................................................ 0 2 2 —

Administrativo....................... Assistente administrativo................................... Assistente administrativo especialista.................... 2 2 4 —
Assistente administrativo principal........................ 8 4 12 —
Assistente administrativo......................................... 12 2 14 —

Tesoureiro............................................................Especialista, principal e tesoureiro...................... 1 0 1 (a)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Total

Apoio educativo.................... Assistente de acção educativa.......................... Assistente de acção educativa especialista........... – – – —
Assistente de acção educativa principal................ – – – —
Assistente de acção educativa................................. 0 10 10 —

Auxiliar .................................. — Fiscal de leituras e cobranças................................. 0 1 1 —

— Encarregado de parques de máquinas, de parques de 2 0 2 —
viaturas automóveis ou de transportes.

Motorista de transportes colectivos................. Motorista de transportes colectivos....................... 5 0 5 —

Motorista de pesados.........................................Motorista de pesados............................................... 5 1 6 —

Motorista de ligeiros..........................................Motorista de ligeiros................................................ 1 0 1 —

Tractorista............................................................ Tractorista.................................................................. 2 0 2 —

Condutor de máquinas pesadas e veículos espe- Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 8 3 11 —
ciais.

Leitor-cobrador de consumos............................ Leitor-cobrador de consumos.................................. 5 1 6 —

Operador de estações elevatórias, de tratamentoOperador.................................................................... 4 2 6 —
ou depuradoras.

Fiel de armazém.................................................Fiel de armazém....................................................... 1 0 1 —

Fiel de mercados e feiras.................................. Fiel de mercados e feiras........................................ 0 1 1 —

Guarda florestal..................................................Mestre florestal principal, mestre florestal, guarda 0 1 1 (a)
florestal e estagiário.

— Servente..................................................................... 21 0 21 —

Cantoneiro de limpeza.......................................Cantoneiro de limpeza............................................. 10 1 11 —

Coveiro ................................................................Coveiro....................................................................... 2 0 2 —

Varejador.............................................................. Varejador.................................................................... 1 0 1 —

Tratador-apanhador de animais......................... Tratador-apanhador de animais............................... 0 1 1 —

Auxiliar administrativo...................................... Auxiliar administrativo............................................ 2 5 7 —
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Total

Auxiliar .................................. Auxiliar de serviços gerais............................... Auxiliar de serviços gerais...................................... 2 3 5 —

Telefonista........................................................... Telefonista................................................................. 1 0 1 —

Cozinheiro...........................................................Cozinheiro.................................................................. 1 2 3 —

Auxiliar técnico de desporto............................. Auxiliar técnico de desporto................................... 0 1 1 —

Auxiliar técnico de museografia...................... Auxiliar técnico de museografia............................. 0 1 1 —

Auxiliar técnico de turismo.............................. Auxiliar técnico de turismo.................................... 0 2 2 —

Auxiliar técnico de campismo.......................... Auxiliar técnico de campismo................................ 1 0 1 —

Auxiliar técnico de educação............................ Auxiliar técnico de educação.................................. 0 1 1 —

Operário................................. Operário qualificado..........................................Encarregado............................................................... 2 0 2 —

Operário qualificado (pedreiro)........................ Operário principal..................................................... 1 2 3 —
Operário..................................................................... 10 0 0 A extinguir dois lugares quando

vagarem.

Operário qualificado (carpinteiro de limpos) Operário principal..................................................... 3 0 3 —
Operário..................................................................... 1 2 3 —

Operário altamente qualificado (mecânico de Operário principal..................................................... 2 0 2 —
automóveis. Operário..................................................................... 1 1 2 —

Operário qualificado (canalizador)................... Operário principal..................................................... 3 0 3 —
Operário..................................................................... 1 2 3 —

Operário qualificado (mecânico de contadores)Operário principal..................................................... 1 0 1 —
Operário..................................................................... 0 1 1 —

Operário qualificado (calceteiro)..................... Operário principal..................................................... 0 1 1 —
Operário..................................................................... 4 0 4 —

Operário qualificado (electricista)................... Operário principal..................................................... 1 0 1 —
Operário..................................................................... 2 0 2 —

Operário qualificado (serralheiro civil)........... Operário..................................................................... 2 0 2 —

Operário (pintor)................................................Operário principal.....................................................
Operário..................................................................... 2 0 2 (a)
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Aviso n.º 5980/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, que foram contratados, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do disposto no artigo 18.º
do mesmo diploma legal, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, os trabalhadores abaixo descritos, nas seguintes
carreira/categoria:

Servente, escalão 1, índice 118, por período de 12 meses:

Lurdes dos Anjos Silva Almeida.
José Carlos da Costa Augusto.

Os contratos produzirão efeitos a partir do dia seguinte ao da
publicação do presente aviso no Diário da República.

Contratações isentas de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, de acordo com a alínea f) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 5981/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho datado de 30 de Junho de 2000, foram contratados a ter-
mo certo, ao abrigo do disposto nos artigos 18.º e 21.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, pelo prazo de seis meses,
com a categoria de canalizador e a remuneração mensal de 77
100$ os seguintes trabalhadores:

Abílio da Silva Fernandes.
Avelino Eduardo Ferreira Teixeira.

Os referidos contratos tiveram início no dia 3 de Julho cor-
rente por urgente conveniência de serviço.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Armando
de Pinho Oliveira.

Aviso n.º 5982/2000 (2.ª série) — AP.  — Por meu des-
pacho, datado de 3 de Julho de 2000, foi renovado, por mais
seis meses, o contrato a termo certo celebrado com Maria de
Fátima Barbosa Pinto, para exercício de funções correspondentes
às da categoria de técnica de contabilidade e administração, de
acordo com o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Armando
de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 5983/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato
a termo certo, pelo prazo de um ano, com Manuel Filipe Par-
reira Raimundo, topógrafo, escalão 1, índice 191, 111 600$, com
início a 30 de Junho de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

Aviso n.º 5984/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato
a termo certo, pelo prazo de um ano, com Avelino Alexandre
da Costa Alves, operador de sistemas de 2.ª classe, escalão 1,
índice 290, 169 300$, com início a 30 de Junho de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.
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Aviso n.º 5985/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato
a termo certo, pelo prazo de um ano, com Ana Paula Sales Bastos,
auxiliar administrativo, escalão 1, índice 118, 68 900$, com início
a 30 de Junho de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Aviso n.º 5986/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, torna-
-se público que, por meu despacho de 23 de Junho de 2000, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo pelo prazo de dois
meses, renováveis até ao limite máximo de 30 de Setembro de
2000, com os seguintes trabalhadores e para as categorias in-
dicadas:

Vigilante, com vencimento de 69 200$:

Lisete Joana Dordio Pais Maneiras Velez.
Jorge Manuel Velez Nunes.
Ricardo Jorge Moreira Varela.
Cristina Maria Caçador do Pereiro Piteira.
Mónica Sofia Ferraz Gonçalves.
Hélder Emanuel Ferraz Gonçalves.

Bilheteiro/arrumador, com vencimento de 66 700$:

José António Pereira Grilo.
Carmen Dolores de Barros Velez.
Maria Lúcia Pexirra Velez.
Susana Isabel Casaca Figueiredo Bandarra.
Antónia Augusta das Neves Farinha Rebocho.
Jorge Manuel Missionário Rebocho.
Júlio Manuel Sombreireiro das Neves.
Carlos Jorge Soeiro Cortes.
Maria Filomena Correia Moreira.

Pessoal de limpeza, com vencimento de 66 700$:

Anabela de Jesus Traquinas Pires.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel Maria
Libério Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 5987/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados, por mais seis meses, os contra-
tos a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores, de
acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a partir das datas indicadas:

Técnico superior de 2.ª classe (área de ensino), a partir de
1 de Agosto de 2000:

Nuno Jorge Moreira Amorim Figueiredo.

Cantoneiro de limpeza, a partir de 2 de Agosto de 2000:

Maria de Fátima Pereira Gonçalves.

Auxiliar de serviços gerais, a partir de 2 de Agosto de 2000:

Luís Filipe Guerreiro Murteira Santos.
Juvelina Alexandra Guilherme Ruivo.
António Francisco Dionísio Faustino.
Maria Leonor Lampreia Claudino Sebastião.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manu-
el da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA

Edital n.º 310/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Plano
de Pormenor da Zona Industrial do Alto dos Bacelos. — (Alte-
ração de âmbito limitado). — João Manuel Rato Proença, pre-
sidente da Câmara Municipal de Borba:

Torna público, em cumprimento do disposto no n.º 3 do ar-
tigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que se
encontra patente no Gabinete Técnico, pelo prazo de 60 dias com
início a 24 de Julho, uma alteração ao Plano de Pormenor da
Zona Industrial do Alto dos Bacelos.

Durante o período de exposição pública da referida alteração,
poderá qualquer munícipe interessado examinar o processo e
apresentar as reclamações, sugestões ou observações, por escrito,
no local indicado.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos locais do costume e pu-
blicados na imprensa regional e nacional.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rato Proença.

Edital n.º 311/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Plano
de Pormenor da Zona Industrial da Cruz de Cristo. — (Altera-
ção de âmbito limitado). — João Manuel Rato Proença, presi-
dente da Câmara Municipal de Borba:

Torna público, em cumprimento do disposto no n.º 3 do ar-
tigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que se
encontra patente no Gabinete Técnico, pelo prazo de 60 dias com
início a 24 de Julho, uma alteração ao Plano de Pormenor da
Zona Industrial da Cruz de Cristo.

Durante o período de exposição pública da referida alteração,
poderá qualquer munícipe interessado examinar o processo e
apresentar as reclamações, sugestões ou observações, por escrito,
no local indicado.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos locais do costume e pu-
blicados na imprensa regional e nacional.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rato Proença.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Anúncio n.º 38/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a
termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público que,
por meu despacho abaixo publicado, foi autorizada a celebra-
ção de contratos a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º e artigos 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os seguintes
trabalhadores:

Jardineiro, com início em 15 de Maio de 2000, pelo prazo
de seis meses, por despacho de 22 de Fevereiro de 2000:

Gaudência de Jesus Pires Reigadas.
Maria da Natividade Fernandes Rodrigues.
Lucinda da Conceição Urze Moreiras.
Valdemar Aureliano Martins Rodrigues.
Raul Cesário Martins Fernandes.
José Manuel Gonçalves.
Alcino Jorge Alves.
Sheila da Cunha Martins Afonso.
José António Alves.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Jorge
Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Edital n.º 312/2000 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Jo-
aquim Barroso de Almeida Barreto, presidente da Câmara Mu-
nicipal de Cabeceiras de Basto:

Torna público que a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto,
em sua reunião ordinária de 26 de Junho de 2000, deliberou, após
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análise do projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro do
Património da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto, e em
conformidade com o disposto no n.º 1 artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, submeter à apreciação pública
para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias contados a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
2.ª série.

O projecto de Regulamento acima mencionado encontra-se à
disposição do público, na Divisão Administrativa e Financeira,
durante as horas de expediente, ou seja, das 9 horas às 12 ho-
ras e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, de
segunda-feira a sexta-feira.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

29 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Barroso de Almeida Barreto.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 5988/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente
datado de 3 de Julho de 2000, foi celebrado o seguinte contra-
to de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na si-
tuação de fora do quadro, com início em 3 de Julho de 2000,
para exercer funções correspondentes ao lugar de motorista de
pesados, com Joaquim Marques da Rosa.

4 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 5989/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
4 de Julho de 2000, autorizei a renovação do contrato de tra-
balho a termo certo, por um ano, celebrado em 7 de Julho de
1999, com o condutor de máquinas pesadas e veículos especi-
ais, por mais seis meses.

5 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 5990/2000 (2.ª série) — AP.  — Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro, presidente da Câmara Municipal de
Carrazeda de Ansiães:

Torno público que a Assembleia Municipal de Carrazeda de
Ansiães, em sessão ordinária de 8 de Junho de 2000, sob pro-
posta da Câmara Municipal, na sequência da deliberação tomada
em reunião ordinária realizada no dia 9 de Maio de 2000, após
realização de inquérito público, nos termos do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, deliberou, aprovar o
Regulamento do Programa Específico para Melhoria da Habi-
tação.

6 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Eugénio Ro-
drigo Cardoso de Castro.

Regulamento do Programa Específico
para Melhoria da Habitação

Preâmbulo

O direito a uma habitação condigna e capaz em termos de
dimensão, de condições de higiene e conforto, encontra-se en-
tre os direitos sociais previstos em termos de direito consti-
tucional. De entre as entidades que a Constituição da Repú-
blica Portuguesa elege como legítimas para a prossecução deste

interesse público, as autarquias locais desempenham, com cer-
teza, um papel de grande relevo. A melhoria da habitação é,
assim, uma exigência fundamental para que os níveis da qua-
lidade de vida possam ser cada vez mais elevados. No con-
celho de Carrazeda de Ansiães subsistem muitos agregados
familiares em imóveis sem condições mínimas de salubrida-
de e conforto. Esses agregados familiares não dispõem dos
meios financeiros necessários para a realização das obras
necessárias. Assim, para efeitos do disposto no n.º 8 do ar-
tigo 112.º da Constituição da República e com fundamento
no artigo 241.º do mesmo diploma e nos artigos 53.º, n.º 2,
alínea a), e 64.º n.º 4, alínea c), e n.º 6, alínea a), todos da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta da Câmara
Municipal, a Assembleia Municipal de Carrazeda de Ansiães,
em sessão, aprovou o seguinte Regulamento para o progra-
ma específico para melhoria de habitação:

1 — Os candidatos devem reunir, cumulativamente, os seguin-
tes requisitos:

a) Serem cidadãos nacionais ou equiparados, nos termos le-
gais;

b) Serem proprietários da habitação sujeita a intervenção;
c) Residirem no imóvel sujeito a intervenção há mais de

um ano;
d) Não possuírem qualquer outra habitação em condições

de habitabilidade;
e) Ter o agregado familiar um rendimento mensal per capita

inferior a 50% do salário mínimo nacional.

2 — As candidaturas devem ser instruídas com os seguintes
documentos:

a) Requerimento segundo modelo anexo;
b) Bilhete de identidade ou cédula pessoal de todos os ele-

mentos do agregado familiar;
c) Cartão de identificação fiscal e declaração de rendimentos

para efeitos de IRS dos elementos sujeitos à sua apre-
sentação;

d) Atestado de residência;
e) Orçamento discriminado das obras a realizar.

3 — Os beneficiários do rendimento mínimo, quando lhes tenha
atribuído apoio para a habitação, só poderão beneficiar da com-
participação da Câmara na parte do investimento excedente ao
montante recebido.

4 — A todos os beneficiários deste Programa a Câmara Mu-
nicipal prestará o apoio técnico indispensável, nomeadamente
na elaboração do projecto, se necessário.

5 — Ficam isentas do pagamento de quaisquer taxas as li-
cenças a conceder a todos os processos aprovados no âmbito deste
Programa.

6 — Cabe à Câmara Municipal, mediante relatório técnico,
avaliar os trabalhos necessários e corrigir o orçamento apresen-
tado.

7 — No âmbito da comparticipação cabem: a contenção de
cozinha ou casa de banho + colocação de lava-loiça, cobertura
em telha, rede de água, electricidade e saneamento, pavimen-
to, portas e janelas em madeira e colocação de pedra à vista +
com lavatório, sanita e base de duche.

8 — Cabe à Câmara Municipal avaliar a situação sócio-eco-
nómica do agregado familiar e decidir sobre o seu enquadra-
mento, ou não, no âmbito deste Programa.

9 — O montante da comparticipação, que não poderá exce-
der 750 000$, será calculado de acordo com a seguinte tabela:

Capitação inferior a 20 000$ — 90%;
Capitação + 20 000$ e 30 000$ — 80%;
Capitação + 30 000$ — 70%.

10 — O pagamento da comparticipação far-se-á da seguinte
forma:

a) 50% no início da execução da obra;
b) 50% após confirmação dos serviços de que a obra foi

executada conforme processo aprovado.
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11 — Os beneficiários devem apresentar documentos de des-
pesa, excepto relativamente à mão-de-obra quando os trabalhos
sejam executados pelos próprios.

12 — A um mesmo fogo não pode ser aprovada mais que uma
candidatura no âmbito deste Programa no prazo de 10 anos.

13 — Os candidatos ficam obrigados a efectuar os trabalhos
conforme a candidatura aprovada e no prazo de seis meses após
a comunicação da aprovação.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 5991/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara Municipal de 5 de Julho de 2000, aten-
dendo a que se mantêm os motivos que originaram a contrata-
ção, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/
91, de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes tra-
balhadores, pelo período de seis meses:

Pedro Sérgio Mósca Filipe, com a categoria de técnico superi-
or de educação física — com início no dia 10 de Julho de
2000.

Duarte José Lança Sacramento, com a categoria de canalizador —
com início no dia 17 de Julho de 2000.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

Edital n.º 313/2000 (2.ª série) — AP.  — Fernando Sousa
Caeiros, presidente da Câmara Municipal de Castro Verde:

Torna público que, cumpridas as formalidades previstas no
Código do Procedimento Administrativo, esta Câmara Munici-
pal, na sua reunião realizada no dia 8 de Junho findo, e sancio-
nado pela Assembleia Municipal na sua sessão ordinária reali-
zada no dia 30 do mesmo mês, foi aprovado o seguinte
Regulamento de Utilização dos Campos de Ténis, que se rege
pelo articulado a seguir enunciado:

Preâmbulo

Praticando uma filosofia de direito ao desporto, a Câmara
Municipal de Castro Verde tem vindo a promover uma política
de edificação e dinamização de equipamentos vocacionados para
o incentivo da actividade desportiva e de lazer.

Os campos de ténis municipais constituem actualmente um es-
paço de aprendizagem e dinamização da modalidade, através da
escola de ténis, em articulação com a utilização livre.

Com o objectivo de permitir um melhor aproveitamento dos
espaços em causa, de acordo com as necessidades actuais, é
elaborado o presente Regulamento de utilização e funciona-
mento dos campos de ténis municipais, que se rege pelo ar-
ticulado a seguir enunciado:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece as normas de utiliza-
ção e funcionamento dos campos de ténis municipais de Cas-
tro Verde.

Artigo 2.º

Finalidade

1 — Os campos de ténis municipais constituem um equipa-
mento desportivo, património concelhio, que tem como finali-

dade facultar o acesso, por parte da comunidade em geral, à
prática do ténis, nas suas vertentes de lazer, aprendizagem, treino
e competição.

a) A componente escola de ténis tem como principal finali-
dade a promoção do ténis nas vertentes aprendizagem, aperfei-
çoamento e competição.

Artigo 3.º

Gestão do equipamento

1 — A gestão dos campos de ténis municipais compete à Câ-
mara Municipal, sob a responsabilidade da Divisão Sócio-Cul-
tural e de Apoio ao Desenvolvimento.

2 — No âmbito dessa competência, cabe-lhe:

a) Administrar as instalações nos termos do presente Re-
gulamento e demais normas aplicáveis;

b) Executar as medidas necessárias ao bom funcionamen-
to das mesmas, adoptando as que se tornem indispensá-
veis à boa conservação das instalações;

c) Coordenar a actividade da escola de ténis;
d) Analisar todos os casos omissos, ou de interpretação, no

presente Regulamento e submeter à apreciação da Câmara
Municipal propostas para a sua resolução;

e) Definir os locais e autorizar a afixação de publicidade
nas instalações referentes a patrocinadores da escola de
ténis ou de torneios.

3 — Cabe ainda à Câmara Municipal:

a) Fixar as taxas e tarifas de utilização dos campos de té-
nis e submetê-las à aprovação da Assembleia Municipal.

Artigo 4.º

Funcionamento

1 — Os campos de ténis funcionarão no período de 15 de Junho
a 15 de Setembro, de terça-feira a domingo, e no período de
1 de Outubro a 31 de Maio, de segunda-feira a sexta-feira, com
encerramento aos feriados.

a) Mediante situações que o justifiquem, poderá a Câmara
Municipal fixar horário diferente, fazendo, designadamente, co-
incidir o horário de funcionamento com o do equipamento con-
tíguo — as piscinas municipais.

2 — O seu funcionamento pode ser condicionado, mediante
aviso prévio, durante os dias em que se torne necessário pro-
ceder a limpezas e obras de manutenção das instalações ou caso
a actividade da escola de ténis assim o justifique.

3 — A Divisão Sócio-Cultural e de Apoio ao Desenvolvimento
assegura o funcionamento da escola de ténis, na observância do
disposto no presente Regulamento:

a) As aulas da escola de ténis decorrerão entre Setembro
e Julho de cada ano;

b) As aulas poderão ser suspensas por motivos de obras de
beneficiação do equipamento, formação profissional do
técnico ou caso as condições climatéricas não permitam
a dinamização da actividade, comprometendo-se a Câ-
mara Municipal a comunicar a suspensão com a devida
antecedência;

c) A dinâmica da escola de ténis é dividida em níveis de
aprendizagem e por escalões etários.

Artigo 5.º

Horário de funcionamento

1 — Nos dias de funcionamento ao público, os campos de ténis
observam o seguinte horário:

Abertura — 9 horas;
Encerramento — 20 horas.

2 — A utilização livre no horário estipulado fica condicio-
nada à actividade da escola de ténis, no caso de ser necessário



APÊNDICE N.º 110 — II SÉRIE — N.º 178 — 3 de Agosto de 200020

ultrapassar o horário definido no ponto anterior, o técnico da
escola é directamente responsável pelo encerramento das ins-
talações.

CAPÍTULO II

Da utilização dos campos de ténis

Artigo 6.º

Direito de utilização

1 — Podem utilizar os campos de ténis todos os maiores de
12 anos, sem quaisquer restrições que não as do presente Re-
gulamento, e os maiores de 6 anos, desde que acompanhados
por pessoa responsável ou enquadrados em actividades.

2 — Pela utilização livre dos campos de ténis e respectivo
material de equipamento de apoio serão cobradas taxas, conforme
tabela anexa.

3 — A utilização livre dos campos de ténis obedece a mar-
cação prévia, através do preenchimento da ficha de pedido de
utilização, e será por períodos de cinquenta minutos.

a) Caso não existam marcações para o período seguinte, o tem-
po de utilização poderá ser prolongado por iguais períodos, assim
os jogadores o solicitem.

4 — Os alunos da escola de ténis, caso não haja marcações
de utilizadores para o regime livre, podem utilizar os campos
de ténis isentos do pagamento de taxa, devendo para tal munir-se
de identificação para o efeito.

5 — A realização de torneios ou actividades de iniciativa das
autarquias, colectividades, associações e outras, desde que pre-
viamente autorizadas, ficam isentas do pagamento de taxa.

Artigo 7.º

Escola de ténis

1 — Poderão inscrever-se na escola de ténis da Câmara Mu-
nicipal de Castro Verde todos os indivíduos, desde que tenham
vaga nas respectivas classes e horários definidos.

2 — Para efectuar a inscrição são necessários os seguintes
documentos e taxas:

Ficha de inscrição;
Duas fotos;
Bilhete de identidade ou cédula pessoal;
Taxa de inscrição;
Pagamento de mensalidade.

3 — A mensalidade terá um valor diferente consoante a classe
e em conformidade com a tabela anexa.

4 — O pagamento da mensalidade é efectuado até ao último
dia do mês anterior a que respeita o pagamento.

5 — O pagamento das mensalidades é efectuado nos Servi-
ços Sócio-Culturais da Câmara Municipal de Castro Verde (Fórum
Municipal), devendo os alunos fazer-se acompanhar dos respec-
tivos cartões de utentes.

6 — Os alunos que não satisfaçam o pagamento da mensali-
dade nos prazos definidos poderão perder o lugar na classe, no
caso de existir uma lista de espera.

7 — As várias classes organizam-se por idades e por níveis
de aptidão, consoante a informação do aluno e a avaliação do
técnico responsável pela escola de ténis.

8 — Os alunos que entrarem nas competições oficiais são di-
rectamente responsáveis pelo pagamento da taxa à Federação
Portuguesa de Ténis.

Artigo 8.º

Acções interditas

1 — É expressamente interdito nos campos de ténis:

a) A entrada de quaisquer pessoas sem que previamente pro-
cedam à marcação da utilização e pagamento das taxas
devidas, salvo nos casos previstos neste Regulamento;

b) A utilização de mais do que quatro jogadores em simul-
tâneo num campo de ténis;

c) A utilização de calçado que não o recomendado para pisos
sintéticos (sendo admitido tipo «ténis», com sola flexí-
vel de borracha, PVC ou material semelhante);

d) Fumar e comer;
e) A entrada de animais.

Artigo 9.º

Outros deveres e obrigações dos utilizadores

1 — Os utilizadores dos campos de ténis devem zelar pela
boa utilização e conservação do equipamento.

2 — Após o pagamento da taxa, proceder ao levantamento e
posteriormente ao depósito das chaves dos campos de ténis na
recepção das piscinas municipais.

3 — Acatar e respeitar todas as recomendações e indica-
ções prestadas pelo pessoal de serviço responsável pelo equi-
pamento.

CAPÍTULO III

Cedência de instalações

Artigo 10.º

Condições de cedência

1 — As instalações poderão ser cedidas a pessoas colectivas
ou singulares que as pretendam utilizar em regime regular ou
pontual para promoção do ténis, mediante a celebração de pro-
tocolo a acordar com a Câmara Municipal:

a) Os pedidos de utilização regular deverão ser formaliza-
dos junto da Câmara Municipal com a antecedência
mínima de 15 dias relativamente ao início da data de
utilização pretendida;

b) Os pedidos de utilização pontual deverão, igualmente,
ser formalizados junto da Câmara Municipal com a an-
tecedência mínima de 10 dias relativamente ao início da
data de utilização pretendida;

c) Os pedidos de utilização a que se referem as alíneas an-
teriores deverão apresentar:

Identificação do requerente;
Período de utilização pretendida, com indicação dos dias

e das horas;
Fim a que se destina a actividade;
Número previsto de praticantes e seu escalão etário.

2 — Constituirá atribuição da Câmara Municipal, Divisão
Sócio-Cultural e de Apoio ao Desenvolvimento, analisar os pe-
didos de cedência e classificá-los de acordo com as priorida-
des estabelecidas no número seguinte.

3 — Para efeitos de utilização das instalações, consideram-
-se as seguintes prioridades de cedência:

Escola de Ténis da Câmara Municipal de Castro Verde;
Estabelecimentos de ensino do 1.° e 2.° ciclos do en-

sino básico;
Estabelecimentos de ensino do 3.° ciclo do ensino básico

e do ensino secundário;
Associações e colectividades sem fins lucrativos

sediadas no concelho;
Outras entidades sediadas no concelho.
Entidades sediadas fora do concelho.

4 — Os pedidos de cedência formulados fora dos prazos es-
tabelecidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 só serão considerados
em função da disponibilidade dos horários de utilização já es-
tabelecidos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 11.º

Infracções

1 — Independentemente das coimas aplicáveis, o incumpri-
mento do disposto neste Regulamento e a prática de actos con-
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trários às normas ou prejudiciais aos utilizadores dará origem
a advertência ou expulsão, conforme a gravidade do caso.

a) Em caso de reincidência, poderá a Câmara Municipal in-
terditar a entrada do infractor nas instalações por tempo a de-
terminar pela mesma, sempre após audiência prévia daquele.

Artigo 12.º

Coimas

As infracções ao presente Regulamento serão punidas com coi-
mas de 1000$ a 25 000$.

Artigo 13.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas suscitadas com a aplicação do presente Regula-
mento, ou os casos omissos, serão decididas pela Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 14.º

O presente Regulamento entra em vigor depois de decorridos
15 dias após a sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Tabela de taxas de utilização e aluguer de material

1 — Utilização por cada período de cinquenta minutos ou frac-
ção, por campo — 300$.

2 — Utilização por jovens de idade inferior a 18 anos e apo-
sentados — 50% do referido no n.º 1.

3 — Aluguer do material por períodos de cinquenta minutos:

a) Uma raquete e três bolas — 100$.

ANEXO II

Tabela de taxas de frequência da escola de ténis

 Mensalidades

Classe A — sensibilização (duas vezes por semana) — 1000$.
Classe B — aperfeiçoamento (duas vezes por semana) —

1500$.
Classe C — competição (duas vezes por semana) — 1500$.
Taxa de inscrição (de acordo com o n.º 2 do artigo 7.º) —

1000$.

Observações:
As taxas de inscrição/renovação incluem despesas adminis-

trativas e seguro de acidentes pessoais.
As aulas têm a duração mínima de sessenta minutos.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 5992/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara de 6 de Julho do corrente ano, foi celebrado um
contrato a termo certo, pelo período de um ano, com Isabel
Maria do Nascimento Inocêncio, para exercer as funções de
técnico superior de 2.ª classe, com o vencimento correspon-
dente ao escalão 1, índice 400 (233 600$), com início no dia
10 de Julho do corrente ano.

10 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, An-
tónio José Marques Caetano.
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CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 5993/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram celebrados,
por urgente conveniência de serviço, contratos de trabalho a termo
certo, pelo prazo e carreira/categoria indicados, com:

16 de Junho de 2000

Técnico profissional de turismo de 2.ª classe (3 meses):

Branca Madalena de Almeida Pereira Gonçalves.
Joana Isabel Gonçalves Pires.
Nuno Gonçalo Pereira Fonseca Batista Querido.

30 de Junho de 2000:

Auxiliar técnico de campismo (3 meses):

Nélson Filipe Batista dos Santos Costa.
Margarida Rosa Pessoa Maia.

[Ao abrigo da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto, está isento de visto prévio do Tri-
bunal de Contas.]

5 de Julho de 2000. — Por subdelegação de competências, o
Director do Departamento de Administração Geral, Gilberto Lo-
pes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Edital n.º 314/2000 (2.ª série) — AP.  — António Manu-
el dos Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de Cons-
tância:

Torna público, no uso da competência referida na alínea a)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro,
que a Assembleia Municipal de Constância, em sessão realiza-
da no dia 28 de Junho de 2000, aprovou em definitivo o Regu-
lamento de Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza Pública, pelo
que se informa que o mesmo entrará em vigor 30 dias após a
sua publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão ser
afixados nos locais públicos do costume.

1 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel dos Santos Mendes.

Regulamento de Resíduos Sólidos,
Higiene e Limpeza Pública

CAPÍTULO I

Disposições gerais

O presente Regulamento estabelece as regras a que fica su-
jeita a gestão de resíduos sólidos urbanos do concelho de Cons-
tância.

Artigo 2.º

Competência

1 — É da competência da Câmara Municipal de Constância
efectuar o planeamento, a organização, a recolha, o transporte
e a eliminação ou utilização dos resíduos sólidos urbanos pro-
duzidos na área do município, com excepção dos resíduos pro-
duzidos na área do Campo Militar de Santa Margarida.

2 — A Câmara Municipal pode estabelecer protocolos, me-
diante contrapartidas financeiras, com o Campo Militar de Santa
Margarida com o objectivo da autarquia viabilizar na área da-
quela unidade militar o conjunto de acções previstas no n.º 1

3 — A deposição dos resíduos sólidos é da responsabilidade
dos respectivos produtores.

4 — A remoção, transporte, tratamento e destino final dos re-
síduos sólidos industriais produzidos na área do concelho de
Constância são da responsabilidade das respectivas unidades in-
dustriais produtoras, as quais podem estabelecer, para o efeito,
acordos com empresas a tal devidamente autorizadas.

5 — A remoção, transporte e eliminação dos resíduos sóli-
dos clínicos e hospitalares produzidos na área do concelho de
Constância são da responsabilidade das respectivas unidades de
saúde, as quais podem estabelecer, para o efeito, acordos com
empresas a tal devidamente autorizadas.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos sólidos

Artigo 3.º

Definição de resíduo sólido

Nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, para
efeitos do presente Regulamento, entende-se por resíduos quais-
quer substâncias ou objectos de que o detentor se desfaz ou tem
intenção ou a obrigação de se desfazer.

Artigo 4.º

Resíduos sólidos urbanos

Para efeitos do presente regulamento consideram-se resídu-
os sólidos urbanos (RSU) os seguintes resíduos:

a) Resíduos sólidos domésticos — provenientes das habi-
tações ou outros locais que se assemelhem;

b) Resíduos sólidos comerciais — provenientes de estabe-
lecimentos comerciais, escritórios, restaurantes e outros
similares, cujo volume diário não exceda 1100 l, que são
depositados em recipientes em condições semelhantes aos
resíduos referidos na alínea anterior;

c) Resíduos domésticos volumosos — provenientes das ha-
bitações, cuja remoção não se torne possível pelos meios
normais atendendo ao volume, forma ou dimensões que
apresentam ou cuja deposição nos contentores existentes
seja considerada inconveniente pelo município de Cons-
tância;

d) Resíduos de jardins — resultantes da conservação de jar-
dins particulares, tais como aparas, ramos, troncos ou fo-
lhas;

e) Resíduos sólidos resultantes da limpeza pública de jar-
dins, parques, vias, cemitérios e outros espaços públicos;

f) Resíduos sólidos industriais equiparados a resíduos só-
lidos urbanos — de características semelhantes aos re-
síduos referidos nas alíneas a) e b) e todos os abrangi-
dos pelo artigo 7.º do regulamento sobre resíduos
originados na indústria transformadora aprovado pela
Portaria n.º 374/87, de 4 de Maio;

g) Resíduos sólidos hospitalares equiparáveis a domésticos.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos especiais

Consideram-se resíduos sólidos especiais, não classificados
como resíduos sólidos urbanos:

a) Resíduos sólidos comerciais — os resíduos provenien-
tes de grandes produtores de características idênticas aos
resíduos referidos na alínea b) do artigo 4.º, cuja pro-
dução diária por estabelecimento comercial seja superi-
or a 1100 l;

b) Resíduos sólidos industriais — os resíduos provenien-
tes de unidades industriais, de acordo com a definição
de resíduos industriais referida no artigo 2.º do regula-
mento sobre resíduos originados na indústria transforma-
dora, aprovado pela Portaria n.º 374/87, de 4 de Maio;

c) Resíduos sólidos tóxicos ou perigosos — conforme a de-
finição que consta na alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 121/90, de 9 de Abril (anexo I);

d) Resíduos sólidos hospitalares — os resíduos produzidos
em unidades de prestação de cuidados de saúde, inclu-
indo as actividades médicas de diagnóstico, tratamento
e prevenção da doença em seres humanos ou animais, e
ainda as actividades de investigação relacionadas e que
tenham a possibilidade de estarem contaminados por
quaisquer produtos biológicos, físicos ou químicos que
constituam risco para a saúde humana ou perigo para o
ambiente — anexo II ;
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e) Resíduos sólidos agrícolas — os resíduos gerados nas
explorações agrícolas (incluindo cadáveres de animais
resultantes da actividade pecuária;

f) Entulhos — os resíduos constituídos por restos de cons-
truções, pedras, escombros ou produtos similares resul-
tantes de obras públicas ou particulares;

g) Resíduos radioactivos e outros que tenham legislação es-
pecial;

h) Veículos automóveis e sucata que sejam considerados re-
síduos, nos termos da legislação em vigor;

i) Outros detritos, produtos ou objectos que vierem a ser
expressamente referidos pela Câmara Municipal através
dos respectivos serviços, ouvida, quando se justifique, a
autoridade sanitária competente;

j) Monstros — os objectos volumosos não provenientes das
habitações que, pelo seu volume, forma ou dimensões,
não possam ser recolhidos pelos meios normais já espe-
cialmente previstos na alínea c) do artigo anterior;

k) Os resíduos que fazem parte dos efluentes líquidos (la-
mas) ou das emissões para a atmosfera (partículas), que
se encontram sujeitos à legislação própria dos sectores
de luta contra a poluição da água e do ar, respectivamente;

l) Resíduos resultantes da prospecção, extracção, tratamento
físico e armazenagem de recursos minerais, bem como
da exploração de pedreiras;

m) Resíduos de processos antipoluição.

CAPÍTULO III

Sistema de resíduos sólidos urbanos

Artigo 6.º

Definição

O sistema de resíduos sólidos urbanos é o conjunto de insta-
lações, equipamentos mecânicos, recipientes, recursos humanos
e financeiros destinados a assegurar, com eficiência, conforto,
segurança e inocuidade, a eliminação desses resíduos.

Artigo 7.º

Componentes técnicas

O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou
em parte, as seguintes componentes:

a) Produção — o conjunto de actividades geradoras de re-
síduos;

b) Remoção — compreende a deposição, a recolha e o trans-
porte dos resíduos;

c) Tratamento — o conjunto de operações relativas à va-
lorização dos resíduos e sua transformação de forma a
criar as condições adequadas ao destino final previsto;

d) Destino final — é o conjunto de actividades de gestão
de sistemas, as quais podem ser de carácter técnico, ad-
ministrativo e financeiro.

CAPÍTULO IV

Remoção de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Deposição

Artigo 8.º

Deposição

Entende-se por deposição de RSU o conjunto das operações
que envolve a armazenagem desses resíduos sólidos pelos res-
pectivos produtores e a sua colocação em recipientes adequa-
dos para o efeito, devidamente acondicionados de forma a evi-
tar o seu espalhamento na via pública.

Artigo 9.º

Responsabilidade do detentor de resíduos

Compete ao produtor ou detentor de resíduos assegurar a sua
gestão adequada, designadamente:

a) Proceder às operações de armazenagem e deposição dos
RSU em condições seguras e segundo as regras defini-
das no presente Regulamento;

b) Dar destino adequado aos resíduos industriais, resíduos
hospitalares ou de outro tipo que não possam ser inte-
grados nos circuitos municipais de recolha.

Artigo 10.º

Acondicionamento

1 — Os RSU devem ser convenientemente acondicionados,
permitindo a deposição adequada nos contentores por forma a
evitar o seu espalhamento na via pública.

2 — Entende-se como deposição adequada nos recipientes re-
feridos no artigo 1.º a sua colocação em condições de estanqui-
dade e higiene, se possível em sacos de plástico ou de papel,
por forma a evitar o seu espalhamento na via pública e a man-
ter os contentores limpos.

Artigo 11.º

Recipientes

Para a deposição dos resíduos sólidos, a Câmara Municipal
de Constância põe a disposição dos utentes os seguintes tipos
de recipientes, os quais não podem ser utilizados para outros
fins além daqueles a que se destinam:

1) Papeleiras e contentores normalizados, destinados à de-
posição de desperdícios produzidos na via pública e outros
materiais que resultam da limpeza urbana;

2) Contentores normalizados, colocados na via pública para
uso geral, nos termos do artigo 8.º do presente Regula-
mento (deposição de resíduos sólidos urbanos), não po-
dendo estes ser deslocados dos locais previstos pela
Câmara Municipal;

3) Ecopontos — baterias de contentores para a recolha se-
lectiva do vidro, do papel e das pilhas, respectivamen-
te, tendo cada contentor a indicação do material a de-
positar.

Sempre que os recipientes colocados na via pública para uso
geral estiverem cheios, não podem ser depositados resíduos junto
aos mesmos.

Artigo 12.º

Projectos de urbanização

Os projectos de urbanização na área do município de Cons-
tância devem prever um sistema de deposição de resíduos só-
lidos de acordo com as normas técnicas que constam do anexo
III deste Regulamento e respectiva dotação de contentores de
modelo aprovado pelo município para os resíduos referidos na
alínea a) do artigo 4.º

Artigo 13.º

Responsabilidade dos urbanizadores

Nos termos do artigo 12.º, é da responsabilidade dos
urbanizadores a aquisição e entrega de contentores à Câmara
Municipal de Constância.

Artigo 14.º

Estabelecimentos industriais

Os contentores dos estabelecimentos industriais para deposi-
ção dos resíduos referidos na alínea f) do artigo 4.º devem per-
manecer no interior das unidades produtoras.
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SECÇÃO II

Recolha e transporte dos resíduos sólidos urbanos

Artigo 15.º

Recolha e transporte

1 — A recolha e o transporte dos RSU, com excepção dos
resíduos referidos nas alíneas c) e d) do artigo 4.º do presente
Regulamento, é da competência da Câmara Municipal de Cons-
tância (reservando-se a possibilidade de outras entidades virem
a executar serviços através de autorização da Câmara Munici-
pal), sendo efectuada segundo percursos pré-definidos e com pe-
riodicidade fixa ao longo do ano.

2 — A pedido dos utentes, a Câmara Municipal de Constân-
cia fará a recolha dos resíduos referidos nas alíneas c) e d) do
artigo 4.º

3 — A recolha referida na alínea anterior será solicitada me-
diante pedido com oito dias de antecedência, competindo aos
interessados colocar os objectos na data e local previamente in-
dicado pela Câmara Municipal e que seja acessível à viatura
municipal que procede à remoção.

CAPÍTULO V

Remoção de resíduos sólidos especiais

Artigo 16.º

Resíduos sólidos de grandes produtores comerciais

1 — Os produtores ou detentores de resíduos sólidos comer-
ciais cuja produção diária exceda 1100 l são responsáveis por
dar destino adequado aos seus resíduos, podendo, no entanto,
acordar a sua recolha, transporte e armazenagem, eliminação ou
utilização com entidades devidamente autorizadas para tal.

Artigo 17.º

Resíduos sólidos industriais

1 — Os produtores ou detentores de resíduos sólidos indus-
triais são responsáveis, nos termos da alínea b) do artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar destino ade-
quado aos seus resíduos, devendo promover a sua recolha, ar-
mazenagem, transporte e eliminação ou utilização de tal forma
que não ponham em perigo a saúde pública nem causem pre-
juízos ao ambiente, podendo no entanto acordar a prestação de
serviços referidos com entidades devidamente autorizadas para
tal.

2 — Se determinados resíduos industriais compatíveis forem
admitidos em qualquer das fases do sistema de RSU, constitui
obrigação das empresas o fornecimento de todas as informações
exigidas pela Câmara Municipal de Constância referentes à quan-
tidade, tipo e características dos resíduos a admitir no sistema.

3 — Os industriais que pretendam eliminar os resíduos re-
sultantes da laboração do próprio estabelecimento devem dar cum-
primento ao estabelecido no regulamento sobre resíduos sólidos
originados na indústria transformadora, aprovado pela Portaria
n.º 374/87, de 4 de Maio.

Artigo 18.º

Resíduos sólidos hospitalares ou equiparados

Os produtores ou detentores de resíduos sólidos hospitalares
ou equiparados são responsáveis, nos termos da alínea c) do artigo
6.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, por dar desti-
no adequado aos seus resíduos.

Artigo 19.º

Resíduos sólidos de matadouros

Aplicam-se aos resíduos sólidos provenientes dos matadou-
ros e unidades similares, com as necessárias adaptações, as
medidas previstas no artigo anterior.

Artigo 20.º

Entulhos

1 — Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que
produzam ou causem entulhos são responsáveis pela sua depo-
sição, recolha e transporte para local de destino final.

2 — Para a deposição de entulhos são obrigatoriamente uti-
lizados recipientes adequados, devidamente identificados e co-
locados em local que não perturbe o trânsito.

3 — Nenhuma obra será iniciada sem que o empreiteiro ou
promotor responsável indique que tipo de solução irá ser utili-
zada para os resíduos produzidos na obra, bem como os meios
e equipamentos a utilizar e o local de vazadouro.

4 — A deposição e transporte dos entulhos deverá efectuar-
-se de modo a evitar o espalhamento destes resíduos na via
pública.

5 — É proibido na área do município:

a) Despejar entulhos de obras de construção em qualquer
terreno público do município;

b) Despejar entulhos de obras de construção em terreno pri-
vado sem prévio licenciamento municipal e consentimento
do proprietário.

Artigo 21.º

Veículos abandonados e sucata

1 — Nas ruas, estradas municipais e demais lugares públi-
cos, é proibido abandonar viaturas automóveis em estado de de-
gradação, impossibilitadas de circular com segurança pelos pró-
prios meios e que, de algum modo, prejudiquem a higiene, a
limpeza e o asseio desses locais.

2 — Serão objecto de remoção para o parque municipal to-
das as viaturas abandonadas e as sucatas de automóveis que se
encontrem espalhadas pelo concelho.

3 — Os depósitos de sucata só serão permitidos em locais que
tenham as condições estabelecidas na lei para o efeito, sendo
os proprietários das sucatas existentes e não licenciadas respon-
sáveis por dar destino aos resíduos que tenham depositados, de-
vendo retirá-los dentro do prazo que lhes for concedido.

Artigo 22.º

Resíduos sólidos tóxicos e perigosos

O detentor de resíduos sólidos tóxicos e perigosos é, nos termos
do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, responsável pelo
destino adequado destes resíduos, devendo promover a sua re-
colha, armazenagem, transporte e eliminação ou utilização de
tal forma que não ponham em perigo a saúde pública nem causem
prejuízos ao ambiente, devendo organizar e manter actualizado
um inventário com as quantidades, natureza, origem e destino
dos resíduos produzidos ou recolhidos.

Artigo 23.º

Outros resíduos sólidos especiais

1 — A recolha, transporte, armazenagem, eliminação ou uti-
lização dos resíduos sólidos especiais definidos no artigo 5.º e
não contemplados nos artigos anteriores são da exclusiva res-
ponsabilidade dos seus produtores.

2 — A entidade que procede à recolha e transporte dos resí-
duos sólidos contemplados nos números anteriores deve dispor
dos meios técnicos adequados à natureza, tipo e características
dos resíduos de forma a não pôr em perigo a saúde humana, nem
causar prejuízo ao ambiente nem à higiene e limpeza de locais
públicos.

CAPÍTULO VI

Remoção selectiva e reciclagem

Artigo 24.º

Remoção selectiva e reciclagem

1 — A deposição selectiva de materiais para posterior
reciclagem é efectuada pelos munícipes, utilizando, para o efeito,
os recipientes que se encontram nos ecopontos.
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2 — Os equipamentos referidos no número anterior são pro-
priedade da Câmara Municipal de Constância.

CAPÍTULO VII

Limpeza das áreas exteriores de estabelecimentos
e estaleiros de obras

Artigo 25.º

Áreas de ocupação comercial e confinantes

1 — Os estabelecimentos comerciais devem proceder à lim-
peza diária das áreas confinantes aos mesmos e da zona de in-
fluência, bem como das áreas objecto de licenciamento para
ocupação da via pública, removendo os resíduos provenientes
da sua actividade.

2 — Os resíduos sólidos provenientes da limpeza da área an-
teriormente considerada devem ser despejados nos recipientes
existentes para a deposição dos resíduos provenientes do esta-
belecimento.

Artigo 26.º

Áreas confinantes com estaleiros

É da responsabilidade dos promotores de obras a remoção de
terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exteriores
confinantes com os estaleiros, nomeadamente dos acessos e canais
de escoamento das águas pluviais, quando estes se encontrem
parcialmente obstruídos pelo resultado da própria actividade.

CAPÍTULO VIII

Tratamento, valorização e destino final

Artigo 27.º

Responsabilidade

Cabe à Câmara Municipal de Constância decidir do tratamento,
valorização e destino final dos resíduos sólidos urbanos, bem
como de outros resíduos não urbanos integrados no sistema mu-
nicipal, de acordo com as normas de defesa de saúde.

Artigo 28.º

Utilização de terrenos e instalações não licenciadas

1 — É proibido, depositar, armazenar ou eliminar resíduos
sólidos em terrenos, locais ou instalações não licenciadas para
o efeito.

2 — Os proprietários dos terrenos ou locais referidos no nú-
mero anterior serão notificados para proceder à remoção dos re-
síduos sólidos indevidamente depositados.

Em caso de incumprimento da ordem de remoção, esta será
realizada pelos serviços municipais a expensas dos infractores,
sem prejuízo de instauração do respectivo processo contra-
-ordenacional.

CAPÍTULO IX

Tarifas, fiscalização e sanções

SECÇÃO I

Tarifas

Artigo 29.º

Designação

Com vista à satisfação dos encargos relativos à remoção e tra-
tamento dos resíduos sólidos urbanos, na área do município de
Constância, é devida uma tarifa, adiante designada por tarifa de
resíduos sólidos.

Artigo 30.º

Tarifa

1 — A tarifa de resíduos sólidos respeita às actividades re-
lativas à exploração e administração dos serviços de deposição,
recolha, transporte, tratamento e destino final dos resíduos só-
lidos e será determinada por equivalência ao consumo de água
de cada fogo, prédio ou fracção urbanos, ou estabelecimento
comercial, industrial ou similar.

2 — A tarifa é devida pelo utilizador de cada fogo ou esta-
belecimento, considerando-se como tal, para efeitos de liquidação
e cobrança, o titular do contrato de fornecimento de água.

SECÇÃO II

Fiscalização e sanções

Artigo 31.º

Fiscalização

A fiscalização das disposições do presente regulamento compete
aos Serviços de Fiscalização Municipal e à Guarda Nacional
Republicana.

Artigo 32.º

Proibições relativas à deposição dos resíduos

É proibido:

a) Despejar qualquer tipo de resíduos sólidos fora dos con-
tentores a eles destinados;

b) Utilizar outro tipo de recipientes para deposição dos re-
síduos sólidos urbanos, salvo nos casos autorizados pela
Câmara Municipal, sendo o recipiente considerado tara
perdida e removido conjuntamente com os resíduos só-
lidos;

c) A deposição dos resíduos sólidos urbanos fora dos ho-
rários estabelecidos pela CMC;

d) A deposição nos contentores destinados à recolha selectiva
de quaisquer outros resíduos que não sejam aqueles a que
os contentores referidos se destinam;

e) Destruir, danificar — total ou parcialmente — os con-
tentores colocados pelos serviços da Câmara Municipal;

f) Desviar dos seus lugares os contentores que se encon-
trem na via pública;

g) Lançar nos contentores de resíduos sólidos urbanos en-
tulhos, pedras, terras, animais mortos, aparas de jardins,
ou objectos volumosos que devam ser objecto de reco-
lha especial;

h) Lançar nos contentores matérias incandescentes, produ-
tos tóxicos ou perigosos, metais resultantes das respec-
tivas indústrias e resíduos clínicos;

i) Afixar propaganda ou publicidade nos contentores;
j) Mexer no lixo colocado nos contentores, dispersá-lo na

via pública ou retirá-lo, no todo ou em parte.

Artigo 33.º

Interdições em geral

É proibido:

a) Fazer a remoção privada dos resíduos sólidos, excepto
nos casos previstos neste Regulamento;

b) Abandonar na via pública móveis velhos, electrodomés-
ticos fora de uso, caixas de embalagens, aparas de jar-
dins ou outro tipo de resíduos que devam ser objecto de
recolha especial;

c) Abandonar na via pública viaturas em estado de degra-
dação ou outro tipo de sucata;

d) Abandonar, em qualquer área do município, resíduos tó-
xicos ou perigosos e resíduos clínicos, sendo os respon-
sáveis notificados para procederem à respectiva remoção
no prazo máximo de dois dias;

e) O abandono de resíduos sólidos industriais em qualquer
área do município, sendo os responsáveis notificados para
procederem à respectiva remoção no prazo máximo de
cinco dias;
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f) Colocar materiais de construção, nomeadamente areias
e britas, na via pública em condições que prejudiquem
o asseio das ruas e a drenagem das águas pluviais;

g) Fazer vazadouros, montureiras ou lixeiras fora dos lo-
cais autorizados para o efeito;

h) Fazer uso indevido das papeleiras, afixando-lhes propa-
ganda, danificando-as ou colocando nas mesmas resíduos
inadequados, nomeadamente sacos do lixo que devam ser
recolhidos pelos veículos normais de recolha;

i) Depositar nos contentores de entulhos outros tipos de re-
síduos;

j) Por negligência, não providenciar à limpeza e desmatação
regular da propriedade integrada em aglomerado urba-
no ou permitir que a mesma seja utilizada como depó-
sito de resíduos;

k) A utilização dos contentores de resíduos sólidos urbanos
colocados na via pública para deposição de resíduos só-
lidos industriais ou clínicos e hospitalares;

l) Efectuar queimadas de resíduos sólidos ou sucata a céu
aberto.

Artigo 34.º

Interdições e proibições nos espaços públicos

Em todos os espaços públicos (ruas, passeios e praças) do con-
celho de Constância não é permitido:

a) Lançar para o chão resíduos sólidos, nomeadamente pa-
péis, latas, vidros, restos de alimentos, pontas de cigar-
ros e outros resíduos que provoquem a sujidade das ruas;

b) Alimentar animais na via pública;
c) Passear animais em zonas ajardinadas e espaços públi-

cos de lazer;
d) Proceder ao lançamento de papéis ou folhetos de publi-

cidade e propaganda para o chão;
e) Manter sujos os espaços ocupados por esplanadas e qui-

osques, sendo os titulares pela sua exploração obrigados
a colocar recipientes de lixo em número suficiente e dis-
tribuídos para fácil utilização pelos clientes e proceder
à limpeza diária desses espaços;

f) Escarrar, urinar ou defecar na via pública ou em outros
espaços públicos;

g) Deixar derramar na via pública quaisquer materiais que
sejam transportados em viaturas;

h) Limpar, lavar, pintar ou lubrificar veículos;
i) Acender fogueiras nas zonas pavimentadas ou em espa-

ços tratados, excepto nos casos devidamente autorizados
pela Câmara Municipal de Constância;

j) Vazar águas provenientes de lavagens para a via pública;
k) Lançar quaisquer detritos ou objectos nas sarjetas ou su-

midouros.

Artigo 35.º

Coimas

Qualquer violação ao disposto no presente Regulamento cons-
titui contra-ordenação punível com coima a fixar em processo
competente, de acordo com as penalidades seguintes:

1) Com coima de 5000$ a 10 000$:

a) Alíneas c), f) e i) do artigo 32.º;
b) Alínea h) do artigo 33.º;
c) Alíneas a), b), c) e e) do artigo 34.º:

2) Com coima de 5000$ a 20 000$:

Alíneas a), b), d) e j) do artigo 32.º;

3) Com coima de 20 000$ a 100 000$:

a) Alínea e) do artigo 32.º, para além do custo do con-
tentor;

b) Alínea g) do artigo 32.º;
c) Alíneas a), b), c), f) e g) do artigo 33.º;
d) Alíneas f) e h) do artigo 34.º;

4) Com coima de 100 000$ a 500 000$:

a) Alínea h) do artigo 32.º;
b) Alíneas d) e e) do artigo 33.º

5) Qualquer outra infracção ao presente Regulamento, não
prevista nos números anteriores, será punível com coima
de 5000$ a 50 000$;

6) Sem prejuízo das respectivas sanções, os responsáveis
pelas infracções ao presente Regulamento ficam obrigados
à remoção dos resíduos indevidamente depositados ou
abandonados, utilizando meios próprios, num prazo a fixar
pela Câmara Municipal de Constância mas nunca supe-
rior a 10 dias, findo o qual a coima é agravada de 50%,
podendo a remoção ser efectuada pelos serviços da Câ-
mara Municipal de Constância, imputando-se o respec-
tivo custo ao infractor;

7) Quando a contra-ordenação for praticada por pessoa co-
lectiva, os montantes mínimos e máximos referidos nos
números anteriores poderão ser elevados ao sêxtuplo;

8) A negligência é sempre punível.

Artigo 36.º

Aplicação das coimas

1 — A aplicação da coima, bem como o seu quantitativo dentro
dos limites definidos no presente Regulamento, é determinada
pela Câmara Municipal de Constância em função da culpa do
infractor, considerando nomeadamente:

a) O grau de ilicitude do facto contra-ordenacional, o modo
como foi executado e a gravidade das suas consequên-
cias;

b) A intensidade do dolo ou da negligência;
c) Os sentimentos manifestados na preparação da infracção,

os fins e os motivos que a determinam;
d) As condições pessoais do infractor, nomeadamente a sua

situação económica e social;
e) A conduta anterior à infracção, bem como posterior a esta,

nomeadamente quando destinada a reparar as consequên-
cias;

f) A falta ou a plena capacidade de preparação para o de-
sempenho de uma conduta lícita e conforme os princí-
pios de civilidade e respeito ao ambiente.

2 — Na decisão que mande aplicar a coima respectiva de-
vem ser expressamente referidos os fundamentos e as circuns-
tâncias tomadas em consideração.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 37.º

Omissões ao Regulamento

Os casos omissos no presente Regulamento serão regulados
pela legislação vigente e pelas deliberações da Câmara Muni-
cipal.

Artigo 38.º

Disposições anteriores

Ficam revogadas todas as posturas e regulamentos anteriores
que disponham em sentido contrário ao presente Regulamento.

Artigo 39.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Aprovado pela Câmara Municipal em 10 de Maio de 2000.
Aprovado pela Assembleia Municipal em 28 de Junho de 2000.

ANEXO I

Resíduos perigosos

1 — Arsénio e compostos de arsénio.
2 — Mercúrio e compostos de mercúrio.
3 — Cádmio e compostos de cádmio.
4 — Tálio e compostos de tálio.
5 — Berílio e compostos de berílio.
6 — Compostos de crómio hexavalente.
7 — Chumbo e compostos de chumbo.
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8 — Antimónio e compostos de antimónio.
9 — Cianetos orgânicos e inorgânicos.
10 — Fenóis e compostos fenólicos.
11 — Isocianetos.
12 — Compostos organo-halogenados, com exclusão de subs-

tâncias polimerizadas inertes.
13 — Solventes clorados.
14 — Solventes orgânicos.
15 — Biocidas e substâncias fitofarmacêuticas.
16 — Produtos à base de alcatrão provenientes de operações

de refinação e resíduos provenientes da operação de destilação.
17 — Compostos farmacêuticos.
18 — Peróxidos, cloratos, percIoratos e azotetos.
19 — Éteres.
20 — Substâncias químicas de laboratório não identificadas

e ou novas cujos efeitos sobre o ambiente sejam desconhecidos.
21 — Amianto (poeiras e fibras).
22 — Selénio e compostos de selénio.
23 — Telúrio e compostos de telúrio.
24 — Compostos aromáticos policíclicos (de efeitos

cancerígenos).
25 — Compostos solúveis de cobre.
26 — Carbonilos de metais.
27 — Substâncias ácidas ou básicas utilizadas nos tratamen-

tos de superfície dos metais.
28 — Todas as que constarem na legislação aprovada em vi-

gor.

ANEXO II

Tipos de resíduos hospitalares

1 — Anatómicos — fetos, placentas, peças anatómicas, ma-
terial de biopsia.

2 — Ortopédicos — material de próteses retiradas de doen-
tes, talas, gessos.

3 — Bacteriológicos — pipetas, meios de cultura, sangue in-
fectado, todos os resíduos de enfermaria de infecto-contagiosos
e de hemodialisados, de unidades de cuidados intensivos, de blo-
cos operatórios e de salas de tratamentos, material de labora-
tório, cadáveres de animais.

4 — Material de utilização — pensos, ligaduras, luvas, másca-
ras.

5 — Químicos — reagentes de laboratório.
6 — Material radioactivo.
7 — Farmacêuticos — medicamentos fora de prazo ou não

utilizados.

ANEXO III

Normas técnicas

1 — Os projectos de construção ou ampliação de edifícios
devem incluir memória descritiva e justificativa do sistema de
deposição de resíduos sólidos e especificar os materiais utili-
zados, dispositivos de iluminação, limpeza e ventilação do com-
partimento para armazenamento colectivo de contentores de
resíduos sólidos de acordo com o referido no artigo 12.º do
Regulamento de Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza Pública.

2 — O compartimento para armazenamento colectivo de con-
tentores de resíduos deverá cumprir os seguintes aspectos:

2.1 — Localização — proximidade ao local de remoção.
2.2 — Acesso — o acesso será autónomo e directo à via pú-

blica, livre de degraus, garantindo a deslocação dos contento-
res através de passagem com largura não inferior a 1,5 m. Os
eventuais desníveis serão vencidos por rampas. Deve prever-se
de preferência outro acesso ao interior do edifício.

2.3 — Pavimento — o pavimento deverá ser em material im-
permeável, resistente ao choque e desgaste. Deverá ter uma in-
clinação de 2% convergindo para um ralo com sifão de cam-
painha, ligado ao colector de águas residuais domésticas.

2.4 — Paredes — serão revestidas na totalidade de materiais
que ofereçam as características de impermeabilidade dos azule-
jos.

2.5 — Ponto de água, luz e ventilação — deverão ser ins-
talados um ponto de água, um ponto de luz com interruptor
estanque e assegurada a conveniente ventilação do comparti-
mento.

2.6 — Dimensionamento — o dimensionamento do compar-
timento em edifícios de habitação será calculado de acordo com
o exposto no quadro seguinte:

Número de fogos Até 10 De 11 a 16 De 17 a 36

Área mínima* (metros quadrados) 3,0 4,0 4,5
Menor dimensão (metros)....... 1,5 1,5 2,0
Altura mínima (metros)........... 1,8 1,8 1,3

* Considerando a abertura da porta para fora: caso contrário, deverá ser acres-
cida a área ocupada pela sua abertura.

3 — Para edifícios com maior número de fogos, ou destina-
dos a outros fins como o comércio, a hotelaria, de utilização
mista, etc., com uma produção diária de resíduos superior a
2000 l, devem prever-se processos de redução de volume cuja
concepção deverá ser analisada pela Divisão de Ambiente da
Câmara Municipal de Constância.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS
Aviso n.º 5994/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo

certo. — José António Rondão Almeida, presidente da Câmara
Municipal de Elvas:

No uso da competência própria estatuída no artigo 68.º, n.º 2,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna
público que, por seu despacho datado de 20 de Junho de 2000,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, com início em
3 de Julho de 2000, pelo período de um ano renovável, até ao
limite máximo de dois anos, nos termos do artigo 9.º do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, artigos 18.º a 21.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e artigo 2.º
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Carlos Augusto Ucha A. Alves — operário jardineiro, grupo de
pessoal operário qualificado, para a Divisão Sócio-Cultural
(DSC), vencimento mensal ilíquido no valor de 77 100$00,
índice 132, escalão 1, de, acordo com a  alteração à escala
indiciária prevista no Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio.

De acordo com o estipulado no n.º 5 do artigo 21.º do De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o referido contrato foi ce-
lebrado por urgente conveniência de serviço.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Antó-
nio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO
Aviso n.º 5995/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia

com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo
com Maria José Guerreiro Mendes Couraça, na categoria de téc-
nico de gestão, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de
Agosto de 2000.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

Aviso n.º 5996/2000 (2.ª série) — AP.  — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo com João Pedro Brites Raposo Alexandre e Nuno Vicente
Vilhena do Coito, na categoria de leitor-cobrador de consumos,
pelo prazo de seis meses, com início em 2 de Agosto de 2000.

6 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Antó-
nio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO
Aviso n.º 5997/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do

disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local através do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, em cumprimento do meu despacho
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datado de 3 de Julho de 2000, torno público que foram celebra-
dos contratos a termo certo, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de três
meses, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais:

Carla Susana Duarte Caniça.
João Pedro Ferreira Martins.

Bilheteiro:
Tito Abrantes Cerdeira.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

Aviso n.º 5998/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local através
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, em cumprimento
do meu despacho datado de 3 de Julho de 2000, torno público
que foi celebrado contrato a termo certo, ao abrigo da alíneab)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, pelo prazo de um ano, com início em 5 de Julho de 2000,
com a categoria de auxiliar técnico de educação, com Paula Maria
Antunes Cerdeira.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
de Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Edital n.º 315/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urba-
nização de Fânzeres. — Discussão pública. — Major Valentim
Loureiro, presidente da Câmara Municipal de Gondomar:

Torna público que, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, está aberto o período de discussão
pública do Plano de Urbanização de Fânzeres, para o que o
respectivo processo será exposto na Divisão de Planeamento,
Estudos e Projectos desta Câmara Municipal e na sede da Jun-
ta de Fânzeres.

O período de discussão pública terá a duração de 60 dias úteis
e iniciar-se-á no 16.º dia posterior à data da publicação no Diário
da República.

Os documentos poderão ser consultados todos os dias úteis
das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 16 horas, nos
locais antes mencionados.

As observações, sugestões ou reclamações que os interessa-
dos entendam apresentar sobre o mesmo deverão ser efectua-
das em formulário próprio, fornecido por este município, em
formato A4, acompanhado de planta topográfica com indicação
do local, e entregues nos serviços acima referidos ou remeti-
dos por correio registado.

Para constar e devidos efeitos se passou este e outros de igual
que vão ser afixados nos lugares de estilo.

6 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Valentim
Loureiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Aviso n.º 5999/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, conjugado com o artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17 de Dezembro, se torna público que esta Câmara
Municipal celebrou contrato a termo certo com os trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Isabel Alexandra Caiola Barros ...Relações públicas................... 17 de Março de 2000.... 20 de Março de 2000 Um ano.
Marlene Resende de Melo.......... Relações públicas................... 17 de Março de 2000.... 20 de Março de 2000 Um ano.
Pedro Manuel de Miranda Nunes Engenheiro civil..................... 31 de Março de 2000.... 3 de Abril de 2000 Seis meses.
João Rafael Costa Matos Silva .. Engenheiro técnico civil....... 31 de Março de 2000.... 3 de Abril de 2000 Seis meses.
Óscar Manuel Macedo Silva...... Engenheiro civil..................... 26 de Abril de 2000 ... 2 de Maio de 2000 Seis meses.
Teresa Filomena M. R. Martinho Técnico profissional de cam- 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Cinco meses.

pismo de 1.ª classe.
Cecília Joana Matias Xavier Técnico profissional de cam- 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Cinco meses.

pismo de 2.ª classe.
Catarina Grave Vieira das Neves Técnico profissional de cam- 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Quatro meses

pismo de 2.ª classe.
Margarida Conceição B. Neves Técnico profissional de cam- 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Quatro meses.

pismo de 2.ª classe.
Célia Maria Saraiva Coelho Técnico profissional de cam- 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Quatro meses.

pismo de 2.ª classe.
Manuel Júlio Senos Nunes Vidal Auxiliar administrativo......... 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Cinco meses.
António José Lahaye Pinho....... Auxiliar administrativo......... 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Quatro meses.
Luís Manuel das Neves.............. Auxiliar administrativo......... 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Quatro meses.
José Silva Santos......................... Auxiliar administrativo......... 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Quatro meses.
Maria Fátima G. Domingues...... Auxiliar dos serviços gerais ... 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Quatro meses.
Dulce Elisabete Domigues CostaAuxiliar dos serviços gerais ... 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Quatro meses.
Etelvina Salvador Abreu............. Auxiliar dos serviços gerais ... 25 de Maio de 2000 ... 1 de Junho de 2000 Cinco meses.

Esta Câmara Municipal renovou contrato a termo certo com os trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Rosângela Vinhais Conde BravoAuxiliar de acção educativa ... 21 de Janeiro de 2000 1 de Março de 2000 Seis meses.
Eugénia Maria Martins Loureiro Auxiliar de acção educativa ... 21 de Janeiro de 2000 1 de Março de 2000 Seis meses.
Marta Maria Baptista C. CorreiaAuxiliar de acção educativa ... 21 de Janeiro de 2000 1 de Março de 2000 Seis meses.
Domingos Jesus Costa................ Cantoneiro limpeza................ 11 de Fevereiro de 2000 16 de Março de 2000 Três meses.
Maria Ermelinda Atalaia Adolfo Auxiliar de acção educativa . 10 de Março de 2000 21 de Abril de 2000 Seis meses.
Francelina Manuela T. P. F. PeixotoAuxiliar administrativo......... 10 de Março de 2000 13 de Abril de 2000 Seis meses.
Sofia Rosa de Jesus Trindade....Técnico profissional de natação 3 de Abril de 2000..... 2 de Maio de 2000 Seis meses.

de 2.ª classe.
Luís Manuel Sequeira Cardoso....Técnico profissional de natação 3 de Abril de 2000..... 2 de Maio de 2000 Seis meses.

de 2.ª classe.
Ana Paula Dias Sequeira............Técnico profissional de natação 23 de Maio de 2000 ... 21 de Junho de 2000Seis meses.

de 2.ª classe.

(Processos isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Agostinho Ribau Esteves.
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Rectificação n.º 648/2000 (2.ª série) — AP.  — Regu-
lamento Interno do Parque de Campismo da Praia da Barra. —
Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 149, de 30 de Junho de 2000, o Regulamento Interno
do Parque de Campismo da Praia da Barra, no artigo 36.º onde
se lê «Funcionários autárquicos» deve ler-se «Funcionários da
autarquia», e ainda, no n.º 1, onde se lê «Estão isentos do pa-
gamento de 75% das taxas individuais e material de campismo
todos os funcionários e agentes autárquicos» deve ler-se «da
autarquia».

Assim:

Artigo 36.º

Funcionários da autarquia

1 — Estão isentos do pagamento de 75% das taxas individu-
ais e material de campismo todos os funcionários e agentes da
autarquia, seus cônjuges, filhos e progenitores.

2 — Os funcionários e familiares deverão solicitar este be-
nefício através de documento interno dirigido ao presidente da
Câmara.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Agos-
tinho Ribau Esteves

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 6000/2000 (2.ª série) — AP. —Para os devidos
efeitos se publica, por extracto, os contratos de trabalho a ter-
mo certo, celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, entre esta Câmara Municipal e os abaixo dis-
criminados, com a categoria de auxiliar de serviços gerais, para
prestarem serviço na freguesia de Coimbrão, por urgente con-
veniência de serviço, cuja remuneração mensal é de 68 900$:

Com início em 1 de Junho de 2000, pela duração de qua-
tro meses:

Maria Almerinda Coelho Duarte Figueiredo Pinto.
Arménio Quiaios Botas.
Sílvia Cristina Russo Marques.

Com início em 16 de Junho de 2000, pela duração de três
meses:

Lídia Sobreira da Silva.
Hugo Miguel Vieira Bernardo.

Com início em 1 de Julho de 2000, pela duração de três
meses:

Célia Maria Pedrosa Domingues.
Paulo Renato Sobreira da Silva.
Daniel Ricardo Gomes Pires Pereira Jorge.
Catarina Custódio Luz.
Cátia Raquel Gomes da Silva.
Nuno Miguel de Morais Rodrigues.
Pedro Manuel Cordeiro Curado e Silva.
Rute Mariana Matos Viseu.

Com início em 1 de Julho de 2000, pela duração de dois
meses:

Cristina Gabriela Cardoso Pedrosa.
Maria Isabel Cardoso Pedrosa.
Lígia Duarte Pereira.
Márcia Duarte Pereira.
Ana Maria Lisboa Ribeiro.
Alínea Jesus Portela.
Catarina Paula Rosa Pascoal.
Cláudia Patrícia da Silva Pereira.
Susana Margarida da Silva Durães.
Andreia Sofia Trindade Guardado.
Carlos Manuel Estrada Lisboa.
Danilo Henriques Couceiro Pinho Guimarães.
Mónica Catarina dos Santos Monteiro.
Raquel Capela Sobreira.
Ricardo José Brasil Ferrer Cruz.

3 de Julho de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel Da-
masceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 6001/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho de 26 de Maio
de 2000 da directora de Departamento de Gestão de Recursos
Humanos, proferido no uso da competência subdelegada pelo des-
pacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de tra-
balho a termo certo da auxiliar de acção educativa CTTC Pa-
trícia Alexandra Marta de Andrade Bernardo, a partir de 1 de
Junho de 2000.

6 de Julho de 2000. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 6002/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 8 de Junho de 2000, foi renovado por mais seis meses o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com Manuel Vi-
gas Veiga, coveiro, índice 147, pelo prazo de seis meses, com
data de contrato de 23 de Junho de 1999.

4 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6003/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Motorista de pesados, com início em 29 de Dezembro de
1995, com data de rescisão de 5 de Junho de 2000:

Angelino José Martins Correia.
João Rosário Gonçalves.

Técnico superior de 2.ª classe (engenheiro técnico civil), com
início em 1 de Setembro de 1997, com data de rescisão
de 5 de Junho de 2000:

Paula Alexandra Maximino Guerreiro.

4 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6004/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto no alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 7 de Junho de
2000, foram celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do mesmo diploma, os contratos de trabalho a termo certo
com os seguintes trabalhadores:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 9 de Junho
de 2000:

Fiscal municipal de 2.ª classe, com índice 191:

Abílio Vargas Sousa.

Leitor-cobrador de consumos, com índice 166:

Alcina Maria Alves Bragancês Pereira.

Fiscal municipal de 2.ª classe, com índice 191:

Ana Cristina Jorge Batista Costa.
Ana Rosa Nascimento Loureiro.
Ângela Dores Rodrigues Pinto Mendonça.
Edite Coelho Ramos.
Helga Graça Pires Lopes Serôdio.
Hugo Miguel Santos Silva Coelho.
Lília Deus Amador Guerreiro Campaniço.
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Leitor-cobrador de consumos, com índice 166:

Maria Assunção Casimiro Gonçalves Sousa.

Fiscal municipal de 2.ª classe, com índice 191:

Sílvia Maria Gomes Nunes Almeida.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6005/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 20 de Junho de
2000, foi celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do mesmo diploma, o contrato de trabalho a termo certo
com Heldera Maria Gonçalves Martins Viegas, leitor-cobrador
de consumos, índice 166, pelo prazo de seis meses, com data
de contrato de 28 de Junho de 2000.

(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 6006/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e Paulo Ale-
xandre Martins Rodrigues Bexiga, técnico de 2.ª classe (enge-
nheiro técnico de electricidade), com início em 25 de Agosto
de 1997, com data de rescisão em 5 de Junho de 2000.

6 de Julho de 2000. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 6007/2000 (2.ª série) — AP.  — Gil Ricardo Sar-
dinha Rodrigues, vice-presidente da Câmara Municipal de Mafra,
faz público, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/
99, de 2 de Março, que durante o ano de 1999 foram adjudica-
das, ao abrigo do referido diploma legal, as obras a seguir in-
dicadas, com respectivos valores (sem IVA) e adjudicatários:

Concurso limitado sem publicação de anúncio — alargamento
e beneficiação do passeio — Rua de Luís de Camões/EN 116 —
Mafra — 9 240 363$ — Lagoa, Empreiteiros de Obras Públi-
cas e Construção Civil, L.da

Concurso limitado sem publicação de anúncio — pavimen-
tação e beneficiação CM 116-Sobral Abelheira — 19 942 805$ —
Constradas, S. A.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — reforço e
repavimentação da Avenida do Almirante Gago Coutinho com
Avenida de 25 de Abril e 1.ª fase P. variante sul — Mafra —
19 078 320$ — Pavia, S. A.

Concurso limitado sem publicação de anúncio — reforço e
repavimentação — Avenida de 25 Abril — Mafra —
12 497 960$ — Pavia, S. A.

Ajuste directo — pavimentação e beneficiação do arruamento
de acesso ao Casal Pinote — Malveira — 4 293 900$ — Constradas,
S. A.

Ajuste directo — execução de arruamentos em Montesouros —
4 988 200$ — Luís Fiúza, Instalações Especiais, L.da

Ajuste directo — alteração do posto de transformação do Nú-
cleo Empresarial de Mafra — 4 995 085$ — José Alberto Ro-
drigues, Instalações Especiais, L.da

Ajuste directo — execução de vedação em madeira tratada para
estacionamento na praia de São Julião, Foz do Lizandro e praia
da Empa — 3 265 000$ — Terrum.

Ajuste directo — execução de arranjos exteriores na área en-
volvente da Sociedade Recreativa da Lagoa — Santo Isidoro —
2 856 500$ — Luís Fiúza, L.da

Ajuste directo — pavimentação da estrada de ligação da lo-
calidade de Azenha/cruzamento para a Guia — freguesia de
Enxara do Bispo — 4 780 710$ — Constradas, S. A.

Ajuste directo — execução de passeios na EN 247 — Zona Nor-
te/Ericeira — 4 886 070$ — Ricardo Manuel Rodrigues Bata-
lha.

Ajuste directo — execução de rotunda e passeios na ligação
da Avenida de Gago Coutinho com variante Sul-Mafra —
4 992 365$ — Luís Fiúza, L.da

Ajuste directo — alargamento do caminho de ligação a São Do-
mingos — freguesia de Encarnação — 4 994 830$ — Luís Fiúza,
L.da

Ajuste directo — vedação do recinto da EB 1 de Ericeira e
substituição das canalizações das casas de banho — 3 654 375$ —
Ricardo Manuel Rodrigues Batalha.

Ajuste directo — execução de taludes, movimento de terras e
compactação das mesmas na caixa n.º 3 do aterro sanitário muni-
cipal — Abrunheira — 4 636 000$ — Joaquim do Val Morais, L.da

Ajuste directo — execução de valas e assentamento de tubos
para passagem de cabos da LTE-Núcleo Empresarial de Mafra —
4 999 800$ — Luís Fiúza, L.da

Ajuste directo — vedação do recinto da EB 1 de Mafra e subs-
tituição das canalizações das casas de banho — 4 498 935$ —
Ricardo Manuel Rodrigues Batalha.

Ajuste directo — aplicação de betão armado em arruamento
na Ribeira de Muchalforro — Mafra — 4 104 204$ — Cons-
truções do Mar, L.da

Ajuste directo — trabalhos de conservação da rede rodoviá-
ria na freguesia da Igreja Nova — 4 664 000$ — Terrum.

Ajuste directo — beneficiação de arruamento de acesso à
Quintã — freguesia de Enxara do Bispo — 4 273 032$ — Mateus
Capucho — Terraplanagens, L.da

Ajuste directo — execução de rotunda e passeios na ligação
da Avenida de 25 de Abril/EN 9 e Avenida do 1.º de Maio em
Mafra — 4 953 900$ — Luís Fiúza, L.da

Ajuste directo — execução de telhado, pintura de fachada e
substituição das canalizações das casas de banho — Escola EB
1 da Póvoa da Galega — 4 795 060$ — Ricardo Manuel Rodri-
gues Batalha.

Ajuste directo — pavimentação e beneficiação de diversos ar-
ruamentos em Casais da Serra, freguesia de Milharado —
4 980 000$ — Américo Ricardo da Conceição, L.da

Ajuste directo — execução de rotunda e passeios na Avenida
de 25 de Abril/cruzamento com a Avenida de Gago Coutinho —
Mafra — 4 998 400$ — Luís Fiúza, L.da

Ajuste directo — execução de muro para ampliação do ce-
mitério do Gradil — 2 887 800$ — Ricardo M. R. Batalha.

Ajuste directo — fornecimento e montagem de células e ca-
bos na rede de média tensão — Núcleo Empresarial de Mafra —
4 995 404$ — José Alberto Rodrigues, L.da

Ajuste directo — execução de muro de suporte em Paços —
freguesia de Vila Franca do Rosário — 3 218 750$ — Ricardo
M. R. Batalha.

Ajuste directo — alargamento do caminho de ligação — ETAR
Encarnação/cruzamento para São Domingos — 3 638 760$ —
Luís Fiúza, L.da

Ajuste directo — execução de cobertura e casas de banho —
Escola EB 1 da Encarnação — 4 991 750$ — Ricardo Manuel
R. Batalha.

Ajuste directo — execução de pavimento antiderrapante e for-
necimento e aplicação de guardas de segurança na EM 551 —
Livramento/Carrascal — 4 875 010$ — Constradas, S. A.

Ajuste directo — execução de rede de esgotos domésticos e
pluviais — Núcleo Empresarial de Mafra — 4 525 700$ — Ri-
cardo M. R. Batalha.

Ajuste directo — diversas obras de beneficiação da Escola
Primária de Calvos — 4 113 000$ — José Manuel Marques
Duarte.

Ajuste directo — fornecimento e montagem do sistema de rega
da ETAR Malveira/Venda do Pinheiro — 2 259 150$ — Nuno
J. C. Sardinha.

Ajuste directo — escavação, carga, transporte e aplicação de
4900 m3 de terra seleccionada para aterros na variante sul de
Mafra — 4 900 000$ — Mateus Capucho, L.da

Ajuste directo — diversos trabalhos na Escola Primária da
Picanceira — 3 220 000$ — Lagoa Empreiteiros de Obras Pú-
blicas e Construção Civil, L.da

Ajuste directo — demolição das casas do Bairro do Engenheiro
Frederico Ulrich — 3 650 000$ — Construções do Mar, L.da

Ajuste directo — execução de obras na EM 539-2 —
4 386 602$ — Constradas, S. A.

Ajuste directo — pinturas na Escola Primária da Ericeira —
4 048 600$ — Pinlop — Pinturas e Decorações, L.da
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Ajuste directo — pinturas na Escola Primária de Mafra —
2 412 400$ — Pinlop, L.da

Ajuste directo — escavações, carga, transporte e aplicação de
4900 m3 de terra seleccionada para aterros na variante norte —
ramo 1 — 4 900 000$ — Mateus Capucho, L.da

Ajuste directo — escavações, carga, transporte e aplicação de
4900 m3 de terra seleccionada para aterros na variante norte —
ramo 2 — 4 900 000$ — Mateus Capucho, L.da

Ajuste directo — execução de ramal de água no lugar de Brejos
da Roussada — 934 270$ — Compagnie Générale des Eaux (Por-
tugal).

Ajuste directo — substituição do ramal de 1.ª existente por rede
90 mm — limites Fonte Boa Nabos — 790 929$ — C. G. E. (P).

Ajuste directo — travessia de ponte e alteração de bypass —
Póvoa da Galega — 997 523$ — C. G. E. (P).

Ajuste directo — substituição do ramal de ¾ por rede de DN
90 — Rua do Pomar — Salgados — 728 384$ — C. G. E. (P).

Ajuste directo — alteração do percurso de um troço da rede
no Sobral Abelheira — 542 173$ — C. G. E. (P).

Ajuste directo — ampliação da rede Georgina Gomes Quei-
mada — Rua dos Caçadores — Tituaria — 334 329$ — C. G. E.
(P).

Ajuste directo — limpeza dos poços das estações elevatórias —
690 000$ — Sanegal.

Ajuste directo — substituição de ramal por rede de 90 —
Lagariça — Sobreiro — 836 160$ — C. G. E. (P).

30 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Gil
Ricardo Sardinha Rodrigues.

Aviso n.º 6008/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contratos a termo certo. — Em cumprimento do disposto no ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se tor-
na público que, por motivo de urgente conveniência de servi-
ço, foram celebrados contratos a termo certo, nos termos dos
artigos 14.º, 18.º e 20.º do citado diploma, na actual redacção,
com os indivíduos a seguir indicados:

Diego Rodrigo Coelho de Sá — nadador-salvador, com remu-
neração de 68 900$, com início em 9 de Junho de 2000, e
termo a 15 de Setembro de 2000.

Aida Maria Martins Rodrigues Pinto — auxiliar de serviços ge-
rais, com remuneração de 68 900$, com início em 19 de Ju-
nho de 2000, e termo a 18 de Setembro de 2000 (a).

Agostinho Manuel Esteves — auxiliar de serviços gerais, com
remuneração de 68 900$, com início em 3 de Julho de 2000,
e termo a 2 de Outubro de 2000 (a).
(a) O prazo destes contratos poderá ser prorrogado até ao li-

mite de dois anos.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 6009/2000 (2.ª série) — AP.  — Manuel José Fa-
ria Seabra Monteiro, presidente da Câmara Municipal de Ma-
tosinhos:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, que iniciaram funções, em regime de contrato de traba-
lho a termo certo, pelo período decorrente de 19 de Junho a
18 de Dezembro do ano em curso, como cantoneiros de limpe-
za, José Manuel Cunha Pinto, Alberto Manuel Negrão Rocha,
Clemente de Oliveira, Fernando Luís Moura Lopes Graça, Fer-
nando Ramos Costa, José Manuel Lucas Mendes, Arminda Maria
Fernandes Pereira Alves, Laura Mimosa Morais Fonseca, Ma-
ria Emília Pereira Americano, Esmeralda Rosa Regadas Silva,
Maria dos Anjos Luz Nunes, Maria Cândida Monteiro Soares,
Maria Cecília Oliveira Santos, Rosa Maria Moreira Soares
Marques, Maria da Glória Carvalho Pereira, Maria Judite Pinheiro
Pires, Maria dos Prazeres Barbedo Pereira, Maria Celeste Pe-
reira Santos Ferreira e Maria Isabel Moreira Sá Pereira.

21 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Seabra.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 6010/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho da-
tado de 19 de Junho de 2000, foram contratados a termo certo
e por urgente conveniência de serviço, pelo período de um ano,
a contar de 21 de Junho de 2000, António Francisco Pato Ser-
rado, José Francisco Figueira Moita e Remédio Manuel Fialho
Prazeres, com a categoria de cantoneiro de limpeza, 1.º esca-
lão, índice 147. [Isento de fiscalização prévia nos termos da alínea
g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 6011/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho do presi-
dente datado de 7 de Junho do corrente, foi contratado a termo
certo e por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, a contar do dia 8 de Junho de 2000, José Maria Montezo
Lebre, com a categoria de assistente administrativo, 1.º esca-
lão, índice 191. [Isento de fiscalização prévia nos termos da alínea
g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

5 de Julho de 2000. — O Director da DAF, João Henrique
Bagina Chéu.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Edital n.º 316/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Santinha Lopes, presidente da Câmara Municipal de Mourão:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com
a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
que a Assembleia Municipal de Mourão, na sua sessão ordiná-
ria de 30 de Junho de 2000, aprovou, sob proposta da Câmara
Municipal de Mourão, aprovada em reunião ordinária de 19 de
Junho de 2000, o Regulamento da Organização dos Serviços Mu-
nicipais, anexo a este edital.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Santinha Lopes.

Regulamento da Organização
dos Serviços Municipais

O presente Regulamento, que vem substituir o aprovado em
sessão ordinária da Assembleia Municipal de Mourão reali-
zada em 26 de Setembro de 1997, sob proposta da Câmara
Municipal de Mourão aprovada em reunião ordinária de 16
de Setembro de 1997, destina-se a reorganizar e a fixar os
princípios gerais, os objectivos e a organização dos vários
serviços da autarquia, e definir as respectivas atribuições e
competências.

Tem por finalidade obter a melhoria das condições de traba-
lho, de eficiência e eficácia de todos os serviços.

CAPÍTULO I

Organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 1.º

Serviços e suas competências

Para prossecução das suas atribuições legais, o município dis-
põe dos seguintes serviços municipais, organizados segundo o
organograma que consta do anexo I:

a) Serviços de apoio técnico:

1) Gabinete de Apoio à Presidência (GAP);
2) Gabinete de Relações Públicas (GRP);



33APÊNDICE N.º 110 — II SÉRIE — N.º 178 — 3 de Agosto de 2000

3) Gabinete de Segurança Pública e Protecção Civil
(GSPPC);

4) Serviço Médico-Veterinário (SMV).

b) Serviços de apoio administrativo:

1) Divisão Administrativa e Financeira (DAF).

c) Serviços operativos:

1) Divisão Sócio-Cultural (DSC);
2) Divisão de Obras e Urbanismo (DOU).

Artigo 2.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constitui atribuição comum aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgados ne-
cessários ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas de política mais adequadas ao
âmbito de cada serviço;

b) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

c) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

d) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamento
dos serviços;

e) Zelar pela assiduidade do pessoal e participar as ausên-
cias à Secção de Recursos Humanos, em conformidade
com as normas legais vigentes;

f) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Câmara Municipal ou de despacho do presidente;

g) Assegurar a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal e despachos do presidente, ou vereador quando
tenha havido delegação de poderes, na área dos respec-
tivos serviços;

h) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento;

i) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, regulamento, deliberação da Câmara Municipal ou des-
pacho do presidente.

CAPÍTULO II

Serviços de apoio técnico

Artigo 3.º

Gabinete de Apoio à Presidência

O Gabinete de Apoio à Presidência tem por função prestar as-
sessoria técnico-administrativa ao presidente da Câmara Muni-
cipal, designadamente em matéria de:

a) Secretariado;
b) Informação e ligação com os órgãos colegiais do muni-

cípio e juntas de freguesia;
c) Assegurar o apoio administrativo, bem como preparar a

agenda e expediente das sessões do órgão deliberativo;
d) Dar apoio às relações protocolares que o município, por

intermédio dos seus órgãos ou membros, estabeleça com
entidades ou organizações civis, políticas, militares ou
religiosas.

Artigo 4.º

Gabinete de Relações Públicas

Compete ao Gabinete de Relações Públicas, designadamente:

a) Editar o Boletim Municipal;
b) Organizar a edição de quaisquer outros boletins e comu-

nicados;
c) Gerir as vitrinas municipais;
d) Organizar a preparação de exposições relativas à acti-

vidade camarária;
e) Assegurar as relações com os órgãos de comunicação so-

cial;
f) Proceder à elaboração da informação para divulgação da

actividade municipal;

g) Proceder à análise, leitura e recorte de imprensa nacio-
nal e regional;

h) Efectuar estudos de opinião e imagem da Câmara Mu-
nicipal;

i) Proceder à aquisição, registo e arquivo de documentos
com interesse para o desenvolvimento da actividade au-
tárquica e divulgação pelos serviços;

j) Gerir o núcleo de documentação;
k) Orientar os munícipes e público em geral na utilização

dos serviços municipais.

Artigo 5.º

Gabinete de Segurança Pública e Protecção Civil

Compete ao Gabinete de Segurança Pública e Protecção Ci-
vil, designadamente:

1) No âmbito da segurança pública:

a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimen-
to da situação de segurança na área do município,
através da consulta entre todas as entidades que o
constituem;

b) Formular propostas de solução para os problemas de
marginalidade e segurança dos cidadãos no respec-
tivo município e participar em acções de prevenção;

c) Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social do município;

d) Aprovar pareceres e solicitações a remeter a todas
as entidades que julgue oportunos e directamente re-
lacionados com as questões de segurança e inserção
social.

2) No âmbito da protecção civil:

a) Dirigir, em estreita articulação com o SNPC, o Ser-
viço Municipal de Protecção Civil, tendo em vista o
cumprimento dos planos e programas estabelecidos,
e coordenar as actividades a desenvolver no domínio
da protecção civil, designadamente em operações de
socorro e assistência, com especial relevo em situa-
ções de catástrofe e calamidade pública; operações de
emergência de protecção civil (CMOEPC), tendo em
vista assegurar a direcção das operações de protec-
ção civil;

b) Presidir à comissão especializada de fogos flores-
tais e elaborar os respectivos programas de acção.

Artigo 6.º

Serviço Médico-Veterinário

Compete ao Serviço Médico-Veterinário, designadamente:

a) Inspeccionar produtos de origem animal em feiras e mer-
cados municipais e estabelecimentos do ramo alimentar;

b) Colaborar com a delegação de saúde nas inspecções aos
estabelecimentos do ramo alimentar;

c) Colaborar com a inspecção económica, quando solicita-
do;

d) Colaborar com as escolas designadamente na prevenção
de doenças parasitárias transmitidas por animais domés-
ticos;

e) Coordenar a participação municipal no programa nacional
da luta e vigilância epidemiológica, visando a vacinação
anti-rábica e outras, a captura de animais errantes e a re-
colha de cães e gatos no impedimento dos proprietários;

f) Desenvolver outras actividades previstas para os médi-
cos veterinários municipais de acordo com os artigos 151.º
a 154.º do Código Administrativo e com o Decreto-Lei
n.º 143/83, de 30 de Março.

CAPÍTULO III

Serviços de apoio administrativo

Artigo 7.º

Divisão Administrativa e Financeira

1 — A Divisão Administrativa e Financeira tem por função
o apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos
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órgãos e serviços do município, nomeadamente na gestão dos
recursos humanos, na administração geral e gestão financeira,
em cumprimento das disposições legais aplicáveis:

2 — A Divisão Administrativa e Financeira é constituída pe-
los seguintes serviços:

a) Secção de Expediente Geral, Taxas e Licenças (SEGTL);
b) Secção de Recursos Humanos (SRH);
c) Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patrimó-

nio (SCAP);
d) Serviços de Cobranças, Fiscalização e Controlo Metro-

lógico (SCFCM);
e) Serviço de Informática (SI);
f) Tesouraria (T);

3 — À Divisão Administrativa e Financeira compete:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas no âmbito da
administração dos recursos humanos, financeiros e pa-
trimoniais, de acordo com as disposições legais aplicá-
veis e critérios de boa gestão;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição de todo o expediente re-
lativo aos órgãos e serviços municipais;

c) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
de interesse municipal, quando não existam subunidades
orgânicas com essa finalidade;

d) Dar apoio aos órgãos e serviços operativos do municí-
pio, quando e enquanto não disponham de apoio admi-
nistrativo próprio;

e) Zelar pelas instalações a seu cargo, respectivo recheio
e cadastro dos bens;

f) Assegurar o apoio administrativo, bem como preparar a
agenda e expediente das reuniões da Câmara Municipal;

g) Organizar e conduzir, relativamente aos recursos humanos,
os processos de recrutamento, nomeação, progressão nas
carreiras, assiduidade, disciplina, assistência e seguro, hi-
giene e segurança no trabalho, formação, aposentação e
remunerações;

h) Assegurar a execução e acompanhamento do programa
anual de formação;

i) Manter actualizado todos os processos individuais de todo
o pessoal;

j) Assegurar a direcção do pessoal da divisão, em confor-
midade com as deliberações da Câmara Municipal e os
despachos do presidente da Câmara Municipal, distribu-
indo o serviço de modo mais conveniente e zelando pela
assiduidade do pessoal;

k) Coordenar a elaboração da proposta do plano de activi-
dades e orçamento, no âmbito da divisão;

l) Elaborar relatórios da divisão;
m) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos ele-

mentos relativos às atribuições da divisão;
n) Prestar, com prontidão, os esclarecimentos e informações

relativos à divisão, solicitados pelo presidente da Câmara
Municipal;

o) Gerir o equipamento informático que a Câmara Muni-
cipal possui ou venha a possuir.

4 — A Divisão Administrativa e Financeira é dirigida por um
chefe de divisão, directamente dependente do presidente da Câ-
mara Municipal, e será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo funcionário mais qualificado existente na divisão. No
caso de funcionários com igual categoria, a substituição será de-
signada pelo presidente da Câmara Municipal.

5 — Compete, em especial, ao chefe da Divisão Administrativa
e Financeira:

a) Dirigir e coordenar os trabalhos da divisão em confor-
midade com as deliberações da Câmara Municipal e ori-
entações do presidente;

b) Assistir às reuniões da Câmara Municipal e redigir, subs-
crever e assinar as respectivas actas;

c) Certificar, mediante despacho do presidente da Câmara
Municipal, os factos e actos que constem dos arquivos
municipais não específicas de outras divisões e, indepen-
dentemente de despacho, a matéria das actas das reuni-
ões da Câmara Municipal;

d) Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câ-
mara Municipal;

e) Visar as ordens de pagamento;

f) Manter o presidente da Câmara Municipal, diariamente,
ao corrente dos serviços de tesouraria;

g) Fiscalizar a responsabilidade do tesoureiro;
h) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-

suntos da sua competência, levar à sua assinatura os do-
cumentos que dela careçam e assinar a correspondência
para que tenha recebido delegação;

i) Exercer as funções de juiz auxiliar das execuções fiscais;
j) Exercer as funções de notário privativo do município, para

lavrar os actos notariais expressamente previstos pelo
Código do Notariado;

k) Exercer as funções de oficial público, para lavrar todos
os contratos em que a lei o preveja ou não seja exigida
escritura pública;

l) Exercer as funções de delegado da Direcção-Geral dos
Espectáculos;

m) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente no
acompanhamento dos planos operacionais e outras acções
estratégicas do desenvolvimento do município;

n) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência e dos ve-
readores, no que respeita à divisão;

o) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração do or-
çamento e plano de actividades e acompanhar a sua exe-
cução;

p) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da divisão.

Artigo 8.º

Secção de Expediente Geral, Taxas e Licenças

Compete à Secção de Expediente Geral, Taxas e Licenças, a
cargo de um chefe de secção, designadamente:

1) Na área do expediente geral:

a) Organizar e dar sequência a todos os processos ad-
ministrativos que não sejam da competência de ou-
tros serviços;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição da correspondência e ou-
tros documentos, dentro dos prazos respectivos;

c) Organizar o ficheiro dos assuntos tratados nas reu-
niões da Câmara Municipal, bem como dar o apoio
necessário à elaboração das actas, agendas e sua dis-
tribuição;

d) Divulgar pelos serviços normas internas, legislação
e directrizes de carácter geral;

e) Elaborar o serviço militar e promover as demais pro-
vidências respeitantes a este serviço;

f) Assegurar o expediente relativo a censos, recensea-
mentos e actos eleitorais;

g) Executar os actos preparatórios para elaboração de
actos e contratos em que a Câmara Municipal for
outorgante;

h) Organizar os maços de documentos e ficheiros res-
peitantes aos actos notariais;

i) Registar os actos notariais, contratos e os respecti-
vos selos e emolumentos;

j) Remeter ao Instituto Nacional de Estatísticas os ver-
betes estatísticos de compra e venda de prédios;

k) Elaborar os mapas necessários a remeter aos com-
petentes serviços da Direcção-Geral dos Impostos re-
lativamente aos contratos de empreitadas e de for-
necimentos de bens e serviços;

l) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, postu-
ras, regulamentos e ordens de serviço;

m) Executar os serviços administrativos de carácter ge-
ral, não específicos de outras secções ou dos servi-
ços que não disponham de apoio administrativo pró-
prio;

n) Registar as reclamações e recursos e dar-lhes o de-
vido encaminhamento dentro dos prazos respectivos;

o) Passar atestados e certidões dos serviços da secção;
p) Assegurar o expediente e processos respeitantes a

legados;
q) Executar as tarefas de correio, abrir e encerrar as

instalações e hastear a bandeira;
r) Receber e efectuar chamadas telefónicas e contabi-

lizar os impulsos gastos por sector;
s) Promover a limpeza e asseio das instalações.
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2) Na área das taxas e licenças:

a) Expedir avisos e editais para pagamento de licen-
ças, taxas e outros rendimentos não especialmente
cometidos às outras secções;

b) Escrituração dos livros próprios do serviço da sec-
ção de mapas e relações que digam respeito às re-
ceitas da Câmara Municipal;

c) Conferir e passar guias de receita das senhas do mer-
cado e instalações desportivas;

d) Conferir os talões de cobrança e passar as respec-
tivas guias de receita do Serviço de Metrologia;

e) Organizar e manter actualizados os processos res-
peitantes ao registo de ciclomotores, motociclos, ve-
ículos agrícolas e licenças de condução;

f) Organizar e instruir processos de licenciamento de
espectáculos e divertimentos públicos;

g) Emitir licenças de caça;
h) Organizar os processos de aquisição de terrenos para

sepulturas e jazigos, mantendo actualizado o respec-
tivo registo;

i) Organizar e manter actualizados os processos respei-
tantes ao licenciamento de feirantes e vendedores
ambulantes;

j) Organizar e manter actualizados os processos de con-
tratos de fornecimento de água;

k) Emitir facturas-recibo, providenciando a leitura e co-
brança das importâncias relativas ao fornecimento de
água e outros serviços;

l) Organizar processos de saneamento;
m) Execução de todos os serviços ou informações so-

bre os serviços próprios da secção, ou que de algu-
ma forma se prendam com as receitas da Câmara
Municipal;

n) Processamento de guias de receita;
o) Formular propostas de actualização de taxas, licenças

ou outras receitas legalmente previstas;
p) Registar, autuar e instruir processos de execuções

fiscais e contra-ordenações;
q) Envio dos processos (contencioso) ao Tribunal Tri-

butário e ao Ministério Público;
r) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos

respeitantes à cobrança de impostos e rendimentos
municipais, colaborando no trabalho dos agentes de
fiscalização.

Artigo 9.º

Secção de Recursos Humanos

Compete à Secção de Recursos Humanos, a cargo de um chefe
de secção, designadamente:

a) Estudar, planear, propor e executar todas as acções desta
secção;

b) Organizar e conduzir todos os processos de recrutamento,
nomeação, provimento, progressão, promoção, transferên-
cia, requisição, cessação de funções e contratos;

c) Organizar e manter actualizados os processos individu-
ais;

d) Organizar e tratar todo o expediente relativo a proces-
sos de aposentação e acidentes de trabalho;

e) Instruir todos os processos referentes às inscrições e al-
terações, nomeadamente ADSE, Caixa Geral de
Aposentações e Segurança Social;

f) Organizar todos os processos relativos à higiene e segu-
rança no trabalho, listas de antiguidade e formação;

g) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem
como o registo e controlo da assiduidade;

h) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
i) Informar os pedidos de férias do pessoal;
j) Apoiar a instrução de processos de inquérito, disciplinares

e outros;
k) Preparar o expediente e as informações necessárias so-

bre assuntos que corram pela secção;
l) Manter actualizado o quadro de pessoal;
m) Proceder à recolha dos dados do pontómetro e contro-

lo da pontualidade e assiduidade;
n) Elaborar mapas comparativos para o relatório da gerên-

cia;

o) Proceder à estimativa anual das verbas a orçamentar em
despesas com o pessoal e comunicar à contabilidade tudo
o que diga respeito ou tenha influência nas remunerações;

p) Organizar e conduzir todos os processos de assistência
médica e medicamentosa e seguros de pessoal;

q) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
r) Assegurar o pagamento directo ou através de contas

bancárias dos vencimentos e outras remunerações do pes-
soal;

s) Executar todos os mapas a enviar mensalmente à Caixa
Geral de Aposentações, segurança social e companhias
de seguro, inerentes ao serviço desta secção;

t) Manter actualizados os processos de abono de família;
u) Proceder ao controlo, registo e processamento de horas

extraordinárias e ajudas de custo;
v) Proceder à emissão de declarações individuais e colec-

tivas destinadas à repartição de finanças, para efeitos de
IRS;

w) Promover o arquivo da correspondência recebida e ex-
pedida pela secção.

Artigo 10.º

Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Património

Compete à Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Pa-
trimónio, a cargo de um chefe de secção, designadamente:

1) Na área da contabilidade:

a) Colaborar na coordenação e controlo de toda a ac-
tividade financeira, designadamente do cabimento de
verbas;

b) Coligir todos os documentos necessários à elaboração
do orçamento e respectivas revisões e alterações;

c) Manter devidamente organizado o arquivo de toda
a documentação referente a esta área da secção;

d) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

e) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os
elementos indispensáveis à elaboração do respecti-
vo relatório de contas;

f) Proceder a todos os registos contabilísticos de con-
formidade com as regras que regem o Plano Ofici-
al de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL);

g) Exercer o controlo da tesouraria, nomeadamente
quanto à arrecadação de receitas eventuais e liqui-
dação de juros de mora;

2) Na área do aprovisionamento e património:

a) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro dos bens, incluindo prédios urbanos e outros
imóveis;

b) Assegurar a gestão de carteira de seguros do muni-
cípio;

c) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamento existentes
nos serviços ou cedidos pela Câmara Municipal a
outros organismos;

d) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens pró-
prios imobiliários do município;

e) Manter devidamente organizado o arquivo desta área
da secção;

f) Proceder ao estudo das previsões anuais com a co-
laboração dos diversos sectores para a aquisição de
diverso material, tendo em conta uma correcta ges-
tão de stocks;

g) Participar na elaboração de processos de concurso,
para aquisição de bens e serviços;

h) Consultar o mercado para aquisição de bens e ser-
viços não incluídos em processos de concurso;

i) Emitir requisições concernentes a todos os bens e
serviços em consonância com a reposição de stocks
e, após terem sido cabimentadas pela área de con-
tabilidade, fazer o envio aos respectivos fornecedores;

j) Administrar o material de expediente, proceder à sua
distribuição interna, propondo medidas tendentes a
racionalizar as aquisições e consumos, e manter ac-
tualizado, através de registo, o respectivo ficheiro;

k) Satisfazer os pedidos de requisições internas dos di-
versos sectores;
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l) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores, de
materiais ou outros, necessários ao funcionamento
dos serviços;

m) Coordenar e assegurar os serviços desenvolvidos nas
áreas de compras e armazém;

n) Preparar os processos administrativos de concurso,
para apreciação e parecer das comissões de abertu-
ra de propostas e de análise;

o) Proceder ao registo de todo o material requisitado
para os diversos sectores.

Artigo 11.º

Serviço de Cobranças, Fiscalização e Controlo Metrológico

Compete ao Serviço de Cobranças, Fiscalização e Controlo
Metrológico, designadamente:

1) Na área de cobranças:

a) Proceder à leitura dos consumos de água com a pe-
riodicidade que lhe seja determinada;

b) Proceder à cobrança das importâncias dos consumos
de água e outras taxas ou tarifas nos locais estabe-
lecidos ou nas instalações da Câmara Municipal, nos
dias que forem designados;

c) Entregar à Secção de Expediente Geral, Taxas e Li-
cenças os recibos que no termo de pagamento tenham
ficado por cobrar.

2) Na área da fiscalização:

a) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e pos-
turas municipais, de acordo com as instruções ge-
rais recebidas;

b) Lavrar e remeter ao chefe de divisão os autos de
transgressão que no âmbito das respectivas compe-
tências sejam levantados;

c) Informar o chefe de divisão de quaisquer factos pre-
senciados ou de que haja conhecimento e que, por
porem em causa o bom funcionamento dos serviços
municipais, careçam de solução.

3) Na área do controlo metrológico:

a) Promover a realização de tarefas de controlo me-
trológico da competência do município;

b) Proceder à entrega das receitas provenientes do ser-
viço de controlo metrológico;

c) Promover o levantamento de autos de transgressão
ou de notícia pela não observância das normas re-
lativas ao controlo metrológico e proceder à sua
entrega na secção respectiva;

d) Estudar, propor e coordenar medidas e acções den-
tro da área de actuação e no âmbito da defesa do
consumidor;

e) Assegurar a manutenção e conservação do material
e instrumentos que lhe estão confiados.

Artigo 12.º

Serviço de Informática

Compete ao Serviço de Informática, designadamente:

a) Interferir com o sistema, recorrendo a instruções e co-
mandos adequados ao seu regular funcionamento;

b) Accionar e manipular os equipamentos periféricos, de cada
configuração, mencionando os respectivos consumíveis
e vigiando regularmente o seu funcionamento;

c) Desencadear os procedimentos definidos e configurados
para a operação do sistema;

d) Executar os trabalhos previstos no plano de exploração
e manter registos das operações efectuadas;

e) Identificar as anomalias do sistema e desencadear com
a brevidade possível as acções de normalização reque-
ridas;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança física
do equipamento e dos suportes de informação;

g) Interferir com os utilizadores em situações decorrentes
da execução das aplicações e da utilização dos produtos;

h) Gerir os suportes físicos da informação, assegurando a
informação, assegurando a sua disponibilidade de acordo
com os trabalhos a executar;

i) Assegurar a distribuição dos suportes físicos de informa-
ção;

j) Seleccionar e fazer executar os programas necessários aos
trabalhos em curso;

k) Detectar as avarias do equipamento a que está adstrito,
e alertando para a necessidade da sua reparação;

l) Executar todas as operações atinentes ao funcionamento
e optimização do equipamento, incluindo as unidades a
acopular.

Artigo 13.º

Tesouraria

Compete à tesouraria, designadamente:

a) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários de
tesouraria, remetendo-os diariamente à contabilidade, jun-
tamente com os respectivos documentos de receita e de
despesa;

b) Promover a arrecadação das receitas virtuais e eventu-
ais e liquidação de juros de mora;

c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-
vidamente autorizadas e verificadas as condições neces-
sárias à sua efectivação;

d) Emissão de certidões de dívida e envio para o Serviço
de Execuções Fiscais;

e) Escrituração dos livros de tesouraria e cumprimento das
disposições legais e regulamentares sobre contabilidade
municipal;

f) Prestar ao presidente da Câmara Municipal todas as in-
formações por ele solicitadas.

CAPÍTULO IV

Serviços operativos

Artigo 14.º

Divisão Sócio-Cultural:

1 — A Divisão Sócio-Cultural tem por função implementar
todas as acções da área de educação, acção social, saúde, cul-
tura, desporto e turismo.

2 — A Divisão Sócio-Cultural é constituída pelos seguintes
serviços:

a) Serviço de Apoio Administrativo (SAA);
b) Serviço de Educação, Acção Social e Saúde (SEASS);
c) Serviço de Cultura e Desporto (SCD);
d) Serviço de Turismo (ST);
e) Biblioteca Municipal (BM);
f) Arquivo Municipal (AM).

3 — A Divisão Sócio-Cultural é dirigida por um chefe de di-
visão, directamente dependente do presidente da Câmara Mu-
nicipal, e será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
funcionário mais qualificado existente na divisão. No caso de
funcionários com igual categoria, a substituição será designa-
da pelo presidente da Câmara Municipal.

4 — Compete, em especial, ao chefe da Divisão Sócio-Cultu-
ral:

a) Dirigir e coordenar os respectivos serviços em confor-
midade com as deliberações da Câmara Municipal e ori-
entações do presidente;

b) Certificar, mediante despacho do presidente da Câmara
Municipal, os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e que digam directamente respeito à divisão;

c) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e, no âmbito das atribuições
da divisão, levar à sua assinatura os documentos que dela
careçam, assim como assinar a correspondência para que
tenha recebido delegação;

d) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente acom-
panhamento dos planos operacionais e outras acções es-
tratégicas do desenvolvimento do município;

e) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência, no que
respeita à divisão;

f) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;
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g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Recursos Humanos;

h) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração do or-
çamento e plano de actividades;

i) Promover e participar na elaboração do relatório anual
de actividades;

j) Gerir os equipamentos colectivos que digam respeito à
divisão;

k) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da Divisão.

Artigo 15.º

Serviço de Apoio Administrativo

Compete ao Serviço de Apoio Administrativo, designadamente:

a) Receber, registar e distribuir exposições, petições e ou-
tras formas de correspondência destinadas à divisão;

b) Organizar e manter actualizados os ficheiros da divisão;
c) Organizar e manter actualizado o arquivo da divisão, pro-

movendo nas épocas determinadas o seu descongestio-
namento para o arquivo geral;

d) Assegurar o expediente dos processos a cargo da divi-
são;

e) Assegurar o envio da correspondência devidamente clas-
sificada, acompanhada de sobrescritos com endereços
completos;

f) Emitir licenças a cargo da divisão e liquidar as taxas de-
vidas;

g) Prestar as informações solicitadas pelos munícipes ou
outras entidades, sobre assuntos do seu interesse, rela-
tivos às actividades da divisão;

h) Elaboração das estatísticas da divisão;
i) Proceder à organização do ficheiro informatizado de mo-

radas para expediente de informação municipal e outra
documentação da Câmara Municipal;

Artigo 16.º

Serviço de Educação, Acção Social e Saúde

Compete ao Serviço de Educação, Acção Social e Saúde, de-
signadamente:

a) Executar as acções programadas nos planos do municí-
pio;

b) Superintender na gestão das escolas do ensino pré-esco-
lar;

c) Executar as acções no âmbito da competência adminis-
trativa do município no que se refere às escolas do 1.º ci-
clo do ensino básico;

d) Organizar, manter e desenvolver a rede de transporte es-
colar, assegurando a respectiva gestão;

e) Garantir o normal funcionamento dos refeitórios escola-
res;

f) Fomentar actividades complementares de acção educa-
tiva pré-escolar e de ensino básico, designadamente nos
domínios da acção escolar e da ocupação dos tempos
livres;

g) Estudar as carências em equipamentos escolares e pro-
por a aquisição e substituição de equipamentos degrada-
dos;

h) Promover e apoiar acções de educação de base e com-
plementar de base de adultos;

i) Propor e implementar os equipamentos indispensáveis às
acções de educação de base e complementar de base de
adultos;

j) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da co-
munidade e de grupos específicos;

k) Efectuar inquéritos sócio-económicos e outros, solicita-
dos ao município;

l) Colaborar com as instituições vocacionadas para inter-
vir na área da acção social;

m) Colaborar na detecção das carências da população em
serviços de saúde, bem como em acções de prevenção
e profilaxias;

n) Colaborar na detecção das carências educativas na área
do ensino pré-escolar e básico, propor as medidas ade-
quadas e executar as acções programadas;

o) Colaborar num estudo de detecção das carências da po-
pulação e nas acções de formação de base e complementar
de base de adultos;

p) Apoiar socialmente as instituições assistenciais na área
do município;

q) Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos
de indivíduos específicos, às famílias e à comunidade no
sentido de desenvolver o bem-estar social;

r) Efectuar estudos que detectem as carências da popula-
ção em técnicos e equipamentos de saúde e propor as me-
didas adequadas à sua resolução;

s) Recolher as sugestões e críticas das populações ao fun-
cionamento dos serviços de saúde.

Artigo 17.º

Serviço de Cultura e Desporto

Compete ao Serviço de Cultura e Desporto, designadamente:

a) Assegurar a gestão do parque desportivo municipal;
b) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de

equipamento para a prática desportiva e recreativa;
c) Fomentar o desenvolvimento das colectividades (e asso-

ciações) culturais, desportivas e recreativas;
d) Fomentar o desporto e a recreação através do aprovei-

tamento de espaços naturais, rios, albufeiras, matas, etc.;
e) Planear e programar as actividades do domínio da cultu-

ra;
f) Proceder ao estudo da situação cultural do município;
g) Proceder ao levantamento e defesa do património cul-

tural do município;
h) Promover e apoiar a publicação e divulgação de documen-

tos com interesse para o município;
i) Estabelecer contactos com as entidades vocacionadas para

a defesa e promoção cultural.

Artigo 18.º

Serviço de Turismo

Compete ao Serviço de Turismo, designadamente:

a) Organizar as festas municipais e colaborar com a comissão
para o efeito nomeada;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de en-
tidades oficiais ou particulares, sob o patrocínio ou com
o apoio do município;

c) Inventariar as potencialidades turísticas da área do mu-
nicípio e promover a sua divulgação;

d) Colaborar com os organismos regionais e nacionais do
turismo;

e) Promover acções para desenvolvimento do turismo e ar-
tesanato locais.

Artigo 19.º

Biblioteca Municipal

Compete à Biblioteca Municipal gerir os serviços, programar
e desenvolver acções de índole cultural, em especial que visem
o alargamento da rede de leitura pública.

Artigo 20.º

Arquivo Municipal

Compete ao Arquivo Municipal, designadamente:

a) Promover a qualidade do arquivo na sua dimensão ad-
ministrativa e cultural;

b) Garantir a gestão eficaz e adequada do arquivo dotando-o
de condições materiais e técnicas necessárias;

c) Facultar o acesso ao arquivo de acordo com a lei em vi-
gor;

d) Garantir o controlo ambiental e de condições adequadas
para a boa conservação do património arquivístico;

e) Organizar e promover soluções informáticas para a gestão
integrada do arquivo;

f) Organizar o arquivo geral em perfeitas condições de fun-
cionamento, tendo em conta a idade dos documentos: ar-
quivo corrente, arquivo intermédio e arquivo histórico;

g) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos que lhe sejam remetidos pelos diver-
sos serviços do município;

h) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização dos documentos;
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i) Catalogar os documentos, obedecendo a uma classifica-
ção clara e objectiva, de modo a permitir um melhor co-
nhecimento e manuseamento do material existente.

Artigo 21.º

Divisão de Obras e Urbanismo

1 — A Divisão de Obras e Urbanismo, sector operativo por
excelência da estrutura municipal, tem como quadro funcional
assegurar a execução de obras levadas a cabo pelo município
quer sob o regime de empreitada, quer pelo sistema de admi-
nistração directa, bem como a implementação de planos muni-
cipais de ordenamento do território e o licenciamento adequa-
do da ocupação do espaço físico, tendo, consequentemente, a
seu cargo estudo de políticas de habitação e a gestão de par-
ques industriais e habitacionais sob a alçada do município.
Reúnem-se nesta Divisão funções técnicas muito específicas da
execução e acompanhamento de todos os investimentos à ma-
nutenção das unidades produtivas dominantes no quadro de
actividade da autarquia.

2 — A Divisão de Obras e Urbanismo é constituída pelos se-
guintes serviços:

a) Serviço de Apoio Administrativo (SAA);
b) Serviço de Reprografia, Topografia e Desenho (SRTD);
c) Serviço de Equipamento (SE);
d) Serviço de Obras (SO);
e) Serviço de Urbanismo (SU);
f) Serviço de Saneamento Básico (SSB);
g) Serviço de Defesa do Ambiente (SDA).

3 — A Divisão de Obras e Urbanismo é dirigida por um chefe
de divisão, directamente dependente do presidente da Câmara
Municipal, e será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo funcionário mais qualificado existente na divisão. No caso
de funcionários com igual categoria, a substituição será desig-
nada pelo presidente da Câmara Municipal.

4 — Compete, em especial, ao chefe da Divisão de Obras e
Urbanismo:

a) Dirigir e coordenar os respectivos serviços em confor-
midade com as deliberações da Câmara Municipal e ori-
entações do presidente;

b) Certificar, mediante despacho do presidente da Câmara
Municipal, os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e que digam directamente respeito à divisão;

c) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência e, no âmbito das atribuições
da divisão, levar à sua assinatura os documentos que dela
careçam, assim como assinar a correspondência para que
tenha recebido delegação;

d) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente acom-
panhamento dos planos operacionais e outras acções es-
tratégicas do desenvolvimento do município;

e) Orientar e verificar a execução das deliberações da Câ-
mara Municipal, dos despachos da presidência, no que
respeita à divisão;

f) Coordenar a actividade das unidades dependentes de cada
um dos serviços e assegurar a correcta execução das ta-
refas dentro dos prazos determinados;

g) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Secção de Recursos Humanos;

h) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração do or-
çamento e plano de actividades;

i) Promover e participar na elaboração do relatório anual
de actividades;

j) Gerir os equipamentos colectivos que digam respeito à
divisão;

k) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da divisão.

Artigo 22.º

Serviço de Apoio Administrativo

Compete ao Serviço de Apoio Administrativo, designadamente:

a) Assegurar o expediente de todos os processos que cor-
ram pela divisão, organizando e mantendo actualizados
os respectivos ficheiros;

b) Organizar e manter actualizados os processos adminis-
trativos inerentes a obras municipais, obras particulares,
loteamentos, utilização de edificações, publicidade e
ocupação de via pública;

c) Organizar e manter actualizados os processos de licen-
ciamento sanitário;

d) Emitir licenças a cargo da divisão e liquidar as taxas de-
vidas;

e) Organizar e manter actualizado o arquivo da divisão, pro-
movendo nas épocas determinadas o seu descongestio-
namento para o arquivo geral;

f) Assegurar o envio da correspondência devidamente clas-
sificada, acompanhada de sobrescritos com endereços
completos;

g) Prestar as informações solicitadas pelos munícipes ou
outras entidades, sobre assuntos do seu interesse, rela-
tivos às actividades da divisão;

h) Elaborar as estatísticas da divisão.

Artigo 23.º

Serviço de Reprografia, Topografia e Desenho

Compete ao Serviço de Reprografia, Topografia e Desenho,
designadamente:

a) Reprodução, por qualquer processo, de documentos;
b) Realização de trabalhos topográficos, incluindo trabalhos

de campo e respectivo desenho em gabinete;
c) Execução de todos os desenhos inerentes à actividade

municipal em qualquer área;
d) Organizar e manter actualizado um arquivo ordenado de

todos os desenhos produzidos.

Artigo 24.º

Serviço de Equipamento

Compete ao Serviço de Equipamento, designadamente:

1) Na área de armazém:

a) Proceder à recepção de materiais adquiridos pelo
município, verificando, em conformidade, as ordens
de compra e guias de remessa;

b) Manter actualizado o stock de todos os materiais em
armazém, registando todas as entradas e saídas, ar-
quivando a documentação correspondente;

c) Garantir o armazenamento adequado a cada mate-
rial, zelando pela sua boa conservação;

d) Elaborar relatório mensal de movimento de entra-
das e saídas, nos termos indicados pelo chefe de di-
visão;

e) Elaborar relatório síntese do movimento anual do ar-
mazém, bem como da situação dos stocks.

2) Na área de oficinas:

a) Gerir os materiais, ferramentas, peças e acessórios
necessários ao funcionamento das oficinas, através
do armazém auto;

b) Executar todos os trabalhos oficinais necessários à
manutenção e recepção do parque de máquinas e vi-
aturas, bem como outros serviços, no âmbito das se-
guintes áreas: mecânica, serralharia civil e electri-
cidade auto;

c) Controlar a execução dos trabalhos oficinais enco-
mendados no exterior;

d) Prestar apoio à manutenção de equipamentos
electromecânicos e de serralharia sob a responsabi-
lidade de outros serviços;

e) Fornecer relatórios mensais referentes ao seu mo-
vimento, envolvendo serviços prestados e despesas.

3) Na área de parque e equipamentos:

a) Gestão das unidades afectas ao parque de equipa-
mento, envolvendo máquinas e viaturas, depósito de
combustível, estação de serviço e armazém de óle-
os e lubrificantes;

b) Providenciar todo o processo referente à manuten-
ção preventiva do parque de máquinas do municí-
pio;
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c) Controlar o número de horas de trabalho dos equi-
pamentos, quilómetros percorridos e tempo de imo-
bilização;

d) Gerir os consumos de combustíveis, lubrificantes,
pneus e custos de reparação por unidade afecta ao
serviço;

e) Gerir o depósito de combustíveis e de pneus, de modo
compatível com as necessidades de cada equipamen-
to;

f) Elaborar relatório anual de avaliação da eficácia de
utilização dos equipamentos, designadamente dispo-
nibilidade dos equipamentos, utilização dos equipa-
mentos disponíveis e eficácia do equipamento.

Artigo 25.º

Serviço de Obras

Compete ao Serviço de Obras, designadamente:

a) Estudar, projectar e orçamentar todas as obras munici-
pais, de acordo com o plano de actividades da Câmara
Municipal;

b) Preparar e apreciar todos os processos de concursos de
obras municipais, a realizar por empreitada, estabelecendo
as ligações necessárias com os técnicos, gabinetes ou em-
preiteiros interessados nas obras;

c) Proceder à conservação e reparação das instalações mu-
nicipais, bem como à construção de pequenas constru-
ções;

d) Proceder à conservação e reparação dos edifícios a car-
go do município;

e) Proceder à conservação e reparação de vias urbanas;
f) Proceder à conservação e reparação da rede viária mu-

nicipal;
g) Dirigir todas as obras municipais, a realizar por admi-

nistração directa;
h) Fiscalizar todas as obras municipais, a realizar por em-

preitada;
i) Elaborar autos de consignação, medição de trabalhos e

recepção de obras;
j) Informar acerca dos pedidos de prorrogação de prazo e

respectivas revisões de preços em empreitadas, assegu-
rando o necessário controlo;

k) Assegurar o processo respeitante à posse administrativa
de empreitadas;

l) Realizar estudos e proceder a avaliações, designadamente
para efeito de expropriações ou aquisições relacionadas
com a concretização de projectos;

m) Organizar e manter actualizado um ficheiro de emprei-
teiros de obras públicas que trabalham para a Câmara Mu-
nicipal, bem como preçário de preços compostos devi-
damente actualizado;

n) Organizar e manter actualizado o ficheiro e arquivo de
estudos e projectos de obras municipais;

o) Proceder à realização de informação mensal tendente a
avaliar o nível de realização dos projectos;

p) Elaborar mapas de controlo dos níveis de execução de
cada obra e custo final;

q) Elaborar relatório anual de realização dos projectos.

Artigo 26.º

Serviço de Urbanismo

Compete ao Serviço de Urbanismo, designadamente:

1) Na área de planeamento urbanístico:

a) Promover e acompanhar os planos de ordenamento
físico da área do município, através da realização de
planos gerais de urbanização, planos de pormenor
urbanístico e arranjos urbanísticos de interesse mu-
nicipal;

b) Proceder a estudos e cálculos para determinação das
taxas de urbanização, pela realização das infra-es-
truturas urbanísticas e encargos de mais-valias;

c) Planear todas as vias urbanas e rurais, os transpor-
tes e o equipamento urbano;

d) Elaborar pareceres urbanísticos para as áreas em es-
tudo ou sobre as áreas propostas como sensíveis;

e) Elaborar fichas relativas a todos os terrenos por es-
tudos de pormenor urbanístico;

f) Organizar, do ponto de vista urbanístico, os fichei-
ros relativos à aquisição, venda e permuta de terre-
nos;

g) Acompanhar e proceder à apreciação dos estudos e
planos urbanísticos a executar para a Câmara Mu-
nicipal por técnicos ou gabinetes particulares;

h) Elaborar estudos prévios, anteprojectos e projectos
de arquitectura e garantir o respectivo acompanha-
mento técnico;

i) Dar apoio técnico às obras municipais projectadas
por técnicos ou gabinetes privados;

j) Proceder à recolha e fornecimento de todos os ele-
mentos técnicos que superiormente lhe forem soli-
citados.

2) Na área de gestão urbanística:

a) Apreciar e informar os projectos respeitantes a vi-
abilidades e licenciamento de obras particulares, ten-
do em conta, nomeadamente, o seu enquadramento
nos planos de estudo urbanístico existentes, na con-
formidade com as leis e regulamentos em vigor, zonas
de protecção legalmente fixadas e níveis técnicos e
estéticos, prestar informação final para decisão, com
indicação das condições gerais e especiais;

b) Apreciar e informar os estudos de loteamentos ur-
banos e pedidos de viabilidade, sua conformidade
com os planos e estudos urbanísticos existentes e com
as leis e regulamentos em vigor;

c) Actualizar ou aceitar os valores dos orçamentos e
consequente fixação do valor da caução para garantia
da execução de infra-estruturas, fixação de prazos
de início e conclusão das obras de infra-estruturas,
prestar informação final para decisão, com vista à
concessão ou negação da licença de loteamento;

d) Orientar a implantação de construções particulares
e fixar o alinhamento de cotas de nível, de acordo
com os planos aprovados ou, na falta destes, de
acordo com critérios superiormente determinados;

e) Solicitar aos serviços de topografia e cadastro os pa-
receres sobre cadastro quando os processos se situ-
em em zona sem urbanização definida;

f) Promover a obtenção de pareceres a que os proces-
sos terão de ser submetidos quando for necessário
ou imposta a sua apreciação por entidades estranhas
à Câmara Municipal;

g) Informar os pedidos de prorrogação de obras parti-
culares e de execução de loteamentos urbanos;

h) Informar exposições sobre obras particulares e lotea-
mentos urbanos, bem como sobre reavaliação de pro-
cessos cuja licença ou deliberação haja caducado;

i) Intervir nas vistorias com vista à concessão de li-
cenças de utilização e intervir em vistorias diversas;

j) Emissão de pareceres relacionados com a certidão
de factos, pareceres e outros;

k) Participar à Câmara Municipal, para o devido pro-
cedimento, as irregularidades praticadas por técni-
cos responsáveis pela elaboração de projectos;

l) Proceder com regularidade ao fornecimento dos ele-
mentos para actualização das cartas topográficas e
ainda dos projectos de construção aprovados e lotea-
mentos;

m) Fiscalizar o cumprimento das posturas, regulamentos
gerais e leis inerentes ao licenciamento das constru-
ções;

n) Fiscalizar obras particulares e a execução de trabalhos
de urbanização de loteamentos urbanos, asseguran-
do-se de que as obras estão a ser executadas de
acordo com os projectos aprovados;

o) Efectuar embargos administrativos de obras quan-
do as mesmas estejam a ser efectuadas sem licença
ou em desconformidade com ela, lavrando os res-
pectivos autos, mediante deliberação ou despacho
prévio, e procedendo às notificações legalmente
previstas;

p) Prestar informação sobre queixas, reclamações e de-
núncias relacionadas com a concessão de licenças ou
inexistência das mesmas;
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q) Elaborar participações com vista à instauração de
processos de contra-ordenações por infracção às pos-
turas e regulamentos municipais e às leis e regula-
mentos gerais;

r) Receber e prestar esclarecimentos aos munícipes sobre
o andamento e despacho dos seus requerimentos,
processos de obras e loteamentos.

3) Na área de cadastro e toponímia:

a) Proceder ao levantamento e registo do património
imobiliário municipal, promovendo continuamente a
sua actualização;

b) Promover e manter actualizado um arquivo de car-
tas topográficas da vila e dos aglomerados rurais;

c) Proceder à denominação dos arruamentos e à atri-
buição de números de polícia aos prédios urbanos
construídos.

Artigo 27.º

Serviço de Saneamento Básico

Compete ao Serviço de Saneamento Básico, designadamente:

1) Na área de águas:

a) Gerir os depósitos e as redes públicas de distribui-
ção de água;

b) Gerir as captações e as estações de tratamento de
águas;

c) Executar pequenas reparações e correcções nas re-
des de águas;

d) Construção de ramais avulsos e ligações
domiciliárias;

e) Reparação e aferição de contadores;
f) Fiscalização e análise química e bacteriológica das

águas;
g) Conservação de fontanários e lavadouros públicos;
h) Verificação e peritagem de redes domiciliárias de dis-

tribuição de água;
i) Fiscalização de instalações particulares de água.

2) Na área do saneamento:

a) Gerir as redes públicas de águas residuais e pluvi-
ais e respectivas estações de tratamento;

b) Executar pequenas reparações e correcções nas re-
des de saneamento;

c) Construção de ramais avulsos de ligações
domiciliárias;

d) Limpeza de fossas sanitárias;
e) Fiscalização e análise química e bacteriológica dos

efluentes;
f) Desassoreamento de sarjetas e colectores, bem como

a sua reparação e substituição;
g) Verificação e peritagem de redes domiciliárias de sa-

neamento;
h) Fiscalização de instalações particulares de saneamen-

to.

Artigo 28.º

Serviço de Defesa do Ambiente

Compete ao Serviço de Defesa do Ambiente, designadamente:

1) Na área de mercados e feiras:

a) Organizar as feiras e mercados sob a jurisdição mu-
nicipal;

b) Colaborar na organização de feiras e exposições de
entidades oficiais e particulares sob o patrocínio ou
com o apoio do município;

c) Colaborar com a fiscalização no cumprimento das
obrigações de pagamento de taxas e licenças;

d) Estudar e propor as medidas de alteração ou racio-
nalização de espaços dentro dos mercados e feiras;

e) Zelar e promover a limpeza e conservação das de-
pendências das feiras e mercados;

f) Colaborar com os serviços de fiscalização, coorde-
nação económica e salubridade pública na área das
respectivas atribuições.

2) Na área de cemitérios:

a) Administrar o cemitério sob jurisdição municipal;
b) Promover as inumações e exumações;
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção da

salubridade das dependências do cemitério;
d) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais re-

ferentes aos cemitérios;
e) Promover o alinhamento e numeração das sepultu-

ras e designar os lugares onde podem ser abertas
novas covas;

f) Manter actualizados os registos relativos à inuma-
ção, exumação, transladações e perpetuidade de se-
pulturas;

g) Manter e conservar o material de limpeza e controlar
o respectivo consumo;

h) Abrir e fechar a porta do cemitério nos horários re-
gulamentares;

i) Propor e colaborar na execução de medidas tenden-
tes ao aumento da capacidade e reorganização do es-
paço nos cemitérios;

j) Colaborar em medidas de apoio às juntas de freguesia
em matéria de cemitérios paroquiais.

3) Na área de jardins:

a) Promover a manutenção dos espaços verdes e jar-
dins existentes e a criar;

b) Colaborar no estudo, execução e criação de novos
espaços verdes e jardins;

c) Promover o plantio de novas árvores e arbustos na
área urbana, bem como a sua manutenção;

d) Zelar pela manutenção, diversificação e controlo dos
viveiros municipais.

4) Na área de manutenção urbana:

a) Promover e executar os serviços de limpeza pública
urbana;

b) Fixar os itinerários e locais de varredura e lavagem
de ruas, praças e logradouros públicos;

c) Distribuir e controlar os veículos e equipamento uti-
lizados na limpeza pública urbana;

d) Promover e colaborar nas desinfecções dos locais
onde as mesmas se revelem necessárias;

e) Aplicar os dispositivos das leis e posturas no que
se refere à limpeza pública;

f) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirec-
tamente contribuam para a limpeza e higiene pública;

g) Promover e executar os serviços de recolha e trans-
porte dos resíduos sólidos urbanos e rurais;

h) Fixar os itinerários para a recolha e transporte dos
resíduos sólidos urbanos e rurais;

i) Promover a distribuição, manutenção, lavagem e co-
locação nas vias públicas de contentores para o lixo;

j) Aplicar os dispositivos legais, regulamentos e pos-
turas municipais no que se refere aos resíduos sóli-
dos urbanos;

k) Promover e executar as medidas sobre tratamento,
aproveitamento e controlo de lixeiras;

l) Manutenção e sinalização urbana;
m) Promover a captura e abate de cães ou outros ani-

mais vadios na área urbana, bem como gerir o ca-
nil municipal.

CAPÍTULO V

Do pessoal

Artigo 29.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal fica a dispor do quadro de pessoal cons-
tante do anexo II .

Artigo 30.º

Mobilidade de pessoal

1 — A afectação de pessoal constante do anexo II  será de-
terminada pelo presidente da Câmara Municipal ou pelo vereador
com competência delegada em matéria de gestão de pessoal.
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2 — A distribuição e mobilidade de pessoal de cada unidade
ou subunidade orgânica é da competência do presidente da Câ-
mara Municipal, sob proposta da respectiva chefia.

Artigo 31.º

Competência do pessoal dirigente

Ao pessoal dirigente compete dirigir o respectivo serviço, em
especial:

a) Distribuir pelos funcionários as tarefas cometidas à res-
pectiva unidade orgânica;

b) Emitir, através de ordem de serviço, as instruções ne-
cessárias à perfeita execução das tarefas cometidas à uni-
dade orgânica, tendo em conta as disposições legais e re-
gulamentares;

c) Coordenar as relações de serviços entre os vários sec-
tores da unidade orgânica;

d) Exercer o poder disciplinar sobre o pessoal, comunicando
ao presidente da Câmara Municipal as infracções de que
tenha conhecimento;

e) Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamen-
to dos serviços;

f) Manter uma estreita colaboração com as restantes uni-
dades orgânicas do município.

Artigo 32.º

Alterações de atribuições

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura or-
gânica poderão ser alteradas por deliberação da Câmara Muni-
cipal, sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 33.º

Dúvidas

As dúvidas resultantes da aplicação do presente Regulamen-
to serão resolvidas pela Câmara Municipal sob proposta do pre-
sidente.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

Artigo 34.º

Criação e implementação de órgãos e serviços

1 — Ficam criadas todas as unidades orgânicas, constantes do
anexo I, que integram a estrutura objecto da presente delibera-
ção.

2 — A estrutura adoptada e o preenchimento do correspon-
dente quadro de pessoal serão implementados por fases, de acordo
com as necessidades, sendo respeitados, em cada ano, os limi-
tes de despesas com pessoal previstos nos n.os 2 e 3 do artigo
10.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85 de 13 de Setembro.

3 — A reclassificação de pessoal resultante da implementa-
ção do correspondente quadro, anexo II  do presente Regulamento,
será efectuada, ao abrigo do disposto no artigo 51.º do Decreto-
-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, no prazo 60 dias a contar da
data de entrada em vigor do presente Regulamento.

Artigo 35.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento anterior, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 285, apêndice n.º 128, de 11 de Dezembro
de 1997, e demais disposições que contrariem o presente Re-
gulamento.

Artigo 36.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I

Organograma
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42ANEXO II

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Q P V

Dirigente................................ — Chefe de divisão....................................................... 3 0 3

Técnico superior................... Arquitecto............................................................Assessor principal.....................................................
Assessor.....................................................................
Técnico superior principal.......................................

2 1 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe................................
Técnico superior de 2.ª classe................................
Estagiário...................................................................

Arquitecto paisagista..........................................Assessor principal.....................................................
Assessor.....................................................................
Técnico superior principal.......................................

1 0 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe................................
Técnico superior de 2.ª classe................................
Estagiário...................................................................

Engenheiro civil..................................................Assessor principal.....................................................
Assessor.....................................................................
Técnico superior principal.......................................

1 0 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe................................
Técnico superior de 2.ª classe................................
Estagiário...................................................................

Médico veterinário.............................................Assessor principal.....................................................
Assessor.....................................................................
Técnico superior principal.......................................

1 1 0 (a)Técnico superior de 1.ª classe................................
Técnico superior de 2.ª classe................................
Estagiário...................................................................

Técnico superior (área social).......................... Assessor principal.....................................................
Assessor.....................................................................
Técnico superior principal.......................................

1 0 1 (a)Técnico superior de 1.ª classe................................
Técnico superior de 2.ª classe................................
Estagiário...................................................................

Técnico................................... Engenheiro técnico civil.................................... Técnico especialista principal.................................
Técnico especialista..................................................
Técnico principal......................................................

1 1 0 (a)Técnico de 1.ª classe................................................
Técnico de 2.ª classe................................................
Estagiário...................................................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Q P V

Técnico................................... Engenheiro técnico agrário............................... Técnico especialista principal.................................
Técnico especialista..................................................
Técnico principal......................................................

1 0 1 (a)Técnico de 1.ª classe................................................
Técnico de 2.ª classe................................................
Estagiário...................................................................

Técnico de contabilidade e administração...... Técnico especialista principal.................................
Técnico especialista..................................................
Técnico principal......................................................

1 0 1 (a)Técnico de 1.ª classe................................................
Técnico de 2.ª classe................................................
Estagiário...................................................................

Técnico-profissional............. Técnico profissional (área social).................... Técnico profissional especialista principal...........
Técnico profissional especialista............................
Técnico profissional principal................................. 1 0 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe..........................
Técnico profissional de 2.ª classe..........................

Topógrafo.............................................................Técnico profissional especialista principal...........
Técnico profissional especialista............................
Técnico profissional principal................................. 1 0 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe..........................
Técnico profissional de 2.ª classe..........................

Aferidor de pesos e medidas............................ Técnico profissional especialista principal...........
Técnico profissional especialista............................
Técnico profissional principal................................. 1 0 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe..........................
Técnico profissional de 2.ª classe..........................

Desenhador..........................................................Técnico profissional especialista principal...........
Técnico profissional especialista............................
Técnico profissional principal................................. 3 0 3 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe..........................
Técnico profissional de 2.ª classe..........................

Técnico profissional de arquivo....................... Técnico profissional especialista principal...........
Técnico profissional especialista............................
Técnico profissional principal................................. 1 1 0 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe..........................
Técnico profissional de 2.ª classe..........................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Q P V

Técnico-profissional............. Técnico profissional de biblioteca e documen- Técnico profissional especialista principal...........
tação. Técnico profissional especialista............................

Técnico profissional principal................................. 2 0 2 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe..........................
Técnico profissional de 2.ª classe..........................

Técnico profissional (área do turismo)........... Técnico profissional especialista principal...........
Técnico profissional especialista............................
Técnico profissional principal................................. 1 0 1 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe..........................
Técnico profissional de 2.ª classe..........................

Técnico profissional (área da cultura)............. Técnico profissional especialista principal...........
Técnico profissional especialista............................
Técnico profissional principal................................. 3 0 3 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe..........................
Técnico profissional de 2.ª classe..........................

Técnico profissional (área do desporto).......... Técnico profissional especialista principal...........
Técnico profissional especialista............................
Técnico profissional principal................................. 3 0 3 (a)
Técnico profissional de 1.ª classe..........................
Técnico profissional de 2.ª classe..........................

Assistente de conservador de museus............. Especialista principal...............................................
Especialista................................................................
Principal.....................................................................

2 0 2 (a)1.ª classe....................................................................
2.ª classe....................................................................
Estagiário...................................................................

Fiscal municipal.................................................Especialista principal...............................................
Especialista................................................................
Principal.....................................................................

1 1 0 (a)1.ª classe....................................................................
2.ª classe....................................................................

Chefia..................................... — Chefe de secção........................................................ 3 2 1

Administrativo....................... Assistente administrativo................................... Assistente administrativo especialista.................... 4 4 0
Assistente administrativo principal........................ 6 4 2 (b)
Assistente administrativo......................................... 9 1 8

Tesoureiro............................................................ Especialista................................................................
Principal..................................................................... 1 1 0 (a)
Tesoureiro..................................................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Q P V

Operário................................. Operário altamente qualificado (electricista de Operário pincipal......................................................
1 0 1 (a)automóveis). Operário.....................................................................

Operário altamente qualificado (mecânico)...... Operário pincipal......................................................
2 2 0 (a)Operário.....................................................................

Operário qualificado..........................................Encarregado geral..................................................... 1 0 1
Encarregado............................................................... 3 0 3

Operário qualificado (calceteiro)..................... Operário pincipal......................................................
2 1 1 (a)Operário.....................................................................

Operário qualificado (canalizador)................... Operário pincipal...................................................... 2 1 1
Operário..................................................................... 3 1 2

Operário qualificado (canteiro)....................... Operário pincipal......................................................
2 2 0 (a)Operário.....................................................................

Operário qualificado (carpinteiro de limpos) ....Operário pincipal...................................................... 3 2 1
Operário..................................................................... 4 4 0

Operário qualificado (electricista)................... Operário pincipal......................................................
2 2 0 (a)Operário.....................................................................

Operário qualificado (jardineiro)..................... Operário pincipal...................................................... 1 1 0
Operário..................................................................... 3 1 2

Operário qualificado (lubrificador)................. Operário pincipal......................................................
1 0 1 (a)Operário.....................................................................

Operário qualificado (pedreiro)........................ Operário pincipal...................................................... 6 4 2 (c)Operário..................................................................... 14 14 0

Operário qualificado (pintor)........................... Operário pincipal......................................................
1 0 1 (a)Operário.....................................................................

Operário qualificado (serralheiro mecânico) . Operário pincipal......................................................
2 1 1 (a)Operário.....................................................................

Operário semiqualificado.................................. Encarregado............................................................... 2 2 0 (d)

Operário semiqualificado (cantoneiro)............ Operário..................................................................... 8 4 4

Operário semiqualificado (cabouqueiro)......... Operário..................................................................... 3 2 1

Operário semiqualificado (caiador).................. Operário..................................................................... 4 3 1

Operário semiqualificado (lavador de viaturas) Operário..................................................................... 1 0 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Q P V

Auxiliar .................................. Auxiliar técnico de campismo.......................... Auxiliar técnico de campismo................................ 1 0 1

Auxiliar técnico de museografia...................... Auxiliar técnico de museografia............................. 1 0 1

Auxiliar técnico de turismo.............................. Auxiliar técnico de turismo.................................... 1 0 1

Motorista de transportes colectivos................. Motorista de transportes colectivos....................... 5 2 3

Fiscal de obras....................................................Fiscal de obras.......................................................... 1 0 1

Motorista de pesados.........................................Motorista de pesados............................................... 7 7 0

Motorista de ligeiros..........................................Motorista de ligeiros................................................ 5 0 5

Tractorista............................................................ Tractorista.................................................................. 7 5 2

Telefonista........................................................... Telefonista................................................................. 1 1 0

Auxiliar administrativo...................................... Auxiliar administrativo............................................ 5 2 3

Auxiliar de serviços gerais............................... Auxiliar de serviços gerais...................................... 13 13 0 (e)

Vigilante de jardins e parques infantis............ Vigilante de jardins e parques infantis.................. 2 0 2

— Encarregado de parques desportivos e ou recreativos 1 0 1

— Encarregado de parques de máquinas, de parques de 2 2 0
viaturas automóveis ou de transportes.

— Encarregado de brigada dos serviços de limpeza . 1 0 1

Guarda florestal..................................................Mestre florestal principal........................................
Mestre florestal.........................................................

3 0 3 (a)Guarda florestal........................................................
Estagiário...................................................................

Operador de estações elevatórias, de tratamentoEncarregado............................................................... 1 1
ou depuradoras. Operador.................................................................... 8 4

Condutor de máquinas pesadas e veículos espe- Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 5 2 3
ciais.

Leitor-cobrador de consumos............................ Leitor-cobrador de consumos.................................. 4 3 1
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Q P V

Auxiliar .................................. Auxiliar de acção educativa.............................. Auxiliar de acção educativa.................................... 8 0 8

Fiel de armazém.................................................Fiel de armazém....................................................... 1 1 0

Fiel de mercados e feiras.................................. Fiel de mercados e feiras........................................ 2 1 1

Fiel de refeitório................................................Fiel de refeitório....................................................... 1 0 1

Condutor de cilindros........................................Condutor de cilindros............................................... 1 0 1

Cantoneiro de limpeza.......................................Cantoneiro de limpeza............................................. 10 5 5

Coveiro ................................................................Coveiro....................................................................... 3 1 2

Limpa-colectores................................................Limpa-colectores....................................................... 1 0 1

Cozinheiro...........................................................Cozinheiro principal................................................. 2 0 2
Cozinheiro.................................................................. 8 0 8

Guarda campestre...............................................Guarda campestre..................................................... 1 1 0 (f)

— Servente..................................................................... 35 35 0 (g)

Informática............................ Operador de sistema..........................................Operador de sistema-chefe......................................
Operador de sistema principal................................
Operador de sistema de 1.ª classe.......................... 2 0 2 (a)
Operador de sistema de 2.ª classe..........................
Operador de sistema estagiário...............................

(a) Dotação global.
(b) Assistente administrativo especialista — um lugar a extinguir quando vagar.
(c) Operário qualificado (pedreiro) — operário — dois lugares a extinguir quando vagarem.
(d) Operário semiqualificado — encarregado — dois lugares a extinguir quando vagarem.
(e) Auxiliar de serviços gerais — três lugares a extinguir quando vagarem.
( f ) Guarda campestre — a extinguir quando vagar.
(g) Servente — 20 lugares a extinguir quando vagarem.

Legenda:

Q = quadro.
P = preenchidos.
V = vagos.
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48CÂMARA MUNICIPAL DE MURÇA

Aviso n.º  6012/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º
44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Murça, em sessão ordinária de 30 de Junho, aprovou, por unanimidade, sob proposta da Câmara Municipal
aprovada em sua reunião de 20 de Junho de 2000, a alteração parcial ao quadro de pessoal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 251, de 30 de Outubro de 1998.

A alteração aprovada terá eficácia após a publicação do presente aviso no Diário da República.

Alteração ao quadro de pessoal

Escalões Número de lugares Total
Grupo de pessoal Carreira Categoaria do novo

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar quadro

Apoio educativo.......... Acção educativa........... Assistente de acção educativa especialista 260 270 285 300 325 – – –
Assistente de acção educativa principal ... 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente de acção educativa.................... 190 200 210 220 230 240 – – 6 6

7 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 6013/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável
às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou com Elisabete Mendes de Figueiredo Pires
e Cristina Maria de Oliveira Fernandes Lopes, um contrato de trabalho a termo certo, a tempo parcial, para o exercício de funções correspondentes à categoria de auxiliar de acção edu-
cativa do grupo de pessoal auxiliar, válido pelo prazo de um ano, com início a 4 de Julho de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 127, do Estatuto Remuneratório dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia.)

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Lopes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º  6014/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999.— Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se
público que durante o ano de 1999, e ao abrigo do referido diploma legal, foram adjudicadas as obras constantes do seguinte mapa:

Obra Procedimento Adjudicatário Valor (sem IVA)

Execução de rede de água e assentamento de loiças nos balneários do polidesportivo de Alpalhão Ajusto directo ... Vicente & Vaz, L.da .................................................. 427105$00
Execução de furos de captação de água em Salavessa (um) e Arez (dois).......................................Ajusto directo ... Fundágua, Sondagens e Prospecção Geológica, S. A. 3 024900$00
Pavimentação do Largo da Deveza, em Alpalhão.................................................................................Ajusto directo ... Construções J. J. R. & Filhos................................. 967500$00

16 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manuel Semedo Basso.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 6015/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que nesta data e a pedido do interessado foi rescindido o contrato de trabalho a termo certo para
a categoria de técnico superior, engenheiro civil, com José Carlos Ribeiro Capinha, em serviço no GTL de Óbidos.

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, José António Pereira Júnior.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Edital n.º 317/2000 (2.ª série) — AP.  — Isaltino Afonso
Morais, licenciado em Direito, presidente da Câmara Munici-
pal de Oeiras:

Faz público que a Assembleia Municipal de Oeiras em reu-
nião realizada em 18 de Abril de 2000 aprovou a rectificação,
mediante proposta da Câmara Municipal de Oeiras, tomada em
reunião ordinária realizada em 29 de Março de 2000 o Regula-
mento Municipal sobre Instalação e Funcionamento de Recin-
tos de Espectáculos e Divertimentos Públicos, que seguidamente
se transcreve:

Regulamento Municipal sobre Instalação e Funciona-
mento de Recintos de Espectáculos e Divertimentos
Públicos.

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição das
regras de procedimento para a emissão de licença de recinto de
espectáculos e divertimentos públicos na área do concelho de
Oeiras, assim como os procedimentos a seguir para assegurar
a manutenção das condições técnicas e de segurança constan-
tes do Regulamento das Condições Técnicas e de Segurança de
Recintos de Espectáculos e Divertimentos Públicos publicados
no Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, em todos
os recintos destinados a espectáculos e divertimentos públicos
cuja finalidade principal não seja a realização de actividades ar-
tísticas.

2 — Entendem-se por recintos cuja finalidade principal é a
realização de actividades artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) Os cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touros fixas.

CAPÍTULO II

Licenciamento municipal da instalação e funcionamento
de recintos de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 2.º

Licença de recinto

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) Os recintos de espectáculos e divertimentos públicos que
não envolvam a realização de obras de construção civil
nem impliquem a alteração da topografia local;

b) A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-
sa e que não se encontrem abrangidos pela licença de
utilização nem pelo certificado de vistoria definido no
artigo 11.º deste Regulamento.

2 — Para efeitos do disposto da alínea a) no n.º 1 conside-
ram-se:

Recintos itinerantes — os que possuem área delimitada, co-
berta ou não, com características amovíveis e que pelo
seu aspecto de construção se podem fazer deslocar e
instalar. Constituem recintos desta natureza, nomeadamente
circos e praças de touros ambulantes, barracas de diver-
são, pistas de automóveis, carrosséis e outros divertimentos
similares;

Recintos improvisados — aqueles cujas características cons-
trutivas ou adaptações sejam montados temporariamen-
te para um fim específico, quer em lugares públicos ou

privados, com delimitação ou não de espaço, podendo
ainda ser cobertos ou descobertos. Constituem recintos
desta natureza, nomeadamente redondéis para garraiadas,
pistas de motocross ou de autocross, garagens, barracões
e outros espaços similares, bem como palanques, estra-
dos e bancadas.

Artigo 3.º

Procedimento

1 — Os interessados na obtenção da licença de recinto iti-
nerante, improvisado, ou da licença acidental de recinto para es-
pectáculo e divertimento públicos referidos respectivamente, nas
alíneas a) e b) do n.º 1, e no n.º 4 do artigo 2.º, deverão efec-
tuar o respectivo pedido através do modelo de requerimento
constantes do anexo I, do qual consta:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A identificação do local de funcionamento;
c) O período de duração da actividade;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado da documen-
tação exigida para o efeito, podendo a Câmara Municipal, no
prazo de três dias, solicitar outros elementos complementares
se aqueles se mostrarem insuficientes.

3 — A competência para a emissão da licença de funciona-
mento de recinto é do presidente da Câmara Municipal que a
pode delegar em qualquer vereador ou dirigente.

4 — As licenças referidas neste artigo deverão ser requeri-
das com pelo menos oito dias de antecedência.

Artigo 4.º

Documentos a apresentar para recintos improvisados
e itinerantes e para licença acidental de recinto

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de obtenção da li-
cença de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisa-
dos os seguintes documentos:

a) Apólice de seguro de responsabilidade civil;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, ou, na sua ausência, pela entida-
de exploradora, tendo em vista garantir que a mesma ve-
rificou as condições específicas em que o recinto ou
divertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado.

3 — No caso de circos ambulantes e de praças de touros
desmontáveis é obrigatória a apresentação de projecto e memória
descritiva.

4 — O referido no número anterior é extensível a outros di-
vertimentos sempre que a sua complexidade assim o justifique.

5 — Para o licenciamento de recintos improvisados em lo-
cais como barracões, garagens ou outros recintos congéneres,
ou ainda estádios de futebol ou pavilhões desportivos e simila-
res, em que se perspective lotações superiores a 500 pessoas é
exigida a apresentação de um projecto e memória descritiva sobre
a ocupação de espaço, assim como a indicação da respectiva
lotação prevista.

6 — No caso de palcos e bancadas de grandes dimensões
e outras estruturas congéneres, é exigido um projecto e me-
mória descritiva, desde que não dispensado pelos serviços ca-
marários.

Artigo 5.º

Indeferimento do pedido de licença

O pedido e concessão de licença de recinto itinerante, impro-
visado ou acidental de recinto será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença de utilização
quando tal seja legalmente obrigatório;

b) Se a vistoria a que se refere o do artigo 8.º se pronun-
cie nesse sentido;

c) Noutras situações devidamente comprovadas que legal-
mente se justifique.
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Artigo 6.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto improvisado,
itinerante e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado ou
acidental de recinto, emitido de acordo com o modelo dos anexos
2 e 3, constam as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para uma das actividades referidas

na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 7.º

Prazo de validade da licença de recinto improvisado,
itinerante e acidental de recinto

1 — A licença de funcionamento de recinto itinerante ou im-
provisado ou acidental de recinto é válida para as sessões diá-
rias que se pretendem realizar e só poderá ser emitida após a
realização da respectiva vistoria.

2 — Nenhum recinto itinerante ou improvisado, ainda que de-
tentor de uma licença de funcionamento de recinto válida, po-
derá funcionar sem que se mostrem pagas as taxas correspon-
dentes às sessões diárias que se pretendem realizar.

Artigo 8.º

Vistoria

1 — As vistorias referidas no presente diploma destinam-se
a verificar a adequação do recinto, em termos funcionais, de
insonorização, segurança e salubridade ao uso previsto, bem como
observância das normas estabelecidas no Decreto-Lei n.º 315/
95, de 28 de Novembro, e legislação complementar.

2 — Poderá ser dispensada a realização de vistoria relativa-
mente aos recintos que tenham sido vistoriados há menos de um
ano e desde que o requerente declare que o mesmo não foi
objecto de quaisquer obras ou modificações que alterem as
condições existentes à data da última vistoria.

3 — As vistorias serão efectuadas por comissão a designar
pelo presidente da Câmara.

Artigo 9.º

Autenticação de bilhetes

1 — Nos espectáculos de natureza artística realizados em re-
cintos acidentalmente licenciados para o efeito, é obrigatória a
apresentação dos bilhetes à Câmara Municipal antes da entida-
de exploradora colocar à venda os bilhetes para os respectivos
espectáculos, desde que a lotação seja superior a 1500 lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender os bilhetes serão
autenticados, conforme o disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 10.º

Cedência de terrenos

Não haverá lugar à devolução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para a ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos, no caso de se verificar pos-
teriormente que os mesmos não reúnem as condições necessárias
para o seu licenciamento.

Artigo 11.º

Recintos fixos de diversão

1 — Os recintos fixos de diversão pública, nomeadamente dis-
cotecas, bares com música ao vivo, salas de baile, salões de jogos,
salões polivalentes, e outros similares, carecem para o seu fun-
cionamento de licença de utilização.

2 — Cumulativamente, tendo em vista garantir a manuten-
ção das condições técnicas e de segurança específicas dos re-
cintos de espectáculos e de divertimentos públicos, serão rea-
lizadas vistorias com a periodicidade de três anos e com carácter
de obrigatoriedade para a exploração destes recintos.

3 — Nos recintos com uma lotação inferior a 50 lugares sen-
tados, as vistorias só serão realizadas com periodicidade defi-
nida se após a análise das condições técnicas e de segurança pelos
serviços camarários respectivos tal for julgado conveniente.

4 — Com base no auto de vistoria será emitido um certifi-
cado de vistoria, nos termos do artigo 12.º, que deve ser afixa-
do em local bem visível à entrada do recinto.

5 — As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma nova vistoria aos serviços camarários competentes 60 dias
antes de expirar o prazo indicado no certificado de vistoria.

6 — Os recintos com certificado de vistoria não necessitam
da licença acidental de recinto para a realização de espectácu-
los de natureza artística, desde que a actividade se encontre
prevista no mesmo.

7 — A vistoria para o efeito de emissão de certificado de vis-
toria, sempre que possível, será realizada em simultâneo com
uma das seguintes situações:

a) Vistoria para a emissão da licença de utilização;
b) Vistoria para a emissão da licença de utilização nos termos

do Decreto-Lei n.º 168/97, de 1 de Julho.

Artigo 12.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria a emitir, após a homologação pelo
presidente da Câmara Municipal ou vereador ou dirigente em
quem ele delegar, deve conter as seguintes indicações (confor-
me o modelo 4, em anexo):

a) A designação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da emissão.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 13.º

Fiscalização deste Regulamento

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente Re-
gulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

Artigo 14.º

Embargo

1 — As obras executadas em desrespeito das condições téc-
nicas e de segurança a que deve obedecer o recinto e do regime
de licenciamento de obras particulares instituído pelo Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, serão embargadas pelo
presidente da Câmara.

2 — O embargo poderá também ser determinado pelo presi-
dente da Câmara se a obra estiver dispensada ou tiver sido dis-
pensada de licenciamento municipal, salvo o caso a que se re-
fere a alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro.

3 — Aos embargos referidos nos números anteriores aplica-
-se a tramitação constante do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 250/
94, de 15 de Outubro.

Artigo 15.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações as infracções ao presente Re-
gulamento, puníveis com as seguintes coimas:

a) De 25 000$ a 300 000$ e de 35 000$ a 500 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, a
violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º e a falta
de pedido de renovação do certificado de vistoria, após
a respectiva caducidade, salvo tratando-se de recintos com
lotação inferior a 50 lugares sentados;
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b) De 20 000$ a 200 000$ e de 40 000$ a 400 000$, conforme
seja praticada por pessoa singular ou colectiva, respecti-
vamente, a violação do disposto do n.º 1 do artigo 2.º;

c) De 10 000$ a 150 000$ e de 20 000$ a 300 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a falta de renovação do certificado de vis-
toria, após a respectiva caducidade, fixada nos termos do
n.º 3 do artigo 11.º do presente Regulamento e a apre-
sentação do requerimento da renovação do certificado de
vistoria fora do prazo referido no n.º 5 do artigo 11.º, salvo
tratando-se de recintos com lotação inferior a 50 luga-
res sentados;

d) De 5000$ a 50 000$ e de 10 000$00 a 100 000$, conforme
seja praticada por pessoa singular ou colectiva, respec-
tivamente, a apresentação do requerimento da renovação
do certificado de vistoria fora do prazo referido no n.º 5
do artigo 11.º, no caso de recintos com lotação inferior
a 50 lugares sentados.

Artigo 16.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo 15.º a negligência
e a tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 17.º

Sanções acessórias

Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as seguin-
tes sanções acessórias:

a) Encerramento do recinto;
b) Revogação total ou parcial das licenças de recinto pre-

vistas neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.º

Taxas

Pela emissão das licenças e realização das vistorias a que se
refere o artigo 8.º deste Regulamento é devido o pagamento das
respectivas taxas, fixadas no Regulamento Municipal de Taxas
e Licenças.

Artigo 19.º

Isenções

Ficam isentas de pagamento da taxa indicada no artigo ante-
rior, as associações culturais, recreativas ou desportivas, sem fins
lucrativos, sediadas na área do município de Oeiras.

Artigo 20.º

Certificado de vistoria para recintos fixos
já abertos ao público

Após a entrada em vigor deste Regulamento, as entidades ex-
ploradoras dos recintos de diversão referidos no artigo 11.º de-
verão solicitar, no prazo de 60 dias, a realização de uma visto-
ria, tendo em vista a emissão de um certificado de vistoria.

Artigo 21.º

Omissões

Em tudo o omisso no presente Regulamento aplicar-se-á o re-
gime previsto no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro,
e no Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação legal.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

8 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Isaltino Afon-
so Morais.

ANEXO I

(1) Indicar, conforme os casos, promotor, organizador, explorador, representante
da comissão organizadora, da Associação, do Clube, etc.

(2) Indicar com precisão a localização e identificação do recinto a licenciar.
(3) Bailes (com música ao vivo ou gravada), Teatro, Música, Variedades, Cir-

co, etc.
(4) A determinação da lotação dos recintos deve ter em conta o previsto no artigo

4.º do Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro.
(5) Indicar o período pretendido.
(6) Assinalar só os que cada caso sejam de aplicar.

ANEXO 2
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ANEXO 3

ANEXO 4

ANEXO AO DESPACHO
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato n.º 591/2000 — AP.  — Faz-se público que, por
despacho do vereador Ápio Cláudio do Carmo Assunção, de 16
de Maio de 2000, ratificado em reunião da Câmara Municipal,
em 23 de Maio de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, pelo período de 12 meses, com Rogério Lopes
Monteiro, auxiliar de serviços gerais, vencimento de 68 900$,
com início em 22 de Maio de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 592/2000 — AP.  — Faz-se público que, por
despacho do vereador Ápio Cláudio do Carmo Assunção, de 16
de Maio de 2000, ratificado em reunião da Câmara Municipal,
em 23 de Maio de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, pelo período de 12 meses, com Manuel dos Pra-
zeres Tavares Silva, cantoneiro de vias municipais, vencimen-
to de 74 200$, com início em 5 de Junho de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 593/2000 — AP. — Faz-se público que, por
deliberação da Câmara Municipal de 20 de Junho de 2000, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo pelo período de
12 meses com:

Manuel de Sousa Rocha — condutor de máquinas pesadas e ve-
ículos especiais, vencimento de 85 900$, com início em 19
de Julho de 2000.

Rufino Francisco Santos — condutor de máquinas pesadas e ve-
ículos especiais, vencimento de 85 900$, com início em 19
de Julho de 2000.

Vítor Gabriel da Silva Gomes — condutor de cilindros, venci-
mento de 77 100$, com início em 2 de Agosto de 2000.

Carlos Manuel Magalhães Ribeiro — mecânico, vencimento de
105 700$, com início em 16 de Agosto de 2000.

Rui Pedro Henriques Oliveira — desenhador de 2.ª classe, ven-
cimento de 111 600$, com início em 26 de Agosto de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 594/2000 — AP.  — Faz-se público que, por
despacho do vereador Ápio Cláudio do Carmo Assunção, de 16
e 31 de Maio de 2000, ratificado em reunião da Câmara Muni-
cipal, em 23 de Maio e 6 de Junho de 2000, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, pelo período de quatro meses com:

Lídia Maria dos Santos Correia — bilheteiro, vencimento de
71 900$, com início em 1 de Junho de 2000.

Maria José da Costa Neves Correia — auxiliar de serviços ge-
rais, vencimento de 68 900$, com início em 1 de Junho de
2000.

Rosa Dorinda Vidal Lourenço Gil — auxiliar de serviços ge-
rais, vencimento de 68 900$, com início em 1 de Junho de
2000.

Dolores Soares Costa — auxiliar de serviços gerais, vencimento
de 68 900$, com início em 1 de Junho de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 595/2000 — AP.  — Faz-se público que, por
despacho do vereador Ápio Cláudio do Carmo Assunção, de 31
de Maio de 2000, ratificado em reunião da Câmara Municipal,
em 6 de Junho de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de quatro meses, com Carlos Manuel Mi-
randa Silva, auxiliar de serviços gerais, vencimento de 68 900$,
com início em 5 de Junho de 2000.

3 de Julho de 2000. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 596/2000 — AP.  — Faz-se público que, por
despacho do vereador Ápio Cláudio do Carmo Assunção, de 27

de Junho de 2000, ratificado em reunião da Câmara Municipal,
em 4 de Julho de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo com:

Américo Fonseca Mendes — motorista de transportes colecti-
vos, vencimento de 97 000$, com início em 3 de Julho de 2000,
pelo período de 6 meses.

Manuel António Barbosa Valente — condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, vencimento de 85 900$, com iní-
cio em 3 de Julho de 2000, pelo período de 12 meses.

5 de Julho de 2000. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 597/2000 — AP.  — Faz-se público que, por
despacho do vereador Ápio Cláudio do Carmo Assunção, de 27
de Junho de 2000, ratificado em reunião da Câmara Municipal,
em 4 de Julho de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de seis meses, com Paulo Miguel Bastos
Marques, carpinteiro de limpos, vencimento de 77 100$, com
início em 3 de Julho de 2000.

5 de Julho de 2000. — O Vereador, com competências dele-
gadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Edital n.º 318/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento sobre
Instalação e Funcionamento de Recintos de Espectáculos e Di-
vertimentos Públicos do Concelho de Oliveira do Bairro. — Dr.
Acílio Domingues Gala, presidente da Câmara Municipal de Oli-
veira do Bairro:

Faz saber e torna público que no uso da competência que lhe
confere a alínea u) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, cumprida a fase de inquérito público prevista
na lei, a Assembleia Municipal de Oliveira do Bairro, em ses-
são de 16 de Junho de 2000, deliberou aprovar o Regulamento
sobre Instalação e Funcionamento de Recintos de Espectáculos
e Divertimentos Públicos, do Concelho de Oliveira do Bairro,
cujo projecto foi previamente publicado no apêndice n.º 32 ao
Diário da República, 2.ª série, n.º 51, de 2 de Março de 2000,
que entrará em vigor 20 dias após a data da afixação do edital
a publicitar e sua aprovação pela Assembleia Municipal.

Para constar, se toma público o presente edital e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costu-
me.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Acílio Do-
mingues Gala.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 6016/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a
termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que foram
celebrados os seguintes contratos a termo certo:

Despacho de 9 de Maio de 2000:

Pelo prazo de um ano com início em 10 de Maio de
2000:

Margarida Rodrigues Ferreira, para exercer funções de auxili-
ar de acção educativa, com a remuneração de 68 400$.

Despacho de 15 de Maio de 2000:

Pelo prazo de um ano com início em 15 de Maio de
2000:

Anabela Correia Semide, Maria Conceição Teixeira Silva e Mar-
garida Maria Gomes Ribeiro, para exercerem funções de as-
sistente administrativo, com a remuneração de 108 300$.

Despacho de 29 de Maio de 2000:

Pelo prazo de um ano, com início em 1 de Junho de
2000:

Lucinda Susana Barbosa Dias, para exercer funções de técnico
de educação social, com a remuneração de 125 600$.
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Despacho de 9 de Junho de 2000:

Pelo prazo de três meses, com início em 15 de Junho
de 2000:

Maria Jesus Silva Pereira e Maria Manuela Magalhães Silva Lo-
pes, para exercerem funções de auxiliar de serviços gerais,
com a remuneração de 67 200$, e com António Pedro Leal
Ferreira, Elisabete Sousa Flores e Vasco Manuel Cruz Alves,
para exercerem funções de nadador-salvador, com a remune-
ração de 67 200$.

Despacho de 23 de Junho de 2000:

Pelo prazo de um ano, com início em 26 de Junho de
2000:

Rui Manuel Leal Moreira, para exercer funções de leitor-cobrador
de consumos, com a remuneração de 97 000$.

Despacho de 28 de Junho de 2000:

Pelo prazo de três meses, com início em 1 de Julho de
2000:

Albina Manuela de Sousa, para exercer funções de vigilante de
jardins e parques infantis, com a remuneração de 68 900$.

Pelo prazo de um ano, com início em 3 de Julho de
2000:

Maria José Mendes Costa Ferreira Santos, para exercer funções
de técnico superior, arqueólogo, com a remuneração de 181
000$.

E renovados os seguintes contratos a termo certo:

Despachos de 22 de Maio de 2000:

Por mais um ano:

Carlos Manuel Ferreira Cunha Carvalho, Elisabete Castro Pinheiro
e Virgínia Graça Moreira Nunes, a partir de 1 de Julho de 2000.

Despacho de 2 de Junho de 2000:

Por mais um ano, o contrato a termo certo celebrado
com José Cândido Pereira Mesquita, António Maia
Correia e Maria Emília Moreira Cerqueira, a partir
de 19 de Julho de 2000.

Despacho de 29 de Junho de 2000:

Por mais seis meses:

Joana Margarida Pedra Gomes Ribeiro, a partir de 23 de Agosto
de 2000.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Antó-
nio Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Aviso n.º 6017/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se faz público que ao con-
tratado a termo certo Marco António Marques Ferreira (técnico
de 2.ª classe, engenharia civil), foi renovado o respectivo con-
trato, a partir de 30 de Junho de 2000, pelo período de seis meses.

23 de Junho de 2000. — O Presidente da Câmara, Albino Brito
Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 6018/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, foram cele-
brados contratos a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do referido diploma, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de

serviço, na categoria e com os trabalhadores a seguir menciona-
dos:

Com início em 12 de Junho de 2000, pelo prazo de um ano:

Técnico de relações públicas, estagiário:

Acácio Alberto Godinho Santos.
Mónica Reis Ferreira Gomes.

Técnico de electrónica/electrotecnia estagiário:

Rui Jorge Pereira Duarte Campos.

Operador de sistemas, estagiário:

Pedro Jorge Ferreira Fernandes.

Com início em 14 de Junho de 2000, pelo prazo de um ano:

Auxiliar dos serviços gerais:

Filipe Jorge Sousa Amorim.

Com início em 3 de Julho de 2000, pelo prazo de um ano:

Técnico superior de serviço social de 2.ª classe:

Lisete Maria Leite da Costa.
Susana Paula da Silva Lopes.

Técnico de acção social escolar de 2.ª classe:

Rui Manuel da Conceição Melo.

[Não sujeito a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Julho de 2000. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 6019/2000 (2.ª série) — AP. — Reestrutura-
ção da Câmara Municipal do Seixal — 2000 — Organigrama e
Regulamento dos Serviços Municipais. — Para efeitos do dis-
posto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
31 de Janeiro, e na sequência da deliberação tomada pela Câ-
mara Municipal do Seixal na reunião ordinária realizada no dia
21 de Junho de 2000, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção actualiza-
da pela Lei n.º 96/99, de 17 de Junho, e por força do disposto
na alínea a) do n.º 6 do artigo 65.º e alínea n) do n.º  2 do ar-
tigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, compe-
te à Assembleia Municipal, em matéria de organização e fun-
cionamento, mediante proposta da Câmara Municipal, deliberar
e aprovar a reorganização dos Serviços Municipais, após apre-
ciação pública por 30 dias úteis a contar da presente publica-
ção.

Quaisquer sugestões ou observações ao organigrama e Regu-
lamento, que se publica na íntegra, deverão ser dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal do Seixal, devidamente fundamen-
tadas, mediante requerimento endereçado para a Rua de Fernando
Sousa, 2, 2840 Seixal.

Regulamento dos Serviços Municipais

CAPÍTULO 1

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

 Dos objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços municipais
devem prosseguir os seguintes objectivos:

Obtenção de índices, sempre crescentes, de prestação de ser-
viços às populações;

Máximo aproveitamento possível dos recursos disponíveis;
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Dignificação e valorização profissional dos seus trabalha-
dores.

Artigo 2.º

Da superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá permanentemente superinten-
dência sobre os serviços, garantindo, através da adopção das
medidas que se tomem necessárias, a correcta actuação destes
na prossecução dos objectivos acima enunciados, promovendo
um constante controlo e avaliação do seu desempenho, adequação
e aperfeiçoamento das suas estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Dos princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços municipais actuarão permanentemente subordinados aos
seguintes princípios técnico-administrativos:

Planeamento;
Coordenação;
Desconcentração e descentralização;
Delegação, desburocratização e racionalização.

Artigo 4.º

Do planeamento

1 — A acção dos serviços municipais será permanentemente
referenciada a um planeamento global e sectorial, definido pe-
los órgãos autárquicos municipais em função da necessidade de
promover a melhoria de condições de vida das populações e o
desenvolvimento económico, social e cultural do município.

2 — Os serviços colaborarão com os órgãos autárquicos na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e pro-
gramação, os quais, uma vez aprovados, serão vinculativos e
deverão ser obrigatoriamente respeitados e seguidos na actua-
ção dos serviços.

3 — Os planos plurianuais e os programas anuais de activi-
dade sistematizarão objectivos e metas de actuação municipal
e qualificarão o conjunto de realizações, acções e empreendi-
mentos que a Câmara pretenda levar à prática durante o perío-
do considerado.

4 — No orçamento-programa municipal os recursos financeiros
serão apresentados de acordo com a sua vinculação ao cumpri-
mento dos objectivos e metas fixados no programa anual de
actividades e serão distribuídos de acordo com a classificação
programática previamente aprovada pelos órgãos autárquicos.

4.1 — Os serviços colaborarão activamente com a Câmara
Municipal no processo de elaboração orçamental, preocupando-se
com a busca de soluções adequadas à situação concreta do
município e que permitam que os objectivos sejam atingidos com
mais eficácia e economia de recursos.

4.2 — Os serviços estão vinculados ao cumprimento de nor-
mas, prazos e procedimentos que anualmente forem definidos
para o processo de elaboração orçamental.

4.3 — Os serviços procederão ao efectivo acompanhamento
da execução física e financeira do orçamento-programa, elabo-
rando, periodicamente, relatórios que possibilitem aos órgãos au-
tárquicos tomar as medidas de reajuste que se tornem necessá-
rias.

4.4 — Planeamento intermunicipal — os serviços procederão
ao efectivo planeamento e colaboração com os serviços das outras
autarquias para o planeamento integrado e aproveitamento das
potencialidades a desenvolver no âmbito intermunicipal, de acordo
com as orientações da Câmara ou com os acordos intermunicipais
que abranjam o nosso município.

Artigo 5.º

Da coordenação

1 — As actividades dos serviços municipais, especialmente
aquelas que se referem à execução dos planos e programas de
actividades, serão objecto de permanente coordenação.

2 — A coordenação intersectorial deve ser preocupação per-
manente, cabendo às diferentes chefias sectoriais prover a rea-
lização sistemática de reuniões de trabalho para intercâmbio de
informações, consultas mútuas e discussão de propostas de ac-
ção concertada.

3 — Ao nível de cada serviço devem ser empreendidas, sis-
tematicamente, reuniões de trabalho, nas quais se discutam ques-
tões relativas à programação e execução de actividades.

4 — Antes de submetidos à deliberação da Câmara Munici-
pal, os assuntos deverão ser previamente coordenados, através
da vereação municipal, entre todos os serviços neles interessa-
dos, inclusive no que respeita aos aspectos administrativos per-
tinentes.

5 — Para efeitos da coordenação acima referida, os respon-
sáveis pelos serviços deverão dar conhecimento ao vereador a
que se reportam das consultas e conclusões que em cada caso
considerem necessárias para obtenção de soluções integradas que
se harmonizem com a política geral e sectorial.

6 — Os responsáveis dos serviços deverão propor ao verea-
dor a que se reportam que se actue em coordenação com ou-
tras autarquias sempre que tal solução se revele eficaz.

Artigo 6.º

Da desconcentração e da descentralização

1 — Os responsáveis pelos serviços deverão ter sempre como
objectivo a aproximação dos serviços das populações respecti-
vas, propondo aos eleitos medidas conducentes a essa aproxi-
mação, seja através da delegação de poderes nas freguesias, seja
através da desconcentração e descentralização dos próprios ser-
viços municipais.

2 — Os responsáveis pelos serviços, ou através destes qual-
quer trabalhador municipal, deverão propor a prática, por par-
te das juntas de freguesia, de actos de competência da Câmara
Municipal, sempre que entenderem que de tal prática resultará
benefício para o interesse comum das populações.

3 — Os responsáveis pelos serviços, ou através destes qual-
quer trabalhador municipal, deverão propor a criação de dele-
gações, permanentes ou ambulatórias, de serviços municipais,
sempre que entenderem que as populações respectivas benefi-
ciarão com essa aproximação dos serviços.

Artigo 7.º

Da delegação, desburocratização e racionalização

1 — Nos serviços municipais proceder-se-á de acordo com
os métodos que garantam a desburocratização e racionalização
administrativa, criando condições para uma maior rapidez e
objectividade nas decisões.

2 — Em cada serviço municipal as respectivas chefias fica-
rão libertas das tarefas de rotina, dando especial atenção às ac-
tividades de planeamento, programação, controlo e coordenação.

3 — A competência para as realizações de rotina será, na me-
dida do possível, conferida aos trabalhadores que se situam na
proximidade dos factos ou problemas a resolver e das pessoas
a atender.

CAPÍTULO II

Artigo 8.º

1 — A estrutura dos serviços municipais da Câmara Munici-
pal do Seixal compreende: departamentos, divisões, gabinetes,
sectores e secções.

2 — Os departamentos e as divisões são unidades estruturais.
3 — Os gabinetes são estruturas de natureza diversa, conso-

ante a dimensão e importância das atribuições.
4 — Por Sector entende-se a unidade da actividade, atenta a

sua específica natureza.
5 — Por Secção entende-se a unidade funcional em que os

serviços administrativos se dividem.

Artigo 9.º

As unidades estruturais são:
1 — Departamentos municipais:

a) Departamento de Administração e Finanças;
b) Departamento de Cultura;
c) Departamento de Educação e Juventude;
d) Departamento do Desporto e Equipamentos Desportivos;
e) Departamento de Intervenção Social e Habitação;
f) Departamento de Desenvolvimento Integrado;
g) Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística;
h) Departamento de Obras Municipais;
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i) Departamento de Saneamento, Infra-Estruturas, Transportes
e Energia;

j) Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos;
k) Departamento de Sistemas e Tecnologias de Informação;
l) Departamento de Fiscalização Municipal;
m) Departamento de Comunicação e Imagem;
n) Departamento de Gestão e Recursos Humanos;
o) Departamento de Gestão e Manutenção da Frota.

2 — Divisões municipais — directamente dependentes da
Câmara, com direcção e superintendência do presidente da Câ-
mara:

a) Divisão Administrativa de Urbanismo.

Artigo 10.º

 Integram os respectivos departamentos as seguintes divisões
municipais:

a) Departamento de Administração e Finanças:

al) Divisão Financeira;
a2) Divisão Administração Geral;
a3) Divisão de Aprovisionamento;
a4) Divisão de Água e Saneamento;

b) Departamento de Cultura:

bl) Divisão de Acção Cultural;
b2) Divisão de Património Histórico e Museus;
b3) Divisão de Biblioteca Municipal;
b4) Divisão de Arquivos Municipais;

c) Departamento de Educação e Juventude:

cl) Divisão de Educação;
c2) Divisão de Equipamentos Educativos;
c3) Divisão de Acção Social Escolar;
c4) Divisão de Juventude;

d) Departamento do Desporto e Equipamentos Desportivos:

dl) Divisão de Actividades e Desenvolvimento Despor-
tivo;

d2) Divisão de Planeamento e Gestão de Equipamen-
tos Desportivos;

e) Departamento de Intervenção Social e Habitação:

el) Divisão de Intervenção Social;
e2) Divisão de Habitação;

f) Departamento de Desenvolvimento Integrado:

fl) Divisão do Plano Director Municipal;
f2) Divisão de Desenvolvimento Económico;

g) Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística:

gl) Divisão de Planeamento Urbanístico;
g2) Divisão de Gestão Urbanística Norte;
g3) Divisão de Gestão Urbanística Sul;
g4) Divisão de Gestão de Áreas Urbanas de Génese

Ilegal;

h) Departamento de Obras Municipais:

hl) Divisão de Projecto;
h2) Divisão de Gestão de Empreitadas;
h3) Divisão de Intervenção Local;
h4) Divisão de Conservação e Manutenção de Equipa-

mentos Municipais;

i) Departamento de Saneamento, Infra-Estruturas, Transportes
e Energia:

i l) Divisão de Abastecimento de Água;
i2) Divisão de Águas Residuais;
i3) Divisão de Redes Viárias;
i4) Divisão de Tráfego Urbano e Transportes;
i5) Divisão de Energia;

j) Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos:

j l) Divisão de Ambiente;
j2) Divisão de Manutenção e Conservação Urbana;
j3) Divisão de Espaços Verdes e Lazer;

j4) Divisão de Salubridade;
j5) Divisão de Qualificação do Espaço Urbano;

k) Departamento de Sistemas e Tecnologias de Informação:

k1) Divisão de Informática;
k2) Divisão de Sistemas e Informação Geográfica (SIG);
k3) Divisão de Telecomunicações;

l) Departamento de Fiscalização Municipal:

l1) Divisão de Fiscalização Municipal;
l2) Divisão de Fiscalização de Operações Urbanísticas;

m) Departamento de Comunicação e Imagem:

ml) Divisão de Comunicação Social;
m2) Divisão Criativa e de Edições;

n) Departamento de Gestão de Recursos Humanos:

n1) Divisão Administrativa de Pessoal;
n2) Divisão de Formação e Desenvolvimento;

o) Departamento de Gestão e Manutenção da Frota:

ol) Divisão de Gestão da Frota;
o2) Divisão de Logística da Frota;
o3) Divisão de Manutenção da Frota.

Artigo 11.º

1 — Os departamentos e divisões serão dirigidos por che-
fias legalmente providas.

2 — Cada unidade estrutural subalterna destas compreende-
rá a respectiva chefia.

3 — Poderá ainda a Câmara nomear coordenador, podendo
esta função ser exercida, em regime de exclusividade, quando
se revele necessário para o seu bom funcionamento.

4 — A Câmara fixará no acto da nomeação do coordenador
a respectiva categoria em função da natureza da estrutura a co-
ordenar.

Artigo 12.º

1 — A nomeação do pessoal dirigente cabe à Câmara Muni-
cipal com provimento nos termos legais.

2 — As outras chefias serão exercidas por funcionários com
a categoria adequada, podendo, ainda, os respectivos lugares ser
exercidos em regime de substituição, nas condições estabeleci-
das pela lei.

CAPÍTULO III

Serviços de Apoio Técnico

Artigo 13.º

Directamente dependentes da Câmara Municipal, com direc-
ção e superintendência do presidente da Câmara, podendo ser
delegados nos vereadores, existirão:

a) Gabinete da Presidência;
b) Gabinete de Assessoria Jurídica;
c) Gabinete de Imprensa e Relações Públicas;
d) Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos;
e) Gabinete da Qualidade e Modernização;
f) Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo;
g) Gabinete de Protecção Civil e Segurança dos Cidadãos;
h) Gabinete de Notariado;
i) Gabinete Turismo;
j) Gabinete de Projectos Especiais;
k) Gabinete de Cooperação;
l) Gabinete de Gestão de Concursos de Empreitadas e For-

necimentos.

Artigo 14.º

Por determinação superior cada departamento, divisão ou
estrutura autónoma poderá dispor de estrutura própria de apoio
administrativo e logístico conforme prescrito no artigo 117.º

Artigo 15.º

1 —  O Gabinete da Presidência é a estrutura que presta apoio
de carácter técnico-administrativo ao presidente da Câmara no
desempenho das suas funções.
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2 — Ao Gabinete cabem as seguintes funções:

a) Assessorar o presidente da Câmara no âmbito da prepa-
ração do exercício das suas funções quer políticas quer
administrativas, recolhendo e tratando os elementos ne-
cessários à fundamentação das suas propostas, decisões
e intervenções;

b) Assegurar os contactos com os restantes serviços da
Câmara, órgãos autárquicos e instituições;

c) Desempenhar funções de secretariado;
d) Desempenhar outras tarefas que lhe sejam cometidas di-

rectamente pelo presidente.

Artigo 16.º

1 — O Gabinete de Assessoria Jurídica terá por atribuições
o apoio técnico-jurídico aos serviços da Câmara Municipal, a
formulação, em colaboração com os respectivos serviços, de pro-
postas de regulamentos e posturas municipais e suas alterações,
por forma a manter actualizado o ordenamento jurídico muni-
cipal de acordo com as deliberações e decisões e demais legis-
lação aplicável.

2 — Ao Gabinete de Assessoria Jurídica compete ainda:

a) Efectuar estudos e pareceres de carácter jurídico;
b) Assegurar o apoio técnico às restantes unidades orgâni-

cas do município;
c) Patrocínio judiciário.

Artigo 17.º

1 — O Gabinete de Imprensa e Relações Públicas assegura-
rá os actos de natureza protocolar, bem como o apoio às rela-
ções públicas à informação e publicitação das iniciativas pro-
movidas pelo município.

2 — Ao Gabinete compete ainda:

a) Preparar as cerimónias protocolares que são da respon-
sabilidade do município, bem como dar apoio às relações
protocolares que o município, por intermédio dos seus
órgãos ou membros, estabeleça com entidades ou orga-
nizações civis, políticas, militares ou religiosas;

b) Organizar as visitas de convidados do município, no que
diz respeito à elaboração de programas, recepção e pos-
terior acompanhamento;

c) Assegurar o contacto com os órgãos de comunicação social
de forma a garantir a informação e divulgação da acti-
vidade municipal, nomeadamente através da redacção de
notas de imprensa e ou comunicados, bem como da con-
vocatória de conferências de imprensa;

d) Assegurar a coordenação dos pedidos dos diferentes ór-
gãos de comunicação social no que respeita a entrevis-
tas com a Administração, pedidos de esclarecimento,
depoimentos ou comentários;

e) Assegurar o tratamento da informação divulgada pelos
órgãos de comunicação social de interesse para a Câmara,
quer escrita quer áudio-visual, bem como a sua distri-
buição pelos diferentes serviços;

f) Analisar e emitir parecer sobre todas as propostas de in-
serção de publicidade dirigidas à Câmara;

g) Assegurar a inserção de toda a publicidade da Câmara
Municipal — obrigatória, institucional e de iniciativas ou
actividades — nos órgãos de comunicação social, bem
como assegurar a gestão dessa inserção nos diferentes
suportes publicitários;

h) Assegurar as relações com os órgãos de Comunicação
Social na área do marketing e da publicidade, nomeada-
mente no que diz respeito à elaboração e gestão de con-
tratos, protocolos ou outras formas de colaboração que
vierem a ser consignadas.

3 — O Gabinete articulará a sua actividade com o Departa-
mento de Comunicação e Imagem, por forma a garantir uma uni-
formidade de imagem e a integrar a sua actividade na estraté-
gia que o Departamento planear e delinear para a divulgação e
promoção da imagem do município.

4 — O Gabinete assegurará, ainda, outras funções que o pre-
sidente da Câmara entender cometer-lhe.

Artigo 18.º

1 — O Gabinete de Apoio aos órgãos autárquicos terá por atri-
buições específicas a prestação de apoio técnico e administra-

tivo às reuniões/sessões dos órgãos executivo e deliberativo e
às suas acções específicas cuja organização antecipada, respectivo
acompanhamento e posterior desenvolvimento, imponha dar
assistência em consequência das decisões tomadas.

2 — Ao Gabinete compete ainda:

a) Assegurar o apoio administrativo e de secretariado, bem
como preparar a agenda e expediente das reuniões do exe-
cutivo e da assembleia municipal;

b) Fornecer informações e esclarecimentos de natureza le-
gislativa, técnica e outros elementos afins, bem como
coordenar nesta matéria as acções de informação, escla-
recimento e apoio às juntas de freguesia;

c) Certificar assuntos constantes das actas do órgão executivo
e outros que lhe sejam confiados.

3 — O Gabinete assegurará ainda outras funções que, nesta
área, o presidente da Câmara entender cometer-lhe.

Artigo 19.º

1 — O Gabinete da Qualidade e Modernização terá como fun-
ções genéricas coordenar, de acordo com orientações superio-
res, todas as acções que visem obtenção de índices sempre cres-
centes na qualidade da prestação de serviços às populações e
da consequente desburocratização e modernização de procedi-
mentos e descentralização de serviços, procurando sempre a
melhor rentabilização dos recursos disponíveis.

2 — Neste âmbito, ao Gabinete compete:

a) Assegurar o levantamento, recolha e estudo de todos os
elementos que possam responder ao aumento da quali-
dade e da modernização sistematizada dos serviços pres-
tados pela Câmara, bem como apresentar propostas con-
cretas face aos resultados das diferentes análises que
forem produzidas;

b) Analisar e emitir pareceres sobre propostas concretas que
os diferentes serviços possam apresentar no sentido de
melhorarem as suas condições de trabalho bem como os
processos de prestação de serviços aos munícipes;

c) Assegurar o acompanhamento, em articulação com as
respectivas estruturas, da implementação de novos mo-
delos de procedimento, nomeadamente os que resultarem
de propostas apresentadas pelo Gabinete ou pelos pró-
prios serviços depois de analisadas e favoravelmente
deliberadas;

d) Assegurar, em articulação com outras estruturas, a apre-
sentação de candidaturas a prémios ou a programas de
financiamento de projectos na área da qualidade e da
modernização;

e) Assegurar a gestão dos espaços municipais de descen-
tralização de serviços, nomeadamente a rede de Lojas do
Munícipe e todos os outros que venham a ser
implementados;

f) Centralizar a recepção de reclamações e ou sugestões
apresentadas pelos munícipes, quer em atendimento
presencial, quer pelos meios de que as populações dis-
põem — telefone, correio, Internet — e proceder ao res-
pectivo tratamento e encaminhamento para os serviços
a que as mesmas respeitarem, bem como ao seu acom-
panhamento até ao momento de ser dada resposta ao
munícipe.

3 — O Gabinete assegurará ainda outras funções que, nesta
área, o presidente da Câmara entender cometer-lhe.

Artigo 20.º

1 — O Gabinete de Apoio ao Movimento Associativo terá,
entre outras, como principais atribuições o apoio ao movimen-
to associativo nos mais diferentes aspectos:

a) Organização e gestão económica e financeira;
b) Angariação de apoio a projectos específicos e gestão de

projectos em diferentes áreas de actuação;
c) Projectos de formação contínua dos dirigentes e técni-

cos voluntários;
d) Apoio jurídico e bem assim preparar e acompanhar pro-

jectos de contratos-programa;
e) Acções consideradas pertinentes no âmbito do espírito

da criação deste Gabinete.
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2 — O Gabinete assegurará ainda outras funções que, nesta
área, o presidente da Câmara entender cometer-lhe.

Artigo 21.º

O Gabinete de Protecção Civil e Segurança dos Cidadãos terá,
entre outras, as atribuições que a lei impõe para a área da pro-
tecção civil e as que a Assembleia Municipal determinar em
regulamento próprio.

Como referência, para a acções deste Gabinete, ter-se-á em
conta as competências dos órgãos municipais previstas na alí-
nea j) do artigo 13.º e no artigo 25.º da Lei n.º 159/99, de 14
de Setembro, que neste Regulamento se passará a designar por
«Lei das competências transferidas para as Autarquias».

Artigo 22.º

1 — O Gabinete do Notariado terá, entre outras, as atribui-
ções que a lei lhe permite ao nível das competências autárqui-
cas, para lavrar os actos notariados expressamente previstos no
Código do Notariado e demais atribuições previstas no n.º  2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro (Lei do Qua-
dro de Competências Autárquicas e o seu Regime Jurídico de
Funcionamento) e bem assim lavrar todos os contratos em que
a lei o preveja ou não seja exigida escritura pública.

2 — Os membros do Gabinete serão designados, nos termos
da lei, sendo indicado quem exerce as funções de notário pri-
vativo e de oficial público.

Artigo 23.º

1 — O Gabinete de Turismo terá como atribuições coorde-
nar toda a actividade que diga respeito ao desenvolvimento do
Turismo no município.

2 — Neste âmbito, ao Gabinete compete:

a) Promover e assegurar os procedimentos necessários à ela-
boração de um plano de desenvolvimento turístico para
o município, bem como as subsequentes funções de
monitorização do mesmo, no quadro das competências
das autarquias para o turismo local;

b) Elaborar, com vista ao desenvolvimento da actividade no
município, programas e iniciativas próprias e ou em ar-
ticulação com outros serviços da Câmara;

c) Assegurar o desenvolvimento e aprofundamento de ac-
tividades e programas no âmbito do protocolo existente
entre a Câmara e a Região de Turismo de Setúbal —
Costa Azul;

d) Assegurar o bom funcionamento do Posto Municipal de
Turismo;

e) Propor a edição de materiais de promoção turística, bem
como acompanhar a sua posterior execução;

f) Assegurar a representação da Câmara em iniciativas e pro-
gramas de promoção turística regionais, nacionais e in-
ternacionais;

g) Organizar visitas guiadas ao município, em autocarro e
em embarcações típicas, cabendo ao Gabinete a utiliza-
ção destas com fins lúdico-turísticos.

3 — Ao Gabinete competirá ainda assegurar outras funções
que, nesta área, o presidente da Câmara entender cometer-lhe.

Artigo 24.º

1 — O Gabinete de Projectos Especiais terá como principais
atribuições coordenar os estudos e projectos que, pela sua im-
portância, singularidade ou urgência devam ser acompanhados
directamente pelo presidente da Câmara, ao longo do tempo de
duração dos mesmos, isto é, desde o seu início até à elabora-
ção e apresentação de relatórios finais.

2 — Neste âmbito, ao Gabinete compete:

a) Coordenar projectos já em curso na Câmara passando a
assegurar a articulação entre as estruturas da autarquia
e os diferentes parceiros que estejam envolvidos nos
projectos, bem como assegurar a continuidade das acti-
vidades desenvolvidas pelos mesmos;

b) Assegurar o desenvolvimento de novos projectos que o
presidente da Câmara entender deverem ser objecto de
tratamento diferenciado;

c) Assegurar para cada um dos projectos que coordenar, e
tendo em conta as diferentes áreas a que os mesmos

possam respeitar, o desenvolvimento de acções, activi-
dades e iniciativas que possam divulgar e promover os
objectivos dos projectos.

3 — Ao Gabinete competirá ainda assegurar outras funções
que, nesta área, o presidente da Câmara entender cometer-lhe.

Artigo 25.º

1 — O Gabinete de Cooperação terá por atribuições concre-
tizar o previsto na alínea q) dos artigos 13.º e 31.º da Lei das
competências transferidas para as Autarquias em matéria de
cooperação externa.

2 — Ao Gabinete compete ainda:

a) Propor e preparar a celebração de acordos ou protoco-
los de geminação e cooperação com outros municípios
ou outras entidades, no âmbito nacional ou internacio-
nal;

b) Acompanhar a execução dos acordos e ou protocolos, cen-
tralizando os relatórios ou informações elaboradas pelos
serviços municipais intervenientes e prestando informa-
ções sobre o assunto;

c) Assegurar a continuidade do programa de cooperação e
geminação já celebrados com os municípios lusófonos;

d) Propor e assegurar um programa anual de actividades e
iniciativas que vise promover o objecto de cooperação
municipal;

e) Assegurar o apoio necessário à representação do muni-
cípio em organizações nacionais e ou internacionais e
recolher, tratar e distribuir informações, no âmbito das
suas competências, junto da Administração e dos respec-
tivos serviços;

f) Assegurar a preparação e o desenvolvimento das relações
externas e de cooperação com instituições de âmbito
municipal.

3 — Ao Gabinete compete ainda assegurar todas as tarefas
que, nesta área, o presidente da Câmara entender cometer-lhe.

Artigo 26.º

1 — O Gabinete de Gestão de Concursos de Empreitadas e
Fornecimentos terá por atribuições o apoio técnico-administrativo
aos processos de concursos de empreitadas e fornecimentos em
conformidade com a legislação em vigor.

2 — Ao Gabinete compete, nomeadamente:

a) Elaborar as peças escritas dos concursos públicos e li-
mitados: programa de concurso, caderno de encargos,
anúncios e outras;

b) Secretariar os actos públicos referentes a concursos;
c) Manter e actualizar os ficheiros e processos de emprei-

tadas e fornecimentos enquanto estes se encontrarem em
fase de concurso.

3 — Ao Gabinete competirá ainda assegurar outras funções
que, nesta área, o presidente da Câmara entender cometer-lhe.

CAPÍTULO IV

Artigo 27.º

Na dependência directa da Câmara, com superintendência do
presidente da Câmara ou do vereador que for designado para o
efeito, existirá a Divisão Administrativa de Urbanismo.

Artigo 28.º

Divisão Administrativa de Urbanismo

1 — À Divisão Administrativa de Urbanismo compete a co-
ordenação e execução de todas as funções de natureza adminis-
trativa e financeira reportadas à área do urbanismo, ou com esta
relacionada, muito em especial as acções de verificação e con-
trolo de toda a documentação suporte dos processos adminis-
trativos ao abrigo do Regime Jurídico da Urbanização e da
Edificação, de outra legislação especial ou complementar e bem
assim de regulamentos específicos.

2 — A Divisão, mantendo uma ligação estrutural e funcio-
nal com os outros serviços técnicos, fará um atendimento pú-
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blico especializado com o acompanhamento dos referidos pro-
cessos e verifica o cumprimento das obrigações legais concor-
rentes à fundamentação das decisões da Câmara no concernente
a esta área de intervenção.

3 — A Divisão como órgão de apoio à Câmara, exercerá ou
promoverá acções, por esta determinada, que se prendam com
aspectos de gestão administrativa, económica ou financeira do
ordenamento urbanístico, em colaboração com outros órgãos da
estrutura da Câmara muito em particular com as estruturas (ser-
viços) municipais de planeamento e gestão urbanística, sanea-
mento e infra-estruturas e de administração e finanças.

4 — Participar na revisão do Regulamento Municipal de Ta-
xas de Urbanismo e noutros instrumentos normativos na área
específica da sua intervenção.

5 — A Divisão é constituída por três secções, assim desig-
nadas:

a) Secção de Atendimento, Tesouraria e Arquivo (SATA);
b) Secção de Licenciamento de Obras Particulares (SLOP);
c) Secção de Alvará de Loteamento e Cadastro de Solos

(SALCS).

Artigo 29.º

1 — São atribuições da Secção de Atendimento, Tesouraria
e Arquivo (SATA) a execução e coordenação das funções co-
metidas à Divisão através das acções distintas que cabem a cada
uma das estruturas funcionais que a constituem.

2 — Compete a esta Secção cumprir e fazer cumprir as de-
terminações da coordenação geral e chefia da Divisão, atentas
as atribuições desta e cujo conteúdo será comum às funções das
outras Secções operativas SLOP e SALCS.

3 — Para o cumprimento das suas atribuições específicas a
Secção organizar-se-á por forma que, à sua estrutura própria,
estejam cometidas, entre outras, superiormente determinadas, as
seguintes funções:

4 — Na área da documentação e expediente:

a) Receber, classificar e distribuir todos os documentos di-
rigidos à Câmara, relativos à área do urbanismo, nomea-
damente requerimentos sobre licenciamentos de obras e
sobre operações de loteamento e ou relacionados com a
atribuição dos respectivos processos, junção de peças e
documentação diversa, cartas e ofícios, etc.;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção e expedição de
correspondência, peças e documentação circulante e bem
assim outras tarefas correlacionadas;

c) Executar os serviços administrativos de carácter geral,
não específicos de outras estruturas, mas de interesse para
o bom funcionamento da Divisão;

d) Escriturar e manter em ordem os registos (e livros) pró-
prios da Divisão;

e) Promover o tratamento informático, ou de outra nature-
za, das informações recolhidas e executar as tarefas ine-
rentes ao apoio da implementação da informática espe-
cífica das estruturas funcionais da Divisão;

f) Dar informação aos pedidos de certidão, quando os ele-
mentos a certificar o justifiquem por não serem de pro-
cessos instruídos nas outras secções;

g) Efectuar a recolha dos elementos necessários a elabo-
ração de estatísticas e envio aos seus destinatários (or-
ganismos externos ou outros serviços camarários);

h) Proceder, nos termos da lei, à inscrição dos técnicos au-
tores de projectos e de direcção de obras de construção
civil tendo em conta o Decreto-Lei n.º 73/73 e demais
legislação, conexa ou subsequente, nesta matéria.

5 — Na área de taxamento e receitas:

a) Processar a liquidação de todas as taxas, ou outras pres-
tações monetárias, que respeitem as funções definidas para
a Divisão, em conformidade com o regulamento próprio
de taxas e licenças, com as deliberações camarárias ou
com outras disposições legais;

b) Controlar os pagamentos em prestações quando esta mo-
dalidade é autorizada;

c) O processamento de outras receitas que na área de ur-
banismo sejam atribuídas.

Existirá uma estrutura descentralizada da Tesouraria (caixa
central) da Divisão Financeira do DAF, conforme n.º  8 do ar-
tigo 34.º

6 — Na área da gestão do Arquivo dos Processos de Obras:

a) Efectuar a organização e gestão do arquivo dos proces-
sos de obras, em conformidade com orientação especí-
fica da Divisão e segundo as regras gerais estabelecidas;

b) Assegurar, como particularidade dessa gestão, uma efi-
ciente e controlada circulação dos processos pelos ser-
viços;

c) Manter à sua guarda toda a documentação resultante de
deliberações camarárias cuja validade a Divisão deve con-
trolar.

7 — Na área do atendimento público:

a) Efectuar o atendimento público (por qualquer dos meios
técnicos superiormente instituídos) que informe e esclareça
os munícipes do que estes habitualmente desejem saber,
sobre a área de actuação da Divisão;

b) Prestar a informação ao requerente de quando podem pro-
ceder ao levantamento de documentos ou das licenças re-
queridas ou sempre que solicitado informar dos despa-
chos superiores ou pareceres dos serviços, sem prejuízo
das notificações formais;

c) Encaminhar para os serviços adequados quando for caso
disso e a solicitação dos interessados dentro das normas
internas estabelecidas;

d) Esclarecer, dentro dos princípio da complementaridade
de informação, todas as dúvidas apresentadas sugerindo,
quando for caso disso, para atendimento a nível de es-
truturas superiores, procurando sempre que haja um grau
elevado de informação que satisfaça os munícipes.

Artigo 30.º

1 — São atribuições da Secção de Alvará de Loteamento e
Cadastro de Solos (SALCS) a execução e coordenação das fun-
ções cometidas à Divisão através das acções distintas que ca-
bem a cada uma das estruturas funcionais que a constituem.

2 — Compete a esta Secção cumprir e fazer cumprir as de-
terminações da coordenação geral e chefia da Divisão, atentas
as atribuições desta.

3 — Para o cumprimento das suas atribuições específicas a
Secção organizar-se-á por forma a que, à sua estrutura própria,
entre outras funções superiormente determinadas, estejam co-
metidas as seguintes funções:

a) O controlo da instrução dos processos administrativos re-
lacionados com os pedidos de licenciamento de opera-
ções de loteamento e de obras de urbanização, também
em conformidade com o regime legal;

b) A verificação dos documentos e controlo da sua circu-
lação pelos diferentes serviços, tendo em vista a reco-
lha completa dos pareceres técnicos indispensáveis às
decisões superiores relativamente a estes processos;

c) A emissão de pareceres de carácter administrativo em ac-
tos específicos das atribuições da Divisão quanto ao li-
cenciamento de operações de loteamento ou com elas
relacionadas;

d) A notificação dos pareceres e decisões que recaiam so-
bre os requerimentos recebidos nesta Secção;

e) Dar informação aos pedidos de certidão, quando os ele-
mentos a certificar constem dos processos instruídos e
arquivados na Secção;

f) A emissão e registo dos respectivos títulos de autoriza-
ção e licenciamento de obras de urbanização e de lotea-
mento em articulação com a função de taxamento e re-
ceitas;

g) Promover, em ligação com outros serviços, o controlo
da validade dos alvarás e executar um permanente con-
trolo administrativo e financeiro sobre os mesmos;

h) Promover as acções necessárias à actualização sistemá-
tica do cadastro de solos da área do concelho, actuali-
zação e legalização dos registos no exterior e ligação com
o serviços da administração central ou outros;

i ) Promover, em colaboração com os serviços de gestão
urbanística e demais estruturas, a tramitação e gestão
administrativa e financeira de processos especiais, tais
como os de alienação de bens imóveis municipais por
hasta pública ou por outro processo superiormente
aprovado.
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Artigo 31.º

1 — São atribuições da Secção de Licenciamento e Obras Par-
ticulares (SLOP) a execução e coordenação das funções come-
tidas à Divisão através das acções distintas que cabem a cada
uma das estruturas funcionais que a constituem.

2 — Compete a esta Secção cumprir e fazer cumprir as de-
terminações da coordenação geral e chefia da Divisão, atentas
as atribuições desta.

3 — Para o cumprimento das suas atribuições específicas a
Secção organizar-se-á por forma a que, à sua estrutura própria,
entre outras funções superiormente determinadas, estejam co-
metidas as seguintes funções:

a) O controlo da instrução dos processos administrativos ao
abrigo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edifi-
cação Urbana de autorização e de licenciamento de edi-
ficações e obras particulares e de legislação conexa no
âmbito das competências dos órgãos municipais fixadas
pela Lei das competências transferidas para as Autarquias,
em matéria de licenciamentos na área do urbanismo e do
desenvolvimento;

b) A verificação dos documentos e o controlo da sua cir-
culação pelos diferentes serviços para recolha dos pare-
ceres técnicos relativamente a estes processos;

c) A emissão de pareceres de carácter administrativo em ac-
tos específicos das atribuições da Divisão;

d) A notificação, sempre que a ocasião o obrigue, das de-
liberações e dos despachos superiores que recaiam so-
bre os requerimentos recebidos nesta Secção;

e) Dar informação aos pedidos de certidão, quando os ele-
mentos a certificar constem dos processos instruídos e
arquivados na Secção;

f) A emissão dos respectivos títulos de autorização ou de
licenciamento em articulação com a função de taxamento
e receitas;

g) Promover, eventualmente em ligação com outros servi-
ços, o controlo da:

Validade das diversas autorizações ou licenças;
Validade das deliberações camarárias proferidas em do-

cumentos à guarda da Divisão relacionados com a
natureza das suas funções;

h) Propor e submeter à apreciação superior todos os assuntos
relacionados com as áreas da actuação da Divisão que
suscitem reapreciação quer sob o ponto de vista legal e
formal quer de atendimento a solicitações dos muníci-
pes quanto a pedidos de licenciamento de obras.

CAPÍTULO V

Departamento de Administração e Finanças

Artigo 32.º

1 — Ao Departamento de Administração e Finanças cabe a
coordenação e a gestão da actividade financeira e controlo in-
terno da Câmara, bem como as funções a desenvolver no âm-
bito das atribuições e competências municipais relacionadas com
a execução das tarefas específicas nos domínios da administração
geral, nomeadamente:

a) Preparação e elaboração do plano anual de actividades
e orçamento, bem como relatório e contas de gerência,
revisões ou alterações que se considerem necessárias;

b) Elaborar estudos e promover processos de controlo in-
terno de toda a receita do município e a efectivação da
despesa;

c) Elaboração de estudos e previsões financeiras;
d) Processar os documentos de receita e despesa necessá-

rios ao recebimento e pagamento de verbas, nos termos
da lei, zelando pela guarda dos valores do município;

e) Registar e inventariar o património do município;
f) Assegurar o apoio à sequência da tramitação do conten-

cioso fiscal, nos termos das leis aplicáveis;
g) Organizar e dar sequência aos processos administrativos

dentro da sua área de actividade;
h) Promover os aprovisionamentos necessários ao funcio-

namento dos serviços, elaborando os respectivos processos
de compras e assegurando a gestão dos armazéns;

i) Executar as tarefas inerentes à recepção, tratamento e dis-
tribuição do expediente e outra documentação dirigida à
Câmara;

j) Assegurar o apoio ao desenvolvimento dos processos de
recenseamento e eleitorais que estejam cometidos ao mu-
nicípio;

k) Elaborar relatórios periódicos de execução orçamental e
de toda a actividade do Departamento;

l) Estudar e executar as acções de apoio técnico que lhe fo-
rem cometidas em matéria das respectivas atribuições.

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão Financeira;
b) Divisão de Administração Geral;
c) Divisão de Aprovisionamento;
d) Divisão de Água e Saneamento;

Secções:

a) Secção de Controlo Interno;
b) Secção de Despesa;
c) Secção de Contabilidade Analítica e Gestão Orça-

mental;
d) Secção de Património e Seguros;
e) Secção de Receita;
f) Secção de Tesouraria;
g) Secção Administrativa;
h) Secção de Licenças, Taxas e Tarifas;
i) Secção de Expediente;
j) Secção Administrativa de Compras;
k) Armazém Geral;
l) Secção Administrativa de Água;
m) Secção de Facturação de Água;
n) Secção de Leituras de Consumo de Água;
o) Secção Administrativa de Saneamento.

Artigo 33.º

1 — À Divisão Financeira compete a coordenação e execu-
ção de todas as funções de natureza contabilística e financeira,
em conformidade com as disposições legais e normas comple-
mentares, acatando as superiores decisões da Câmara, nomea-
damente:

a) Preparar a elaboração do orçamento e do plano anual de
actividades;

b) Controlar a despesa, comprovar o saldo das diversas con-
tas e, em geral, preparar os processos de execução do or-
çamento;

c) Organizar os processos relativos a empréstimos que seja
necessário contrair;

d) Preparar os processos para fiscalização de qualquer en-
tidade com poderes para o efeito, em especial para con-
trolo prévio da legalidade da despesa pelo Tribunal de
Contas.

3 — A Divisão compreende as seguintes secções:

a) Secção de Controlo Interno;
b) Secção de Despesa;
c) Secção de Contabilidade Analítica e Gestão Orçamen-

tal;
d) Secção de Património e Seguros;
e) Secção de Receita;
f) Secção de Tesouraria.

Competindo à chefia da Divisão a coordenação das secções
que as compõem, cabendo a cada uma destas assegurar as atri-
buições que lhe são próprias.

Artigo 34.º

1 — São atribuições da Secção de Controlo Interno:

a) O desenvolvimento das actividades de forma ordenada
e planificada por forma a salvaguardar o respeito pelos
valores e critérios de valorização do património muni-
cipal;

b) A prevenção e detecção de situações irregulares quer do
ponto de vista da legalidade, quer dos métodos e proce-
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dimentos definidos pela Câmara, elaborando relatórios
sobre a validade e regularidade dos registos contabilís-
ticos;

c) Prestar as informações às entidades com competência para
julgar e inspeccionar as autarquias locais, bem como
aprovar o conjunto de objectivos e de regulamentos de-
terminados no Plano Oficial de Contabilidade das Autar-
quias Locais.

2 — São atribuições da Secção de Despesa:

a) Coligir os elementos relativos às facturas para posteri-
or processamento;

b) Colaborar com todos os serviços, tendo em vista o re-
gular funcionamento do circuito classificativo das des-
pesas;

c) Cabimento das aquisições ao exterior;
d) Processar as despesas e manter actualizados os seus re-

gistos contabilísticos;
e) Controlar o custo de obras e de fornecimentos adjudi-

cados, mantendo em ordem as contas correntes com em-
preiteiros, fornecedores e outros;

f) A execução de outras tarefas superiormente definidas para
esta área.

3 — São atribuições da Secção de Contabilidade Analítica e
Gestão Orçamental:

a) Determinar os custos de cada serviço;
b) Coligir os elementos necessários à elaboração do orça-

mento municipal, nas suas alterações e revisões;
c) Coordenar e controlar a actividade financeira, através de

prestação de cabimento das acções e projectos constan-
tes no plano de actividades;

d) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos necessários à elaboração do plano e relatório de
actividades;

e) Manter devidamente organizado o arquivo de toda a do-
cumentação das gerências findas.

4 — São atribuições da Secção de Património e Seguros:

a) Manter actualizado o ficheiro das existências patrimo-
niais em colaboração com o Gabinete de Gestão Fundiária;

b) Manter actualizados todos os seguros de móveis e bens
municipais;

c) Efectuar os contratos de seguro determinados pela Câ-
mara;

d) Gerir a actividade de relação com as seguradoras, no-
meadamente, participar os acidentes e promover os de-
mais contactos necessários;

e) Processar o recebimento das indemnizações provenien-
tes de contratos de seguro, bem como cuidar do proces-
samento dos pagamentos devidos;

f) A execução de outras tarefas superiormente definidas para
esta área.

5 — São atribuições da Secção de Receita:

a) Conferência das guias de receita emitidas pelos vários
centros emissores e sua escrituração nos termos legais;

b) Processamento e controlo dos fundos por operações de
tesouraria;

c) Colaborar com todos os serviços tendo em vista o re-
gular funcionamento do circuito classificativo das receitas;

d) Controlar e preparar os registos e apuramentos referen-
tes aos valores arrecadados pelo município, e que, de-
verão ser entregues a outras entidades, designadamente
IVA, IRS, Segurança Social, etc;

e) Processar e controlar a liquidação de venda de bens e
serviços e da utilização de equipamentos municipais, que
não sejam liquidados por outros sectores;

f) Processar e liquidar juros e outros rendimentos;
g) Executar outras tarefas superiormente definidas.

6 — São atribuições da Secção de Tesouraria a arrecadação
de receitas e pagamentos de despesas que, em conformidade com
a legislação vigente e demais normas complementares, forem
superiormente autorizadas, nomeadamente:

a) Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
b) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizado;

c) Transferir para outras instituições as importâncias devi-
das, uma vez obtida a necessária autorização;

d) Entregar ao director de departamento, balancetes, diári-
os de caixa e outros documentos, tais como títulos de
anulação, guias de reposição;

e) Elaborar balancetes mensais;
f) Manter devidamente escriturados os livros de tesouraria

e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade municipal;

g) A execução de outras tarefas de natureza semelhante su-
periormente definidas.

7 — Junto da Tesouraria existirá a Caixa Central, que asse-
gurará a cobrança de receitas eventuais e virtuais que não se-
jam específicas das caixas descentralizadas e efectuará o paga-
mento de todas as despesas.

8 — Poderão ser criadas estruturas descentralizadas, desta
Tesouraria, junto dos serviços que o justifiquem, conforme de-
cisão superior, nomeadamente na Divisão Administrativa de
Urbanismo, que arrecada receitas de taxas de urbanismo e ou-
tras.

Artigo 35.º

1 — À Divisão de Administração Geral compete, nomeada-
mente:

a) Coordenar o processo das cobranças coercivas e asse-
gurar o cumprimento das diligências solicitadas por ou-
tras entidades;

b) Assegurar a actividade administrativa da Câmara quan-
do, nos termos do presente regulamento, esta função não
estiver cometida a outros serviços;

c) Proceder à organização dos sistemas de arquivo de do-
cumentação e providenciar pela sua actualização;

d) Organizar a correspondência remetida aos diferentes ór-
gãos do município, bem como o expediente destes;

e) Assegurar a reprodução de documentos sempre que so-
licitado por qualquer serviço municipal.

2 — A Divisão compreende as seguintes secções:

a) Secção Administrativa;
b) Secção de Licenças, Taxas e Tarifas;
c) Secção de Expediente.

Competindo à chefia da Divisão a coordenação das secções
que as compõem, cabendo a cada uma destas assegurar as atri-
buições que lhe são próprias.

3 — São atribuições da Secção Administrativa:

a) Executar os serviços administrativos de carácter geral não
específicos de outras secções ou dos serviços que não dis-
ponham de apoio administrativo próprio;

b) Superintender no serviço de Reprografia que funciona-
rá como apoio geral aos demais serviços municipais;

c) Acompanhar a elaboração dos actos referentes ao recen-
seamento dos cidadãos para fins eleitorais;

d) Assegurar a tramitação administrativa dos processos elei-
torais que sejam cometidos ao município;

e) Proceder a todos os actos administrativos, da competência
do município, referentes ao recenseamento militar;

f) Proceder ao registo e licenciamento de armas de fogo e
licenças de uso e porte de arma;

g) Realizar todo o atendimento telefónico central, visando
o esclarecimento das diversas solicitações apresentadas;

h) Proceder ao encaminhamento para os serviços adequa-
dos, de acordo com o solicitado pelos interessados;

i) Prestar as informações de carácter geral, de acordo com
as instruções emanadas superiormente;

j) Efectuar a cobrança coerciva das dívidas ao município
que a lei determine, instaurando, organizando e promo-
vendo a execução dos respectivos processos com base nas
certidões de dívidas emitidas pelos serviços competen-
tes e seguindo com as necessárias adaptações, os termos
estabelecidos no Código do Processo Tributário;

k) Efectuar a anulação e arquivamento dos processos, cu-
jas dívidas tenham sido indevidamente liquidadas, por
motivo de erro imputável aos serviços;

l) Promover a declaração em falhas das dívidas incobráveis;
m) Cumprir diligências solicitadas por outras Câmaras Mu-

nicipais (cartas precatórias, ofícios precatórios, etc.) re-
lacionados com esta actividade;
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n) Efectuar todos os registos e movimentos obrigatórios re-
lacionados com as atribuições cometidas a estes serviços.

4 — São atribuições da Secção de Licenças, Taxas e Tarifas:

a) Processar a liquidação de taxas e outras receitas do mu-
nicípio que não respeitem as funções definidas para ou-
tros serviços, nomeadamente, taxas a cobrar pela pres-
tação de alguns serviços camarários, objecto de
regulamento municipal próprio, tais como licenciamento
de ocupação de espaços públicos, de esplanadas, de pu-
blicidade e a organização dos processos referentes ao li-
cenciamento sanitário de estabelecimentos.

5 — São atribuições da Secção de Expediente:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de correspondência e outros do-
cumentos dentro dos prazos respectivos;

b) Promover a divulgação, pelos serviços, das normas in-
ternas e demais directivas de carácter genérico;

c) Superintender no arquivo corrente e propor a adopção
de planos adequados de arquivo;

d) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos,
livros e processos e propor, logo que decorridos os pra-
zos estipulados por lei, a inutilização dos documentos
específicos da sua área de intervenção.

Artigo 36.º

1 — À Divisão de Aprovisionamento compete a coordenação
e execução de todas as funções relacionadas com a aquisição
de materiais, especialmente de consumo corrente necessários ao
funcionamento dos serviços, na sua gestão de stocks e seu ar-
mazenamento segundo as leis, normas e regras superiormente
estabelecidas.

2 — A Divisão compreende as seguintes estruturas funcionais:

a) Secção Administrativa de Compras;
b) Armazém Geral.

3 — São atribuições da Secção Administrativa de Compras:

a) Satisfazer os pedidos de materiais ou equipamento não
existente através da celebração de contratos de forneci-
mento, nos termos da legislação em vigor;

b) Manter actualizado o ficheiro de fornecedores, nomea-
damente, quanto a preços;

c) Recepcionar as guias de remessa enviadas pelo armazém,
no que diz respeito a quantidade e preço de material ou
equipamento;

d) Enviar à Divisão Financeira as guias de remessa devi-
damente visadas;

e) Manter actualizado o ficheiro das contas correntes de cada
serviço permitindo uma informação atempada e fácil sobre
cada um;

f) Elaborar as estatísticas respeitantes à actividade desta es-
trutura;

g) Promover as acções prévias necessárias às consultas e
ou concursos para aquisição de materiais, nas modalidades
e procedimentos legalmente impostos e acompanhar os
respectivos processos nas diferentes fases do seu desenvol-
vimento;

h) Proceder às demais funções de carácter técnico-
-administrativo superiormente definidos para esta área.

4 — São atribuições do Armazém Geral:

a) Dar resposta imediata, sempre que possível, às requisi-
ções internas através do material em armazém;

b) Proceder, em ligação com as competentes estruturas, ao
processo de aquisição no mercado dos materiais não
existentes para satisfação de requisições internas rece-
bidas;

c) Conferir as guias de remessa dos fornecedores com os
materiais recebidos, respectivas notas de encomenda e re-
quisições internas que lhes dão origem;

d) Certificar a qualidade e quantidade do material rece-
bido;

e) Manter actualizadas as fichas de existência e controlo
dos materiais em armazém;

f) Elaborar as estatísticas respeitantes à actividade desta es-
trutura;

g) Elaborar os inventários, qualitativos e quantitativos, em
conformidade com as normas estabelecidas;

h) Gerir os stocks;
i) Registar e zelar pelo cumprimento dos contratos de ma-

nutenção e assistência técnica que forem elaborados pelos
diversos serviços municipais;

j) Executar outras funções dentro do âmbito da sua activi-
dade.

O Armazém Geral pode ser dividido em armazéns locais quan-
do e como superiormente for considerado conveniente.

Artigo 37.º

1 — À Divisão de Água e Saneamento compete a coordena-
ção e execução de todas as tarefas relacionadas com o forneci-
mento e consumo de água aos munícipes, sua gestão corrente
administrativa e financeira, bem como as relacionadas com a ges-
tão do serviço de saneamento.

2 — A Divisão compreende as seguintes estruturas funcionais:

a) Secção Administrativa de Água;
b) Secção de Facturação de Água;
c) Secção de Leitura de Consumo de Água;
d) Secção Administrativa de Saneamento.

3 — São atribuições da Secção Administrativa de Água:

a) Promover a recepção dos contratos de consumo de água,
sua rescisão ou transferência;

b) Proceder ao registo/arquivo diário de toda a documen-
tação recebida e expedida para os consumidores;

c) Efectuar o atendimento público, controlo e análise de re-
clamações escritas e orais;

d) Atender as diferentes questões colocadas relativamente
aos agentes de cobrança;

e) Proceder à recepção, registo e controlo dos valores co-
brados por cheques e vales postais;

f) Proceder à elaboração de dados estatísticos;
g) Efectuar o processamento das receitas eventuais;
h) Promover a preparação, controlo e emissão de certidões

de dívida e das respectivas listagens;
i) Calendarização e acompanhamento das diferentes fases

da emissão, seu respectivo controlo e encerramento;
j) Promover a recepção e liquidação dos processos de ra-

mais domiciliários de água e acompanhar o seu desenvol-
vimento;

k) Promover a liquidação das reparações de danos causa-
dos na rede de abastecimento de água;

l) Manter actualizado o arquivo geral dos serviços;
m) Proceder à recepção, tratamento e arquivo dos diferen-

tes dados a serem introduzidos nos ficheiros;
n) Executar outras acções superiormente determinadas.

4 — São atribuições da Secção de Facturação de Água:

a) Executar todas as alterações aos registos dos consumi-
dores;

b) Preparar, analisar e corrigir o sistema de leituras;
c) Preparar a emissão dos suportes informáticos que per-

mitam efectuar a emissão da factura recibo;
d) Preparar e controlar o sistema de cobrança por transfe-

rência bancária;
e) Processar e controlar os valores depositados e cobrados

pelos agentes de cobrança;
f) Elaborar as contas correntes com os agentes de co-

brança;
g) Introduzir por sistemas manuais o registo das cobranças

efectuadas nos locais de pagamento não automatizados;
h) Gerir o ficheiro de parâmetros de rotina de água;
i) Executar todas as demais acções que concorram para um

bom desenvolvimento e funcionamento da rotina de águas
em colaboração com os restantes serviços;

j) Executar outras acções superiormente determinadas.

5 — São atribuições da Secção de Leituras de Consumo de
Água:

a) Atendimento e registo dos valores de leitura fornecidos
pelos consumidores, via telefone ou por postal de
autoleitura;

b) Preparação do serviço dos leitores e controlo da respectiva
realização;
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c) Preparação da emissão para os locais de consumo, re-
cepção, tratamento das diferentes situações no plano da
execução das respectivas funções;

d) Manutenção do ficheiro dos locais de consumo (criação
de novas zonas, tratamento das existentes, etc);

e) Correcção e encaminhamento do serviço dos leitores para
os diferentes sectores;

f) Codificação, classificação e controlo das zonas de cobrança
e sua esquematização para o serviço externo;

g) Promover a fiscalização das referidas leituras;
h) Executar outras funções superiormente determinadas.

6 — São atribuições da Secção Administrativa de Saneamento:

a) Todas as acções administrativas relacionadas com o ser-
viço prestado ao munícipe/utilizador quanto ao saneamento
e respectivas liquidações dos serviços executados;

b) Efectuar a pesquisa e gerir os elementos necessários ao
registo de novos utilizadores;

c) Promover a organização e manutenção dos ficheiros dos
utilizadores;

d) Efectuar os diferentes contactos internos e externos com
vista à preparação das emissões das facturas/recibos para
a liquidação das tarifas de saneamento;

e) Proceder ao tratamento e controlo dos pedidos de pres-
tações de liquidação de débitos;

f) Proceder ao controlo das liquidações efectuadas;
g) Efectuar os relaxes das liquidações não efectuadas nos

respectivos prazos;
h) Efectuar o atendimento público e colaborar na resolu-

ção ou encaminhamento das várias questões colocadas;
i) Proceder ao tratamento técnico da facturação respeitan-

te às reposições de pavimento, pedidos de ramais, lim-
peza de fossas e vistorias aos ramais de esgoto (seu res-
pectivo arquivo);

j) Executar outras acções superiormente determinadas.

CAPÍTULO VI

Departamento da Cultura

Artigo 38.º

1 — O Departamento da Cultura exerce funções gerais de ori-
entação, coordenação e gestão integrada das Divisões e estru-
turas funcionais que o constituem, cabendo-lhe, nessa confor-
midade, as seguintes atribuições principais:

a) Executar a orientação definida pela Câmara nas áreas da
Cultura, bibliotecas municipais e arquivo histórico e bem
assim do património cultural;

b) Elaborar propostas e pareceres sobre o plano anual de
actividades da Câmara nas áreas da sua competência;

c) Assegurar a coordenação com os outros serviços cama-
rários em matérias relacionadas com a sua esfera de atri-
buições;

d) Garantir ainda a articulação com as estruturas da Câmara,
com vista à realização, acompanhamento e divulgação de
actividades e iniciativas municipais;

e) Coordenar a gestão de meios, recursos e actividades
departamentais, tendo em vista, nomeadamente, o plane-
amento integrado entre outras das seguintes acções:

Plano de exposições;
Plano de edições e publicações;
Plano de formação;
Plano de acção cultural e pedagógica;
Programa de espectáculos e concertos;
Programa de animação de espaços públicos;
Programa comemorativos;

f) Propor os termos e as modalidades de colaboração a de-
senvolver com as entidades exteriores, tais como Asso-
ciação de municípios do distrito de Setúbal, as juntas de
freguesia e restantes autarquias locais, o movimento
associativo e popular, assim como outras instituições e
grupos ou pessoas consideradas de interesse municipal;

g) Habilitar a Câmara às acções de planeamento, gestão e
realização de investimentos públicos nos domínios pre-
vistos no artigo 20.º (Património, Cultura e Ciência) da
Lei das competências transferidas para as Autarquias.

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão de Acção Cultural;
b) Divisão de Património Histórico e Museus;
c) Divisão de Biblioteca Municipal;
d) Divisão de Arquivos Municipais;

Sectores:

a) Sector de Animação Cultural;
b) Sector de Movimento Associativo Cultural;
c) Sector de Artes Plásticas;
d) Sector de Gestão de Equipamentos Culturais;
e) Sector de Investigação, Programação e Incorporação;
f) Sector de Arqueologia;
g) Sector de Património Náutico;
h) Sector de Património Industrial;
i) Sector de Conservação e Reservas;
j) Sector de Documentação e Informação;
k) Sector de Exposições;
l) Sector Educativo;
m) Sector de Públicos;
n) Sector de Bebeteca;
o) Sector de Ludoteca;
p) Sector de Apoio às Bibliotecas Escolares;
q) Sector de Formação e Cooperação do Serviço de

Apoio às Bibliotecas Escolares;
r) Sector de Selecção e Aquisição Documentais;
s) Sector de Coordenação do Tratamento Documental;
t) Sector do Serviço de Informação à Comunidade;
u) Sector de Divulgação Cultural e Informativa;
v) Sector de Comunicação e Imagem;
w) Sector de Auto-Aprendizagem e Ensino a Distân-

cia;
x) Sector de Auto-Utilização de Tecnologias de Infor-

mação e Comunicação;
y) Sector de Gestão do Sistema Informático e Base de

Dados;
z) Sector de Implementação e Manutenção de Servi-

ços Informáticos e Biblioteca Virtual;
aa) Sector de Áreas de Consulta e Empréstimo do

Núcleo Central;
bb) Sector de Informação, Recepção e Atendimento do

Núcleo Central;
cc) Sector de Coordenação dos Pólos e Pontos de Aces-

so;
dd) Sector de Arquivo Histórico;
ee) Sector de Arquivo Intermédio;
ff) Sector de Recursos Físicos, Materiais e Transpor-

tes.

Artigo 39.º

1 — A Divisão de Acção Cultural integra os seguintes sec-
tores:

a) Sector de Animação Cultural;
b) Sector de Movimento Associativo Cultural;
c) Sector de Artes Plásticas;
d) Sector de Gestão de Equipamentos Culturais.

2 — A esta Divisão são atribuídas as seguintes funções:

a) Colaborar com os Movimentos Associativos e outras es-
truturas representativas formais e informais da comuni-
dade municipal com vista à concretização de projectos
e programas culturais, de lazer e ocupação de tempos
livres;

b) Promover e incentivar a difusão e criação da cultura nas
suas variadas manifestações (música, teatro, artes plás-
ticas, cinema, literatura, dança, etc.) e através de progra-
mas e iniciativas diversas, tais como: concursos, expo-
sições, festivais, bolsas, edições, entre outras;

c) Contribuir para a preservação e divulgação de práticas
e exposições da cultura popular regional e nacional;

d) Propor e desenvolver as seguintes iniciativas anuais:

Plano de exposições;
Plano de espectáculos e concertos;
Plano de intercâmbio cultural;
Plano de apoio aos agentes culturais;
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Programa de fomento do teatro;
Programa de Desenvolvimento de artes plásticas;
Programa de animação de rua;
Festivais e programas comemorativos;

e) Desenvolver contactos e propor a celebração de proto-
colos e acordos de intercâmbio com instituições cultu-
rais locais, nacionais e internacionais;

f) Assegurar a gestão e garantir o funcionamento dos se-
guintes equipamentos municipais, bem como de outros
a designar para projectos da sua área de competências:

Auditório Municipal;
Cinema São Vicente;
Galerias Municipais;

g) Coordenar e promover a edição regular da Agenda Cul-
tural;

h) Organizar o Fundo Municipal de Arte e respectivo in-
ventário;

i) Garantir a representação da Câmara em comissões, de-
legações e ou grupos constituídos para apreciar matéri-
as da sua área de competências;

j) Propor as acções formativas e informativas julgadas de
interesse;

k) Elaborar estudos, pareceres e propostas relacionados com
a sua área de intervenção.

Artigo 40.º

1 — A Divisão de Património Histórico e Museus integra os
seguintes sectores:

a) Sector de Investigação, Programação e Incorporação;
b) Sector de Arqueologia;
c) Sector de Património Náutico;
d) Sector de Património Industrial;
e) Sector de Conservação e Reservas;
f) Sector de Documentação e Informação;
g) Sector de Exposições;
h) Sector Educativo;
i) Sector de Públicos.

2 — A esta Divisão são atribuídas as seguintes funções:

a) Promover, com a participação da população e em coo-
peração com outras entidades, a identificação, o inven-
tário actualizado, a preservação e a valorização do pa-
trimónio cultural (material e imaterial) no território
correspondente ao município do Seixal;

b) Propor medidas e elaborar pareceres ou informações que
concorram para estudos e ou avaliações de impacto pa-
trimonial, arqueológico e cultural, sempre que justifica-
dos por empreendimentos, projectos e intervenções na área
do município, nomeadamente com repercussão em patri-
mónio classificado e respectivas zonas de protecção,
núcleos urbanos antigos e sítios ou imóveis inscritos em
inventários de património e cartas arqueológicas;

c) Elaborar e actualizar a carta arqueológica e de patrimó-
nio imóvel do concelho, em colaboração com os servi-
ços municipais de Sistemas de Informação Geográfica para
a alimentação de uma base geo-referenciada, necessária
à gestão e planeamento municipal e à informação da
população e outros utilizadores;

d) Promover ou acompanhar prospecções, sondagens e es-
cavações arqueológicas planificadas ou com carácter de
emergência;

e) Promover e realizar programas e actividades de investi-
gação nas disciplinas de base do Ecomuseu Municipal do
Seixal, de suporte quer à interligação do Ecomuseu com
o meio físico e humano envolvente, quer à intervenção
e interconexão entre áreas funcionais, no âmbito inter-
no do Ecomuseu;

f) Propor a aquisição de bens patrimoniais representativos
da ocupação humana no território e do meio envolvente,
mediante critérios de selecção cientificamente fundamen-
tados, que visem a constituição e a actualização do acervo
museológico municipal, destinado a investigação, preser-
vação e comunicação;

g) Elaborar e propor os programas museológicos que en-
quadrem o trabalho científico e a aplicação das técnicas
necessárias à gestão e valorização dos bens museais de
tutela municipal, assim como a gestão dos núcleos do

Ecomuseu Municipal, ao serviço da sociedade e do seu
desenvolvimento;

h) Promover e realizar programas e actividades de preser-
vação do acervo museológico municipal, nomeadamente
nas vertentes de conservação e de documentação;

i) Propor a aquisição e promover a gestão adequada de do-
cumentos e de informação necessários ao desempenho fun-
cional dos serviços, tanto no plano interno, como no plano
da relação com o público e utilizadores externos;

j) Promover, em colaboração com a Divisão de Acção Cul-
tural e Departamento de Educação e Juventude, acções
e projectos de educação e de comunicação do patrimó-
nio concelhio e do acervo museológico municipal ou que
contribuam para a sua interpretação, nomeadamente atra-
vés de exposições, de edições e da organização de eventos
culturais, coordenando com outros serviços municipais
a gestão dos recursos necessários;

k) Assegurar a preservação das embarcações tradicionais de
tutela municipal, promovendo a sua reutilização enquanto
barcos de recreio, com fins culturais e lúdicos;

l) Conceber, propor e contribuir para a realização de pro-
gramas culturais e de educação, que promovam a memória
colectiva e o aprofundamento e renovação da identida-
de cultural das comunidades no território correspondente
ao município, projectando-as no plano regional e nacio-
nal;

m) Promover a cooperação com instituições e organismos
científicos que prossigam fins similares, nas diversas áreas
e vertentes patrimoniais e museológicas ou em que es-
tas se projectem no desenvolvimento integrado das po-
pulações;

n) Propor e promover a formação profissional e ou a ac-
tualização técnico-científica do pessoal necessário ao cum-
primento das atribuições funcionais da Divisão;

o) Propor e promover a aquisição de meios e a implemen-
tação de tecnologias destinadas à qualificação dos ser-
viços e à sua rentabilização na perspectiva de um número
crescente de utilizadores.

Artigo 41.º

1 — A Divisão de Biblioteca Municipal terá por atribuições
contribuir para o pleno desenvolvimento de valores humanos
fundamentais e o exercício dos direitos e cidadania dos muní-
cipes e de proporcionar o livre acesso à informação e à cultu-
ra, de facilitar o acesso ao uso de equipamentos de tecnologias
de informação e comunicação e à consulta e leitura de livros,
periódicos, documentos audiovisuais, multimédia e electrónicos,
organizando-os e disponibilizando-os para a diversidade de gostos
e de escolhas, segundo os princípios definidos pelo Manifesto
da Unesco para as Bibliotecas Públicas.

2 — A esta Divisão são atribuídas as seguintes funções:

a) Gestão da rede de bibliotecas e serviços conexos;
b) Prestar apoio técnico às bibliotecas existentes, particu-

larmente às da rede de bibliotecas escolares;
c) Promover e dinamizar a leitura pública fomentando o gos-

to pela leitura e contribuindo para o desenvolvimento cul-
tural;

d) Contribuir para a ocupação dos tempos livres da popu-
lação;

e) Promover acções de divulgação e animação cultural, for-
mativa e informativa;

f) Proporcionar condições que permitam a reflexão, o de-
bate, a crítica, o convívio entre autores e público em geral;

g) Valorizar e divulgar o património cultural, particularmente
o do concelho e da região;

h) Facilitar o desenvolvimento da capacidade de utilizar a
informação e as tecnologias de informação e comunica-
ção por parte da população;

i) Contribuir para a descentralização da leitura a nível con-
celhio;

j) Assegurar o acesso dos cidadãos a todos os tipos de in-
formação relativa à comunidade local;

k) Proporcionar serviços de informação adequados às ne-
cessidades da comunidade local;

l) Apoiar a educação individual e a autoformação, assim
como a educação formal a todos os níveis;

m) Propor acções formativas e informativas em áreas dis-
ciplinares relacionadas com a sua esfera de competên-
cias;
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n) Proceder à regular actualização dos fundos documentais;
o) Propor a actualização da infra-estrutura de tecnologias

de informação e comunicação dos serviços.

3 — A Divisão integra os seguintes sectores:

a) Sector de Bebeteca;
b) Sector de Ludoteca;
c) Sector de Apoio às Bibliotecas Escolares;
d) Sector de Formação e Cooperação do Serviço de Apoio

às Bibliotecas Escolares;
e) Sector de Selecção e Aquisição Documentais;
f) Sector de Coordenação do Tratamento Documental;
g) Sector do Serviço de Informação à Comunidade;
h) Sector de Divulgação Cultural e Informativa;
i) Sector de Comunicação e Imagem;
j) Sector de Auto-Aprendizagem e Ensino à Distância;
k) Sector de Auto-Utilização de Tecnologias de Informação

e Comunicação;
l) Sector de Gestão do Sistema Informático e Base de Da-

dos;
m) Sector de Implementação e Manutenção de Serviços In-

formáticos e Biblioteca Virtual;
n) Sector de Áreas de Consulta e Empréstimo do Núcleo

Central;
o) Sector de Informação, Recepção e Atendimento do Nú-

cleo Central;
p) Sector de Coordenação dos Pólos e Pontos de Acesso.

Artigo 42.º

1 — A Divisão de Arquivos Municipais integra os seguintes
Sectores:

a) Sector de Arquivo Histórico;
b) Sector de Arquivo Intermédio.

2 — A esta Divisão são atribuídas as seguintes funções:

a) Supervisionar a aplicação dos regulamentos dos arqui-
vos histórico e intermédio;

b) Propor, implementar e coordenar procedimentos
técnico-administrativos orientadores da organização dos
arquivos correntes;

c) Assegurar e coordenar a aplicação da tabela de avalia-
ção e selecção da documentação produzida pelas autar-
quias locais e demais legislação aplicável;

d) Incorporar a documentação produzida pelos serviços mu-
nicipais no exercício das suas actividades, qualquer que
seja o seu suporte (papel, magnético, fotográfico, etc.);

e) Identificar os fundos arquivísticos, públicos ou privados,
qualquer que seja o seu suporte, detentores de interesse
histórico para o concelho e encorajar e promover a sua
transferência para o Arquivo Histórico;

f) Efectuar o tratamento arquivístico do seu acervo,
regendo-se pelas normas nacionais e internacionais apli-
cáveis;

g) Conservar e preservar o seu acervo documental de acordo
com as normas técnicas aplicáveis aos vários suportes;

h) Elaborar os instrumentos de descrição documental que
permitam responder eficazmente às solicitações de que
é objecto;

i) Assegurar a difusão dos seus fundos por meio da publi-
cação de instrumentos de descrição, consulta pública em
sala de leitura, publicação de fontes e estudos históricos
e a realização de iniciativas de índole cultural de pro-
moção do património arquivístico, adaptadas aos diferentes
segmentos de público a que se destinem;

j) Apoiar e incentivar a realização de estudos acerca da his-
tória do concelho;

k) Colaborar com a comunidade educativa do concelho na
realização de estudos ou iniciativas onde se utilizem as
fontes documentais que constituem o acervo do Arqui-
vo Histórico;

l) Elaborar projectos e emitir pareceres acerca de questões
relacionadas com o património arquivístico concelho;

m) Prestar apoio técnico a entidades externas que o solici-
tem, sempre que esteja em causa a preservação do pa-
trimónio arquivístico com interesse histórico para o con-
celho;

n) Emitir cópias e certidões legalmente exigíveis relativa-
mente aos documentos do arquivo.

Artigo 43.º

Ao Sector de Recursos Físicos, Materiais e Transportes, na
dependência directa do Departamento, são atribuídas, entre outras,
as seguintes funções:

a) Inventário e gestão de materiais e equipamentos;
b) Gestão de viaturas e transportes, de acordo com o re-

gulamento municipal em vigor;
c) Economato;
d) Apoio logístico a iniciativas e projectos;
e) Inventário, distribuição e venda de publicações e mate-

riais de representação;
f) Transporte e montagem de exposições.

CAPÍTULO VII

Departamento de Educação e Juventude

Artigo 44.º

1 — Ao Departamento de Educação e Juventude cabem as fun-
ções gerais de orientação, coordenação e gestão integrada das
Divisões e estruturas funcionais que o constituem, cabendo-lhe,
nessa conformidade, as seguintes atribuições principais:

a) Executar as tarefas e acções abrangidas pelas competên-
cias das autarquias em matéria de educação;

b) Executar a orientação definida pela Câmara nas áreas da
educação e juventude;

c) Habilitar a Câmara às acções de planeamento, gestão e
realização de investimentos públicos nos domínios pre-
vistos no artigo 19.º (Educação) da Lei das competên-
cias transferidas para as Autarquias.

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão de Educação;
b) Divisão de Equipamentos Educativos;
c) Divisão de Acção Social Escolar;
d) Divisão de Juventude;

Sectores:

a) Sector de Projectos Sócio-Educativos Municipais;
b) Sector de Projectos Sócio-Educativos de Escolas;
c) Sector de Conservação de Equipamentos Educativos;
d) Sector de Gestão de Materiais e Equipamentos Es-

colares;
e) Sector de Projectos de Edifícios Escolares e Espa-

ços Exteriores;
f) Sector de Acção Social Escolar;
g) Sector de Transportes Escolares;
h) Sector de Gestão de Pessoal não Docente;
i) Sector de Juventude;
j) Sector de Organizações Juvenis;
k) Sector de Estudos e Planeamento da Educação e Ju-

ventude;
l) Sector de Recursos Físicos, Materiais e Transporte.

Artigo 45.º

1 — A Divisão de Educação, integra os seguintes sectores:

a) Sector de Projectos Sócio-Educativos Municipais;
b) Sector de Projectos Sócio-Educativos de Escolas.

2 — A esta Divisão são atribuídas as seguintes funções:

a) Promover a realização de projectos orientados para a par-
ticipação da Comunidade Educativa Municipal;

b) Apoiar e acompanhar o desenvolvimento de projectos edu-
cativos;

c) Propor a realização do Plano de Acção Pedagógica (PAP),
dinamizar e acompanhar a sua concretização;

d) Desenvolver e coordenar projectos nas áreas de educa-
ção ambiental, educação para a saúde, educação para as
artes e expressões culturais e físico-motoras, educação
para a cidadania, segurança rodoviária e multicul-
turalidade, em colaboração com outras estruturas muni-
cipais e outros organismos públicos e privados;
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e) Estabelecer contactos e propor a celebração de acordos
e protocolos com instituições educativas e outras enti-
dades;

f) Propor a realização de planos de formação no âmbito das
temáticas abrangidas pelos projectos a desenvolver;

g) Garantir a representação da Câmara em Comissões, De-
legações e ou outros grupos constituídos para apreciar
matérias na sua área de competência;

h) Apoiar o desenvolvimento de planos de actividades dos
agentes educativos do município;

i) Participar e acompanhar acções do Conselho Municipal
de Educação de acordo com as orientações da Adminis-
tração da Câmara Municipal;

j) Colaborar com a comunidade educativa municipal em pro-
jectos educativos e iniciativas que potenciem a função
social da escola.

Artigo 46.º

1 — A Divisão de Equipamentos Educativos integra os se-
guintes sectores:

a) Sector de Conservação de Equipamentos Educativos;
b) Sector de Gestão de Materiais e Equipamentos Escola-

res;
c) Sector de Projectos de Edifícios Escolares e Espaços

Exteriores.

2 — A esta Divisão são atribuídas as seguintes funções:

a) Assegurar a gestão e conservação dos equipamentos edu-
cativos dos estabelecimentos do ensino pré-escolar e
ensino básico, designadamente:

Construção, apetrechamento e manutenção dos estabe-
lecimentos de educação pré-escolar;

Construção, apetrechamento e manutenção dos estabe-
lecimentos das escolas do ensino básico;

b) Assegurar a gestão e dotação dos equipamentos de edu-
cação pré-escolar e do ensino básico, nomeadamente:

Mobiliário e material didáctico;
Material audiovisual e de informática;
Equipamento de refeitório e de cozinha;

c) Valorizar o parque escolar edificado do ensino pré-escolar
e ensino básico designadamente:

Tipologias de edifícios e dotação de equipamento lú-
dico de espaços exteriores;

Alteração tipológica dos edifícios;
Concepção e acompanhamento de projectos de arran-

jos de espaços exteriores;

d) Colaborar com o Gabinete de Protecção Civil e Segu-
rança dos Cidadãos na implementação de programas de
segurança e planos de emergência nos estabelecimentos
de educação pré-escolar e ensino básico;

e) Propor o plano anual de actividades da Divisão e ela-
borar o relatório anual de actividades;

f) Apresentar mensalmente o plano e relatório de activida-
des;

g) Garantir a representação da Câmara em comissões, de-
legações e ou outros grupos constituídos para apreciar
matérias na sua área de competência;

h) Participar e acompanhar acções do Conselho Municipal
de Educação de acordo com as orientações da adminis-
tração da Câmara Municipal.

Artigo 47.º

1 — A Divisão de Acção Social Escolar integra os seguintes
sectores:

a) Sector de Acção Social Escolar;
b) Sector de Transportes Escolares;
c) Sector de Gestão de Pessoal não Docente.

2 — A esta Divisão são atribuídas as seguinte funções:

a) Executar tarefas e acções abrangidas pelas competênci-
as da autarquia nas seguintes matérias:

Gestão dos transportes escolares;

Organização de circuitos especiais de transportes es-
colares;

Gestão de verbas de expediente, manutenção e limpe-
za dos estabelecimentos de educação pré-escolar e
ensino básico;

Acompanhamento da gestão dos refeitórios dos esta-
belecimentos de educação pré-escolar e ensino bá-
sico;

Comparticipação no apoio às crianças da educação
pré-escolar e aos alunos do ensino básico, no domínio
da acção social escolar;

b) Apoiar o desenvolvimento de actividades complementares
da acção educativa na educação pré-escolar e no ensino
básico;

c) Gerir o pessoal não docente da educação pré-escolar e
do 1.º ciclo do ensino básico;

d) Organizar e executar os planos anuais de visitas de es-
tudo orientadas para os estabelecimentos de ensino pú-
blico do município, no âmbito do Plano de Acção Peda-
gógica da autarquia;

e) Preparar o programa quinzenal de idas à praia, orienta-
do para a educação pré-escolar e actividades de tempos
livres das escolas do 1.º ciclo da rede pública do ensi-
no básico;

f) Estabelecer contactos e propor a celebração de acordos
e protocolos com instituições educativas e outras enti-
dades;

g) Propor o plano anual de actividades da Divisão e ela-
borar o relatório anual de actividades;

h) Apresentar mensalmente o plano e relatório de actividades;
i) Garantir a representação da Câmara em Comissões, De-

legações e ou outros grupos constituídos para apreciar
matérias na sua área de competência;

j) Participar e acompanhar as acções do Conselho Munici-
pal de Educação de acordo com as orientações da admi-
nistração da Câmara Municipal;

k) Desenvolver o processo de concessão de bolsas de es-
tudo na área da educação, no quadro regulamentar defi-
nido pela Câmara Municipal.

Artigo 48.º

1 — A Divisão de Juventude integra os seguintes sectores:

a) Sector de Juventude;
b) Sector de Organizações Juvenis.

2 — A esta Divisão são atribuídas as seguintes funções:

a) Colaborar com as organizações juvenis e outras estru-
turas representativas formais e informais da juventude
residente no município, com vista à concretização de
projectos e programas de lazer e ocupação de tempos
livres;

b) Propor, para alem das acções de formação, informação
e animação consideradas de interesse, e em colaboração
com outras estruturas, as seguintes iniciativas anuais:

Plano de acções e projectos de intercâmbio juvenil;
Projectos anuais e bienais destinados à juventude;
Programas comemorativos;

c) Assegurar a gestão e funcionamento dos seguintes equi-
pamentos:

Oficina da Juventude — Pólo de Amora;
Oficina da Juventude — Pólo de Corroios;
Outros equipamentos destinados ao funcionamento de

projectos juvenis;

d) Propor o plano anual de apoio às organizações juvenis.

Artigo 49.º

Ao Sector de Estudos e Planeamento da Educação e Juven-
tude, na dependência directa do Departamento, são atribuídas
as seguintes funções:

a) Planear a actualização e estudo da Carta Escolar em co-
laboração com a Divisão do Plano Director Municipal;

b) Planear o reordenamento da rede escolar;
c) Elaborar estudos de suporte às actividades/competências

do Departamento de Educação e Juventude;
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d) Elaborar candidaturas no domínio da educação e juven-
tude em colaboração com a Divisão de Desenvolvimento
Económico;

e) Fornecer dados e estudos no que concerne aos domíni-
os da educação e juventude no município;

f) Gerir bases de dados informatizadas nas áreas de com-
petência do Departamento;

g) Programar em áreas de expansão urbanística novas es-
colas da educação pré-escolar e do ensino básico e equi-
pamentos orientados para a área da juventude.

Artigo 50.º

1 — Ao Sector de Recursos Físicos, Materiais e Transporte,
na dependência directa do Departamento, são atribuídas, entre
outras, as seguintes funções:

a) Inventário e gestão de materiais e equipamentos;
b) Gestão de viaturas e transportes, de acordo com o re-

gulamento municipal em vigor;
c) Economato;
d) Apoio logístico a iniciativas e projectos;
e) Inventário, distribuição e venda de publicações e mate-

riais de representação;
f) Transporte e montagem de exposições.

CAPÍTULO VIII

Departamento do Desporto e Equipamentos
Desportivos

Artigo 51.º

1 — Ao Departamento do Desporto e Equipamentos Des-
portivos cabem as funções gerais de orientação, coordenação
e gestão integrada das divisões e estruturas funcionais que o
constituem, cabendo-lhe nessa conformidade as seguintes atri-
buições:

a) Executar a orientação definida pela Câmara para a área
do Desporto;

b) Elaborar propostas e pareceres sobre o plano anual de
actividades da Câmara;

c) Executar, nesta área, a orientação definida pela Câma-
ra, habilitando esta às acções de planeamento, gestão e
realização de investimentos públicos previstos no ar-
tigo 21.º (Tempos livres e desporto) da Lei das compe-
tências transferidas para as Autarquias;

d) Assegurar a coordenação com outros serviços camará-
rios em matérias relacionadas com a sua esfera de atri-
buições nesta área;

e) Garantir ainda a articulação com as estruturas da Câmara,
com vista à realização, acompanhamento e divulgação de
actividades e iniciativas municipais;

f) Coordenar a gestão de meios, recursos e actividades, tendo
em vista, nomeadamente, o planeamento integrado, en-
tre outras, das seguintes acções:

Plano anual de actividades desportivas municipais;
Plano de edições e publicações;
Plano de formação;
Programa de animação desportiva de espaços públicos;
Programa desportivo de comemorações;
Calendário desportivo municipal;
Plano de Desenvolvimento Desportivo do Concelho;
Carta Desportiva do Seixal.

g) Propor os termos e as modalidades de colaboração a
desenvolver com as entidades exteriores, tais como as
Juntas de Freguesia, os Clubes Desportivos, as Asso-
ciações Regionais de Desporto, as Federações Nacio-
nais Desportivas, a Associação de municípios do Dis-
trito de Setúbal e as restantes autarquias e o Movimento
Associativo Desportivo Popular, assim como outras
instituições e grupos de pessoas consideradas de inte-
resse municipal;

h) Elaborar o Plano de Desenvolvimento Desportivo do
Concelho a partir de estudos e projectos fundamen-
tadores.

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão de Actividades e Desenvolvimento Despor-
tivo;

b) Divisão de Planeamento e Gestão de Equipamentos
Desportivos;

Sectores:

a) Sector de Planeamento e Desenvolvimento Despor-
tivo;

b) Sector de Formação;
c) Sector de Animação Desportiva;
d) Sector «Seixalíada»;
e) Sector «Jogos do Seixal»;
f) Sector do Projecto «Novos Bairros e Férias Despor-

tivas»;
g) Sector de Desporto Federado e Projectos Especiais;
h) Sector de «Desporto é Saúde»;
i) Sector «Projectos Continuar» (Idosos);
j) Sector da Escola de Desporto;
k) Sector do Ensino Básico (1.º Ciclo);
l) Sector do Ensino Básico (2.º e 3.º Ciclos) e Secun-

dário;
m) Sector de Documentação, Informação e Marketing;
n) Sector de Planeamento de Equipamentos Desporti-

vos;
o) Sector de Gestão de Equipamentos Desportivos;
p) Sector de Acompanhamento de Obras;
q) Sector de Recursos Físicos, Materiais e Transpor-

tes.

Artigo 52.º

1 — À Divisão de Actividades e Desenvolvimento Desporti-
vo são atribuídas as seguintes funções:

a) Proporcionar aos munícipes, em conformidade com as
directivas e objectivos definidos pela autarquia, a práti-
ca desportiva sob as suas mais variadas formas;

b) Assegurar a animação e a organização de diferentes ac-
tividades e eventos desportivos;

c) Prestar o apoio técnico aos diferentes agentes desporti-
vos do município;

d) Organizar e desenvolver de forma planeada (entre os di-
ferentes serviços intervenientes e os próprios interessa-
dos) as iniciativas de difusão da prática desportiva ten-
do em conta os diferentes aspectos de ordem populacional
e da sua inserção na área do município;

e) Promover a animação desportiva das diferentes comu-
nidades do concelho em íntima relação com as juntas de
freguesia, com o sistema de ensino, com o Movimento
Associativo e com outras entidades;

f) Promover o desenvolvimento desportivo através do apoio
a iniciativas especificas do Movimento Associativo, ou
de outras, com o objectivo de alargar a formação des-
portiva básica ao maior número de crianças;

g) Organizar, de forma planeada, com as diferentes estru-
turas associativas, os eventos desportivos importantes para
o desenvolvimento do desporto do concelho e para a sua
afirmação no contexto regional, nacional e internacional;

h) Proporcionar aos munícipes, em conformidade com as
directivas e objectivos definidos pela autarquia, a práti-
ca desportiva sob as suas mais variadas formas;

i) Assegurar a animação e a organização de diferentes ac-
tividades e eventos desportivos;

j) Prestar o apoio técnico aos diferentes agentes desporti-
vos do município;

k) Organizar e desenvolver de forma planeada (entre os di-
ferentes serviços intervenientes e os próprios interessa-
dos) as iniciativas de difusão da prática desportiva ten-
do em conta os diferentes aspectos de ordem populacional
e da sua inserção na área do município;

l) Promover a animação desportiva das diferentes comuni-
dades do concelho em íntima relação com as Juntas de
Freguesia, com o Sistema de Ensino, com o Movimen-
to Associativo e com outras entidades;

m) Promover o desenvolvimento desportivo através do apoio
a iniciativas especificas do Movimento Associativo, ou
de outras, com o objectivo de alargar a formação des-
portiva básica ao maior número de crianças;
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n) Organizar, de forma planeada, com as diferentes es-
truturas associativas, os eventos desportivos importantes
para o desenvolvimento do desporto do concelho e para
a sua afirmação no contexto regional, nacional e in-
ternacional;

o) Implementar os processos informativos indispensáveis para
manter a população esclarecida quanto às iniciativas or-
ganizadas, às suas finalidades e intenções;

p) Promover a integração de esforços entre o Movimento
Associativo, o Sistema Educativo, as organizações juvenis,
de idosos e dos trabalhadores, e outras estruturas repre-
sentativas;

q) Propor as seguintes iniciativas anuais:

Plano anual das actividades desportivas;
Programa de animação desportiva dos espaços públi-

cos;
Programa desportivo de comemorações;
Calendário desportivo municipal;
Plano anual de formação;
Plano de apoio ao movimento associativo;
Plano anual de edições e publicações;

r) Elaborar, controlar e avaliar, em estreita ligação com os
serviços camarários indicados e com as entidades públicas
e privadas consideradas necessárias, o Plano de Desenvol-
vimento Desportivo;

s) Desenvolver contactos e propor a celebração de acordos
e protocolos de cooperação com diferentes instituições
que interfiram, directa ou indirectamente, no processo de
desenvolvimento desportivo;

t) Colaborar com a comunidade educativa municipal em pro-
jectos e iniciativas que visem o desenvolvimento do
desporto escolar;

u) Garantir o funcionamento do Conselho Desportivo Mu-
nicipal, da Escola de Dirigentes e do Centro de Docu-
mentação Desportiva, bem como da elaboração e difu-
são da documentação de apoio às diferentes acções do
plano anual de actividades;

v) Propor e implementar medidas especiais de apoio ao Des-
porto Federado e de afirmação da identidade própria do
concelho do Seixal.

2 — Esta Divisão integra os seguintes sectores:

a) Sector de Planeamento e Desenvolvimento Desportivo;
b) Sector de Formação:

Formação desportiva;
Apoio aos agentes desportivos;
Escola de dirigentes desportivos;

c) Sector de Animação Desportiva:

Seixal Ciclável (Projecto Bicicleta);
Desporto radical;
Actividades aquáticas;
Animação desportiva da baía do Seixal;
Percursos pedonais e na Natureza;

d) Sector «Seixalíada»;
e) Sector «Jogos do Seixal»;
f) Sector do Projecto «Novos Bairros e Férias Desportivas»;
g) Sector de Desporto Federado e Projectos Especiais:

Apoio ao desporto federado;
Eventos especiais;

h) Sector de «Desporto é Saúde»;

Desporto para Trabalhadores;
«A Mulher e o Desporto»;
Desporto para Deficientes;
Animação Urbana;

i) Sector «Projectos Continuar» (Idosos);
j) Sector de Escolas de Desporto;
k) Sector do Ensino Básico (1.º Ciclo);
l) Sector do Ensino Básico (2.º e 3.º Ciclos) e Secundário;
m) Sector de Documentação, Informação e Marketing:

Centro de Documentação Desportiva;
Informação e Marketing.

Artigo 53.º

1 — À Divisão de Planeamento e Gestão de Equipamentos
Desportivos são atribuídas as seguintes funções:

a) Propor a organização espacial integrada dos equipamentos
desportivos em estreita relação com outros serviços ca-
marários, nomeadamente com as estruturas (serviços)
municipais, Desenvolvimento Integrado, Plano Director
Municipal, Planeamento e Gestão Urbanística, Ambien-
te e Obras Municipais;

b) Colaborar nas acções conducentes ao efectivo planeamento
da rede municipal de equipamentos desportivos, em ín-
tima relação com todos os agentes públicos e privados
e autarquias do concelho, tendo como objectivo o pla-
neamento integrado e sustentado da base material da
prática desportiva e de todas as actividades físicas
formativas;

c) Organizar e manter actualizado o projecto de interven-
ção do Departamento do Desporto em relação ao acom-
panhamento das diferentes obras e, em especial, no que
diz respeito aos grandes projectos municipais de equi-
pamentos desportivos;

d) Colaborar na programação e no controle das acções que
visam dotar o concelho dos equipamentos desportivos in-
dispensáveis ao desenvolvimento do desporto;

e) Elaborar os estudos sobre a procura desportiva que se
exprime no concelho e proceder à análise sistemática das
condições da oferta existente, em termos de resposta
adequada às diferentes necessidades visando fundamen-
tar o Plano Municipal de Desenvolvimento Desportivo
(do Concelho);

f) Assegurar a gestão e o funcionamento dos equipamen-
tos e instalações desportivas municipais;

g) Elaborar estudos de gestão e assegurar a manutenção per-
manente destas última.

2 — Esta Divisão integra os seguintes sectores:

a) Sector de Planeamento de Equipamentos Desportivos:

Carta Desportiva Municipal;
Planeamento de Equipamentos;
Grandes Projectos Desportivo Municipais;
Controlo e Avaliação de Projectos;

b) Sector de Gestão de Equipamentos Desportivos;

Manutenção e Gestão de Piscinas Municipais:
Manutenção e Gestão de Pavilhões Municipais e Es-

colares;
Manutenção e Gestão do Complexo Municipal de Atle-

tismo;

c) Sector de Acompanhamento de Obras.

Artigo 54.º

Ao Sector de Recursos Físicos, Materiais e Transporte, na
dependência directa do Departamento, são atribuídas, entre outras,
as seguintes funções:

a) Inventário e gestão de materiais e equipamentos;
b) Gestão de viaturas e transportes, de acordo com o re-

gulamento municipal em vigor;
c) Apoio logístico a iniciativas e projectos;
d) Inventário, distribuição e venda de publicações e mate-

riais de representação

CAPÍTULO IX

Departamento de Intervenção Social e Habitação

Artigo 55.º

1 — Ao Departamento de Intervenção Social e Habitação ca-
bem as funções gerais de orientação, coordenação e gestão in-
tegrada das Divisões e estruturas funcionais que o constituem,
cabendo-lhe, nessa conformidade, as seguintes atribuições prin-
cipais:

a) Estudo e recolha de todos os elementos que contribuam
para a definição das políticas de acção social e saúde;
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b) Em conformidade com as directivas superiores gerir a
política habitacional e todas as actividades com ela re-
lacionadas;

c) Habilitar a Câmara nas acções de planeamento, gestão
e realização de investimentos públicos nos domínios
previstos nos artigos 22.º (Saúde), 23.º (Acção Social)
e 24.º (Habitação) da Lei das competências transferidas
para as Autarquias.

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão de Intervenção Social;
b) Divisão de Habitação;

Gabinetes:

Gabinete de Saúde;

Sectores:

a) Sector de Idosos;
b) Sector da Infância e Comissão de Protecção de Me-

nores;
c) Sector de Deficiência, Barreiras Arquitectónicas e

Acessibilidades;
d) Sector de Intervenção Comunitária;
e) Sector da Investigação e Projectos Especiais (Ob-

servatório Social);
f) Sector de Gestão do Património Habitacional;
g) Sector de Intervenção Social/Habitação.

Artigo 56.º

1 — À Divisão de Intervenção Social são-lhe atribuídas as
seguintes funções:

a) Estudo e recolha de todos os elementos que contribuam
para a orientação, a definir pela Câmara, na área da acção
social;

b) Coordenar e executar as acções que lhe forem determi-
nadas superiormente:

1) Participação na gestão de equipamentos e apoio à
construção de creches, jardins de infância, lares ou
centros de dia para idosos e centros para deficien-
tes;

2) Participação nos concelhos locais de acção social;
3) Participação em cooperação com instituições de so-

lidariedade social e em parceria com a administração
central, em programas e projectos de acção social de
âmbito municipal, designadamente nos domínios do
combate à pobreza e à exclusão social.

c) Garantir a articulação com outras estruturas municipais,
com vista à realização, acompanhamento e divulgação de
iniciativas camarárias na área da acção social;

d) Propor os termos e as modalidades da apoio e coopera-
ção a desenvolver com entidades e organismos que pros-
sigam fins de interesse público.

2 — A Divisão compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Idosos;
b) Sector da Infância e Comissão de Protecção de Meno-

res;
c) Sector de Deficiência, Barreiras Arquitectónicas e Aces-

sibilidades;
d) Sector de Intervenção Comunitária;
e) Sector da Investigação e Projectos especiais (Observa-

tório Social).

Artigo 57.º

Divisão de Habitação

1 — À Divisão de Habitação compete gerir, em conformida-
de com as directivas superiores da Câmara, a política habita-
cional por esta definida.

2 — A Divisão terá ainda, na sua dependência directa tendo
em vista a gestão dos núcleos antigos do concelho, a função
específica de gerir esses núcleos, em conformidade com regu-
lamento próprio superiormente aprovado.

3 — A Divisão é constituída por dois sectores:

a) Sector de Gestão do Património Habitacional;
b) Sector de Intervenção Social/Habitação.

Artigo 58.º

São atribuições do Sector de Gestão do Património Habita-
cional:

a) Inventariar as carências habitacionais do concelho;
b) Elaborar diagnóstico que permita definir a política mu-

nicipal do domínio da habitação, em função das carên-
cias existentes;

c) Implementar a política habitacional definida pela Câmara;
d) Promover a informação das formas de comparticipação

para as obras de conservação/recuperação;
e) Assegurar a atribuição dos fogos municipais e estatais,

de acordo com a legislação em vigor;
f) Lançamento e acompanhamento de programas específi-

cos definidos pela Câmara.

Artigo 59.º

São atribuições do Sector de Intervenção Social/Habitação:

a) Promover a conservação e recuperação do parque habi-
tacional;

b) Apoiar as cooperativas de habitação social;
c) Informar e divulgar aos munícipes a legislação habita-

cional existente, bem como a informação sobre rendas,
renda limitada, venda de fogos de CD e outras com o
sector relacionadas.

Artigo 60.º

Ao Gabinete de Saúde (e Prevenção da Toxicodependência),
na dependência directa do Departamento, competirá:

a) O estudo e recolha de elementos que contribuam para a
orientação e definição da política municipal, na área da
saúde, coordenando as acções que lhe forem determina-
das superiormente;

b) Participar no planeamento da rede de equipamentos de
saúde contribuindo para a concretização dos investimentos
públicos relativamente à construção dos centros de saú-
de e subsequente apoio;

c) Participar nos órgãos consultivos dos estabelecimentos
integrados (no Serviço Nacional de Saúde) e bem assim
na definição das políticas e das acções de saúde pública
levadas a cabo pelas delegações de saúde concelhias;

d) Participar nos órgãos consultivos de acompanhamento e
avaliação do próprio Serviço Nacional de Saúde;

e) Participar no plano da comunicação e de informação do
cidadão e nas agências de acompanhamento dos servi-
ços de saúde;

f) Participar na prestação de cuidados de saúde continuados,
no quadro do apoio social à dependência, em parceria com
a administração central e outras instituições locais;

g) Cooperar no sentido da compatibilização da saúde pú-
blica com o planeamento estratégico de desenvolvimento
concelhio, implementar e desenvolver projectos nesta área;

h) Estudar e recolher dados, informação e documentação so-
bre a toxicodependência, que contribua para a orienta-
ção e definição de uma estratégia municipal nesta área,
promovendo a intervenção do município, tendo em vis-
ta a prevenção do consumo de droga e a redução de fac-
tores de risco.

CAPÍTULO X

Departamento de Desenvolvimento Integrado

Artigo 61.º

1 — Ao Departamento de Desenvolvimento Integrado cabem as
funções gerais, previstas no artigo 4.º quanto a planeamento e
desenvolvimento, de orientação, coordenação e gestão integrada das
divisões e estruturas funcionais que o constituem, cabendo-lhe, nessa
conformidade, as seguintes atribuições principais:

a) Formulação dos diferentes instrumentos de planeamen-
to global e sectorial em função da melhoria das condi-
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ções de vida das populações e o desenvolvimento eco-
nómico, social e cultural do município;

b) Proceder às acções conducentes ao efectivo planeamen-
to em global e sectorial em colaboração com todos os
agentes públicos e privados e autarquias da região ten-
do em vista um planeamento estratégico e integrado e o
aproveitamento sustentado das potencialidades endógenas
a desenvolver no âmbito quer municipal quer intermu-
nicipal;

c) Habilitar a Câmara ao exercício das competências pre-
vistas na Lei das competências transferidas para as Au-
tarquias, muito particularmente as referidas no seu ar-
tigo 28.º (Promoção do desenvolvimento).

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão do Plano Director Municipal;
b) Divisão de Desenvolvimento Económico;

Gabinetes:

Gabinete de Apoio ao Empresário.

Artigo 62.º

1 — À Divisão do Plano Director Municipal são atribuídas
as seguintes funções:

a) Promover os procedimentos necessários à elaboração, re-
visão ou alteração de Planos Municipais de Ordenamento
do Território (PMOT), nomeadamente Plano Director Mu-
nicipal (PDM) e Planos de Urbanização (PU);

b) Programar, coordenar, e executar as acções relativas ao
acompanhamento da implementação do PDM e dos PU;

c) Implementar um sistema de monitorização do PDM e ou-
tros PMOT que coordene o ritmo de concretização das
propostas, aferindo-as com os objectivos de cada Plano;

d) Garantir a compatibilização dos Planos de Pormenor e
outros estudos urbanísticos e planos de âmbito munici-
pal com o PDM e os PU em vigor ou em elaboração;

e) Manter um registo actualizado das informações prévias,
operações de loteamento e outros empreendimentos apro-
vados para a área do município;

f) Garantir a articulação dos PMOT com planos idênticos
promovidos pelos municípios limítrofes;

g) Garantir a articulação do planeamento municipal com o
planeamento metropolitano, regional e nacional, acom-
panhando a elaboração de planos, estudos e outras ini-
ciativas urbanísticas de âmbito supramunicipal;

h) Proceder à coordenação do relacionamento com entida-
des da administração central no que diz respeito à im-
plementação e acompanhamento do PDM e dos PU.

2 — Compete ainda à Divisão do Plano Director Municipal:

a) Garantir o planeamento, programação e localização de
equipamentos colectivos nomeadamente através da ela-
boração, actualização e revisão de documentos temáti-
cos: Carta Escolar, Carta Desportiva, Carta de Equipa-
mentos Sociais e outros;

b) Garantir o planeamento e programação de acções no do-
mínio das acessibilidades e transportes, assegurando a im-
plementação e actualização do Plano de Circulação
Municipal;

c) Coordenar e promover o levantamento, tratamento, sis-
tematização e divulgação de informação e dados estatís-
ticos necessários para a caracterização do município;

d) Colaborar na avaliação de programas ou propostas de
desenvolvimento municipal.

Artigo 63.º

1 — À Divisão de Desenvolvimento Económico, no quadro
das competências dos órgãos municipais, no domínio do apoio
ao desenvolvimento local, definido pela lei das competências au-
tárquicas, são atribuídas, entre outras, as seguintes funções:

a) Estudar e elaborar propostas que visem melhorar a ca-
pacidade de resposta da autarquia no quadro do desenvol-
vimento integrado;

b) Acompanhar e coordenar no plano técnico a participa-
ção do município ao nível das acções de planeamento
municipal;

c) Harmonizar e acompanhar todo o variado leque das in-
tervenções e investimentos dos diferentes agentes eco-
nómicos, públicos e privados, apoiando a Câmara no
processo do desenvolvimento sustentado do município;

d) Coordenar em colaboração com o Gabinete de Turismo,
as acções conducentes ao desenvolvimento turístico do
município, enquanto actividade económica;

e) Dinamizar ou acompanhar acções que contribuam para
o aumento e qualificação do emprego, colaborando no-
meadamente com a Administração Central, entidades
locais ou regionais e agentes económicos em programas
e iniciativas de criação de emprego e de desenvolvimento
de actividades de formação profissional;

f) Participar em programas de incentivo à fixação de em-
presas;

g) Acompanhar a criação de empresas municipais ou
intermunicipais e a participação do município nessas
empresas ou em outras organizações directamente rela-
cionadas com o desenvolvimento económico e no âmbito
das funções da Divisão;

h) Dinamizar os contactos e a recolha da documentação, es-
tudos e demais elementos que reforcem a possibilidade
de habilitação da autarquia a apoios financeiros da ad-
ministração central, dos fundos comunitários ou de ou-
tra proveniência;

i) Coordenar as candidaturas a programas da administração
central, comunitários ou outros, de âmbito local ou re-
gional, cabendo-lhe instruir os respectivos processos,
acompanhar a sua apreciação junto das entidades com-
petentes e acompanhar a sua execução física e financeira;

j) Estudar e propor os mecanismos funcionais de controlo
da gestão camarária muito em particular, visando a análise
e controlo do plano anual de actividades;

k) Promover a realização de estudos e análises relaciona-
dos com o desenvolvimento económico, constituindo-se
como órgão-sede dos diferentes estudos elaborados ou
promovidos pelo município ou por outras entidades;

l) Recolher e tratar sistemática e racionalmente os elementos
estatísticos de carácter económico.

2 — Esta Divisão integra o Gabinete de Apoio ao Empresário
(GAE), ao qual são atribuídas, entre outras, as seguintes funções:

a) Atender, informar e apoiar os empresários do município;

Identificando as suas necessidades, sugestões e prio-
ridades;

Informando sobre apoios e oportunidades à actividade
empresarial; e

Apoiando na relação com os serviços da Câmara, de
forma a aumentar e melhorar a capacidade de res-
posta da autarquia;

b) Criar e actualizar uma base de dados sobre a activida-
de empresarial no município;

c) Promover trocas de informação com instituições públi-
cas ou privadas, destinadas ao apoio à actividade em-
presarial.

CAPÍTULO XI

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística

Artigo 64.º

1 — Ao Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística
cabem as funções a desenvolver no âmbito das atribuições e
competências municipais relacionadas com a área do Urbanis-
mo. São atribuições do Departamento, intervir na definição das
estratégias de desenvolvimento territorial e estabelecer princí-
pios e formas de organização do espaço. Participar, sob qual-
quer das formas, superiormente definidas, no Planeamento e
Ordenamento do Território.

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão de Planeamento Urbanístico;
b) Divisão de Gestão Urbanística Norte;
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c) Divisão de Gestão Urbanística Sul;
d) Divisão de Gestão de Áreas Urbanas de Gênese Ile-

gal;

Gabinetes:

a) Gabinete Técnico e de Vistorias;
b) Gabinete de Gestão Fundiária;

Sectores:

a) Sector de Elaboração de Planos e Estudos Urbanís-
ticos;

b) Sector de Elaboração de Planos e Estudos Urbanís-
ticos/AUGI;

c) Sector de Informação sobre Ocupação do Solo;
d) Sector de Implementação e Acompanhamento dos

Planos Municipais;
e) Sector de Apreciação de Projectos de Obras Parti-

culares e de Loteamento;
f) Sector de Implementação e Acompanhamento dos

Planos Municipais AUGI;
g) Sector de Apreciação e de Projectos de Obras Par-

ticulares e de Loteamentos AUGI;
h) Sector de Análise de Projectos de Especialidades de

Obras Particulares;
i) Sector de Acompanhamento de Obras Particulares;
j) Sector de Toponímia;
k) Sector de Medições e orçamentos;
l) Sector de Topografia;
m) Sector de Desenho;
n) Sector de Reprografia.

Artigo 65.º

1 — A Divisão de Planeamento Urbanístico compete a coor-
denação do acompanhamento das acções que promovem o pro-
cesso de intervenção imposto pelos planos municipais de orde-
namento, nomeadamente o PDM, PU e PP, aprovados e em vigor,
ou na sua elaboração e informar sobre a ocupação do solo (ou
alteração do seu uso), quanto a iniciativas que visem a sua uti-
lização.

2 — A Divisão compreende os seguintes factores:

a) Sector de Elaboração de Planos e Estudos Urbanísticos;
b) Sector de Elaboração de Planos e Estudos Urbanísticos/

AUGI;
c) Sector de Informação sobre Ocupação do Solo.

3 — São atribuições do Sector de Elaboração e Estudos Ur-
banísticos:

a) Elaborar, acompanhar e implementar os planos de hie-
rarquia inferior ao PDM, nomeadamente PU's e PP's;

b) Propor técnicas e métodos de planificação e ordenamento
urbanístico, bem como a adopção de critérios gerais des-
tinados a orientar a preparação de todas as decisões no
planeamento urbanístico;

c) Emitir parecer e apresentar propostas de estudos urba-
nísticos em áreas abrangidas por Plano de Urbanização
e Plano de Pormenor, válidos em função da sua dimen-
são ou características propostas de ocupação do solo;

d) Compilar toda a informação acerca de condicionamen-
tos à utilização dos terrenos do concelho, nomeadamente
servidões, áreas de reserva, áreas condicionadas, áreas
sob jurisdição e áreas de protecção;

e) Orientar a elaboração externa de Planos de Urbanização
e Pormenor, apoiando os técnicos particulares responsáveis
pela execução dos mesmos.

4 — São atribuições do Sector de Elaboração de Planos e Es-
tudos Urbanísticos/AUGI:

a) Participar na formulação de protocolos a estabelecer entre
a autarquia e as organizações de moradores e proprietá-
rios e zelar pelo seu cumprimento;

b) Facilitar o acesso dos cidadãos ao planeamento, numa
atitude de concertação com os proprietários, de organi-
zações de proprietários e promotores interessados na
execução dos planos de urbanização e desenvolvimento
urbano do concelho;

c) Emitir parecer e apresentar propostas de estudos urba-
nísticos para AUGI.

5 — São atribuições do Sector de Informação sobre Ocupa-
ção do Solo:

a) Emitir parecer sobre os pedidos de Informação Prévia
compatibilizando-a com os planos aprovados;

b) Informar sobre os condicionamentos do licenciamento de
operações urbanísticas;

c) Colaboração e convergência com as Divisões de Gestão
Urbanística, nos processos de elaboração e implementação
de planos, de definição de obras para estudos urbanísti-
cos e outros conexos;

d) Intervir na criação de base do cadastro da propriedade
com registo de Viabilidades das Informações Prévias, as-
sim como de todas as intervenções urbanísticas.

Artigo 66.º

1 — À Divisão de Gestão Urbanística Norte, delimitada pela
Estrada Nacional n.º 10 (EN 10) a norte, compete programar e
desenvolver as actividades de administração urbanística neces-
sárias à implementação da política urbanística definida pela
Câmara, apresentando, para apreciação da Câmara, propostas de
aquisição e alienação de solos, de alteração do seu uso, de adop-
ção de medidas de desenvolvimento ou contenção, e assegurando
o cumprimento dos Planos e Estudos aprovados.

À Divisão compete, a apreciação de projectos de obras (Edi-
ficações) e de loteamentos (Urbanizações), em conformidade com
a legislação e regulamentos próprios.

2 — A Divisão compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Implementação e Acompanhamento dos Pla-
nos Municipais;

b) Sector de Apreciação de Projectos de Obras Particula-
res e de Loteamento.

3 — São atribuições do Sector de Implementação e Acom-
panhamento dos Planos Municipais:

a) Promover a implementação dos projectos urbanísticos de
iniciativa municipal;

b) Elaborar estudos urbanísticos desde que enquadrados em
planos já aprovados;

c) Participar na elaboração dos Regulamentos dos Planos
Municipais, com vista a garantir a sua fácil gestão;

d) Participar na análise de pedidos de informação prévia;
e) Apresentar ou informar propostas de aquisição, permu-

ta ou alienação de terrenos, com vista ao prosseguimento
da política urbanística superiormente definida;

f) Organizar e manter actualizada a Carta de Gestão Urba-
nística;

g) Informar sobre estimativas do valor de terrenos e certi-
ficar todos os pedidos que nesta área sejam legalmente
exigíveis.

4 — São atribuições do Sector de Apreciação de Projectos de
Obras Particulares e de Loteamento:

a) Garantir a coordenação e compatibilização dos estudos
de loteamento e licenciamento de obras com os instru-
mentos de planeamento eficazes e com as informações
prévias;

b) Apreciar, acompanhar e controlar todas as propostas par-
ticulares que visem a ocupação do solo ou a alteração
do seu uso, nomeadamente estudos de loteamento e bem
assim, em estreita colaboração com a estrutura (Servi-
ço) municipal de Saneamento e Infra-Estruturas, das obras
de urbanização (infra-estruturas) com eles relacionadas;

c) Apreciar todos os processos de licenciamento e partici-
par na verificação do cumprimento dos respectivos pro-
jectos;

d) Apresentar propostas concretas de adopção de medidas
que visem a qualidade dos projectos;

e) Intervir na elaboração de alvarás de loteamento;
f) Informar requerimentos referentes a projectos de lotea-

mentos e de obras, incluindo pedidos de autenticação de
peças desenhadas;

g) Informar sobre estimativas do valor das construções;
h) Participar nas revisões do Regulamento Municipal de Ta-

xas de urbanismo e outros normativos relacionados;
i) Apreciar os projectos de obras segundo legislação espe-

cial, nomeadamente dos estabelecimentos de restauração
e bebidas.
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Artigo 67.º

1 — À Divisão de Gestão Urbanística Sul, delimitada pela
Estrada Nacional n.º 10 (EN 10) a sul, compete programar e
desenvolver as actividades de administração urbanística neces-
sárias à implementação da política urbanística definida pela
Câmara, apresentando, para apreciação da Câmara, propostas de
aquisição e alienação de solos, de alteração do seu uso, de adop-
ção de medidas de desenvolvimento ou contenção, e assegurando
o cumprimento dos Planos e Estudos aprovados.

À Divisão compete, a apreciação de projectos de obras (Edi-
ficações) e de loteamentos (Urbanizações), em conformidade com
a legislação e regulamentos próprios.

2 — A Divisão compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Implementação e Acompanhamento dos Pla-
nos Municipais;

b) Sector de Apreciação de Projectos de Obras Particula-
res e de Loteamento.

3 — São atribuições do Sector de Implementação e Acom-
panhamento dos Planos Municipais:

a) Promover a implementação dos projectos urbanísticos de
iniciativa municipal;

b) Elaborar estudos urbanísticos desde que enquadrados em
planos já aprovados;

c) Participar na elaboração dos regulamentos dos planos
municipais, com vista a garantir a sua fácil gestão;

d) Participar na análise de pedidos de Informação Prévia;
e) Apresentar ou informar propostas de aquisição, permu-

ta ou alienação de terrenos, com vista ao prosseguimento
da política urbanística superiormente definida;

f) Organizar e manter actualizada a Carta de Gestão Urba-
nística;

g) Informar sobre estimativas do valor de terrenos e certi-
ficar todos os pedidos que nesta área sejam legalmente
exigíveis.

4 — São atribuições do Sector de Apreciação de Projectos de
Obras Particulares e de Loteamento:

a) Garantir a coordenação e compatibilização dos estudos de
loteamento e licenciamento de obras com os instrumentos
de planeamento eficazes e com as informações prévias;

b) Apreciar, acompanhar e controlar todas as propostas par-
ticulares que visem a ocupação do solo ou a alteração
do seu uso, nomeadamente estudos de loteamento e bem
assim, em estreita colaboração com a estrutura (Servi-
ço) municipal de Saneamento e Infra-Estruturas, das obras
de urbanização (infra-estruturas) com eles relacionadas;

c) Apreciar todos os processos de licenciamento e partici-
par na verificação do cumprimento dos respectivos pro-
jectos;

d) Apresentar propostas concretas de adopção de medidas
que visem a qualidade dos projectos;

e) Intervir na elaboração de alvarás de loteamento;
f) Informar requerimentos referentes a projectos de lotea-

mentos e de obras, incluindo pedidos de autenticação de
peças desenhadas;

g) Informar sobre estimativas do valor das construções;
h) Participar nas revisões do Regulamento Municipal de

Taxas de urbanismo e outros normativos relacionados;
i) Apreciar os projectos de obras segundo legislação espe-

cial, nomeadamente dos estabelecimentos de restauração
e bebidas.

Artigo 68.º

1 — À Divisão de Gestão de Áreas Urbanas de Génese Ile-
gal compete, programar e desenvolver as actividades de admi-
nistração urbanística no concernente à gestão das áreas de re-
conversão ou das áreas urbanas de gênese ilegal, no cumprimento
da legislação e regulamentos específicos, nomeadamente a Lei
n.º 91/95, de 2 de Setembro, a Lei n.º 165/99, de 14 de Setem-
bro, e toda a que entretanto possa vir a ser promulgada.

Esta estrutura fará as propostas de aquisição e alienação de
solos, a alteração do seu uso de adopção de medidas de desenvol-
vimento, assegurando o cumprimento de ordenamento, entretanto
aprovados.

À Divisão compete ainda a apreciação dos processos e res-
pectivos projectos, apresentados para licenciamento relativamente
a estas áreas.

2 — A Divisão compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Implementação e Acompanhamento de Planos
Municipais/AUGI;

b) Sector de Apreciação de Projectos de Obras Particula-
res e de Loteamento/AUGI.

3 — São atribuições do Sector de Implementação e Acom-
panhamento dos Planos Municipais/AUGI:

a) Participar na elaboração de planos municipais de recon-
versão urbanística

b) Elaborar estudos urbanísticos desde que enquadrados em
planos já aprovados;

c) Apreciar os planos de reconversão urbanística, quando
elaborados fora das estruturas da Câmara;

d) Participar na elaboração dos regulamentos dos planos mu-
nicipais, com vista a garantir a sua fácil gestão;

e) Apresentar propostas que definam o conjunto das regras
de gestão dos planos de reconversão, quando aquela seja
da responsabilidade da Câmara e de forma a garantir a
execução desses mesmos planos;

f) Colaborar com as organizações de moradores e proprie-
tários na reconversão que estejam a seu cargo;

g) Apresentar ou informar propostas de aquisição, permu-
ta ou alienação de terrenos, com vista ao prosseguimento
da política urbanística superiormente definida;

h) Participar na formulação de protocolos a estabelecer entre
a Câmara e as organizações de moradores e proprietá-
rios de zonas de reconversão e zelar pelo seu cumpri-
mento;

i) Colaborar na organização e actualização da Carta de Ges-
tão Urbanística;

j) Informar sobre estimativas do valor de terrenos e certi-
ficar todos pedidos que nesta área sejam legalmente
exigíveis.

4 — São atribuições do Sector de Apreciação de Projectos de
Obras Particulares e de Loteamento/AUGI:

a) Apreciar, acompanhar e controlar todas as propostas que
visem a ocupação do solo ou a alteração do seu uso;

b) Apreciar todos os processos de licenciamento de obras
particulares e participar na verificação do cumprimento
dos respectivos projectos quer de arquitectura;

c) Apresentar propostas concretas de adopção de medidas
que visem a qualidade dos projectos;

d) Intervir na elaboração de alvarás de loteamento/AUGI;
e) Informar requerimentos (referentes a projectos AUGI),

incluindo pedidos de autenticação de peças desenhadas;
f) Informar sobre estimativas do valor das construções;
g) Participar nas revisões do Regulamento Municipal de Ta-

xas;
h) Informar requerimentos referentes a zonas de reconver-

são que tratem, nomeadamente da legalização, permuta,
destaque, alteração e marcação de lotes, viabilidade de
construções, autorização para baixadas eléctricas e mu-
danças de utilização.

Artigo 69.º

1 — Ao Gabinete Técnico e de Vistorias, na dependência di-
recta do Departamento, são-lhe atribuídas as seguintes funções:

a) Análise técnica dos projectos de especialidades apresen-
tados no âmbito do licenciamento de obras particulares
entre outras funções técnicas exigidas por lei e superi-
ormente determinadas;

b) Realizar, por si ou integrando as respectivas comissões,
as vistorias exigidas pelo Regime Jurídico da Urbaniza-
ção e Edificação e legislação complementar.

2 — O Gabinete integra os seguintes sectores:

a) Sector de Análise de Projectos de Especialidades;
b) Sector de Acompanhamento de Obras Particulares;
c) Sector de Medições e Orçamentos;
d) Sector de Toponímia.

3 — Ao Sector de Análise dos Projectos de Especialidades
compete dar parecer aos projectos de especialidades de obras
particulares participar na verificação do cumprimento das exi-
gências legais e regulamentares e bem assim das que lhe forem
determinadas superiormente.
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4 — Ao Sector de Acompanhamento de Obras Particulares
compete:

a) Verificar o cumprimento dos regulamentos e normas sobre
construções particulares, assegurando a sua conformidade
com os projectos aprovados em obediência ao Regime
Jurídico da Urbanização e Edificação e legislação com-
plementar em vigor;

b) Prestar o apoio necessário e quando solicitado, dentro
do âmbito das suas funções, a todas as outras estruturas
orgânicas em particular com o Departamento de Fisca-
lização Municipal;

c) Confirmar as marcações e referências da alinhamento,
cotas e de todas as operações que conduzam à correcta
implantação da edificação;

d) Verificar o cumprimento da execução da obra no prazo
fixado no alvará de licença de construção;

e) Desenvolver, no âmbito da Comissão de Vistorias que
coordenará, de acordo com o regulamento dessa Comissão,
todas as acções conducentes à emissão pela estrutura
própria (DAU) das respectivas licenças ou autorizações
tais como: licenças de utilização, certidões de proprie-
dade horizontal, etc.;

f) Fazer parte das Comissões especiais de Vistoria proce-
dendo à elaboração dos respectivos autos;

g) Verificar e assegurar o cumprimento dos projectos apro-
vados, nas obras de construção licenciadas pela Câmara
Municipal;

h) Exercer as demais funções que nesta área de interven-
ção lhe foram determinados superiormente tendo em con-
sideração a necessidade de urna colaboração entre estru-
turas (Serviços) municipais.

5 — Ao Sector de Medições e Orçamentos são atribuídas as
seguintes funções:

a) Desenvolver acções de medição das áreas de construção,
ou outras, de modo a permitir a aplicação das exigências
em vigor, quer quanto a taxas regulamentares, quer quanto
a outras disposições legais;

b) Colaborar com outras estruturas na medição e elabora-
ção de orçamentos para projectos de obras municipais.

6 — Ao Sector de Toponímia, compete efectuar o levantamento
e elaboração de propostas de designações toponímicas, em co-
laboração com os demais órgãos autárquicos e organizações
populares, atribuindo os números de polícia e elaborando e
actualizando as cartas toponímicas.

Artigo 70.º

1 — Ao Gabinete de Gestão Fundiária, na dependência directa
do Departamento, são-lhe atribuídas as seguintes funções:

a) Elaborar e manter actualizada a Carta do Concelho com
o registo do património fundiário municipal;

b) Representar esse património em escalas adequadas para
base de trabalho, caracterizando caso a caso os terrenos
municipais com apoio em fotografias tiradas no local;

c) Compilar informações sobre eventuais condicionalismos
a que os terrenos municipais estejam sujeitos, como ser-
vidões, ónus, encargos, arrendamentos, etc.;

d) Indicar as aptidões e capacidades específicas dos terre-
nos;

e) Centralizar, registar e informar todas as solicitações de
ou sobre terrenos municipais;

f) Apresentar propostas de afectação de usos aos terrenos
municipais;

g) Manter e gerir um banco de lotes para construção;
h) Participar na preparação de hastas públicas para aliena-

ção de terrenos;
i) Apresentar propostas com medidas de protecção e defe-

sa do património fundiário municipal com especial des-
taque para as que visem evitar situações de ocupação abu-
siva.

Artigo 71.º

Ao Sector de Topografia, na dependência directa do Depar-
tamento, são atribuídas as seguintes funções:

a) Marcar os alinhamentos e cotas de soleira em obras li-
cenciadas de construções particulares;

b) Marcar lotes e infra-estruturas em zonas de reconversão,
ou outras, sempre que solicitados pelas Divisões do De-
partamento:

c) Executar levantamentos topográficos, solicitados pelas
outras estruturas orgânicas da Câmara, tendo em vista a
execução de obras municipais;

d) Implantar e ou verificar da implantação das obras mu-
nicipais;

e) Compatibilizar as infra-estruturas dos estudos do lotea-
mento entre si, com as infra-estruturas existentes e com
as previstas;

f) Participar na actualização da Carta do Concelho.

Artigo 72.º

Ao Sector de Desenho, na dependência directa do Departa-
mento, são atribuídas as seguintes funções:

a) Apreciação liminar dos conteúdos técnicos dos proces-
sos de licenciamento validando os elementos apresenta-
dos relativamente às áreas de implantação e de constru-
ção e ainda quanto ao projecto validando a sua
configuração com as exigências legais e regulamentares;

b) Apoiar as diferentes estruturas do Departamento com os
trabalhos de desenho técnico que forem necessários.

Artigo 73.º

O Sector de Reprografia, na dependência directa do Depar-
tamento, funcionará como suporte a todas as divisões do De-
partamento e de modo a fornecer-lhes apoio instrumental.

Compete a este serviço, em colaboração com a DAU, o for-
necimento de plantas topográficas solicitadas pelos munícipes
de forma a permitir-lhes a instrução dos seus processos de li-
cenciamento de loteamentos, de obras e outros.

CAPÍTULO XII

Departamento de Obras Municipais

Artigo 74.º

1 — Ao Departamento de Obras Municipais cabem as fun-
ções a desenvolver no âmbito das atribuições e competências
municipais que visem a implementação, adaptação/alteração de
equipamentos colectivos, análise e acompanhamento dos respec-
tivos projectos, aptidão de terrenos para tais equipamentos, apoio
técnico aos órgãos autárquicos e organizações de base popular.

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão de Projecto;
b) Divisão de Gestão de Empreitadas;
c) Divisão de Intervenção Local;
d) Divisão de Conservação e Manutenção de Equipa-

mentos Municipais;

Sectores:

a) Sector de Arquitectura;
b) Sector de Arquitectura Paisagista;
c) Sector de Engenharia;
d) Sector de Desenho/DOM;
e) Sector de Medições e Orçamentos;
f) Sector de Apoio Técnico/DP;
g) Sector de Gestão de Empreitadas;
h) Sector de Projecto;
i) Sector de Apoio Técnico/DIL;
j) Sector de Construção Civil;
k) Sector de Electromecânica;
l) Sector de Electrotecnia e Telecomunicações.

Artigo 75.º

1 — À Divisão de Projecto são atribuídas as seguintes fun-
ções:

a) Coordenar e elaborar propostas, estudos e projectos de
execução de equipamentos públicos e colectivos, espa-
ços exteriores públicos ou de utilização colectiva;
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b) Elaborar estudos de acordo com os planos existentes vi-
sando a melhoria dos espaços públicos e implementação
de equipamentos colectivos, bem como na sua inexistên-
cia, elaborar no mesmo âmbito estudos e propostas de
resolução;

c) Definir os programas de concurso de concepção de es-
tudos ou projectos;

d) Coordenar e acompanhar os estudos e projectos elabo-
rados por concurso de concepção;

e) Elaborar informações e propostas e emitir pareceres téc-
nicos no âmbito do que elabora e coordena;

f) Assistência técnica às respectivas obras de execução.

2 — A Divisão compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Arquitectura;
b) Sector de Arquitectura Paisagística;
c) Sector de Engenharia;
d) Sector de Desenho/DOM.

3 — São atribuições do Sector de Arquitectura:

a) Elaborar propostas, estudos e projectos de arquitectura
no âmbito da Divisão;

b) Coordenar as respectivas especialidades complementa-
res;

c) Definir os programas de concurso de concepção de es-
tudos ou projectos de arquitectura;

d) Coordenar e acompanhar os estudos e projectos elabo-
rados por concurso de concepção;

e) Elaborar informações e propostas e emitir pareceres téc-
nicos no âmbito do que elabora e coordena;

f) Assistência técnica às respectivas obras de execução.

4 — São atribuições do Sector de Arquitectura Paisagista:

a) Elaborar propostas, estudos e projectos de arquitectura
paisagista no âmbito da Divisão;

b) Coordenar as respectivas especialidades complementa-
res;

c) Definir programas de concursos de concepção de estu-
dos ou projectos de arquitectura paisagista;

d) Coordenar e acompanhar os estudos e projectos elabo-
rados por concurso de concepção;

e) Elaborar informações e propostas e emitir pareceres téc-
nicos no âmbito do que elabora e coordena;

f) Assistência técnica às respectivas obras de execução.

5 — São atribuições do Sector de Engenharia:

a) Elaborar estudos e projectos de engenharia no âmbito da
Divisão, nomeadamente:

Estabilidade;
Redes de distribuição de água;
Redes de esgotos;
Comportamento térmico de edifícios;
Redes telefónicas em edifícios — RITA;
Redes de distribuição de gás em edifícios;
Redes de distribuição eléctrica em edifícios;
Outros projectos específicos (ar condicionado, etc.);

b) Definir os programas de concursos de concepção de es-
tudos ou projectos de engenharia;

c) Acompanhar os estudos e projectos elaborados por con-
curso de concepção no seu âmbito;

d) Elaborar informações e emitir pareceres técnicos no
âmbito do que elabora e acompanha;

e) Assistência técnica às respectivas obras de execução.

6 — São atribuições do Sector de Desenho/DOM:

a) Coordenar os meios humanos e informáticos, por forma
a assegurar a execução dos projectos definidos no âm-
bito da DP, DIL e DMEM;

b) Apoiar acções específicas a obras do âmbito da Depar-
tamento;

c) Organização processual dos projectos e sua actualização
quando justificativo;

d) Organizar e provir de condições de arquivo os projec-
tos elaborados no âmbito do Departamento.

Artigo 76.º

1 — À Divisão de Gestão de Empreitadas são atribuídas as
seguintes funções:

a) Controlo físico e financeiro das empreitadas de obras que
visem a concretização do plano de actividades;

b) Elaboração de medições e orçamentos dos projectos
executados pelo Departamento, assim como controlo das
referentes a projectos elaborados no exterior;

c) Coordenação e intervenção na análise das propostas de
concurso de empreitadas de obras municipais no âmbito
do Departamento.

2 — A Divisão compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Medições e orçamentos;
b) Sector de Apoio Técnico;
c) Sector de Gestão de Empreitadas.

3 — São atribuições do Sector de Medições e Orçamentos:

a) Elaboração de medições e orçamentos dos projectos exe-
cutados, dentro do âmbito do Departamento;

b) Apreciação e análise das propostas de concurso levados
a efeito no âmbito das funções do Departamento;

c) Apreciação e análise de todas as propostas de custo re-
lativamente às empreitadas em curso;

d) Apoio técnico às obras municipais no âmbito das fun-
ções do Departamento.

4 — São atribuições do Sector de Apoio Técnico/DP:

a) Apoio técnico a obras executadas por órgãos autárqui-
cos e organizações de base popular, dentro do âmbito do
Departamento;

b) Apoio e fiscalização técnica às empreitadas de obras pú-
blicas municipais, dentro do âmbito do Departamento;

c) Elaboração de autos de medições;
d) Controlo e direcção das empreitadas nas suas várias ver-

tentes (consignações, programa de trabalhos, prorroga-
ções de prazo, suspensões, trabalhos a mais e a menos,
recepções provisórias e definitivas).

6 — São atribuições do Sector de Gestão de Empreitadas:

a) Elaboração e actualização dos cronogramas físico e fi-
nanceiro das obras municipais dentro do âmbito do De-
partamento;

b) Controlo financeiro das respectivas empreitadas;
c) Revisão de preços das referidas empreitadas;
d) Coordenação e controlo dos processos das empreitadas

do Departamento, desde a fase de adjudicação até à re-
cepção definitiva.

Artigo 77.º

1 — À Divisão de Intervenção Local compete a execução de
acções imediata de intervenção restrita ou de apoio a associa-
ções, colectividades e outras organizações.

2 — A Divisão compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Projecto;
b) Sector de Apoio Técnico/DIL.

3 — São atribuições do Sector de Projecto:

a) Elaboração de projectos de execução de arquitectura no
âmbito das funções da Divisão;

b) Elaboração de projectos de execução de arquitectura pai-
sagista no âmbito das funções da Divisão;

c) Elaboração de projectos de execução de especialidades
complementares de engenharia no âmbito das funções da
Divisão;

d) Elaboração de informações e pareceres técnicos no seu
âmbito e sobre a qualidade e adequação de propostas e
ou projectos de intervenções restritas executados no ex-
terior;

e) Assistência técnica às respectivas obras de execução.

4 — São atribuições do Sector de Apoio Técnico/DIL:

a) Informar e emitir pareceres técnicos no âmbito do que
fiscaliza;
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b) Apoio e fiscalização técnica às empreitadas de obras mu-
nicipais dentro do âmbito da Divisão;

c) Elaborar os autos de medição das empreitadas;
d) Controlo e direcção das empreitadas nas suas várias ver-

tentes (consignações, programa de trabalhos, prorroga-
ções de prazo, suspensões, trabalhos a mais e a menos,
recepções provisórias e definitivas).

Artigo 78.º

1 — À Divisão de Conservação e Manutenção de Equipamentos
Municipais são atribuídas as funções de orientação, coordena-
ção e gestão integrada dos sectores que a constituem, em or-
dem à execução dos trabalhos de manutenção dos equipamen-
tos municipais no âmbito do Departamento de Obras Municipais.

2 — A Divisão terá, entre outras, as seguintes atribuições es-
pecificas:

a) Gerir o método e a preparação de trabalhos promoven-
do a elaboração de mapas com acções programadas de
manutenção, no tempo;

b) Preparação de processos de concurso no âmbito da ma-
nutenção e nas suas várias vertentes;

c) Estabelecer contratos de manutenção nas especialidades
necessárias, que permitam responder a determinados ti-
pos de solicitações dentro do âmbito da manutenção;

d) Acompanhar o desenvolvimento de trabalhos de manu-
tenção ao nível de orientação técnica, de controlo de
qualidade e de tempos de execução;

e) Manter fichas dos equipamentos com a respectiva his-
tória designadamente de custos de intervenção materiais
utilizados e frequência de actuações e particularmente nos
componentes no equipamento que têm manifestado maior
fragilidade e custo;

f) Estabelecer estratégias no sentido de reduzir as falhas dos
equipamentos dinâmicos;

g) Acompanhar os projectos de arquitectura e especialida-
des no sentido da perspectiva da manutenção;

h) Coordenar e controlar a actualização dos processos (peças
escritas e desenhadas), ao longo de todas as intervenções
de manutenção.

3 — A Divisão compreende os seguintes sectores:

a) Sector Construção Civil;
b) Sector de Electromecânica;
c) Sector de Electrotecnia e Telecomunicações.

4 — São atribuições do Sector de Construção Civil:

a) Gerir o método e a preparação de trabalhos promoven-
do a elaboração de mapas com acções programadas de
manutenção, no tempo;

b) Preparação de processos de concurso no âmbito da ma-
nutenção e nas suas várias vertentes;

c) Estabelecer contratos de manutenção nas especialidades
necessárias, que permitam responder a determinados ti-
pos de solicitações dentro do âmbito da manutenção;

d) Acompanhar o desenvolvimento de trabalhos de manu-
tenção ao nível de orientação técnica, de controlo de
qualidade e de tempos de execução;

e) Manter fichas dos equipamentos com a respectiva his-
tória designadamente de custos de intervenção materiais
utilizados e frequência de actuações e particularmente nos
componentes no equipamento que têm manifestado maior
fragilidade e custo;

f) Acompanhar o projecto de arquitectura e especialidades
no sentido da perspectiva da manutenção.

g) Coordenar e controlar a actualização dos processos (peças
escritas e desenhadas), ao longo de todas as intervenções
de manutenção.

5 — São atribuições do Sector de Electromecânica

a) Gerir o método e a preparação de trabalhos promoven-
do a elaboração de mapas com acções programadas de
manutenção, no tempo;

b) Preparação de processos de concurso no âmbito da ma-
nutenção e nas suas várias vertentes;

c) Estabelecer contratos de manutenção nas especialidades
necessárias, que permitam responder a determinados ti-
pos de solicitações dentro do âmbito da manutenção;

d) Acompanhar o desenvolvimento de trabalhos de manu-
tenção ao nível de orientação técnica, de controlo de
qualidade e de tempos de execução;

e) Manter fichas dos equipamentos com a respectiva his-
tória designadamente de custos de intervenção materiais
utilizados e frequência de actuações e particularmente nos
componentes no equipamento que têm manifestado maior
fragilidade e custo;

f) Acompanhar o projecto de arquitectura e especialidades
no sentido da perspectiva da manutenção;

g) Acompanhar o desenvolvimento de trabalhos de manu-
tenção ao nível de orientação técnica, de controlo de
qualidade e de tempos de execução;

h) Coordenar e controlar a actualização dos processos (peças
escritas e desenhadas), ao longo de todas as intervenções
de manutenção.

6 — São atribuições do Sector de Electrotecnia e Telecomu-
nicações:

a) Gerir o método e a preparação de trabalhos promoven-
do a elaboração de mapas com acções programadas de
manutenção, no tempo;

b) Preparação de processos de concurso no âmbito da ma-
nutenção e nas suas várias vertentes;

c) Estabelecer contratos de manutenção nas especialidades
necessárias, que permitam responder a determinados ti-
pos de solicitações dentro do âmbito da manutenção;

d) Acompanhar o desenvolvimento de trabalhos de manu-
tenção ao nível de orientação técnica, de controlo de
qualidade e de tempos de execução;

e) Manter fichas dos equipamentos com a respectiva his-
tória designadamente de custos de intervenção materiais
utilizados e frequência de actuações e particularmente nos
componentes no equipamento que têm manifestado maior
fragilidade e custo;

f) Acompanhar o projecto de arquitectura e especialidades
no sentido da perspectiva da manutenção.

g) Acompanhar o desenvolvimento de trabalhos de manu-
tenção ao nível de orientação técnica, de controlo de
qualidade e de tempos de execução;

h) Coordenar e controlar a actualização dos processos (peças
escritas e desenhadas), ao longo de todas as intervenções
de manutenção.

CAPÍTULO XIII

Departamento de Saneamento, Infra-Estruturas,
Transportes e Energia

Artigo 79.º

1 — Ao Departamento de Saneamento, Infra-Estruturas, Trans-
portes e Energia, cabem as funções a desenvolver no âmbito das
atribuições e competências municipais relacionadas com as áreas
de intervenção do saneamento básico (abastecimento de água e
recolha de tratamento de esgotos), rede viária e transportes e
actividades correlacionadas.

Deve habilitar a Câmara nas acções de planeamento, gestão
e realização de investimentos público nos domínios previstos nos
artigo 17.º (Energia), artigo 18.º (Transportes e Comunicações)
e artigo 26.º (Saneamento Básico) da Lei das competências
transferidas para as Autarquias.

2 — Ao Departamento compete:

a) Assegurar a gestão integrada dos serviços na sua depen-
dência, promovendo a articulação e concretização dos ob-
jectivos definidos, garantindo a sua ligação com os ou-
tros serviços municipais programando, coordenando e
controlando o desenvolvimento das acções relativas à
actividade do Departamento;

b) Coordenar a actividade da fiscalização de obras de infra-
estruturas e a sua articulação com as divisões, nomea-
damente quanto ao cumprimento das obrigações constantes
nas cláusulas em alvarás de loteamento pertinentes com
a área de intervenção do Departamento;

c) Coordenar e apoiar a elaboração de projectos de infra-
estruturas de iniciativa municipal;
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d) Elaborar ou participar na elaboração de estudos na área
das infra-estruturas, visando a melhoria da eficiência e
redução de custos;

e) Fornecer à Câmara elementos relativos ao funcionamento
dos serviços na sua dependência directa, tendo em vista
a elaboração ou revisão de planos anuais;

f) Elaborar pareceres, sobre as soluções a apresentar nos pro-
jectos de execução das obras de urbanização que condi-
cionem as opções urbanísticas, com base nas recomen-
dações técnicas formuladas pelas divisões;

g) Apreciar os projectos e a execução de obras de urbani-
zação (infra-estruturas) tendo por base os pareceres téc-
nicos elaborados pelas Divisões, relativamente às propos-
tas de loteamentos em consonância com a estrutura
(serviço) municipal de Planeamento e Gestão Urbanís-
tica;

h) Coordenar a actividade do Departamento no que se re-
fere às recepções provisórias e definitivas de obras mu-
nicipais ou promovidas no âmbito de o loteamentos pri-
vados;

i) Recolher, compilar e tratar dados técnicos, estatísticos e
outros relativos à actividade do Departamento;

j) Promover a conservação e utilização racional de energia
bem como controlar a factura energética da Câmara.

3 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão de Abastecimento de Água:
b) Divisão de Águas Residuais;
c) Divisão de Redes Viárias;
d) Divisão de Tráfego Urbano e Transportes;
e) Divisão de Energia;

Sectores:

a) Sector de Consumo de Água;
b) Sector de Sistemas, Produção (captação, armazena-

mento e elevação) e Tratamento de Água;
c) Sector de Sistemas de Adução e Distribuição de

Água;
d) Sector de Estudos Técnico-Económico e Estatísti-

co;
e) Sector de Projectos, Cadastro, Acompanhamento e

Reprografia/Água;
f) Sector de Projectos, Cadastro e Supervisão/Águas

Residuais;
g) Sector de Gestão e Exploração dos Sistemas

Elevatórios e de Tratamento;
h) Sector de Obras Municipais, Ramais e Fossas Sép-

ticas;
i) Sector de Construção de Redes Viárias;
j) Sector de Conservação de Redes Viárias;
k) Sector de Sinalização, Transporte e Trânsito;
l) Sector de Energia;
m) Sector de Iluminação Pública;
n) Sector de Electromecânica;
o) Sector de Controlo de Qualidade/DSITE.

Artigo 80.º

1 — À Divisão de Abastecimento de Água são atribuídas as
seguintes funções:

a) Programar, coordenar, controlar e executar o desenvol-
vimento das acções relativas à sua área de actividades;

b) Elaborar propostas devidamente fundamentadas, discri-
minando acções de projecto a desenvolver na autarquia
ou a elaborar através de encomenda a entidades exte-
riores;

c) Apreciar as consultas prévias de loteamento (viabilida-
des) e os estudos de loteamento, emitindo recomenda-
ções técnicas quanto às soluções a apresentar nos pro-
jectos de execução das infra-estruturas que condicionem
as opções urbanísticas;

d) Apreciar projectos de abastecimentos de água com vis-
ta à fundamentação das decisões municipais, tendo em
vista a integração dessas infra-estruturas na rede muni-
cipal;

e) Apreciar as redes exteriores das instalações industriais;
f) Acompanhar a execução das obras de infra-estruturas

(abastecimento de água) que decorrem no concelho;
g) Apreciar as telas finais de projectos de infra-estruturas

(abastecimento de água) e participar nas recepções pro-
visória e definitiva de obras municipais ou promovidas
no âmbito de loteamentos privados;

h) Executar projectos de abastecimento de água de âmbito
e iniciativa municipais;

i) Participar nas comissões de análise de propostas de con-
cursos, elaborando pareceres, tendo em vista a adjudi-
cação de projectos e ou de obras de infra-estruturas mu-
nicipais;

j) Planificar a execução de obras de abastecimento de água,
procedendo ao controlo físico e financeiro da obra;

k) Planificar acções intermunicipais na área de abastecimento
de água;

l) Atender às solicitações dos restantes órgãos autárquicos
e organizações populares;

m) Assegurar a gestão integrada dos serviços na sua depen-
dência, promovendo a sua optimização;

n) Colaborar ou efectuar estudos relativos à racional explo-
ração dos serviços, visando a melhoria da eficiência e a
redução dos custos de operação;

o) Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos, das
máquinas e viaturas em dependência directa;

p) Proceder à captação, armazenamento, tratamento e ele-
vação de água, assegurando eficientemente a exploração
dos respectivos órgãos e infra-estruturas;

q) Realizar estudos técnico-económicos sobre o abasteci-
mento de água;

r) Promover a actualização sistemática dos cadastros das
redes de adução e distribuição;

s) No que respeita às redes de adução e distribuição,
compete-lhes:

Programar, dirigir e executar as obras de ampliação,
conservação e manutenção das redes de adução, dis-
tribuição, ramais domiciliários e órgãos acessórios
(bocas de rega, bocas-de-incêndio, pilares-de-incêndio,
bebedouros, etc.);

Garantir a assistência à rede de adução e distribuição
por piquete de urgência permanente;

t) Assegurar o movimento de contadores, incluindo a sua
montagem, substituição, reparação e controlo metrológico;

u) Controlar a abertura e interrupção de fornecimento de
água, bem como efectuar baixas oficiosas dos contratos
de consumo de abastecimento de água.

2 — A Divisão é constituída por cinco sectores:

a) Sector de Consumo de Água;
b) Sector de Sistemas de Sistemas, Produção (captação,

armazenamento e elevação) e Tratamento de Água;
c) Sector de Sistemas de Adução e Distribuição de Água;
d) Sector de Estudos Técnico-Económico e Estatístico;
e) Sector de Projectos, Cadastro, Acompanhamento e Re-

prografia/Água.

Artigo 81.º

1 — São atribuições do Sector de Consumo de Água:

a) Assegurar o movimento de contadores, incluindo a sua
montagem, substituição, reparação e controlo metrológico;

b) Facultar a reparação ou substituição de torneiras de se-
gurança;

c) Controlar a abertura e interrupções de fornecimento de
água, bem como efectuar baixas oficiosas dos contratos
de abastecimento de água;

d) Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos das
máquinas e viaturas em dependência directa.

2 — São atribuições do Sector de Sistemas, Produção (cap-
tação, armazenamento e elevação) e Tratamento de Água:

a) Procederá captação, armazenamento e tratamento de água,
assegurando eficientemente a gestão e exploração dos res-
pectivos órgãos e acessórios;

b) Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos, equi-
pamentos e viaturas, visando a sua eficiência e redução
dos custos de operação;

c) Assegurar a gestão integrada com o Sector de Sistemas
de Adução e Distribuição de Água;
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d) Colaborar com o Sector de Controlo de Qualidade, sempre
que tal lhe seja solicitado;

e) Proceder à recuperação e manutenção de equipamentos;
f) Proceder à captação, tratamento e elevação de água, as-

segurando eficientemente a exploração dos respectivos
órgãos e acessórios;

g) Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos, equi-
pamentos e viaturas, visando a sua eficiência e redução
dos custos de operação;

h) Proceder à recuperação e manutenção dos equipamen-
tos;

i) Colaborar com o Sector de Controlo de Qualidade sem-
pre que tal lhe seja solicitado;

j) Proceder às operações de tratamento de água, de acordo
com as indicações do Sector de Controlo de Qualidade;

k) Assegurar a lavagem e desinfecção dos reservatórios;
l) Proceder ao registo e tratamento de dados quantitativos

sobre a água captada e distribuída no concelho.

3 — São atribuições do Sector de Sistemas de Adução e Dis-
tribuição de Água:

a) Proceder à captação, armazenamento e tratamento de água,
assegurando eficientemente a gestão e exploração dos res-
pectivos órgãos e acessórios;

b) Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos, equi-
pamentos e viaturas, visando a sua eficiência e redução
dos custos de operação;

c) Assegurar a gestão integrada com o Sector de Sistemas
de Adução e Distribuição de Água;

d) Colaborar com o Sector de Controlo de Qualidade, sempre
que tal lhe seja solicitado;

e) Proceder à recuperação e manutenção de acessórios das
redes.

4 — São atribuições do Sector de Estudos Técnico-Económicos
e Estatísticos:

a) Realizar estudos previsionais relativos ao abastecimen-
to de água no concelho;

b) Gerir os elementos estatísticos recolhidos junto dos ou-
tros sectores;

c) Coordenar e garantir o cumprimento de objectivos pro-
postos em estudos intersectoriais e interdivisionais;

d) Promover estudos conjuntos com vista à optimização dos
serviços.

5 — São atribuições de Sector de Projectos, Cadastro, Acom-
panhamento e Reprografia/Água:

a) Elaborar propostas, estudos e projectos relacionados com
o abastecimento de água, de âmbito e iniciativas muni-
cipais;

b) Elaborar pareceres técnicos no âmbito das acções desen-
volvidas pela Divisão;

c) Elaborar pareceres técnicos sobre a qualidade de projectos
executados no exterior;

d) Promover a actualização sistemática dos cadastros das
redes de adução, distribuição e centros distribuidores de
água, em formato analógico e digital;

e) Assegurar a disponibilidade destas informações sempre
que solicitadas.

Artigo 82.º

1 — À Divisão de Águas Residuais são atribuídas as seguintes
funções:

a) Programar, coordenar, controlar e executar o desenvol-
vimento das acções relativas à sua área de actividades;

b) Elaborar propostas devidamente fundamentadas, discrimi-
nando acções de projecto a desenvolver na autarquia ou a
elaborar através de encomenda a entidades externas;

c) Apreciar as consultas prévias de loteamento (viabilida-
des) e os estudos de loteamento, emitindo recomenda-
ções técnicas, quanto às soluções a apresentar nos pro-
jectos de execução das infra-estruturas que condicionem
as opções urbanísticas;

d) Apreciar projectos de sistemas de esgotos, com vista à
fundamentação das decisões municipais, tendo em vista
a integração dessa infra-estruturas nas redes municipais;

e) Supervisionar a execução das obras de infra-estruturas
(sistemas de esgotos) que decorrem no concelho;

f) Apreciar as redes interiores das instalações industriais em
colaboração com o Serviço de Controlo de Qualidade;

g) Apreciar as telas finais de projectos de infra-estruturas
(sistemas de esgotos), participação nas recepções provi-
sória e definitiva de obras municipais ou promovidas no
âmbito de loteamentos privados;

h) Participar nas comissões de análise de propostas de con-
cursos, elaborando pareceres, tendo em vista a adjudi-
cação de projectos e ou de obras de infra-estruturas
municipais;

i) Planificar a execução de obras de sistemas de esgotos,
procedendo ao controlo, físico e financeiro da obra;

j) Planificar acções intermunicipais na área das águas re-
siduais;

k) Atender às soluções dos restantes órgãos autárquicos e
organizações populares;

l) Assegurar a gestão integrada dos serviços na sua depen-
dência, promovendo a sua optimização;

m) Colaborar nos estudos relativos à racional exploração dos
serviços, visando a melhoria da eficiência e a redução
dos custos de operação;

n) Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos, das
máquinas e viaturas em dependência directa;

o) Proceder à recolha, transporte, tratamento e elevação da
águas residuais, assegurando eficientemente a explora-
ção dos respectivos órgãos e infra-estruturas;

p) Promover a actualização sistemática dos cadastros dos
sistemas de esgotos municipais;

q) No que se refere a obras de ampliação e remodelação
da rede de esgotos compete-lhe proceder à:

Execução de redes de águas residuais;
Execução de ramais domiciliários de águas residuais;
Remodelação das redes e ramais domiciliários de água

residuais;
Execução de sumidouros e sarjetas;
Execução de órgãos acessórios às redes gerais e de tra-

tamento;

r) No que se refere à conservação e manutenção da rede e
órgãos acessórios, compete-lhe proceder à:

Limpeza e manutenção de redes e ramais de águas re-
siduais domésticas e pluviais;

Limpeza e desobstrução de aquedutos;
Limpeza de valas;
Manutenção das estações de tratamento e de elevação

e manutenção de outros órgãos;
Limpeza de fossas sépticas, particulares ou públicas.

2 — As atribuições referidas no número anterior são execu-
tadas pelos três Sectores que integram a Divisão de Águas Re-
siduais:

a) Sector de Projectos, Cadastro e Supervisão/Águas Re-
siduais;

b) Sector de Gestão e Exploração dos Sistemas Elevatórios
e de Tratamento;

c) Sector de Obras Municipais, Ramais e Fossa Sépticas.

Artigo 83.º

1 — À Divisão de Redes Viárias são atribuídas as seguintes
funções:

a) Programar, controlar e executar o desenvolvimento das
acções relativas à sua área de actividade;

b) Elaborar propostas devidamente fundamentadas, discri-
minando acções de projecto a desenvolver na autarquia
por meios próprios ou a elaborar no exterior através de
encomendas;

c) Apreciar consultas prévias de loteamento (viabilidade)
e os estudos de loteamento, emitindo recomendações
técnicas quanto ás soluções a apresentar nos projectos de
execução da rede viária que condicionem as operações
urbanísticas;

d) Elaborar pareceres sobre projectos de arruamentos e tra-
tamento de espaços exteriores das operações de loteamento
municipais e particulares tendo em vista a integração
dessas infra-estruturas (redes viárias e espaços exterio-
res) na rede municipal;

e) Apreciar telas finais de projectos de infra-estruturas (redes
viárias) e tratamento de espaços exteriores e participar
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nas recepções provisórias e definitivas das obras muni-
cipais de infra-estruturas ou promovidas no âmbito dos
loteamentos privados;

f) Executar projectos de arruamentos de âmbito e iniciati-
vas municipais;

g) Participar nas comissões de análise de concursos, ela-
borando pareceres tendo em vista a adjudicação de pro-
jectos de obras de infra-estruturas municipais;

h) Planificar e gerir a execução de obras viárias, procedendo
ao respectivo controlo físico e financeiro;

i) Colaborar e planificar acções intermunicipais nas áreas
das infra-estruturas viárias;

j) Atender ás solicitações dos restantes órgãos autárquicos
e organizações de base popular;

k) Assegurar a gestão integrada dos serviços na sua depen-
dência, nomeadamente serviços técnicos, administrativos
e de administração directa, promovendo a sua
optimização;

l) Colaborar ou efectuar estudos relativos à racional explo-
ração dos serviços, visando a melhoria, eficiência e re-
dução dos custos das operações;

m) Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos, má-
quinas e viaturas em dependência directa;

n) Construir estradas e demais vias previstas no plano de
actividades;

o) Conservar vias e pavimentos na área do concelho;
p) Conservar calçadas na área do concelho;
q) Proceder a levantamentos periódicos do estado de con-

servação das vias.

2 — A Divisão à constituída por dois sectores:

a) Sector de Construção de Redes Viárias;
b) Sector de Conservação de Redes Viárias.

Artigo 84.º

1 — São atribuições do Sector de Construção de Redes Viá-
rias:

a) Construção de vias, estacionamentos e demais vias pre-
vistas no plano de actividades;

b) Executar as tarefas inerentes que lhe forem superiormente
confiadas.

2 — São atribuições do Sector de Conservação de Redes Vi-
árias:

a) Conservação de vias e pavimentos;
b) Conservação e execução de calçadas;
c) Proceder a levantamento periódico do estado de conser-

vação das vias.

Artigo 85.º

1 — À Divisão de Tráfego Urbano e Transportes são atribuí-
das as seguintes funções:

a) Programar, controlar e executar o desenvolvimento das
acções relativas à sua área de actividade;

b) Elaborar propostas devidamente fundamentadas, discri-
minando acções de projecto a desenvolver na autarquia
por meios próprios ou a elaborar no exterior;

c) Elaborar pareceres sobre projectos de sinalização e or-
denamento de tráfego das operações de loteamento mu-
nicipais e particulares tendo em vista a integração des-
sa infra-estrutura na rede municipal;

d) Apreciar telas finais de projectos de sinalização e par-
ticipar nas recepções provisórias e definitivas das obras
municipais de infra-estruturas ou promovidas no âmbito
dos loteamentos privados;

e) Executar projectos de sinalização e ordenamento de trá-
fego de âmbito e iniciativas municipais;

f) Participar nas comissões de análise de concursos, elabo-
rando pareceres tendo em vista a adjudicação de projectos
de obras de infra-estruturas municipais;

g) Planificar e gerir a execução de obras de empreitadas de
execução de sinalização e ordenamento de tráfego, pro-
cedendo ao respectivo controlo físico e financeiro;

h) Colaborar e planificar acções intermunicipais e de liga-
ção com outras entidades na área da sinalização, circu-
lação viária e prevenção rodoviária;

i) Promover a elaboração de estudos de tráfego com vista
à melhoria das acessibilidades ao e dentro do concelho;

j) Atender ás solicitações dos restantes órgãos autárquicos
e organizações de base popular;

k) Assegurar a gestão integrada dos serviços na sua depen-
dência, nomeadamente serviços técnicos, administrativos
e de administração directa, promovendo a sua optimi-
zação;

l) Atender ás solicitações dos restantes órgãos autárquicos
e organizações de base popular;

m) Assegurar a gestão integrada dos serviços na sua depen-
dência, nomeadamente serviços técnicos, administrativos
e de administração directa, promovendo a sua optimi-
zação;

n) Colaborar ou efectuar estudos relativos à racional explo-
ração dos serviços, visando a melhoria, eficiência e re-
dução dos custos das operações;

o) Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos, má-
quinas e viaturas em dependência directa;

p) Elaborar acções para execução e reformulação de sina-
lização horizontal e vertical na área do concelho;

q) Proceder à conservação de toda a sinalização horizon-
tal e vertical na área do concelho;

r) Promover à criação, ampliação e reformulação dos es-
tacionamentos na área do concelho, per si ou em cola-
boração com outras unidades orgânicas municipais;

s) Assegurar a implementação do regulamento municipal de
estacionamento nomeadamente no que diz respeito ao es-
tacionamento tarifado;

t) Proceder ao levantamento periódico do estado de conser-
vação da sinalização na área do concelho;

u) Acompanhar e programar todo o sistema semafórico exis-
tente ou a construir em toda a área do concelho;

v) Promover o contacto com os operadores públicos ferro-
viários, rodoviários e fluviais no âmbito da implemen-
tação/alteração de carreiras, paragens e terminais;

w) Promover os contactos com as populações na área da ac-
tuação;

x) Elaborar pareceres no âmbito do regulamento municipal
de táxis para localização e concepção de praças de tá-
xis no concelho.

2 — A Divisão é constituída por dois sectores:

Sector de Construção e Manutenção da Sinalização Hori-
zontal e Vertical;

Sector de Transportes e Prevenção Rodoviária.

3 — São atribuições do Sector de Construção e Manutenção
da Sinalização Horizontal e Vertical:

a) Construção e conservação de sinalização horizontal e ver-
tical da área do concelho;

b) Apoio no ordenamento dos espaços de eventos de âm-
bito e iniciativa municipal, de restantes autarquias e
organizações de base popular;

c) Executar tarefas inerentes que lhe sejam superiormente
confiadas.

4 — São atribuições do Sector de Transportes e Prevenção
Rodoviária:

a) Acompanhar e programar todo o sistema semafórico do
concelho existente e a construir;

b) Participar em todas as acções que visem a segurança e
a prevenção rodoviária no concelho nomeadamente, gestão
de circulação do tráfego e hierarquização das vias, ges-
tão e ampliação das áreas de estacionamento;

c) Promover contactos com outras autarquias e entidades
no âmbito do ordenamento da circulação viária e pedonal
na área do concelho;

d) Executar tarefas inerentes que lhe sejam superiormente
confiadas;

e) Promover o contacto com os operadores de transportes
públicos;

f) Executar tarefas que lhe sejam superiormente confiadas.

Artigo 86.º

1 — À Divisão de Energia compete gerir os sistemas e equi-
pamentos eléctricos e electromecânicos constituintes das insta-
lações do património municipal, gerir a iluminação pública e dar
apoio a outros órgãos autárquicos e organizações populares na
prossecução dos seus objectivos.
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2 — A esta Divisão são atribuídas as seguintes funções:

a) Manutenção e exploração das instalações eléctricas e dos
equipamentos electromecânicos das captações e centrais
elevatórias de água;

b) Manutenção e exploração das instalações eléctricas e dos
equipamentos electromecânicos das centrais de elevação
e tratamento de esgotos;

c) Manutenção e exploração dos postos de transformação,
propriedade da Câmara;

d) Manutenção e exploração das instalações eléctricas dos
edifícios que constituem património municipal;

e) Manutenção das instalações eléctricas relacionadas com
os sistemas de semáforos e com a sinalização luminosa
vertical;

f) Execução de instalações eléctricas por administração di-
recta de obras previstas do plano de actividades, segun-
do os projectos aprovados;

g) Apoio a outros órgãos autárquicos e organizações popu-
lares;

h) Gestão técnica dos consumos de energia;
i) Gestão da rede de iluminação pública, de acordo com o

previsto no contrato de concessão celebrado com a EDP;
j) Elaborar pereceres sobre os projectos relacionados com

as instalações referidas nas alíneas precedentes, e apre-
sentados no âmbito de obras municipais ou loteamentos;

k) Gestão dos recursos humanos e técnicos afectos à Divi-
são;

l) Acompanhamento das acções relacionadas com o abas-
tecimento de gás no concelho.

Artigo 87.º

1 — As atribuições referidas no número anterior são execu-
tadas pelos três sectores que integram esta Divisão:

a) Sector de Energia;
b) Sector de Electromecânica;
c) Sector de Iluminação Pública.

2 — São atribuições do Sector de Energia:

a) Garantir a manutenção e exploração dos postos de trans-
formação, propriedade da Câmara;

b) Garantir o abastecimento de energia eléctrica aos edifí-
cios e outras instalações do património municipal;

c) Garantir a manutenção das instalações eléctricas dos
edifícios do Património Municipal;

d) Garantir a manutenção das instalações eléctricas dos
edifícios das escolas do ensino básico;

e) Garantir a manutenção dos sistemas de controlo automá-
tico e tráfego rodoviário;

f) Executar instalações eléctricas por administração direc-
ta, de obras previstas nos Planos de Actividades, de acordo
com os projectos aprovados;

g) Analisar e elaborar pareceres sobre projectos relaci-
onados com as instalações referidas nas alíneas pre-
cedentes;

h) Propor, incentivar e desenvolver acções nas áreas da Uti-
lização Racional de Energia (URE) e das Energias Re-
nováveis (ER);

i) Gerir a factura energética;
j) Gerir os recursos técnicos e humanos afectos ao sector.

3 — São atribuições do Sector de Iluminação Pública:

a) Gerir a rede de iluminação pública;
b) Propor e executar regulamentos técnicos a cumprir pe-

los operadores no concelho, na área da iluminação pú-
blica;

c) Elaborar pareceres sobre projectos de iluminação pública
apresentados no âmbito de obras municipais e ou lotea-
mentos;

d) Promover e acompanhar a execução e implementação da
Carta de Iluminação Pública;

e) Gerir a factura de iluminação pública;
f) Gerir os recursos técnicos e humanos afectos ao sector.

4 — São atribuições do Sector de Electromecânica:

a) Garantir a manutenção das instalações eléctricas e dos
equipamentos electromecânicos do Sistemas de Abaste-
cimento de Água;

b) Garantir a manutenção das instalações eléctricas e dos
equipamentos electromecânicos do Sistema de Elevação
e Tratamento de Águas Residuais;

c) Garantir a manutenção das instalações eléctricas e dos
equipamentos electromecânicos das instalações desportivas;

d) Garantir a manutenção das instalações eléctricas e dos
equipamentos electromecânicos dos jogos de água, em
parques e jardins;

e) Garantir a manutenção dos sistemas de aparelhos de
ventilação e ar condicionado (AVAC);

f) Elaborar pareceres sobre projectos e acompanhar a exe-
cução das obras relacionados com as instalações referi-
das nas alíneas precedentes;

g) Gerir os recursos técnicos e humanos afectos ao sector.

5 — Servem ainda esta Divisão uma «Sala de Desenho» e
«Oficina de Electricidade».

Artigo 88.º

1 — São atribuições do Sector de Controlo de Qualidade, que
serve as divisões anteriores — Divisão de Abastecimento de Água
e Divisão de Águas Residuais — na dependência directa do De-
partamento:

a) Propor programas de controlo da qualidade da água de
abastecimento, de acordo com a legislação em vigor;

b) Propor programas de controlo das águas residuais, com
origem doméstica ou industrial, tendo em vista a sua acei-
tação na rede municipal de colectores, de acordo com a
legislação em vigor e RMAR;

c) Promover e ou acompanhar a concretização dos progra-
mas de controlo de qualidade de água de abastecimento
de águas residuais;

d) Elaborara propostas e promover a sua concretização no
que respeita ao tratamento de águas residuais, tendo em
vista a sua admissão nas redes municipais;

e) Elaborar propostas e promover a sua concretização no
que respeita ao tratamento de água para consumo público;

f) Elaborar o cadastro dos produtos de águas residuais in-
dustriais, no que se refere às suas características bacte-
riológicas físico-químicas, tipo de tratamento e caudais;

g) Elaborar relatórios periódicos sobre a qualidade da água
distribuída onde se referirá, em especial, características
bacteriológicas físico-químicas, factos anormais ocorri-
dos, propostas e pareceres;

h) Elaborar relatórios periódicos sobre a eficiência das
ETARs do concelho;

i) Acompanhar o funcionamento dos órgãos de tratamento
de águas residuais, com o recurso à monitorização, sempre
que possível.

CAPÍTULO XIV

Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos

Artigo 89.º

1 — Ao Departamento de Ambiente cabem as funções a de-
senvolver no âmbito das atribuições e competências municipais,
que visem a preservação e tratamento do ambiente, segundo os
padrões técnicos estudados e aconselhados pelas estâncias com-
petentes. Cabem ainda as funções a desenvolver para a reali-
zação de projectos, construção, manutenção e conservação de
parques, jardins e zonas verdes bem como a avaliação e con-
trolo paisagístico na área do município.

Estão-lhe cometidas as actividades de higiene urbana, coor-
denando as acções de limpeza e, bem assim, a recolha e trans-
porte, a destino final, adequado dos resíduos sólidos urbanos.

São ainda atribuídas funções na definição do mobiliário ur-
bano e de qualificação do espaço exterior urbano, ocupação da
via pública e publicidade.

Estão-lhe também cometidas todas as atribuições resultantes
das competências em matéria de Ambiente previstas na Lei das
competências transferidas para as Autarquias.

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão de Ambiente;
b) Divisão de Manutenção e Conservação do Espaço

Urbano;
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c) Divisão de Espaços Verdes e Lazer;
d) Divisão de Salubridade;
e) Divisão de Qualificação do Espaço Urbano;

Sectores:

a) Sector de Análise de Estudos e Projectos Ambien-
tais;

b) Sector de Informação e Sensibilização Ambiental;
c) Sector de Qualidade do Ambiente;
d) Sector da Reserva Ecológica Nacional;
e) Sector de Conservação do Património Municipal de

utilização Pública;
f) Sector de Apoio à Actividade Municipal;
g) Sector de Gestão de Obras;
h) Sector de Oficinas Gerais;
i) Sector de Conservação e Manutenção de Equipa-

mento;
j) Sector de Construção de Espaços Verdes;
k) Sector de Conservação de Espaços Verdes;
l) Sector de Arborização Urbana;
m) Sector de Gestão de Parques Urbanos;
n) Sector de Viveiro Municipal;
o) Sector de Limpeza Urbana;
p) Sector de Limpezas Gerais;
q) Sector de Recolhas Gerais;
r) Sector de Recolha de Resíduos Sólidos Urbanos;
s) Sector de Veterinária e Saúde Pública;
t) Sector de Qualificação do Espaço Urbano;
u) Sector de Mobiliário Urbano;
v) Sector de Publicidade e Ocupação do Espaço Público;
w) Sector de Desenho, Medições e orçamentos;
x) Sector de Limpeza e Vigilância de Edifícios;
y) Sector de Avaliação e Controlo Ambiental e Paisa-

gístico.

Artigo 90.º

1 — À Divisão do Ambiente são atribuídas as funções de orien-
tação, coordenação e gestão integrada dos sectores que a cons-
tituem, visando a recolha de todos os elementos que contribu-
em para a definição, pela Câmara, da política geral do ambiente
e qualidade de vida e a execução das acções em consonância e
colaboração com os demais serviços.

2 — A Divisão terá, entre outras, as seguintes atribuições
específicas:

a) Colaborar na avaliação do impacto ambiental de projectos,
planos e empreendimentos que, pela sua natureza ou di-
mensão, venham a influenciar a qualidade de vida dos
munícipes;

b) Planear e implementar acções de informação e sensibi-
lização sobre questões de ambiente e qualidade de vida
junto das populações, entidades públicas e privadas, es-
tabelecimentos industriais, comerciais e escolas;

c) Promover a caracterização acústica, permitindo a iden-
tificação de zonas sensíveis e elaborar planos de redu-
ção de ruído que permitam o cumprimento dos valores
estabelecidos pela legislação;

d) Colaborar na realização das medidas dos níveis sonoros,
que permitam avaliar se são ou não cumpridos os requi-
sitos acústicos impostos na legislação;

e) Propor medidas de controlo da qualidade do ar e parti-
cipar nas organizações intermunicipais existentes;

f) Acompanhar, estabelecendo contactos com as entidades
competentes, os casos de poluição devidos à deposição
ilegal de resíduos eventualmente perigosos e à emissão
de poluente atmosféricos;

g) Colaborar na análise de estudos e projectos ambientais
municipais, intermunicipais, governamentais ou de ou-
tras entidades;

h) Colaborar na definição das medidas de protecção do pa-
trimónio natural do concelho, nomeadamente as zonas de
especial interesse ecológico e reserva ecológica;

i) Propor e participar, com os organismos concelhios e ou-
tros, em actividades aprovadas pela Câmara, em maté-
ria da área das suas atribuições gerais;

j) Gerir os recursos humanos e técnicos afectos à Divisão.

3 — A Divisão integra os seguintes sectores:

a) Sector de Análise e Estudo de Projectos de Impacto
Ambiental;

b) Sector de Informação e Sensibilização Ambiental;
c) Sector de Qualidade do Ambiente;
d) Sector da Reserva Ecológica Nacional.

4 — Ao Sector de Análise e Estudos de Projectos de Impac-
to Ambientais são atribuídas as seguintes funções:

a) Analisar e emitir pareceres sobre estudos de impacte am-
biental, de projectos, planos ou empreendimentos que, pela
sua natureza ou dimensão, interfiram na qualidade de vida
dos munícipes;

b) Analisar e emitir pareceres, na área da sua actuação, sobre
estudos e projectos ambientais.

5 — Ao Sector de Informação e Sensibilização Ambiental são
atribuídas as seguintes funções:

a) Planear e realizar projectos de Educação Ambiental, no
âmbito do EPA — Espaço de Pesquisa Ambiental, em co-
laboração com outros serviços da Câmara que têm com-
petências na área do ambiente e com a Divisão de Edu-
cação;

b) Desenvolver e implementar, no âmbito do EPA, acções
de formação e informação para alunos e professores, com
o apoio de livros, áudio-visuais e publicações da Câ-
mara;

c) Planear e implementar acções de informação e sensibi-
lização para os munícipes sobre questões ambientais, com
a colaboração dos outros serviços do Departamento;

d) Tratar das marcações das visitas para as escolas do con-
celho, ao abrigo de protocolos assinados entre a Câma-
ra e entidades ambientais ou congéneres.

6 — Ao Sector de Qualidade do Ambiente são atribuídas as
seguintes funções:

a) Realizar, em colaboração com a estrutura (serviço) de
Fiscalização Municipal e ou o Sector de Avaliação e
Controlo Paisagístico, as medições dos níveis sonoros,
tendo em vista a resposta às reclamações dos munícipes
por incomodidade sonora;

b) Promover, com a colaboração da Direcção Regional do
Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo (DRALVT), os le-
vantamentos acústicos necessários à caracterização acús-
tica do concelho, apresentada sob forma de mapas de
ruído;

c) Acompanhar o controlo da qualidade do ar da área em
que se insere o concelho, solicitando todas as informa-
ções junto da DRALVT;

d) Acompanhar, estabelecendo contactos com as entidades
competentes, os casos de poluição atmosférica e de de-
posição ilegal de resíduos;

e) Reunir informação sobre projectos, planos e diversas ac-
tividades do município na área do ambiente, actualizando
os dados sobre a sua implementação.

7 — Ao Sector de Reserva Ecológica Nacional são atribuí-
das as seguintes funções:

a) Promover o levantamento, classificação, protecção e con-
servação do património natural da Reserva Ecológica
Nacional;

b) Realizar acções de divulgação da reserva Ecológica Na-
cional junto da população em geral e da população es-
colar;

c) Realizar actividades e programas de informação e ani-
mação que permitam à população o usufruto da REN,
tendo sempre em conta a sua conservação e preserva-
ção;

d) Promover acções conjuntas com a Divisão de Patrimó-
nio e Museus, que permitam a gestão integrada das ver-
tentes de património natural e histórico-cultural da REN.

Artigo 91.º

1 — À Divisão de Manutenção e Conservação do Espaço
Urbano são atribuídas as funções de orientação, coordenação
e gestão integrada dos sectores que a constituem, em ordem
à execução dos trabalhos de manutenção do património mu-
nicipal de utilização pública e também os que a Câmara or-
denar como apoio aos órgãos autárquicos e organizações po-
pulares.
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2 — A Divisão terá, entre outras, as seguintes atribuições es-
pecíficas:

a) Preparar e executar trabalhos de manutenção e conser-
vação do património municipal de utilização pública com
vista à melhoria da imagem urbana do concelho;

b) Coordenar a análise das propostas de concurso de em-
preitadas e fornecimentos;

c) Estabelecer as condições de segurança em espaços de jogo
e recreio;

d) Preparar, coordenar e orientar a execução dos pedidos
de apoio solicitados;

e) Prestar todo o apoio à realização de iniciativas dos ser-
viços municipais e entidades a quem a Câmara preste co-
laboração;

f) Fazer a gestão de custos de todos os processo de obras
por administração directa ou por empreitadas de obras
públicas;

g) Controlar os bens patrimoniais afectos à Divisão;
h) Gerir os recursos humanos e técnicos afectos à Divisão;
i) Implementar projectos de arranjos exteriores e mobiliá-

rio urbano em colaboração com as restantes divisões do
Departamento;

j) Manutenção e Conservação de espaços exteriores e mo-
biliário urbano;

k) Construção e manutenção de parques infantis e outros
espaços de jogo e recreio.

2 — A Divisão integra os seguintes sectores:

a) Sector de Conservação do Património Municipal de Uti-
lização Pública;

b) Sector de Apoio à Actividade Municipal;
c) Sector de Gestão de Obras;
d) Sector de Oficinas Gerais.

3 — São atribuições do Sector de Conservação do Patrimó-
nio Municipal de Utilização Pública:

a) Preparar, coordenar e orientar os trabalhos de manuten-
ção e conservação do património municipal de utiliza-
ção pública de forma a melhorar a qualidade do espaço
urbano;

b) Elaborar caderno de encargos dos concursos públicos e
limitados;

c) Preparar os processos de concurso e especificações ine-
rentes;

d) Coordenar e intervir na análise das propostas de concurso
de empreitadas e fornecimentos;

e) Acompanhamento técnico das obras por administração di-
recta;

f) Apoio e fiscalização técnica às empreitadas de obras pú-
blicas;

g) Elaborar autos de medições;
h) Controlar os custos de empreitadas;
i) Revisão de preços;
j) Elaborar pareceres técnicos no âmbito do trabalho deste

Sector.

Este Sector compreende ainda os seguintes serviços:

Pintura e Toponímia:

a) Execução das obras de pintura que integram as obras
previstas no plano de actividades segundo os pro-
jectos aprovados;

b) Execução de todos os trabalhos de toponímia, de
acordo com as indicações dos respectivos serviços
da Câmara;

c) Gestão dos recursos técnicos e humanos do ser-
viço;

d) Controlo da aplicação dos respectivos materiais.

Parques Infantis:

a) Tem como objectivo estabelecer as condições de se-
gurança em espaços de jogo e recreio, respectivo
equipamento e superfície de impacte.

     Pretende-se a análise global do espaço e a apre-
ciação particular de cada equipamento instalado, ten-
do em conta a localização, concepção e organização
funcional dos espaços.

Construção Civil:

a) Execução das obras de manutenção e conservação
que integram as obras previstas no plano de activi-
dades segundo os projectos aprovados;

b) Gestão dos recursos técnicos e humanos do servi-
ço;

c) Controlo da aplicação dos respectivos materiais.

4 — São atribuições do Sector de Apoio à Actividade Muni-
cipal:

a) Preparar, coordenar e orientar a execução de todos os
pedidos de apoio solicitados pelos serviços municipais
e organizações populares;

b) Exercer outras funções que lhe sejam superiormente de-
terminadas na área da sua actividade.

Este Sector compreende ainda os seguintes serviços:

Brigada:

a) Prestar, em matéria de serviço geral, todo o apoio
à montagem de palcos, exposições necessárias à
realização de iniciativas dos serviços municipais e
demais entidades a quem a Câmara preste colabo-
ração;

b) Outras acções de carácter geral que digam respeito
a estes serviços;

c) Gestão dos recursos técnicos e humanos do Serviço;
d) Controlo da aplicação dos respectivos materiais.

Ferramentaria:

a) Assegurar aos respectivos serviços do departamen-
to a entrega das ferramentas e equipamentos;

b) Proceder à conferência do material, logo após a sua
entrega;

c) Diligenciar a conferência e observação do estado do
equipamento e ferramentas;

d) Avaliar o estado geral dos equipamentos e ferramen-
tas e, em sequência, propor a sua reparação e ou
substituição.

5 — São atribuições do Sector de Gestão de Obras:

a) Gerir os custos de todos os processos de obras por ad-
ministração directa e por empreitadas de obras públicas;

b) Elaborar a emissão de requisições internas e o seu acom-
panhamento até à entrega dos materiais para as obras por
administração directa;

c) Proceder à conferência dos materiais logo após a entre-
ga;

d) Acompanhar os processos de concurso e controlo dos cus-
tos;

e) Controlar os custos por administração directa;
f) Elaborar e actualizar os cronogramas físico e financeiro

das obras municipais;
g) Elaborar pareceres técnicos no âmbito do trabalho des-

te Sector;
h) Gerir os recursos técnicos e humanos do Sector.

6 — São atribuições do Sector de Oficinas Gerais:

a) A execução das obras da sua especialidade previstas no
âmbito das funções da Divisão;

b) A gestão dos recursos técnicos e humanos do Sector;
c) O controlo da aplicação dos respectivos materiais.

Este sector compreende os seguintes serviços:

Carpintaria;
Construção Civil;
Serralharia e Piquete Exterior.

Artigo 92.º

1 — À Divisão de Espaços Verdes e Lazer são atribuídas as
funções de orientação, coordenação e gestão integrada dos sec-
tores que a constituem em ordem à execução dos trabalhos de
construção e manutenção de espaços verdes e jardins, gestão de
parques urbanos e equipamentos de lazer e o inventário e clas-
sificação do património florestal do concelho.



APÊNDICE N.º 110 — II SÉRIE — N.º 178 — 3 de Agosto de 200082

2 — A Divisão terá, entre outras, as seguintes atribuições es-
pecíficas:

a) Conservar e manter os espaços verdes;
b) Efectuar a gestão de parques urbanos;
c) Efectuar a arborização dos espaços públicos municipais;
d) Construir espaços verdes e parques urbanos;
e) Gerir o viveiro municipal;
f) Proceder à classificação de espécies vegetais existentes

nos espaços verdes, parques urbanos e espaços públicos
municipais;

g) Colaborar com outro serviços na implementação e
desenvolvimento do Parque Biológico Municipal;

h) Controlar os bens patrimoniais afectos à Divisão;
i) Gerir os meios humanos e técnicos afectos à Divisão.

3 — A Divisão compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Conservação e Manutenção de Equipamento;
b) Sector de Construção de Espaços Verdes;
c) Sector de Conservação de Espaços Verdes;
d) Sector do Viveiro Municipal;
e) Sector de Gestão de Parques Urbanos;
f) Sector de Arborização Urbana.

3 — São atribuições do Sector de Conservação e Manuten-
ção de Equipamento:

a) O planeamento da conservação de todos os equipamentos;
b) Proceder à reparação e manutenção de máquinas e equi-

pamentos utilizados pelos serviços da Divisão;
c) Manter o stock de peças e ferramentas necessárias à re-

paração de máquinas e equipamentos;
d) Organizar o stock de equipamento de rega;
e) Gerir os meios humanos e técnicos afectos ao Sector.

4 — São atribuições do Sector de Construção de Espaços Ver-
des:

a) O planeamento da construção de novos espaços verdes;
b) Participar na elaboração de projectos de novos espaços

verdes;
c) Apreciar os espaços exteriores das novas urbanizações;
d) Executar novos espaços verdes;
e) Reconstruir espaços verdes degradados;
f) Executar sistemas de rega;
g) Gerir os meios humanos e técnicos afectos ao serviço.

5 — São atribuições do Sector de Conservação de Espaços
Verdes:

a) O planeamento da conservação de todos os espaços ver-
des;

b) Contribuir para a preservação do património vegetal na-
tural e das áreas florestais de interesse público;

c) Participar na recepção dos novos espaços verdes cons-
truídos;

d) Executar as obras e desenvolver as acções necessárias
à conservação dos espaços verdes do município;

e) Planear e executar o corte e remoção de relva em todos
os espaços verdes do município;

f) Manter e conservar os espaços relvados;
g) Gerir os meios humanos e técnicos afectos ao Sector.

6 — São atribuições do Sector do Viveiro Municipal:

a) Produzir espécies vegetais para a plantação e replantação
em todo o concelho;

b) Fornecer espécies aos vários sectores e serviços da Di-
visão;

c) Fornecer plantas às escolas e entidades públicas do mu-
nicípio;

d) Produzir e tratar vasos e floreiras para embelezamento;
e) Gerir os meios humanos e técnicos do Sector;

7 — São atribuições do Sector de Gestão de Parques Urbanos:

a) O planeamento da conservação de todos os parques ur-
banos e de lazer;

b) Executar as obras e desenvolver as acções necessárias
à manutenção dos parques urbanos e de lazer;

c) Cumprir e fazer cumprir os regulamentos de utilização
de cada um dos parques urbanos e de lazer;

d) Gerir os meios humanos e técnicos do Sector.

8 — São atribuições do Sector de Arborização Urbana:

a) Proceder à arborização de ruas, praças e demais espa-
ços públicos;

b) Conservar, manter e podar as espécies arbóreas existentes
na área do município;

c) Efectuar cadastro das espécies arbóreas de arruamento
e espaços públicos existentes;

d) Colocar e manter floreiras ornamentais na área do mu-
nicípio;

e) Gerir os meios humanos e técnicos afectos ao serviço.

Artigo 93.º

1 — À Divisão de Salubridade são atribuídas as funções de
orientação, coordenação e gestão integrada dos sectores que a
constituem, em ordem à execução das actividades de higiene ur-
bana do domínio público e das instalações municipais, bem como
a recolha, transporte e tratamento dos resíduos sólidos urbanos.

2 — À Divisão de Salubridade atribuem-se ainda as seguin-
tes funções específicas;

a) Elaborar e ou acompanhar a realização de estudos e pro-
jectos da área específica da salubridade no município;

b) Realizar estudo técnico-económicos tendo em vista a
optimização dos recursos humanos e materiais afectos à
Divisão;

c) Realizar estudos que visem a melhoria dos sistemas de
deposição e recolha de resíduos sólidos urbanos;

d) Promover a optimização dos circuitos de recolha de re-
síduos sólidos urbanos;

e) Promover a avaliação de custos inerentes ao funciona-
mento dos diversos serviços afectos à Divisão;

f) Promover a actualização sistemática dos cadastros;
g) Apoiar técnico-administrativamente a tramitação de con-

cursos para aquisição de equipamentos ou serviços;
h) Elaborar e lançar processos de concursos de obras da área

da sua intervenção, bem como a sua fiscalização e con-
trolo;

i) Emitir parecer sobre projectos de recolha e transporte dos
resíduos sólidos urbanos nos loteamentos particulares, em
consonância com as atribuições dos Serviços Técnicos de
licenciamento e recepção;

j) Participar no desenvolvimento de estratégias integradas
de exploração do sistema de resíduos sólidos urbanos, com
o objectivo de promover a sua redução, reutilização e
reciclagem;

k) Fomentar a adequada gestão de resíduos sólidos produ-
zidos nas unidades industriais e comerciais, tendo em vista
a recolha dos resíduos equiparados a resíduos sólidos ur-
banos e a recolha selectiva de materiais susceptíveis de
valorização;

l) Fomentar adequada gestão dos resíduos hospitalares, atra-
vés do estabelecimento de protocolos com as unidades
produtoras deste tipo de resíduos;

m) Recolher, compilar e tratar elementos técnicos, estatís-
ticos e outros, relativos a cada uma das fases da reco-
lha e transporte a destino final dos resíduos sólidos ur-
banos;

n) Gerir e coordenar a actuação dos meios humanos e equi-
pamentos em dependência directa;

o) Estudar e propor a aprovação de Posturas/regulamentos
Municipais e sua actualização, no âmbito da Divisão;

p) Garantir todas as acções de desinfestação necessárias ao
controlo das populações de insectos e roedores de modo
a não por em perigo a saúde pública;

q) Colaborar com a Divisão de Qualificação do Espaço
Urbano na selecção dos equipamentos de deposição de
resíduos afectos à Divisão;

r) Organizar, em colaboração com a Divisão de Ambiente,
acções de informação e sensibilização das populações,
sobre temas relacionados com a Divisão;

s) Prestar apoio a alunos, professores e à população em geral,
no que respeita a assuntos do âmbito da Divisão;

t) Acompanhar a actividade desenvolvida pela AMARSUL,
no âmbito da valorização e tratamento dos resíduos só-
lidos urbanos produzidos na área do município.

3 — A Divisão compreende os seguintes sectores:

a) Sector de Limpeza Urbana;
b) Sector de Limpeza Gerais;
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c) Sector de Recolhas Gerais;
d) Sector de Recolha de Resíduos Sólidos Urbanos;
e) Sector de Veterinária e Saúde Pública.

4 — São atribuições do Sector de Limpeza Urbana:

a) O planeamento de todas as acções relativas à área da lim-
peza urbana, por forma a optimizar os recursos huma-
nos e técnicos ao dispor;

b) A coordenação e execução das acções que possibilitem
o cumprimento das funções específicas do Sector, tais
como:

Varredura manual e mecânica de vias e espaços públi-
cos;

Lavagem de vias e espaços públicos;
Limpeza de sarjetas sumidouros;
Limpeza de instalações de apoio ao Sector;
Cobertura do concelho em termos de papeleiras, bem

como a sua manutenção e conservação;
Adequada gestão do equipamento mecânico afecto ao

Sector.

5 — São atribuições do Sector de Limpeza Gerais:

a) Planear todas as acções de limpeza em geral, por for-
ma a optimizar os recursos humanos e técnicos ao dis-
por;

b) Coordenar e executar as acções que possibilitem o cum-
primento das funções específicas do serviço, tais como:

Remoção de ervas dos pavimentos;
Acções de deservagem química;
Remoção de entulhos e areias da via pública;
Limpeza de espaços públicos;
Limpeza de praias;
Realização de acções de demolição;
Adequada gestão do equipamento mecânico afecto ao

serviço.

6 — São atribuições do Sector de Recolha Gerais:

a) Planear todas as acções relativas à recolha de alguns re-
síduos especiais, por forma a optimizar os recursos hu-
manos e técnicos ao dispor;

b) Coordenar e executar as acções que possibilitem o cum-
primento das funções específicas do serviço, tais como:

Recolha e transporte a destino final adequado de en-
tulhos, resíduos de jardins, resíduos volumosos (mons-
tros domésticos) e resíduos sólidos comerciais, in-
dustriais e hospitalares não contaminados equiparáveis
e urbanos;

Adequada gestão do equipamento mecânico afecto ao
Sector.

7 — São atribuições do Sector de Recolha de Resíduos Só-
lidos Urbanos:

a) O planeamento de todas as acções, relativas à área da
recolha de resíduos sólidos, por forma a optimizar os
recursos humanos e técnicos ao dispor;

b) A coordenação e execução das acções que possibilitem
o cumprimento das funções específicas do Sector, tais
como:

Assegurar a recolha e transporte a destino final ade-
quado dos resíduos sólidos urbanos e dos resíduos
sólidos comerciais e industriais equiparados e
equiparáveis a urbanos produzidos no município;

Assegurar a cobertura do concelho em termos de con-
tentores e outros recipientes de deposição de re-
síduos;

Proceder à manutenção, conservação e lavagem do
equipamento de deposição de resíduos afectos ao
Sector;

Adequada gestão do equipamento mecânico afecto ao
serviço.

8 — São atribuições do Sector de Veterinária e Saúde Pública:

a) Inspecção de produtos de origem animal nos mercados
municipais e estabelecimentos do ramo;

b) A colaboração com a Inspecção Geral das Actividades
Económicas (IGAE), a solicitação desta;

c) A colaboração com as escolas na prevenção de doenças
parasitárias transmitidas pelos animais domésticos;

d) A coordenação da participação da Câmara Municipal no
Programa Nacional da Luta e Vigilância Epidemiológica;

e) Assistência técnica, no modo e condições a propor à Câ-
mara, aos equipamentos de assistência e tratamento de
animais existentes ou a criar;

f) Como atribuição complementar e em colaboração com ou-
tros serviços dar apoio ao Sector de Acolhimento de Ani-
mais.

Artigo 94.º

1 — À Divisão de Qualificação do Espaço Urbano são atri-
buídas as funções de orientação, coordenação e gestão integra-
da dos serviços que a constituem, em relação à execução das
actividades de intervenção no espaço público, tendo como ob-
jectivo contribuir para a requalificação urbana, através da or-
denação, conforto e qualidade de vida do município.

2 — À Divisão de Qualificação do Espaço Urbano atribuem-se
ainda as seguintes funções específicas:

a) Estudar e propor a aprovação de Posturas/Regulamen-
tos Municipais e sua actualização no âmbito da Divisão;

b) Elaborar e ou acompanhar a realização de estudos e pro-
jectos da especialidade na área do município;

c) Elaborar pareceres técnicos no âmbito do trabalho da Di-
visão quando solicitados pela Administração, pelos di-
versos sectores ou outras entidades;

d) Apoiar, através do acompanhamento técnico, as entida-
des pertencentes à autarquia, organizações ou associações
de base popular, no âmbito da Divisão;

e) Elaborar os processos de concurso de obras e equipamen-
tos, bem como a sua fiscalização e controlo.

3 — A Divisão compreende os seguintes sectores:

a) Sector da Qualificação do Espaço Urbano;
b) Sector de Mobiliário Urbano;
c) Sector de Publicidade e Ocupação do Espaço Urbano;
d) Sector de Desenho, Medições Orçamentos.

4 — São atribuições do Sector de Qualificação do Espaço
Público:

a) Realizar estudos e projectos que visem a melhoria dos
espaços, com o objectivo de um melhor e mais diversi-
ficado uso da população;

b) Criar novos eixos pedonais, largos ou praças, diversifi-
cando os espaços a serem usufruídos pela população;

c) Elaborar propostas para intervenções pontuais que pos-
sam constituir pontos ou locais de referência do tecido
urbano;

d) Reordenar os espaços sobrantes que resultem da execu-
ção de novas infra-estruturas rodoviárias.

5 — São atribuições do Sector de Mobiliário Urbano:

a) Promover a deslocação cómoda e sem entraves de qual-
quer utilizador;

b) Efectuar a identificação e levantamento das barreiras ar-
quitectónicas, mobiliário urbano e sinalética existentes;

c) Estudar e planear a implementação de mobiliário urba-
no promovendo a qualidade da imagem do concelho;

d) Efectuar a gestão dos contratos existentes e a fazer com
empresas concessionárias de mobiliário urbano no mu-
nicípio;

e) Elaborar programa de uniformização de mobiliário ur-
bano e sinalética;

f) Reformular e uniformizar critérios para esplanadas abertas
ou fechadas, respectivo mobiliário, toldos, palas,
guarda-ventos, entre outros.

6 — São atribuições do Sector de Publicidade e Ocupação do
Espaço Público:

a) Propor a aprovação de Posturas e Regulamentos Muni-
cipais de publicidade e ocupação do espaço publico;

b) Elaborar programas de ordenamento de publicidade;
c) Gestão de processos e emissão de pareceres de licencia-

mento de publicidade e ocupação de via pública;
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d) Planear e promover com os agentes comerciais acções
que visem uma melhor integração dos elementos publi-
citários na paisagem urbana;

e) Elaborar programas especiais de reformulação ou insta-
lação de quiosques com modelos standard e condigno para
as respectivas funções;

f) Elaborar processos de concurso de quiosques para apoio
sócio-económico em regime de concessão, eventualmente
patrocinados pelos publicitários;

g) Elaborar processos de concurso para pavilhões autóno-
mos com esplanadas em praças ou jardins em regime de
concessão.

7 — São atribuições do Sector de Desenho, Medições e Or-
çamentos:

Executar trabalhos de apoio aos serviços do Departamento
nomeadamente levantamentos, medições, orçamentos e
execução de peças desenhadas.

Artigo 95.º

1 — Ao Sector de Avaliação e Controlo Paisagístico, na de-
pendência directa do Departamento, são atribuídas as seguintes
funções:

a) Promover a qualidade paisagística e ambiental das zo-
nas urbanas do concelho;

b) Adoptar medidas para articular com coerência as edifi-
cações com os espaços livres, minimizando os inconve-
nientes do tecido urbano do ponto de vista cénico e pai-
sagístico;

c) Definir a nível tipológico e morfológico os espaços li-
vres, retirando-lhes o papel de áreas sobrantes e
implementando no concelho uma estrutura de percursos
pedonais contínuos e espaços públicos de recreio inte-
grados numa estrutura verde global que permitam aumen-
tar as condições de legibilidade e identificação dos lo-
cais;

d) Promover intervenções de carácter ornamental para animar
e referenciar locais;

e) Preservar a existência de valores ecológicos no tecido
urbano e adoptar medidas de protecção e valorização de
paisagem;

f) Exercer acções de fiscalização na área do ambiente e sal-
vaguardar a conformação e concretização espacial dos pro-
jectos de arranjo de espaços exteriores e recolha de re-
síduos sólidos urbanos, aprovados pela Câmara;

g) Gerir os recursos humanos e técnicos afectos ao Sector.

2 — Compete-lhe ainda, no âmbito da área de intervenção pai-
sagística:

a) Colaborar na apreciação de consultas prévias de lotea-
mento, onde serão dadas recomendações mais específi-
cas na área paisagística e ambiental;

b) Em consonância com os Serviços Técnicos de licencia-
mento, apreciar os projectos de arranjo de espaços ex-
teriores de loteamentos particulares e colaborar na apre-
ciação das telas finais de projectos de arranjo de espaços
exteriores colaborando na recepção das respectivas obras
de urbanização, referentes à execução desses projectos;

c) Acompanhar e coordenar a actividade de fiscalização na
verificação das obras de infra-estruturas, respeitantes aos
arranjos de espaços exteriores e do cumprimento de obri-
gações constantes dos alvarás de loteamentos particula-
res, na sua área de competência.

3 — Na área de intervenção ambiental, compete-lhe:

a) Avaliar situações de degradação da qualidade ambiental
das zonas urbanas e promover propostas de intervenção
para a sua requalificação;

b) Executar programas operacionais de ambiente urbano,
numa atitude quer preventiva e antecipativa quer de re-
cuperação, relativamente aos problemas ambientais ur-
banos;

c) Exercer actividades de fiscalização na área do ambiente;
d) Participar na elaboração de regulamentos que permitam

a aplicação do princípio do poluidor-pagador;
e) Em consonância com os Serviços Técnicos de Licencia-

mento, apreciar os projectos de recolha de resíduos só-

lidos urbanos de loteamentos particulares e colaborar na
apreciação das telas finais de projectos de recolha de
resíduos sólidos urbanos colaborando na recepção das
respectivas obras de urbanização, referentes à execução
desses projectos;

f) Acompanhar e coordenar a actividade de fiscalização na
verificação das obras de infra-estruturas, na instalação de
equipamentos e do cumprimento de obrigações constantes
dos alvarás de loteamentos particulares, respeitantes à
recolha de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 96.º

Ao Sector de Limpeza e Vigilância de Edifícios, na dependên-
cia directa do Departamento, são atribuídas as seguintes funções:

a) Proceder à limpeza e actividades correlativas dos edifí-
cios e instalações dos serviços da Câmara;

b) Gerir a segurança das instalações municipais e todas as
acções relacionadas;

c) Promover concursos de prestação de serviços na sua área
de actuação;

d) Fiscalizar empresas que prestem serviços na sua área de
competência;

e) Gerir os recursos humanos e técnicos afectos ao Sector.

CAPÍTULO XV

Departamento de Sistemas e Tecnologias
de Informação

Artigo 97.º

1 — Ao Departamento de Sistemas e Tecnologias de Informa-
ção cabem as funções a desenvolver no âmbito das atribuições e
competências municipais com vista à execução das tarefas espe-
cíficas de gestão, aplicando e optimizando os meios informáticos
e as tecnologias de informação, por forma a concretizar uma po-
lítica de qualidade e modernização dos serviços municipais.

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão de Informática;
b) Divisão de Sistemas de Informação Geográfica (SIG);
c) Divisão de Telecomunicações;

Sectores:

a) Sector de Apoio Técnico e Administrativo;
b) Sector de Análise e Desenvolvimento;
c) Sector de Gestão de Sistemas;
d) Sector de Operação de Sistemas;
e) Sector de Multimédia;
f) Sector de Desenvolvimento e Projecto SIG;
g) Sector de Gestão de Sistemas/SIG;
h) Sector de Cartografia Digital;
i) Sector de Gestão de Infra-estruturas de Comunica-

ções;
j) Sector de Telecomunicações e Electrónica;
k) Sector de Segurança de Instalações.

Artigo 98.º

1 — À Divisão de Informática compete gerir os meios infor-
máticos hardware e software, de acordo com o programa de
estratégia de informatização aprovado superiormente e em co-
laboração com os demais serviços municipais, procurando reger-se
por uma acção evolutiva de qualidade e modernização, em con-
sonância com o superiormente estabelecido.

2 — A Divisão é constituída por quatro Sectores:

a) Sector de Análises e Desenvolvimento;
b) Sector de Gestão de Sistemas;
c) Sector de Operação de Sistemas;
d) Sector de Multimédia.

3 — São atribuições do Sector de Análise e Desenvolvimento:

a) Conceber, desenvolver, implementar e actualizar o sof-
tware aplicacional;
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b) Seleccionar, promover a adaptação e implementar os sis-
temas de informação e aplicações disponíveis no mercado,
de acordo com os objectivos estabelecidos;

c) Assegurar a integração de componentes e promover testes
de aplicações;

d) Colaborar nas tarefas de organização exigidas pela cor-
recta implementação dos sistemas de informação;

e) Colaborar na concepção de formulários e outros documen-
tos que serão produzidos automaticamente pelas aplica-
ções;

f) Elaborar os manuais de exploração e de utilização das
aplicações desenvolvidas;

g) Colaborar com os outros sectores na correcta explora-
ção dos sistemas de informação.

4 — São atribuições do Sector de Gestão de Sistemas:

a) Assegurar a administração de sistemas informáticos, de
redes de comunicações, de produtos, de sites e de bases
de dados instalados;

b) Assegurar a gestão de equipamentos e produtos de edi-
ção gráfica;

c) Colaborar no planeamento e gestão da infra-estrutura tec-
nológica de informação.

5 — São atribuições do Sector de Operação de Sistemas:

a) Gerir e tomar operacional todo o equipamento informá-
tico, de comunicações e suportes lógicos que lhe estão
afectos;

b) Manter e gerir o arquivo de suportes informáticos;
c) Efectuar o planeamento dos processamentos, tendo em

conta a capacidade instalada;
d) Garantir a conservação e a segurança, activa e passiva,

dos equipamentos informáticos sob a sua responsabili-
dade, de acordo com as normas e procedimentos estabe-
lecidos;

e) Garantir o apoio e suporte aos utilizadores finais relati-
vamente a sistemas locais, produtos de microinformática
e aplicações;

f) Colaborar na actualização do inventário de equipamen-
tos informáticos e suportes lógicos;

g) Prestar a colaboração necessária à realização dos traba-
lhos de desenvolvimento, testes e implementação dos
sistemas aplicacionais;

h) Manter dados estatísticos actualizados;
i) Documentar toda a actividade do sector.

6 — São atribuições do Sector de Multimédia:

a) Desenvolver projectos multimédia;
b) Assegurar a implementação das aplicações baseadas na

utilização das tecnologias multimédia e Internet;
c) Colaborar no apoio técnico às apresentações baseadas na

utilização das tecnologias multimédia;
d) Colaborar na gestão de conteúdos de informação e de

fluxos informacionais;
e) Colaborar na criação e manutenção da Internet da Câ-

mara.

Artigo 99.º

1 — À Divisão de Sistemas de Informação Geográfica com-
pete gerir, integrar analisar e disponibilizar informação
alfanumérica e gráfica, recorrendo à utilização de tecnologias
de Sistemas de Informação Geográfica. Para o efeito são desen-
volvidos projectos SIG (Sistemas de Informação Geográfica), que
possibilitam operações complexas de análise espacial, com o
objectivo de apoiar a decisão nos domínios do planeamento e
do ordenamento do território.

2 — A Divisão compreende as seguintes estruturas funcionais:

a) Sector de Desenvolvimento de Projectos SIG;
b) Sector de Gestão de Sistemas/SIG;
c) Sector de Cartografia Digital.

3 — São atribuições do Sector de Desenvolvimento de Pro-
jectos SIG:

a) Conceber o modelo de dados e a base de dados do
SIG-Seixal;

b) Criar projectos SIG de âmbito geral, tendo por base in-
formação estatística oficial, levantamentos funcionais, in-
formação altimétrica e planimétrica, etc.;

c) Analisar as necessidades dos diferentes serviços da Câ-
mara no que concerne à integração da informação
alfanumérica com a informação gráfica;

d) Desenvolver projectos SIG que permitam operações de
análise espacial consubstanciada na informação da alí-
nea anterior;

e) Criação da base de dados gráfica de apoio à elaboração
dos recenseamentos gerais da população;

f) Desenvolver projectos SIG, para utilizadores pouco es-
pecializados, que permitam pesquisas diversas;

g) Coordenar o acesso à informação a disponibilizar em fun-
ção do tipo de utilizadores;

h) Disponibilizar o resultado de projectos SIG numa Intranet
e ou Internet.

4 — São atribuições do Sector de Gestão de Sistemas/SIG:

a) Colaborar com a Divisão de Informática na administra-
ção do sistema informático do SIG-Seixal;

b) Colaborar com a Divisão de Informática na administra-
ção de dados do SIG-Seixal;

c) Assegurar a integração dos diferentes projectos SIG;
d) Apoiar os núcleos descentralizados do SIG-Seixal no

que diz respeito à actualização de software instalado,
configuração do sistema (em colaboração com a Di-
visão de Informática) e análise da coerência do mo-
delo de dados;

e) Apoiar os utilizadores da SIG-Seixal, no que diz respeito
às funcionalidades do software e formação básica inicial;

f) Elaborar manuais de utilização para as aplicações exis-
tentes nos núcleos descentralizados do SIG-Seixal.

5 — São atribuições do Sector de Cartografia Digital:

a) Definir normas e procedimentos de produção de infor-
mação gráfica digital, em conformidade com o modelo
de dados do SIG-Seixal;

b) Controlar a coerência de toda a informação gráfica, exis-
tente na base de dados do SIG-Seixal, em conformida-
de com o modelo de dados do SIG-Seixal;

c) Analisar a informação gráfica existente na Câmara;
d) Efectuar a conversão analógico-digital de informação grá-

fica existente, nomeadamente:

Planos de Ordenamento;
Cadastro Geométrico;
Limites de Loteamentos;
Cartas de Equipamentos;
Carta do Investidor,

e) Controlar os processos de aquisição de cartografia digi-
tal;

f) Controlar os processos de manutenção de cartografia di-
gital;

g) Disponibilizar cartografia em formato digital;
h) Adquirir e disponibilizar ortofotomapas digitais;
i) Apoiar os serviços da Câmara produtores de informação

gráfica digital, nos processos de:

Reestruturação da informação existente em conformi-
dade com o modelo de dados do SIG-Seixal;

Produção de informação gráfica em conformidade com
as normas e procedimentos definidos na alínea a).

Artigo 100.º

1 — À Divisão de Telecomunicações são atribuídas as seguintes
funções:

a) Programar, coordenar, controlar e executar o desenvol-
vimento das acções relativas à sua área de intervenção;

b) Elaborar propostas devidamente fundamentadas, discri-
minando acções de projecto a desenvolver na autarquia
ou a elaborar através de encomenda a entidades exter-
nas;

c) Participar nas comissões de análise de concursos, ela-
borando pareceres técnicos, tendo em vista a adjudica-
ção de projectos e ou de obras de infra-estruturas de co-
municações;

d) Apreciar projectos de telecomunicações com vista à fun-
damentação das decisões municipais;

e) Elaborar pareceres sobre os projectos relacionados com
as telecomunicações;
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f) Promover a execução de instalações de telecomunicações
por administração directa de obras previstas no plano de
actividades, segundo os projectos aprovados;

g) Assegurar a gestão de infra-estruturas de comunicações;
h) Assegurar a gestão, exploração e manutenção dos siste-

mas de comunicações, circuitos de voz e dados, rede fixa,
rede móvel, via rádio, e sistemas de segurança das ins-
talações, nomeadamente, sistemas de vigilância, detec-
ção de intrusão e incêndio;

i) Assegurar a exploração e manutenção das telecomunica-
ções dos edifícios que constituem património municipal;

j) Assegurar a exploração e manutenção dos equipamentos
que à Divisão forem afectos;

k) Proporcionar o apoio técnico a outros órgãos autárqui-
cos, organizações populares e comunidade educativa;

l) Promover a valorização e especialização dos recursos hu-
manos afectos a Divisão;

m) Propor o Plano anual de actividades da Divisão, elabo-
rar o relatório anual de actividades e apresentar estatís-
ticas mensais.

n) Outras tarefas superiormente definidas.

2 — A Divisão integra os seguintes sectores:

a) Sector de Gestão de Infra-estruturas de Comunicações;
b) Sector de Telecomunicações e Electrónica;
c) Sector de Segurança e Instalações.

CAPÍTULO XVI

Departamento de Fiscalização

Artigo 101.º

1 — Ao Departamento de Fiscalização compete proceder ao
controlo regular (com a forte preocupação de acção pedagógi-
ca e preventiva nos diversos domínios) da utilização, ocupação
e uso do território municipal, por forma a detectar situações
irregulares e evitar a consumação de infracções.

Proceder ainda à instrução dos processos referentes aos ilí-
citos de ordenação social da competência camarária.

Procurando adquirir uma especialização e uma coordenação
sustentada na legislação e numa actuação mais uniforme, estão
concentradas nesta estrutura todas as acções de fiscalização
exigidas pela lei e regulamentos. Neste sentido procurará uma
colaboração activa com os demais serviços camarários, bem como
com as estruturas institucionalizadas dependentes da adminis-
tração central, particularmente com as demais autoridades ad-
ministrativas e os agentes da segurança pública.

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão de Fiscalização Municipal;
b) Divisão de Fiscalização de Operações Urbanísticas;

Secção:

Secção de Contra-Ordenações;

Sector:

Sector de Sanidade Pública.

Artigo 102.º

1 — À Divisão de Fiscalização Municipal compete, em co-
laboração com as demais autoridades administrativas e polici-
ais, a fiscalização e cumprimento das disposições legais relati-
vas à ocupação do espaço público e ao uso não autorizado do
solo e demais património público ou privado, bem assim pre-
venir e contrariar contravenções.

2 — À Divisão compete ainda:

a) Zelar pelo cumprimento de posturas, regulamentos e ori-
entações superiores. Nesse sentido, entre outras acções,
deve fiscalizar a ocupação dos espaços públicos;

b) Levantar autos pelas infracções constatadas, dando-lhes
o seguimento processual previsto legalmente;

c) Obter informações e elaborar relatórios que na área da
sua intervenção tenham interesse para a Câmara e ser-
viços municipais;

d) Esclarecer e divulgar junto dos munícipes os regulamentos
e normas definidos pela Câmara;

e) Detectar as actividades ou utilizações não licenciadas nos
termos da Lei e Regulamentos;

f) Prevenir e notificar as fraudes no consumo de água for-
necida, pelo município e com a utilização dos sistemas
da águas residuais e dos resíduos sólidos;

g) Proceder às notificações oriundas dos vários serviços da
Câmara e outras entidades;

h) Exercer as demais funções que nesta área de interven-
ção lhe forem determinadas superiormente.

Artigo 103.º

1 — À Divisão de Fiscalização de Operações Urbanísticas
compete, em colaboração com as demais autoridades adminis-
trativas e policiais, a fiscalização e cumprimento das disposi-
ções legais relativas a obras particulares.

2 — À Divisão compete em especial:

a) Verificar o cumprimentos das disposições legais sobre
construções particulares, em obediência ao regime jurí-
dico da urbanização e edificação que estiver em vigor;

b) Prestar o apoio necessário e quando solicitado, dentro
do âmbito das suas funções, a todas as outras estruturas
orgânicas tendo como objectivo o cumprimento cabal da
orientação camarária em obediência ao referido regime
legal e legislação complementar;

c) Exercer a actividade fiscalizadora pelos funcionários de-
tentores das categorias técnicas exigidas, incidindo essa
fiscalização essencialmente nos seguintes aspectos:

Verificação da afixação do aviso publicitando o pedi-
do de licenciamento;

Verificação da emissão das respectivas licenças e da
afixação do aviso dando publicidade à emissão do
respectivo alvará;

Verificar a existência do livro de obra, que obedeça às
determinações legais,

Verificar as condições de protecção e segurança no tra-
balho e protecção pública e demais exigências legais
ou regulamentares;

Verificação do cumprimento do embargo de obras le-
gitimamente ordenado;

d) Ainda como obrigações específicas da fiscalização, com-
pete a esta estrutura, através dos seus funcionários:

Alertar os responsáveis pela obra das divergências vi-
síveis dando conhecimento ao presidente da Câma-
ra ou ao Vereador do Pelouro;

Levantar autos de notícia e ou participação de ocorrência
em face de infracções constatadas no que se refere
às obras particulares executadas sem licença;

Dar execução aos despachos do presidente da Câmara
ou Vereador com competência delegada sobre embar-
gos de obras;

Percorrer periodicamente, em acção de fiscalização, toda
a área do município;

Actuar com urbanidade, objectividade e isenção em
todas as intervenções de natureza funcional, bem
como nas relações com os munícipes;

Preparar as demolições superiormente determinadas que
não cumpram a legislação em vigor.

e) Fazer parte eventualmente de comissões especiais de
vistoria, procedendo à elaboração dos respectivos au-
tos;

f) Exercer as demais funções que nesta área de interven-
ção lhe forem determinados superiormente, tendo em con-
sideração a necessidade de uma colaboração estrita com
outras estruturas da Câmara, nomeadamente os serviços
nas áreas do urbanismo, saneamento e infra-estruturas.

Artigo 104.º

São atribuições da Secção de Contra-Ordenações:

a) Proceder à instrução de todos os processos referentes aos
ilícitos de mera ordenação social da competência da
Câmara;

b) Promover às diligências necessárias e demais tramitação
processual das contra-ordenações;
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c) Remeter aos tribunais a respectiva documentação, com
vista à instrução de processos executivos ou de apreciação
de recursos.

Artigo 105.º

Ao Sector de Sanidade Pública, na dependência directa do
Departamento, compete:

a) Integrado nas comissões específicas, apreciar os pedi-
dos de abertura de estabelecimentos comerciais e outras,
em consonância com a legislação em vigor;

b) Recolher as viaturas abandonadas na área territorial do
concelho, de acordo com as normas em vigentes;

c) Preparar as demolições, superiormente determinadas, das
construções que atentem contra a saúde pública;

d) Exercer acção continuada e persistente, em termos de pre-
venção, junto dos vários estaleiros navais existentes ao
longo da orla fluvial do município;

e) Fazer cumprir as normas legais sobre sanidade pública,
nomeadamente, a postura municipal sobre higiene pública
e resíduos sólidos;

f) Exercer outras acções que na área da sua intervenção lhe
sejam superiormente atribuídas.

CAPÍTULO XVII

Departamento de Comunicação e Imagem

Artigo 106.º

1 — Ao Departamento de Comunicação e Imagem cabem as
funções a desenvolver relacionadas com as áreas de interven-
ção a executar pela suas divisões, tendo como atribuições:

a) Planear, organizar e dar resposta às exigências munici-
pais em matéria de comunicação, esclarecimento e divul-
gação pública das actividades municipais ou com elas
relacionadas;

b) Estudar e executar no prosseguimento das tarefas defi-
nidas pela Câmara todas as actividades relacionadas com
as edições, reprodução e meios públicos publicitários das
várias acções e eventos promovidos pela Câmara.

2 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

a) Divisão de Comunicação Social;
b) Divisão Criativa e de Edições.

Artigo 107.º

1 — À Divisão de Comunicação Social compete planear e or-
ganizar a actividade da comunicação social, em conformidade
com o que for definido superiormente.

2 — São ainda atribuídas à Divisão as seguintes funções prin-
cipais:

a) Garantir o planeamento e organização da actividade de
comunicação social, muito em especial a divulgação e
publicação das actividades municipais, através da reali-
zação de reportagens jornalísticas, com particular inter-
venção dos meios escritos (redacção), radiofónicos, fo-
tográficos e de filmagens (cinema, vídeo e televisão);

b) Redacção e publicação do Boletim Municipal;
c) Análise da comunicação social (sobretudo da imprensa)

nacional e regional garantindo a ligação aos respectivos
órgãos;

d) Todas as outras funções que nesta área lhe sejam superior-
mente confiadas.

Artigo 108.º

1 — À Divisão Criativa e de Edições compete munir-se dos
meios técnicos que permitam a publicitação das acções e eventos
municipais.

2 — São assim atribuídas à Divisão as seguintes funções prin-
cipais:

a) Participação em equipas pluridisciplinares com vista à
definição de objectivos, metas e estratégias para a cria-
ção da imagem geral da Câmara Municipal do Seixal;

b) Estudo, planeamento e concepção de campanhas de in-
formação, divulgação e promoção, em articulação com
os diversos serviços municipais;

c) Concepção de materiais informativos, de divulgação, pro-
moção, e representação, em diversos suportes (multimédia,
vídeo, rádio, papel, brindes publicitários, outros);

d) Participação em equipas técnicas pluridisciplinares para
a concepção, execução e montagem de exposições, mostras
e stands diversos;

e) Estudo e concepção de estruturas de divulgação exterior
e sinalética;

f) Elaboração de texto criativo, e produção editorial — ela-
boração de guiões e organização de conteúdos para pu-
blicações e exposições e revisão gráfica (ortográfica e li-
terária de provas);

g) Pesquisas de ordem orçamental e técnica e acompanha-
mento da pré-impressão, impressão e restante produção
no exterior;

h) Produção fotográfica para utilização gráfica e organização
e gestão do arquivo de imagem do Gabinete;

i) Execução, gestão e acompanhamento dos processos ad-
ministrativos relativos a questões financeiras, no âmbito
da Divisão;

j) Elaboração de informações e pareceres relativos ás áreas
técnicas específicas.

CAPÍTULO XVIII

Departamento de Gestão e Recursos Humanos

Artigo 109.º

1 — Ao Departamento de Gestão e Recursos Humanos com-
pete gerir os recursos humanos, exercendo as funções gerais de
orientação, coordenação e gestão integrada das Divisões e es-
truturas funcionais que o constituem, em conformidade com o
que for definido superiormente e em colaboração com os de-
mais serviços municipais.

2 — A estrutura do Departamento compreende a existência
na sua dependência directa de:

Divisões:

a) Divisão Administrativa de Pessoal;
b) Divisão de Formação e Desenvolvimento;

Gabinete:

Gabinete de Saúde Ocupacional;

Secções:

a) Secção de Gestão Administrativa de Pessoal;
b) Secção de Processamento;
c) Secção de Recrutamento, Selecção e Gestão de Pes-

soas;

Sectores:

a) Sector de Apoio Jurídico;
b) Sector de Desenvolvimento;
c) Sector de Gestão Administrativa da Formação;
d) Sector de Intervenção Social;
e) Sector de Saúde Ocupacional.

Artigo 110.º

1 — À Divisão Administrativa de Pessoal compete:

a) Dirigir os serviços que a integram, definindo os seus ob-
jectivos de actuação, tendo em conta os planos gerais es-
tabelecidos, a competência da Divisão e a regulamenta-
ção interna;

b) Controlar o cumprimento dos planos de actividades, os
resultados obtidos e a eficiência dos serviços dependentes;

c) Assegurar a administração dos recursos humanos e ma-
térias que lhe estão afectos, promovendo o melhor apro-
veitamento e desenvolvimento dos mesmos, tendo em
conta os objectivos e actividades dos serviços depen-
dentes;

d) Dirigir o pessoal integrado na Divisão, distribuindo, ori-
entando e controlando a execução dos trabalhos;



APÊNDICE N.º 110 — II SÉRIE — N.º 178 — 3 de Agosto de 200088

e) Organizar as actividades da Divisão, de acordo com o
plano de actividades, definir e proceder à avaliação dos
resultados alcançados;

f) Promover a qualificação do pessoal da Divisão;
g) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-

petência da Divisão;
h) Promover a realização dos estudos considerados neces-

sários à gestão eficaz dos recursos humanos.

2 — A Divisão compreende as seguintes estruturas funcionais:

a) Secção de Gestão Administrativa de Pessoal;
b) Secção de Processamento;
c) Secção de Recrutamento, Selecção e Gestão de Pessoas;
d) Sector de Apoio Jurídico.

3 — São atribuições da Secção de Gestão Administrativa de
Pessoal:

a) Acolher, atender e encaminhar os assuntos colocados pelo
cliente interno e externo e pelos órgãos representativos
dos trabalhadores;

b) Assegurar atendimento telefónico;
c) Garantir a divulgação de documentação e informação so-

bre normas e procedimentos e legislação relativa à ges-
tão de pessoal;

d) Proceder à organização e tratamento de todo o expedi-
ente relativo a processos de aposentação, assistência na
doença, prestações sociais, acidentes de trabalho e seguros
relativos a pessoal;

e) Assegurar a ligação com organismos externos, nomea-
damente a ADSE, CGA; Segurança Social, companhias
de seguros, Montepio e sindicatos;

f) Organizar e controlar os processos de trabalhador estu-
dantes;

g) Organizar e executar o processo administrativo das clas-
sificações de serviço;

h) Elaborar a lista de antiguidade;
i) Proceder à verificação domiciliária de doença e assegu-

rar os pedidos de juntas médicas;
j) Organizar e manter actualizados os processos individuais

de pessoal;
k) Produzir os indicadores de gestão relativos a esta área

de trabalho;
l) Colaborar na elaboração da folha DRH.

4 — São atribuições da Secção de Processamento:

a) Recolher e tratar os dados referentes a abonos e desconto
a fim de garantir o processamento de vencimentos, re-
munerações e comparticipações dos trabalhadores;

b) Assegurar o registo, controlo e gestão da assiduidade;
c) Organizar a informação para a elaboração do mapa de

férias;
d) Conferir e processar a prestação de trabalho extraordi-

nário;
e) Proceder à distribuição e envio de recibos de vencimentos;
f) Produzir os indicadores referentes a esta área de traba-

lho;
g) Colaborar na elaboração da folha DRH.

5 — São atribuições da Secção de Recrutamento, Selecção e
Gestão de Pessoas:

a) Coordenar os processos de recrutamento e selecção de
pessoas;

b) Organizar e controlar os processos de concursos in-
ternos e externos de acordo com o calendário estabe-
lecido;

c) Elaborar e controlar os processos de admissão de pes-
soal em regime de contrato em termo certo, de acordo
com as solicitações dos serviços e o superiormente de-
terminado;

d) Promover os processos de contratação de pessoal em re-
gime de prestação de serviços;

e) Organizar os processos de reclassificações, exonerações,
demissões, permutas, licenças sem vencimento, requisi-
ções, destacamentos e transferências de pessoal, de acordo
com a legislação em vigor;

f) Providenciar o apoio técnico e logístico aos júris de se-
lecção nomeados para processos de concurso;

g) Assegurar a gestão do quadro de pessoal e proceder a
eventuais alterações quando solicitado superiormente ou
por exigências legais;

h) Proceder ao levantamento periódico dos processos de pro-
moções;

i) Proceder a uma efectiva gestão de carreiras por grupo pro-
fissional;

j) Criar um sistema de avaliação de desempenho comple-
mentar ao já existente, tendo em conta os objectivos da
organização;

k) Produzir os indicadores referentes a esta área;
l) Colaborar na elaboração da folha DRH.

6 — São atribuições e competências do Sector de Apoio Ju-
rídico:

a) Assegurar a instrução dos processos disciplinares a tra-
balhadores do município;

b) Participar na elaboração de regulamentos, normas e des-
pachos internos;

c) Propor superiormente as situações de acordo com a le-
gislação e regulamentos aplicáveis, sugerindo alternati-
vas de decisão ou de deliberação;

d) Proceder ao tratamento e classificação de legislação e
de jurisprudência, aplicável aos recursos humanos;

e) Divulgar periodicamente as informações decorrentes da
aplicação da legislação, fornecendo os elementos solici-
tados pela chefia da DRH ou pelo executivo da autar-
quia;

f) Propor a adopção de novos procedimentos ou a altera-
ção dos mesmos por parte da DRH, em especial quan-
do exigidas pela alteração de disposições legais ou re-
gulamentares;

g) Proceder ao apoio jurídico de todos os trabalhadores do
município no âmbito das atribuições e competências da
DRH;

h) Participar na realização de estudos organizacionais aquan-
do da implementação de procedimentos administrativos
com vista ao cumprimento de legislação do regime ju-
rídico de pessoal.

Artigo 111.º

1 — A Divisão de Formação e Desenvolvimento, compreen-
de as seguintes estruturas funcionais:

a) Sector de Desenvolvimento;
b) Sector de Gestão Administrativa da Formação;
c) Sector de estudos Organizacionais.

2 — São atribuições do Sector de Desenvolvimento:

a) Desenvolver estudos necessários à determinação do diag-
nóstico de necessidades de formação e aperfeiçoamento
profissional;

b) Elaborar o plano de formação interna tendo em conta os
resultados do diagnóstico de necessidades;

c) Acompanhar a execução financeira do plano de forma-
ção;

d) Participar em programas e ou projectos de financiamento
da formação profissional na Administração Pública e
coordenar acções com as entidades gestoras;

e) Conceber, promover e realizar as acções de formação,
que permitam o aumento da eficácia dos serviços e a qua-
lificação dos seus recursos humanos;

f) Desenvolver os métodos e técnicas necessários à avali-
ação e validação das acções de formação;

g) Informar, através da elaboração de relatórios periódicos,
o resultado das actividades de formação;

h) Implementar os procedimentos para a realização dos
briefings sobre as temáticas abordadas na formação ex-
terna;

i) Elaborar e divulgar o relatório anual de formação;
j) Produzir os indicadores referentes a esta área de traba-

lho;
k) Colaborar na elaboração da folha DRH.

3 — São atribuições do Sector de Gestão Administrativa da
Formação:

a) Divulgar o plano anual de formação;
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b) Proceder à divulgação da informação relativa à oferta de
formação recebida do exterior, designadamente no que
respeita a seminários, conferências, colóquios e encon-
tros;

c) Proceder à gestão da formação externa, designadamente
no que respeita aos objectivos propostos pela Adminis-
tração;

d) Acompanhar e apoiar as acções de formação interna;
e) Assegurar todo o processo administrativo das inscrições

da formação interna e externa;
f) Proceder à criação e desenvolvimento do centro de da-

dos e documentação da formação;
g) Apoiar administrativamente os estudos elaborados pelo

Gabinete de Desenvolvimento;
h) Produzir os indicadores referentes a esta área de traba-

lho;
i) Colaborar na elaboração da folha DRH.

4 — São atribuições do Sector de Estudos Organizacionais:

a) Gerir as relações de comunicação ascendentes, descen-
dentes e horizontais;

b) Colaborar no sistema de informação da organização;
c) Implementar a auditoria social na organização;
d) Elaborar o balanço social estratégico e operacional;
e) Elaborar os indicadores de gestão;
f) Participar em estudos e projectos de âmbito global que

integrem as várias direcções da organização (certifica-
ção para a qualidade total, reestruturação organizacional,
novas formas de organização do trabalho);

g) Elaborar as normas de procedimentos relativas à formação
interna e externa;

h) Elaborar as normas de enquadramento de estágio
curriculares e profissionais;

i) Desenvolver e implementar o programa de acolhimento/
integração dos novos trabalhadores;

j) Produzir os indicadores referentes a esta área de traba-
lho;

k) Colaborar na elaboração da folha DRH.

Artigo 112.º

1 — Ao Gabinete de Saúde Ocupacional são atribuídas as
seguintes funções:

a) Desenvolver acções que conduzam à prevenção da do-
ença nos locais de trabalho;

b) Promover a saúde através de programas e projectos es-
pecíficos, tendo em conta a melhoria da qualidade de vida
dos trabalhadores;

c) Identificar, classificar e controlar os riscos profissionais
dos postos de trabalho;

d) Identificar e classificar as exigências físicas, psíquicas
e mentais dos postos de trabalho;

e) Analisar as condições de trabalho, higiene e segurança
dos locais de trabalho;

f) Efectuar propostas de correcção das condições de higie-
ne, segurança e saúde dos locais de trabalho, sempre que
necessário;

g) Realizar o follow-up das alterações dos postos de trabalho;
h) Prevenir disfuncionamentos operativos que conduzam ao

acidente de trabalho;
i) Efectuar a análise dos acidentes de trabalho, propondo

medidas correctivas, acompanhando no terreno a imple-
mentação das mesmas;

j) Realizar estudos periódicos, nomeadamente sobre o ab-
sentismo por doença;

k) Efectuar, em colaboração com a Comissão de Saúde, Hi-
giene e Segurança no Trabalho e com a Administração,
regulamentos, nomeadamente, sobre:

Equipamentos de protecção colectiva;
Equipamentos de protecção individual;
Vestuário de trabalho;
Normas de higiene e segurança;
Prevenção do consumo de álcool, toxicodependência e

outras substâncias aditivas;

l) Realizar exames de saúde iniciais, periódicos e ocasio-
nais, tendo em conta categorias profissionais e os fac-
tores de risco associados às mesmas;

m) Realizar exames complementares de diagnóstico;
n) Promover campanhas de vacinação antitetânica, antigripal,

anti-hepatite B e outras, tendo em conta os grupos de
risco;

o) Efectuar a nível individual ou de pequenos grupos, ac-
ções de educação para a saúde, higiene e segurança no
trabalho em colaboração com o Sector de Formação e
Desenvolvimento;

p) Desenvolver estudos sobre a incidência do stress ocu-
pacional nos trabalhadores em articulação com o Sector
de Estudos Organizacionais;

q) Acompanhar psicologicamente os trabalhadores com
desadaptações provocadas por disfuncionamentos laborais;

r) Assessorar tecnicamente os processos de transferência in-
terna e reclassificações;

s) Elaborar relatórios para juntas médicas e Tribunal do Tra-
balho;

t) Assegurar as acções administrativas decorrentes da acti-
vidade técnica;

u) Assessorar a Administração aquando da negociação do
pacote de seguros de pessoal;

v) Colaborar em estudos de âmbito organizacional;
w) Produzir os indicadores referentes a esta área de traba-

lho;
x) Colaborar na elaboração da folha DRH.

2 — O Gabinete compreende as seguintes estruturas funcio-
nais:

a) Sector de Saúde Ocupacional;
b) Sector de Intervenção Social;

1 — São atribuições do Sector de Intervenção Social:

a) Efectuar estudos que permitam o diagnóstico social e o
conhecimento das necessidades e carências sociais dos
trabalhadores da autarquia;

b) Conceber e desenvolver programas e projectos integra-
dos de acção social, em parceria com outras instituições
e agentes sociais visando o apoio a grupos vulneráveis
ou em situação de risco;

c) Implementação e avaliação de sistemas de recompensa
indirecta;

d) Promover condições de atendimento das necessidades de
diagnosticadas e accionar fluxos de relações e canais de
participação;

e) Pesquisar a realidade social, elaborar programas de
desenvolvimento e de atendimento a essa mesma reali-
dade;

f) Orientar, motivar e encaminhar trabalhadores, objectivando
o atendimento das suas necessidades físicas e de reabi-
litação/integração profissional;

g) Proceder à integração profissional e acompanhamento so-
cial de trabalhadores com problemas de disfuncionamento
organizacional;

h) Implementação e avaliação de programas e ou projec-
tos de desenvolvimento social com vista à promoção do
bem-estar e valorização sócio-profissional;

i) Desenvolver/implementar o programa de preparação para
a aposentação;

j) Proceder ao atendimento individual e familiar de traba-
lhadores;

k) Colaborar em estudos de âmbito organizacional;
l) Produzir os indicadores referentes a esta área de traba-

lho;
m) Colaborar na elaboração da folha DRH.

CAPÍTULO XIX

Departamento de Gestão e Manutenção da Frota

Artigo 113.º

1 — Ao Departamento de Gestão e Manutenção da Frota ca-
bem as funções a desenvolver no âmbito das atribuições e com-
petências municipais tendo em vista promover a aquisição,
manutenção e conservação do parque de máquinas e viaturas
municipais e com especial destaque, garantir a gestão dos equi-
pamentos de acordo com uma filosofia de missão de apoio
logístico às diferentes estruturas orgânicas.
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2 — Ao Departamento são atribuídas as seguintes funções es-
pecíficas:

a) Promover um sistema de informação de gestão, de co-
ordenação e de implementação adequado aos objectivos
da estrutura;

b) Promover a elaboração (e sistemática actualização) dos
manuais de procedimentos da actividade de condução
e operação dos equipamentos, regulamentação da se-
gurança rodoviária, manutenção a cargo dos conduto-
res, disciplina de utilização dos equipamentos e outras
obrigações e direitos dos agentes com esta actividade
relacionados;

c) Adoptar medidas de controlo e racionalização dos gas-
tos energéticos (combustíveis, lubrificantes, etc);

d) Promover a elaboração de «regulamentos específicos» da
actividade dos Serviços;

e) Gerir o controlo orçamental e medidas subsequentes;
f) Coordenar as acções de representação do Departamento

em comissões técnicas;
g) Intervir nos concursos públicos ou outros procedimen-

tos legais com vista à aquisição de equipamentos, de
produtos e serviços necessários à actividade do Depar-
tamento;

h) Coordenar a segurança das instalações e controlo do par-
queamento dos equipamentos.

3 — O Departamento compreende as seguintes estruturas fun-
cionais:

Divisões:

a) Divisão de Gestão da Frota;
b) Divisão de Logística da Frota;
c) Divisão de Manutenção da Frota.

Sectores:

a) Sector de Gestão do Parque Automóvel;
b) Sector de Gestão do Parque de Máquinas Industriais;
c) Sector de Armazém;
d) Sector de Aluguer, Abate e Aquisição de Novos Equi-

pamentos;
e) Sector de Manutenção Preventiva;
f) Sector de Manutenção Corrente.

Artigo 114.º

1 — À Divisão de Gestão da Frota compete promover a gestão
e controlo da utilização dos equipamentos, planificar com cri-
tério as prioridades de atendimento e avaliação sistemática da
condição técnica das viaturas e máquinas (garantias de segurança
rodoviária), controlar e apoiar a actividade dos motoristas. Em
articulação com a Divisão de Manutenção, deverá promover a
manutenção preventiva e ou correctiva. Deve colaborar com a
Divisão de Logística, no que concerne ao desenvolvimento de
processos de aquisição de novos equipamentos, e ainda com as
outras estruturas também na elaboração de propostas de abate
de equipamentos.

2 — À Divisão são atribuídas as seguintes funções específi-
cas:

a) Gerir, face dos mapas de produção, a execução e utili-
zação dos recursos (viaturas/máquinas-condutores) aten-
dendo às requisições dos utilizadores;

b) Em conformidade com os mapas de produção, referidos
na alínea anterior, proceder ao controlo da sua execução,
recolher junto de cada um dos Sectores as respectivas
folhas de obra e subsequentemente dirigi-las ao Serviço
Técnico/Administrativo;

c) Controlar a movimentação das viaturas, quilometragem
percorrida e consumos, e fornecer os respectivos dados
ao Centro de Custos (inserido no Serviço Técnico e
Administrativo);

d) Controlar a movimentação das máquinas industriais (carga
horária de trabalho e consumos) e fornecer os respecti-
vos dados ao Centro de Custos (inserido no Serviço
Técnico e Administrativo);

e) Proceder à avaliação periódica, do estado de condição
técnica dos equipamentos e informar o(s) respectivo(s)
Sector de Manutenção;

f) Promover inspecções periódicas ao estado dos pneus e
garantir a manutenção ou substituição dos mesmos, face
ao diagnóstico técnico;

g) Elaborar normas e controlo dos mesmos, quanto aos pro-
cedimentos técnicos e administrativos dos motoristas;

h) Assegurar a planificação diária e semanal dos moto-
ristas, operadores de máquinas, estabelecendo a sua cor-
respondência com a viatura/máquina e estrutura orgâ-
nica;

i) Informar atempadamente as estruturas utilizadoras dos
equipamentos, de previsões de indisponibilidade de aten-
dimento a pedidos de transporte ou máquinas (de natu-
reza casuística ou permanente);

j) Gerir o conhecimento das ocorrências (com as viaturas
e máquinas), avaliar as causas e implementar as respec-
tivas acções preventivas e correctivas;

k) Controlar a disciplina imposta em manuais de procedi-
mento relativamente à actividade de condução (condu-
tores profissionais ou outros);

l) Fazer respeitar a lotação e carga máxima dos veículos,
de modo a evitar situações que comprometam a segurança
de pessoas ou bens.

3 — A Divisão é constituída por dois sectores:

a) Sector de Gestão do Parque Automóvel;
b) Sector de Gestão do Parque de Máquinas Industriais.

Artigo 115.º

1 — À Divisão de Logística da Frota através de um proces-
so estratégico tem como missão proporcionar os meios em pes-
soal, material e serviços, conducentes à prossecução dos objec-
tivos do Departamento.

2 — À Divisão são atribuídas as seguintes funções:

a) Respeitando os procedimentos legais em vigor, proce-
der à selecção dos fornecedores garantindo a gestão de
um programa informático que mantenha um ficheiro ac-
tualizado relativa à experiência do relacionamento com
cada fornecedor (capacidade, credibilidade, disponibili-
dade);

b) Desenvolver e controlar os processos de encomendas
(propostas/despachos) de materiais e produtos de uso
geral, peças, ferramentas, combustível, lubrificantes e
pneus (em articulação com os Serviços Técnicos e Ad-
ministrativos);

c) De acordo com as indicações de cada fabricante, esta-
belecer o stock de peças tido como conveniente assegu-
rando a codificação das peças, acessórios e utensílios de
trabalho;

d) Em articulação com as duas outras divisões, estruturas
orgânicas utilizadoras, Gabinete de Gestão de Concursos
e ainda com a colaboração dos Serviços Técnicos e Ad-
ministrativos, promover a elaboração dos cadernos de
encargos;

e) Executar os processos de aquisição dos equipamentos in-
cluídos no respectivo plano de actividades e orçamento
e conforme os casos e urgência (e possibilidade legal),
propor o seu tipo: ajuste directo, concurso limitado, con-
curso público ou outro;

f) Assistir ao processo de recepção dos equipamentos e de-
senvolver os correspondentes autos de aceitação;

g) Estabelecer uma eficaz gestão de materiais tendo por ob-
jectivo a minimização de custos de armazenagem;

h) Assegurar a disponibilidade do material respondendo sem
demora aos pedidos do mesmo;

i) Definir as previsões de necessidades;
j) Definir os critérios de reposição de stocks, os quais es-

sencialmente devem obedecer ao tipo de materiais, fer-
ramentas e equipamentos, seu uso, consumo e custo;

k) Gerir as garantias técnicas que contratualmente tenham
sido acordadas com os fornecedores (pressupõe a articu-
lação de comunicação com a Divisão de Manutenção no
sentido de alertar para o término da validade de cada uma
das garantias);
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l) Diligenciar a conferencia e actualizar os inventários de
materiais, ferramentas e peças sobressalentes existentes
em armazém;

m) Inventariar e especificar os equipamentos e contribuir
para a realização da proposta de plano de actividades e
orçamento do Departamento;

n) Organizar o cadastro dos veículos ou máquinas, com iden-
tificação clara, suas características, registo histórico dos
dados relacionados, sua utilização ou manutenção.

3 — A Divisão é constituída por dois sectores:

a) Sector de Armazém;
b) Sector de Aluguer, Abate e Aquisição de Novos Equi-

pamentos.

Artigo 116.º

1 — À Divisão de Manutenção da Frota são atribuídas as se-
guintes funções:

a) Face aos mapas de produção (que diária ou semanalmente
são planificados pelo Serviço Técnico e Administrativo),
garantir a sua oportuna distribuição pelos Sectores que
lhe são adstritos;

b) Proceder ao controlo da execução dos mapas de produ-
ção, recolher junto de cada um dos sectores as respecti-
vas folhas de obra e subsequentemente enviá-las para o
Serviço Técnico Administrativo;

c) Proceder à avaliação periódica, do estado de condição
técnica dos equipamentos e face ao diagnóstico, infor-
mar as duas outras divisões da sua condição operacio-
nal;

d) Controlar a disciplina imposta em manuais de procedi-
mentos dirigidos aos funcionários que exercem a activi-
dade de manutenção;

e) Coordenar os trabalhos de manutenção com os compro-
missos assumidos pela Divisão de Gestão da Frota, pro-
movendo a optimização da disponibilidade operacional
dos mesmos;

f) Propor acções de formação ou reciclagem para os pro-
fissionais que constituem a equipa da manutenção que
deles necessitem;

g) Junto da Divisão de Logística, sempre que necessário deve
inteirar-se da actualização, ou não, das garantias técni-
cas que contratualmente tenham sido acordadas com os
fornecedores;

h) Em articulação com a Divisão de Gestão da Frota deve
planificar as acções de manutenção que se impõem como
necessárias ao objectivo de êxito de aprovação dos equi-
pamentos a sujeitar a inspecções periódicas obrigató-
rias;

i) Organizar e estabelecer o planeamento dos diferentes
mapas de produção (gestão manutenção), garantir a sua
distribuição pelos respectivos sectores, controlar a sua
execução e proceder ao cálculo de custo por folha de
obra;

j) Em articulação com os Serviços Técnicos e Adminis-
trativos, deverá proceder ao registo técnico de todas
as ocorrências significativas ao longo da vida do equi-
pamento.

2 — A Divisão é constituída por dois Sectores:

a) Sector de Manutenção Preventiva;
b) Sector de Manutenção Corrente.

3 — Ao Sector de Manutenção Preventiva são atribuídas as
seguintes funções:

a) Gerir o método e a preparação de trabalhos promoven-
do a elaboração de mapas com a calendarização de ac-
ções de manutenção programada;

b) De acordo com o plano geral de manutenção preventi-
va de cada um dos equipamentos constituintes da frota,
proceder à emissão das respectivas folhas de obra e de-
finir a constituição da equipa de manutenção responsá-
vel pela sua execução;

c) Gerir os recursos humanos e técnicos;
d) Proceder ao acompanhamento do desenvolvimento dos

trabalhos, seja ao nível da orientação técnica ou do contro-

lo da qualidade e tempos de execução, junto de cada uma
das equipas;

e) Organizar o trabalho oficinal, por forma a estabelecer in-
tervenções em cadela (acções internas ou acompanhamen-
to de revisões a executar no exterior);

f) Quando da entrega dos equipamentos (e em colaboração
com a Divisão de Logística) proceder à confirmação da
entrega da respectiva ficha de manutenção preventiva, pela
parte do fornecedor, ou se a mesma se faz incluir no res-
pectivo manual de manutenção;

g) De acordo com a programação de trabalho, proceder ao
levantamento do material necessário ao cumprimento das
rotinas de trabalho;

h) Em colaboração com o Sector de Armazém proceder à
gestão de stocks das peças necessárias à execução de ac-
ções de manutenção programadas;

i) Implementar técnicas de manutenção predictiva que re-
tratem a condição dos equipamentos (análise de vibra-
ções, termografia, tribologia, inspecções ultra-sónicas);

4 — Ao Sector de Manutenção Corrente são atribuídas as se-
guintes funções:

a) Gerir o método e a preparação de trabalhos;
b) Gerir os recursos humanos e técnicos;
c) Recolher as requisições de obra e estabelecer uma or-

dem de prioridade de atendimento face à natureza das
avarias;

d) Em casos de avaria (que não obriguem à imobilização
do equipamento), estabelecer com a Divisão de Gestão
da Frota (gestão da utilização) o período de imobiliza-
ção de cada unidade para reparação;

e) Recolher a informação escrita produzida pelo motorista
relativa às avarias e os elementos para a obtenção de um
melhor diagnóstico;

f) Proceder à avaliação do material necessário à reparação
e requisição ao Sector de Armazém;

g) Elaborar a respectiva folha de obra e após a sua execu-
ção devolvê-la ao Serviço Técnico Administrativo (cen-
tro de custos) em cada reparação efectuada;

h) Quando a razão da avaria se relacionar com uma defi-
ciente utilização do equipamento, informar o responsá-
vel directo do respectivo condutor;

i) Quando as avarias ultrapassam os meios de resolução in-
terna, informar o Serviço Técnico por forma a que este
analise e decida da requisição ao exterior;

j) Decidir sobre o grau de prioridade de atendimento, após
ponderação: importância de função realizada por cada
equipamento/importância da avaria (garantia da segurança
na sua utilização).

CAPÍTULO XX

Apoio administrativo

Artigo 117.º

Na dependência directa das diversas estruturas orgânicas,
(departamento, divisão e estruturas autónomas) sujeitas à dis-
ciplina dos serviços em que se integram e à dependência hi-
erárquica das respectivas chefias, existirão núcleos adminis-
trativos designados por «Sectores de Gestão Administrativa
e Logística», compostos por pessoal da carreira administra-
tiva, a quem estão cometidas as seguintes atribuições prin-
cipais:

a) Minutar, digitar ou dactilografar o expediente dos ser-
viços em que se integram;

b) Informar os processos burocráticos, a cargo desses ser-
viços;

c) Organizar e actualizar os ficheiros e os arquivos correntes;
d) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhes sejam destinados;
e) Cumprir as tarefas de logística dentro do Plano de Ac-

tividade com vista a alcançar os objectivos superiormente
determinados.
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5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Alfredo José Monteiro da Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Edital n.º 319/2000 (2.ª série) — AP.  — José Manuel
Carreto, presidente da Câmara Municipal do Concelho da  Sertã,
torna público que, por deliberação municipal de 31 de Maio de
2000, e nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimen-
to Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15
de Novembro, e com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, durante o período de 30 dias a contar da
data da publicação do presente edital na 2.ª série do Diário da
República, é submetido a inquérito público o projecto de Re-
gulamento do Programa de Incentivos à Recuperação de Habi-
tações nas Zonas Históricas do Concelho.

Durante aquele período poderá ser consultado na secretaria
desta Câmara Municipal e nas sedes das juntas de freguesia,
dentro das horas de expediente, e sobre ele serem formuladas,
por escrito, devidamente fundamentadas, as observações e su-
gestões tidas por convenientes, dirigidas ao presidente desta
Câmara Municipal.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, José Manu-
el Carreto.

Projecto de Regulamento do Programa de Incentivos à
Recuperação de Habitações nas Zonas Históricas do
Concelho, assim como nos Conjuntos ou Monumentos
e Edifícios de Valor Concelhio.

Introdução

Face ao quadro legal em vigor, ao abrigo do qual se deter-
mina que os municípios dispõem de atribuições no domínio da
habitação [artigo 13.º, n.º 1, alínea i), da Lei n.º 159/99, de 14
de Setembro], é possível aos órgãos do município da Sertã, no
exercício da competência definida no artigo 24.º, alínea c), do
mesmo diploma legal, criar um sistema de incentivos que, apesar
de não financiar a totalidade das obras a realizar, pretende es-
timular o interesse dos destinatários para a recuperação do pa-
trimónio já edificado, por forma a melhorar as condições de
conservação e de habitabilidade existentes nas áreas de inter-
venção.

Desse modo, é contemplada uma solução que permite, através
da concessão de apoios financeiros a fundo perdido, proceder à re-
alização de obras de recuperação nos prédios urbanos, quer impri-
mindo um novo impulso ao processo de reabilitação urbana, quer
criando condições potenciadoras de uma melhor qualidade de vida
nas áreas urbanas antigas e de conservação ou recuperação do parque
habitacional privado.

Por isso, compete ao município da Sertã um papel relevante na
execução desta política de protecção do património histórico, de
melhoria das condições de habitabilidade das famílias que vivem
em edifícios antigos e degradados, sem esquecer a imagem visual
das zonas urbanas mais antigas definidas no Plano Director Mu-
nicipal como núcleos históricos, conjuntos ou monumentos e edi-
fícios de valor concelhio (artigos 11.º e 13.º do PDM), ratificado
pela resolução do Conselho de Ministros n.º 119, publicada no Diário
da República, em 2 de Dezembro de 1994.

De acordo com o preceituado no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa, compete à Câmara Municipal da Sertã
proceder à aprovação do Regulamento do Programa de Incen-
tivos à Recuperação de Habitações nas Zonas Históricas do
Concelho e, de seguida, no âmbito da competência prevista na
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 Se-
tembro, no que respeita às suas relações com outros órgãos
municipais, propor a sua aprovação à Assembleia Municipal, a
efectuar ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do mes-
mo diploma legal.

Para os efeitos previstos no n.º 8 do artigo 112.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, a aprovação do Regulamento
do Programa de Incentivos à Recuperação de Habitações nas
Zonas Históricas do Concelho decorre expressamente da com-
petência prevista na alínea c) do artigo 24.º da Lei n.º 159/99,
de 14 de Setembro, com a necessária remissão para a alínea d)
do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
sem prejuízo da alínea p) do n.º 1 do artigo 53.º do mesmo
diploma legal, sujeitando-se o mesmo a apreciação pública,
mediante a sua adequada publicitação, visando a recolha de
sugestões que, por certo, irão contribuir para o seu enriqueci-
mento e aperfeiçoamento.

O presente programa desenvolve-se em duas vertentes, adi-
ante designadas subprogramas, e de acordo com as seguintes cláu-
sulas:

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento define o regime a que obedece a con-
cessão de apoios técnicos e financeiros a proprietários e inqui-
linos (desde que autorizados pelo respectivo senhorio), enquanto
medida de incentivo à recuperação do património construído, nos
denominados núcleos históricos, conjuntos ou monumentos e
edifícios de valor concelhio, promovida pela Câmara Munici-
pal da Sertã.

Artigo 2.º

Destinatários

São destinatários do presente programa proprietários e inqui-
linos desde que autorizados pelo respectivo senhorio.

Artigo 3.º

Área de intervenção

Aplica-se a todas as habitações localizadas nos núcleos his-
tóricos, conjuntos ou monumentos e edifícios de valor conce-
lhio, conforme definição e localização constantes no Plano Direc-
tor Municipal, podendo ser actualizada anualmente a área de
abrangência.

Artigo 4.º

Acções elegíveis

As acções elegíveis para o apoio do programa são as associ-
adas aos seguintes objectivos:

1 — Subprograma exteriores:
1.1 — Obras de conservação no exterior da habitação:

a) Rebocos;
b) Pinturas/caiações;
c) Limpeza de cantarias;
d) Recuperação de coberturas e beirados;
e) Recuperação de caleiras e tubos de queda;
f) Recuperação de portas e janelas.

2 — Subprograma interiores:
2.1 — Obras de melhoria e conservação no interior da habi-

tação:

a) Beneficiação de instalações eléctricas;
b) Beneficiação de instalações sanitárias com equipamen-

tos mínimos (lavatório, sanita, polibain ou banheira);
c) Beneficiação de canalizações de água;
d) Beneficiação de cozinhas;
e) Beneficiação de pavimentos em estado de ruínas.

2.2 — Em caso algum serão financiadas obras de simples subs-
tituição de equipamento.

Artigo 5.º

Apoios

1 — Os apoios previstos neste programa são concedidos pela
Câmara Municipal e têm carácter de complementaridade ao
autofinanciamento.

2 — É condição de atribuição dos apoios previstos no número
anterior a apresentação de candidatura à Câmara Municipal da
Sertã e respectiva aprovação por parte desta.

3 — O montante de apoios financeiros a conceder para o
desenvolvimento do programa será delineado anualmente no or-
çamento e plano de actividades da Câmara Municipal da Sertã.

Artigo 6.º

Apoios técnicos

A Câmara Municipal da Sertã, através das suas estruturas, con-
cede apoio técnico para a identificação das necessidades de in-
tervenção.

Artigo 7.º

Apoios financeiros

1 — Os apoios assumem a forma de subsídio não reembol-
sável.
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2 — O subsídio não reembolsável poderá ir até 50% do mon-
tante das despesas elegíveis, não podendo, porém, exceder o valor
de 250 000$ em cada um dos subprogramas.

3 — Para efeitos de cálculo do apoio financeiro previsto neste
artigo são considerados como máximos os seguintes valores:

3.1 — Subprograma 1:

a) Rebocos — 1050$/m2;
b) Pinturas — 750$/m2;
c) Limpeza de cantarias — 750$/m2;
d) Portas exteriores — 27 500$/m2;
e) Janelas exteriores — 15 000$/m2;
f) Recuperação de cobertura e beirados — 3500$/m2;
g) Recuperação de caleiras e tubos de queda — 1100$/m.

3.2 — Subprograma 2:

a) Construção de casa de banho — 35 000$/m2 de pavimento;
b) Recuperação de casa de banho — 25 000$/m2 de pavi-

mento;
c) Beneficiação de cozinhas — 28 000$/m2 de pavimento;
d) Instalação eléctrica (por ponto de luz ou tomada) —

3000$/unidade;
e) Recuperação de pavimentos em ruína:

i) Substituição do pavimento e estrutura — 7500$/m2;
ii ) Substituição do pavimento — 4000$/m2.

4 — Os valores máximos definidos no número anterior do pre-
sente artigo são anualmente actualizados, tendo em conta o
referencial de inflação para esse ano.

Artigo 8.º

Duração das obras

As obras devem ser iniciadas no prazo máximo de 60 dias a
contar da data do conhecimento da aprovação da candidatura e
serem concluídas no prazo máximo de seis meses a contar da
mesma data, salvo em casos devidamente justificados e aceites
pela Câmara Municipal da Sertã.

Artigo 9.º

Candidaturas

1 — As candidaturas serão apresentadas na Câmara Munici-
pal da Sertã, mediante a apresentação de um projecto, do qual
conste nomeadamente:

a) Requerimento segundo minuta a fornecer pela Câmara
Municipal;

b) Planta de localização à escala 1:2000;
c) Memória descritiva ou listagem das obras a efectuar;
d) Declaração de compromisso do início da obra no prazo

de 60 dias a partir do conhecimento da aprovação do
apoio;

e) Autorização do senhorio para a intervenção, no caso da
candidatura ter sido apresentada pelo inquilino;

f) Documento comprovativo das rendas praticadas;
g) Fotografias a cores caracterizadoras do estado actual da

habitação a beneficiar.

2 — A Câmara Municipal da Sertã, verificada a regularização
das candidaturas de acordo com o disposto no n.º 1 deste artigo,
procede à sua hierarquização tendo por base o seguinte:

a) Estado de conservação do imóvel e das obras que care-
ce, com indicação das que, de entre estas, se conside-
ram prioritárias;

b) Rendimento do agregado familiar do proprietário do imó-
vel, devendo a prova de rendimentos ser feita através de:

Fotocópia da declaração de IRS;
Certidão emitida pela repartição de finanças da isen-

ção de IRS;
Fotocópia do recibo da reforma;
Deverá sempre ser entregue uma certidão emitida pela

repartição de finanças, comprovativa do total de ren-
dimentos auferidos, com inclusão do valor das ren-
das recebidas, por prédios arrendados.

3 — Têm prioridade sobre qualquer candidatura edifícios ob-
jecto de vistoria municipal, com intimação ao proprietário para
realizar obras, não tendo este procedido à sua execução por falta
de meios, devidamente justificados.

Artigo 10.º

Pagamentos

1 — Os pedidos de pagamento são entregues na Câmara Mu-
nicipal da Sertã e são formalizados mediante lista identificati-
va das despesas efectuadas e pagas e respectivos documentos
originais comprovativos.

2 — Será verificado o pedido de pagamento e documentos re-
feridos no n.º 1, podendo solicitar-se elementos ou esclarecimen-
tos complementares sempre que se julgue necessário.

3 — O pagamento dos incentivos será feito em duas tranches:

a) 50% dos incentivos, pagos quando se demonstrar ter gasto
metade do valor total da obra;

b) Os restantes 50% do incentivo, após a verificação da con-
clusão física e financeira da obra.

Artigo 11.º

Fiscalização e controlo

A fiscalização e controlo da intervenção, nas componentes fí-
sica e financeira, incluindo a verificação documental, compete
à Câmara Municipal da Sertã.

Artigo 12.º

Incumprimento

a) A prestação de falsas informações implica a anulação da
candidatura.

b) O não cumprimento do todo ou de parte do previsto na can-
didatura implica a devolução de todos os valores recebidos.

Artigo 13.º

Meios financeiros

A Câmara Municipal da Sertã inscreverá anualmente no seu
orçamento e plano de actividades os meios financeiros destinados
à concretização deste programa.

Artigo 14.º

Publicidade

As intervenções que beneficiam da contribuição financeira deste
programa estão obrigadas a publicitar em local visível o apoio,
com placa a fornecer pela Câmara Municipal da Sertã.

Artigo 15.º

Duração

Este programa tem a duração de um ano contado a partir da
data da sua entrada em vigor, podendo ser renovado por iguais
períodos, por deliberação camarária.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, depois de aprovado pela Assembleia
Municipal, entra em vigor 15 dias úteis após a publicação no
Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 6020/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
esta Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do
referido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Cláudia Sofia Louren-
ço Branco, para o desempenho de funções correspondentes à ca-
tegoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 191, pelo
período de 12 meses, com início em 22 de Junho de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.
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Aviso n.º 6021/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
esta Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do
referido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Ricardo Nuno da Con-
ceição Costa Barateiro, para o desempenho de funções corres-
pondentes à categoria de operário qualificado (canteiro), esca-
lão 1, índice 132, pelo período de 12 meses, com início em 22
de Junho de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 6022/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
esta Câmara Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do
referido diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Manuel José dos San-
tos Teixeira, para o desempenho de funções correspondentes à
categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 118,
pelo período de seis meses, com início em 27 de Junho de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 6023/2000 (2.ª série) — AP.  —  Atribuição da
menção de mérito excepcional. — Mário Caetano Teixeira Fer-
reira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca, faz público
que:

Esta Câmara Municipal, em sua reunião de 12 de Maio de
2000, deliberou, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional a Maria do Rosário dos Santos Oliveira, te-
lefonista (pessoal auxiliar), do seu quadro de pessoal, para efeitos
de redução do tempo de serviço para progressão na carreira, nos
termos da alínea a) do n.º 4 do citado artigo.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito
excepcional foram, em resumo, os seguintes:

Considerando que os objectivos definidos, inspirados nos va-
lores essenciais do serviço público, assentam, em grande par-
te, nos funcionários, cuja motivação é indispensável assegurar
e manter;

Considerando que, neste contexto, é de todo justo reconhe-
cer o mérito daqueles que constituem exemplos vivos de um exer-
cício profissional que devem ser realçados e publicamente re-
conhecidos;

Considerando que a funcionária Maria do Rosário dos San-
tos Oliveira exerce funções nesta Câmara Municipal desde 1971,
tendo ingressado no respectivo quadro de pessoal em 30 de Junho
de 1989, com a categoria de telefonista;

Considerando que desde então sempre demonstrou excelen-
tes qualidades de trabalho, empenho e leal dedicação, confor-
me é amplamente reconhecido por colegas, superiores hierárqui-
cos e utentes;

Considerando que esta funcionária, no atendimento telefóni-
co e também pessoal, na recepção do edifício dos Paços do Mu-
nicípio, usa sempre de elevada afabilidade e agradável trato, trans-
mitindo uma imagem positiva e de qualidade dos serviços da
autarquia;

Considerando a sua grande dedicação ao serviço e inexcedível
disponibilidade, prestando também apoio à presidência, sempre
que necessário, para além do horário normal de trabalho, sem
contrapartidas de qualquer natureza;

Considerando a forma profissional e o elevado sentido de res-
ponsabilidade no atendimento telefónico de instituições públi-
cas e privadas e organismos da administração pública.

Esta deliberação foi, nos termos estabelecidos no n.º 5 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratifi-
cada por deliberação da Assembleia Municipal de 27 de Ju-
nho de 2000.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 6024/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo.— Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente
datado de 28 de Junho do corrente ano, decidiu contratar a ter-
mo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, Carla Margarida Pereira Oliveira e So-
fia Mendes Nunes Vaz, com a categoria de auxiliar de serviços
gerais, pelo período de três meses com início no dia 1 de Ju-
lho de 2000, a remunerar pelo escalão 1, índice 118. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.º 6025/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo.— Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente
datado de 28 de Junho do corrente ano, decidiu contratar a ter-
mo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, Nélson Alexandre Alves Antunes, com a
categoria de técnico profissional de construção civil de 2.ª classe,
pelo período de um ano com início no dia 1 de Julho de 2000,
a remunerar pelo escalão 1, índice 191. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.º 6026/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo.— Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente
datado de 28 de Junho do corrente ano, decidiu contratar a ter-
mo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, Fernando David Carreira da Silva, com
a categoria de técnico profissional de 2.ª classe (topógrafo), pelo
período de um ano com início no dia 1 de Julho de 2000, a re-
munerar pelo escalão 1, índice 191. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.º 6027/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo.— Para os devidos efeitos se torna pú-
blico que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente
datado de 28 de Junho do corrente ano, decidiu contratar a ter-
mo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, Marco Gabriel dos Santos Coelho e Rui
Manuel Ferreira do Rosário, com a categoria de porta-miras, pelo
período de um ano com início no dia 1 de Julho de 2000, a re-
munerar pelo escalão 1, índice 127. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Edital n.º 320/2000 (2.ª série) — AP.  — Júlio José Sa-
raiva Sarmento, presidente da Câmara Municipal do concelho
de Trancoso:

Torna público que, após audiência e apreciação pública, nos
termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
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tivo, no uso da competência referida na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
Municipal de Trancoso, na sua sessão ordinária realizada no dia
29 de Junho de 2000, sob proposta da Câmara Municipal tomada
em reunião ordinária de 19 de Abril de 2000, aprovou a altera-
ção ao Regulamento do Cemitério Municipal de Trancoso, que
entrará em vigor 30 dias após a sua publicação no Diário da
República, 2.ª série, sendo o referido Regulamento, a seguir, re-
produzido na íntegra.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
do costume.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio José
Saraiva Sarmento.

Regulamento do Cemitério Municipal de Trancoso

Nota explicativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, veio consignar im-
portantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e desa-
justado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades ad-
ministradoras dos cemitérios. Revelam, pela sua importância,
as seguintes medidas:

a) Alargamento das categorias de pessoas com legitimida-
de para requerer a prática de actos regulados no diplo-
ma;

b) A plena equiparação das figuras da inumação e da cre-
mação, podendo a cremação ser feita em qualquer cemi-
tério que disponha de equipamento apropriado, que obe-
deça às regras definidas em portaria conjunta dos
Ministros do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, da Saúde e do Ambiente;

c) A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade
administradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossa-
das e peças anatómicas, desde que considerados abando-
nados;

d) A faculdade de inumação em local de consumpção ae-
róbia, desde que em respeito às regras definidas por
portaria conjunta dos Ministros do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, da Saúde e
do Ambiente;

e) A possibilidade de inumação em locais especiais ou re-
servados a pessoas de determinadas categorias, nomea-
damente de certa nacionalidade, confissão ou regra re-
ligiosa, bem como a inumação em capelas privativas, em
ambos os casos mediante autorização da Câmara Muni-
cipal;

f) A redução dos prazos de exumação, que passam de cin-
co para três anos, após a inumação, e para dois anos nos
casos em que se verificar necessário recobrir o cadáver
por não estarem ainda terminados os fenómenos de des-
truição de matéria orgânica;

g) A restrição do conceito de trasladação ao transporte de
cadáver já inumado ou de ossadas para local diferente
daquele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-
se a intervenção das autoridades policial e sanitária, co-
metendo-se unicamente à entidade administradora do
cemitério competência para a mesma;

h) Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos
processos de trasladação, quer dentro do mesmo cemi-
tério quer para outro cemitério;

i) Definição da regra de competência da mudança de loca-
lização de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, alteradas
pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, que revogou,
na sua totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direi-
to mortuário.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cum-

primento do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal de Trancoso, aprova o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republica-
na, a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no perío-
do neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.
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CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal de Trancoso destina-se à inuma-
ção e cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área
do município de Trancoso, excepto se o óbito tiver ocorrido nas
freguesias deste que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Trancoso, observadas, quando for caso disso, as
disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual
na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câma-
ra ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
secretaria da Câmara/Serviço do Cemitério, onde existirão, para
o efeito, livros de registo de inumações, cremações, exumações,
trasladações e concessões de terrenos, e quaisquer outros con-
siderados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias das 8 ho-
ras às 17 horas.

2 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo
terá que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerra-
mento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador do pelouro, poderão ser imediatamente inumados ou
cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consigna-
das no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com as alterações
do Decreto-Lei n.º 5/2000.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com
as alterações do Decreto-Lei n.º 5/2000.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporári-
as, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários parti-
culares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério muni-
cipal.
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Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a pedido
dos interessados, e quando a disponibilidade dos serviços o
permitir, pode a soldagem do caixão efectuar-se com a presen-
ça de um representante do presidente da Câmara, no local de
onde partirá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a
impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado ou encerrado antes de de-
corridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 — Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigo-
rífica antes de decorridas seis horas após a constatação de si-
nais de certeza de morte.

3 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de
saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação,
encerramento em caixão de zinco  ou colocação do cadáver em
câmara frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no nú-
mero anterior.

4 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com as altera-
ções do Decreto-Lei n.º 5/2000;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste
Regulamento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados na secretaria da Câmara Municipal,
através do Serviço de Cemitério, por quem estiver encarrega-
do da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.
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Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando haja lugar à realização de autópsia médico-legal
e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de de-
corrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em território
nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estrangeiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com as altera-
ções do Decreto-Lei n.º 5/2000.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais ou
construções que tenham sido considerados abandonados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º



APÊNDICE N.º 110 — II SÉRIE — N.º 178 — 3 de Agosto de 2000100

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que

o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de cremação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados na secretaria da Câmara Municipal,
através do Serviço de Cemitério, por quem estiver encarrega-
do da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade
judiciária, a abertura de qualquer sepultura ou local de con-

sumpção aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a
inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-
teressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazi-
go originário ou em local acordado com o serviço de cemité-
rio.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.



101APÊNDICE N.º 110 — II SÉRIE — N.º 178 — 3 de Agosto de 2000

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá de ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente des-
tinada a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou conces-
sionário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.
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Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara ou aliena-
dos em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a 10
anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60
dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos

dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deli-
berar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se cadu-
ca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo
artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos neles depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a car-
go destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas des-
pesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.
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2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias, exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inuma-
ção de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m
de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Mu-
nicipal ordenar directamente as obras a expensas dos interes-
sados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada
um deles solidariamente responsável pela totalidade das des-
pesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se des-
respeitosos ou inadequados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.
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CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares,
salvo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do
cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 81.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de
cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de
50 000$ a 750 000$, a violação das seguintes normas do
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29
de Janeiro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de fotocópia simples de um dos documentos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;
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i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimen-
to de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as al-
terações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000,
de 29 de Janeiro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entrará em vigor 30 dias após a sua publi-
cação, e revoga todas as disposições legais anteriores sobre a
mesma matéria.

Aprovado em reunião do órgão executivo em 19 de Abril de 2000.
Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 29 de Ju-

nho de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 6029/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara de 25 de Fevereiro de 2000, foi efectuado contrato de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de 12 meses, podendo ser renovado por igual período,
com Elsa Cristina Lopes Serra Carvalho, para exercer as fun-
ções de telefonista, com início em 3 de Julho de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Jaime Car-
los Marta Soares.

Declaração n.º 20/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-
-se público que a Assembleia Municipal de Vila Nova de
Poiares, por deliberação de 13 de Junho de 2000, a pedido
da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, declarou a
utilidade pública e atribuiu carácter urgente à expropriação
de um prédio inscrito na matriz predial rústica sob o n.º 457
a favor de Mário dos Santos, com a área total de 7290 m2, e
descrito na Conservatória do Registo Predial com o n.º 868/
210990.

A deliberação, e consequentemente a declaração de utili-
dade pública, teve lugar ao abrigo dos preceitos aplicáveis
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99,
de 18 de Setembro, designadamente dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1,
14.º, n.º2, 12.º, n.º 1, e 15.º, e no uso da competência con-
ferida no artigo 53.º, n.º 1, alínea p), da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e artigo 14.º, n.º 2, do Código das Expro-

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º  6028/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, faz-se público que a Assembleia Municipal de Vila Nova
de Gaia, em sessão de 29 de Junho de 2000, aprovou, por proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião de 5 de Maio de
2000, a seguinte alteração ao quadro de pessoal desta autarquia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 279, de 30 de
Novembro de 1999:

Lugares

Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Propostos

Pessoal dirigente...... Director de projecto municipal de cartografia digital e sistemas 0 0 1
de informação geográfica.

7 de Julho de 2000. — O Vereador, por delegação de poderes, António Augusto Guedes Barbosa.
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priações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro,
e tem os fundamentos de facto e de direito constantes do
processo de expropriação.

A previsão dos encargos com a expropriação é fixada em
1 822 500$, devendo ser depositada nos termos do artigo 20.º,
n.º 5, alínea a).

20 de Junho de 2000. — O Presidente da Assembleia Muni-
cipal, Vítor Manuel Pereira da Silva.

Declaração n.º 21/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se
público que a Assembleia Municipal de Vila Nova de Poiares,
por deliberação de 13 de Junho de 2000, a pedido da Câmara
Municipal de Vila Nova de Poiares, declarou a utilidade pública
e atribuiu carácter urgente à expropriação de dois prédios ins-
critos na matriz predial rústica sob os n.os 391 e 392, com a área
total de 7447,50 m2, inseridos no plano de pormenor da Zona
Industrial de Vila Nova de Poiares, pertencentes a José Pedroso
Carvalho.

A deliberação, e consequentemente a declaração de utili-
dade pública, teve lugar ao abrigo dos preceitos aplicáveis
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99,
de 18 de Setembro, designadamente dos artigos 1.º, 3.º, n.º
1, 14.º, n.º2, 12.º, n.º 1, e 15.º, e no uso da competência
conferida no artigo 53.º, n.º 1, alínea p), da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e artigo 14.º, n.º 2, do Código das Ex-
propriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setem-
bro, e tem os fundamentos de facto e de direito constantes
do processo de expropriação.

A previsão dos encargos com a expropriação é fixada em
3 056 850$, devendo ser depositada nos termos do artigo 20.º,
n.º 5, alínea a).

20 de Junho de 2000. — O Presidente da Assembleia Muni-
cipal, Vítor Manuel Pereira da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 6030/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se publica a alteração ao Regulamento Municipal sobre
os Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda
ao Público e de Prestação de Serviços, aprovada pela Câmara
Municipal na sua reunião ordinária de 13 de Junho de 2000 e
pela Assembleia Municipal na sua sessão ordinária de 29 de Junho
do mesmo ano.

Regulamento Municipal sobre os Horários de Funciona-
mento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de
Prestação de Serviços — alteração.

O artigo 10.º do Regulamento Municipal sobre os Horári-
os de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Pú-
blico e de Prestação de Serviços passará a ter a seguinte
redacção:

Artigo 10.º

1 — Todos os estabelecimentos pertencentes ao 1.º grupo
poderão escolher, nos termos deste Regulamento, o horário
de funcionamento compreendido entre os seguintes limites
máximos:

De segunda-feira a domingo:

Abertura — 6 horas;
Encerramento — 24 horas.

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Cordeiro Ambrósio.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Edital n.º 321/2000 (2.ª série) — AP. — António Maria
Farinha Murta, presidente da Câmara Municipal de Vila Real
de Santo António:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião or-
dinária realizada em 5 de Julho de 2000 e nos termos do artigo
118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro,
durante o período de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente edital no Diário da República, é submetido a in-
quérito público o projecto de Regulamento Orgânico da Câ-
mara Municipal de Vila Real de Santo António, durante o qual
poderá ser consultado na secretaria desta Câmara Municipal,
durante as horas normais de expediente, e sobre ele serem for-
muladas, por escrito, as observações tidas por conveniente,
dirigidas ao presidente da Câmara Municipal de Vila Real de
Santo António.

O inquérito público consiste na recolha de observações ou
sugestões que os interessados queiram formular sobre o conteúdo
daquele projecto de regulamento.

6 de Julho de 2000. — O Presidente da Câmara, António Maria
Farinha Murta.

Projecto de Regulamento Orgânico
da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização

ARTIGO 1.°

Atribuições

A Câmara Municipal de Vila Real de Santo António e os seus
serviços prosseguem, nos termos e formas previstas na lei, fins
de interesse público municipal, tendo como objectivo principal
das suas actividades o desenvolvimento económico e social do
Concelho de forma a proporcionar a melhoria das condições
gerais de vida, de trabalho e de lazer dos seus habitantes, no
respeito pelo ambiente, património edificado e legítimos inte-
resses das minorias.

ARTIGO 2.°

Princípios gerais da organização administrativa municipal

Para além do respeito pelos princípios gerais de organização
e das normas constantes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, na prossecução das suas atribuições a Câmara Munici-
pal de Vila Real de Santo António observa, em especial, os
seguintes princípios de organização:

a) Da administração aberta permitindo a participação dos
munícipes através do permanente conhecimento dos pro-
cessos que lhes digam respeito e das formas de associ-
ação às decisões consentidas por lei;

b) Da eficácia, visando a melhor aplicação dos meios dis-
poníveis para a prossecução do interesse público muni-
cipal;

c) Da coordenação dos serviços e racionalização dos cir-
cuitos administrativos, visando observar a necessária ar-
ticulação entre as diferentes unidades orgânicas e tendo
em vista dar célere e integral execução às deliberações
e decisões dos órgãos municipais;

d) Do respeito pela cadeia hierárquica, impondo que nos
processos administrativos de preparação das decisões
participem os titulares dos cargos de direcção e che-
fia, sem prejuízo da necessária celeridade, eficiência
e eficácia;

e) Da verticalidade, responsabilizando cada dirigente, sem
prejuízo do dever de cooperação entre os diversos ser-

viços, pela globalidade das decisões da sua unidade or-
gânica, como forma de diminuir as dependências, aumen-
tando a celeridade das tomadas de decisão e o nível de
responsabilização.

ARTIGO 3.º

Descentralização de decisões

1 — A delegação de competências é a forma privilegiada de
descentralização de decisões.

2 — Os dirigentes dos serviços exercem os poderes que lhes
forem delegados nos termos admitidos pela lei e nas formas aí
previstas.

ARTIGO 4.º

Gestão participada

É assegurada a participação dos dirigentes dos serviços na
gestão, nomeadamente através de:

a) Elaboração de propostas para aprovação de instruções,
circulares, directivas e outros meios que entendam ne-
cessários ao bom funcionamento dos serviços;

b) Definição de metodologias e regras que visem minimi-
zar as despesas com o seu funcionamento;

c) Colaboração na preparação do Plano de Actividades;
d) Elaboração de propostas sobre assuntos pendentes e sua

submissão ao presidente ou vereador com poderes sobre
a matéria, bem como, se for caso disso, sugerir o seu
agendamento para decisão em reunião da Câmara.

ARTIGO 5.º

Competências e funções comuns aos serviços

Para além do processamento ordinário de expediente, cons-
tituem funções comuns de todas as unidades orgânicas e espe-
ciais deveres das respectivas chefias:

a) Coordenar, sem prejuízo dos poderes da hierarquia, a
actividade das unidades sob dependência;

b) Zelar pela qualificação profissional dos funcionários da
respectiva unidade orgânica, propondo a frequência de
acções de formação que se mostrem convenientes ao
aumento da produtividade, eficiência e qualidade dos
serviços;

c) Observar escrupulosamente a disciplina legal ou regu-
lamentar dos procedimentos administrativos, comum ou
especiais, em que intervenham;

d) Proceder à elaboração das minutas de propostas de de-
cisão ou deliberação dos órgãos municipais sobre assuntos
que delas careçam;

e) Assegurar uma rigorosa, plena e atempada execução das
decisões ou deliberações dos órgãos;

f) Difundir de forma célere e eficaz a informação que pro-
duza e se revele necessária ao funcionamento de outros
serviços.

ARTIGO 6.º

Dever de informação

1 — Todos os funcionários têm o dever de conhecer as de-
cisões e deliberações tomadas pelos órgãos do município nos as-
suntos que respeitem às competências das unidades orgânicas
em que se integram.

2 — Compete em especial aos titulares dos cargos de direc-
ção e chefia instituir as formas mais adequadas de dar publici-
dade às deliberações e decisões dos órgãos do município.

ARTIGO 7.º

Organização dos serviços de assessoria e dos departamentos

Cada serviço de assessoria e coordenação, bem como cada
departamento elaborará uma regulamentação de funcionamen-
to onde se farão constar, designadamente, as formas de articu-
lação entre as unidades orgânicas neles integradas e outras, e a
distribuição interna de tarefas.



APÊNDICE N.º 110 — II SÉRIE — N.º 178 — 3 de Agosto de 2000108

CAPÍTULO II

Orgânica

SECÇÃO I

Serviços de assessoria
ARTIGO 8.º

Definição

Constituem serviços de assessoria e coordenação as estrutu-
ras de apoio directo à Câmara e ao seu presidente , às quais
compete, em geral, proceder à informação directa sobre processos
cuja iniciativa ou execução não corram pelos departamentos em
conformidade com o que se dispõe no presente Regulamento
Orgânico, bem como a concepção e a coordenação de acções
ou programas específicos nos termos das deliberações e deci-
sões dos órgãos camarários.

ARTIGO 9.º

Descrição

São serviços de assessoria:

a) Gabinete de Apoio ao Executivo;
b) Gabinete de Auditoria e Métodos;
c) Gabinete de Apoio e Promoção do Investimento;
d) Gabinete de Planeamento Estratégico;
e) Conselho Municipal de Segurança;
f) Serviço Municipal de Protecção Civil.

ARTIGO 10.º

 Gabinete de Apoio ao Executivo

1 — O Gabinete de Apoio ao Executivo é a estrutura de apoio
directo ao presidente da Câmara e aos vereadores, no desem-
penho das suas funções, ao qual compete em geral:

a) Assessorar o presidente da Câmara e os vereadores nos
domínios da preparação da sua actuação política e ad-
ministrativa, colhendo e tratando os elementos para a
elaboração das propostas por si subscritas, a submeter aos
órgãos do município ou para a tomada de decisões no
âmbito dos seus poderes próprios ou delegados;

b) Assegurar a representação do presidente e dos vereado-
res nos actos que forem por estes determinados;

c) Promover os contactos com os serviços da Câmara ou
órgãos da Administração;

d) Ocupar-se das tarefas de apoio às actividades desenvol-
vidas pelas freguesias, através dos seus órgãos e servi-
ços, bem como as que envolvam a participação de ou-
tros municípios, a nível de cooperação intermunicipal,
nomeadamente, GAT de Tavira, Associação Odiana,
AMAL — Associação dos municípios do Algarve e
ANAS — Associação de municípios Algarve/Huelva;

e) Organizar a agenda e as audiências públicas e desem-
penhar outras tarefas que lhe sejam cometidas directa-
mente pelo presidente e pelos vereadores.

2 — Compete ainda ao Gabinete de Apoio ao Executivo:

a) A divulgação da actividade da Câmara e dos seus serviços,
quer por via de suportes próprios, da imprensa, rádio, te-
levisão ou outros canais que se revelem adequados;

b) Promover a concepção e constante actualização de uma
página da Câmara na Internet;

c) Zelar pela boa imagem da Câmara e dos seus serviços;
d) Implementar esquemas de atendimento que facilitem a

compreensão das pretensões dos munícipes e a célere
remessa para os serviços competentes;

e) Promover a implementação de mecanismos que facili-
tem o acesso dos munícipes a documentos oficiais do seu
interesse, tais como actas, Plano Director Municipal e
planos de pormenor;

f) Dar apoio às relações protocolares que o município es-
tabeleça com outras autoridades ou entidades privadas;

g) Promover a edição de publicações de carácter informa-
tivo sobre as actividades dos órgãos do município;

h) A implementação de metodologias e a concepção de
suportes de informação dirigidos aos munícipes nas di-
ferentes matérias de acção camarária que se relacio-
nem com a qualidade de vida, segurança, saúde e hi-
giene pública;

i) Analisar a imprensa nacional e regional e a actividade
da generalidade da comunicação social no que disser res-
peito ao município ou à actuação dos seus órgãos;

j) Manter actualizado um ficheiro de entidades públicas e
privadas a quem  interesse, segundo critério superiormente
definido, manter permanentemente informadas da acti-
vidade camarária.

3 — O Gabinete de Apoio ao Executivo é composto pelo chefe
de Gabinete do Presidente, que coordena, pelo adjunto do pre-
sidente e pelos secretários pessoais do presidente e dos verea-
dores — todos nomeados nos termos da lei — e pelos funcio-
nários que se mostrem necessários ao seu bom funcionamento.

ARTIGO 11.º

Gabinete de Auditoria e Métodos

1 — Ao Gabinete de Auditoria e Métodos cabe a implemen-
tação de um serviço de auditoria interna competindo-lhe, nomea-
damente:

a) Avaliar de forma independente a organização e o fun-
cionamento dos serviços, identificar áreas que requeiram
atenção especial e identificar e analisar problemas ou in-
suficiências que careçam de solução;

b) Propor medidas correctivas e apresentar sugestões para
melhorar o funcionamento dos serviços e eliminar ou
atenuar as principais deficiências detectadas e os riscos
que lhe estão associados, designadamente no que respeita:

Às disposições legais e normativas aplicáveis, à sua
adequação e suficiência, ao seu cumprimento;

À execução das políticas adoptadas e das orientações
definidas;

À definição e cumprimento dos objectivos;
À correcção e aperfeiçoamento dos processos, critéri-

os e procedimentos;
À adequação e eficácia dos meios e dos processos;
À segurança, fiabilidade, coerência e utilidade da in-

formação produzida;
À adequação e eficácia dos sistemas de controlo interno

e de gestão;
Aos mecanismos e critérios estabelecidos e aos utili-

zados para avaliar os resultados alcançados.

2 — O Gabinete de Auditoria e Métodos é coordenado por
um técnico superior com formação adequada, reportando ao
presidente ou a quem este delegar, e contemplará uma estrutu-
ra organizativa muito leve e flexível, funcionando com base em
equipas interdisciplinares a constituir tendo em conta as espe-
cificidades dos trabalhos a desenvolver.

3 — O Gabinete disporá, sempre que necessário, da colabo-
ração temporária de pessoas afectas a outras unidades orgâni-
cas, podendo, mediante prévia autorização, recorrer a serviços
especializados de consultores externos.

ARTIGO 12.º

Gabinete de Apoio e Promoção do Investimento

1 — Ao Gabinete de Apoio e Promoção do Investimento ao
Empresário compete o apoio ao fortalecimento das estruturas
empresariais concelhias, nomeadamente:

a) Divulgação das potencialidades económicas do concelho,
com vista à captação de novos investidores;

b) Divulgação de instrumentos financeiros e de oportuni-
dades de negócio;

c) Organização de colóquios, seminários e outros meios de
formação/informação do tecido empresarial;

d) Apoio à criação/constituição de empresas;
e) Promover a articulação com as associações locais e re-

gionais de representação de empresários;
f) Promover a articulação com os organismos da adminis-

tração central com responsabilidades nas políticas de
formação profissional e emprego.
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2 — Compete ainda a este Gabinete a elaboração de estu-
dos, a inventariação de potenciais áreas de investimento da
Câmara Municipal e de uma forma geral o apoio à elabora-
ção das opções do plano da autarquia bem como à execução
do mesmo.

3 — O Gabinete de Apoio e Promoção do Investimento é co-
ordenado por um técnico superior com formação adequada, re-
portando ao presidente ou a quem este delegar.

4 — O Gabinete disporá, sempre que necessário, da colabo-
ração temporária de pessoas afectas a outras unidades orgâni-
cas, podendo, mediante prévia autorização, recorrer a serviços
especializados de consultores externos.

ARTIGO 13.º

Gabinete de Planeamento Estratégico

1 — Ao Gabinete de Planeamento Estratégico compete asses-
sorar a Câmara Municipal na elaboração das Opções do Plano
e da sua concretização, nomeadamente:

a) A identificação de situações potenciadoras dos investi-
mentos municipais;

b) Elaboração de projectos de arquitectura e engenharia;
c) Preparação de concursos de empreitadas;
d) Acompanhamento de obras.

2 — O Gabinete de Planeamento Estratégico é coordenado por
um técnico superior com formação adequada, reportando ao
presidente ou a quem este delegar.

3 — O Gabinete disporá, sempre que necessário, da colabo-
ração temporária de pessoas afectas a outras unidades orgâni-
cas, podendo, mediante prévia autorização, recorrer a serviços
especializados de consultores externos.

ARTIGO 14.º

Conselho Municipal de Segurança

1 — O Conselho Municipal de Segurança tem funções de na-
tureza consultiva, de articulação, informação e cooperação, com-
petindo-lhe emitir parecer sobre as seguintes matérias;

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do mu-
nicípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade opera-
cional das forças de segurança do município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no âm-
bito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção ci-
vil e de combate a incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, par-
ticularmente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em

particular, à prevenção da toxicodependência e do alco-
olismo e à análise da incidência social do tráfico de droga;

h) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção;

i) A criação da polícia municipal.

2 — O Conselho Municipal de Segurança disporá de regula-
mento de funcionamento próprio, onde se estabeleçam as regras
mínimas de organização e de articulação, bem como a respec-
tiva composição.

ARTIGO 15.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

1 — Ao Serviço Municipal de Protecção Civil cabe a coor-
denação das operações de prevenção, socorro e assistência em
especial em situações de catástrofe e calamidade pública.

2 — Compete, designadamente, ao Serviço Municipal de Pro-
tecção Civil:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de
situações de risco susceptíveis de accionarem os meios
de protecção civil;

b) Promover acções de formação, sensibilização e informação
das populações neste domínio;

c) Apoiar, e quando for caso disso coordenar, as operações
de socorro às populações atingidas por efeitos de catás-
trofes ou calamidades públicas;

d) Promover o realojamento e acompanhamento de popu-
lações atingidas por situações de catástrofe ou calami-
dade em articulação com os Bombeiros e serviços com-
petentes do município;

e) Desenvolver acções subsequentes de reintegração social
das populações afectadas;

f) Promover e acompanhar com as entidades competentes
a execução de programas de limpeza e beneficiação das
matas, caminhos florestais e linhas de água.

3 — Quando a gravidade das situações e ameaça do bem pú-
blico o justifiquem, podem ser colocados à disposição do Ser-
viço os meios afectos a outros serviços da Câmara, preceden-
do autorização do presidente ou de quem legalmente o substituir.

4 — Ao Serviço cabe ainda a supervisão e coordenação das
medidas de segurança das instalações onde funcionem serviços
do município.

5 — O Serviço Municipal de Protecção Civil é coordenado
por uma personalidade de reconhecido mérito e competência, no-
meada pelo presidente, podendo sê-lo de entre não vinculados
à Função Pública.

SECÇÃO II

Dos departamentos

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 16.º

 Definição

1 — Os departamentos são unidades orgânicas de gestão de
áreas específicas de actividade da Câmara Municipal, cabendo-
lhes a coordenação dos serviços deles dependentes.

2 — O departamento é chefiado por um director cujas fun-
ções são as que decorrem da descrição legal e depende direc-
tamente do presidente e do executivo camarário.

ARTIGO 17.º

Departamentos

Os serviços da Câmara Municipal de Vila Real de Santo
António agregam-se nos seguintes departamentos:

a) Departamento de Administração e Finanças;
b) Departamento de Planeamento e Urbanismo;
c) Departamento de Obras, Ambiente e Manutenção;
d) Departamento de Desenvolvimento Social.

SUBSECÇÃO II

Do Departamento de Administração e Finanças

ARTIGO 18.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Administração e Finanças
garantir o bom funcionamento dos serviços, a eficaz gestão dos
recursos humanos e materiais, nomeadamente:

a) Coordenar a execução dos projectos incluídos nas Op-
ções do Plano e a sua integração no Orçamento;

b) Controlar a execução dos Planos de Actividades no res-
peito pelas regras da cabimentação orçamental, propon-
do medidas de reajustamento quanto tal se mostrar ne-
cessário;

c) Zelar pelas finanças municipais, nomeadamente ao ní-
vel da arrecadação das receitas, das formas e montan-
tes de financiamentos, da contratação de serviços finan-
ceiros, do pagamento das despesas legalmente assumidas
e da satisfação dos encargos financeiros;

d) Proceder à avaliação das acções planeadas, coordenan-
do a elaboração do projecto de relatório anual de acti-
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vidades a partir dos relatórios apresentados pelas diver-
sas unidades orgânicas;

e) Zelar pelo cumprimento dos normativos legais, proce-
der à divulgação de legislação pelas diferentes unidades
orgânicas, propor a feitura de posturas regulamentos e
outros instrumentos que se mostrem necessários ao bom
funcionamento dos serviços e à sua relação com os mu-
nícipes;

f) Assegurar a adequada gestão dos recursos humanos.

2 — Ao director do Departamento de Administração e Finanças
compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos;
b) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos Or-

çamentos e Planos de Actividade e acompanhar a sua
execução;

c) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração da Conta
de Gerência e Relatório de Actividades;

d) Prestar apoio técnico na escolha das formas de financi-
amento do município bem como na escolha das entida-
des financiadoras;

e) Prestar apoio técnico na escolha das formas de aplica-
ções financeiras do município bem como na escolha das
entidades;

f) Assegurar o relacionamento com entidades bancárias e
outras prestadoras de serviços na área financeira propondo
ao executivo as soluções que em cada momento enten-
da mais adequadas;

g) Superintender na gestão dos recursos humanos;
h) Secretariar as reuniões da Câmara Municipal, subscre-

ver e assinar as respectivas actas;
i) Certificar os factos e actos que constam nos arquivos

municipais e autenticar todos os documentos e actos
oficiais da Câmara;

j) Submeter a despacho do presidente os assuntos da sua
competência;

k) Assinar a correspondência e assuntos de mero expedi-
ente, para que tenha recebido delegação;

l) Exercer as demais competências que lhe sejam delega-
das pelo presidente e vereadores da Câmara Municipal.

ARTIGO 19.º

Inerências

O Director do Departamento de Administração e Finanças
exerce as funções de Notário Privativo, Delegado da Inspecção
Geral das Actividades Culturais e Juiz de Execuções Fiscais.

ARTIGO 20.º

Núcleos de Apoio

O Departamento de Administração e Finanças compreende os
seguintes núcleos de apoio:

a) Informática;
b) Notariado, Execuções Fiscais e Espectáculos.

ARTIGO 21.º

Núcleo de Informática

1 — Ao Núcleo de Apoio de Informática cabem em geral as
funções de estudo, implementação e gestão de sistemas
automatizados de gestão da informação a utilizar ou fornecer
pelos serviços do município, bem como conceber, propor a
aquisição, actualizar e manter os suportes lógicos que permi-
tam a melhoria da eficiência e da produtividade dos serviços.

2 — Em especial, incumbe ao Núcleo de Apoio de Informá-
tica:

a) Coordenar as acções destinadas à informatização dos ser-
viços propondo a aquisição de equipamentos e aplicações,
ou o seu desenvolvimento interno, sempre segundo uma
exaustiva análise funcional com vista a adequar os meios
às reais necessidades dos serviços;

b) Apoiar os serviços na utilização e manutenção dos meios
informáticos que tenham à sua disposição;

c) Colaborar com a Secção de Pessoal na elaboração dos
planos de formação nos domínios da utilização de meios
informáticos;

d) Estudar e criar sistemas automatizados e interactivos de
divulgação aos munícipes das actividades dos órgãos e
serviços municipais, implementando redes de recolha e
difusão de informação que permitam, através do recur-
so a terminais, a descentralização do atendimento aos
utentes e a prestação de alguns serviços públicos;

e) Elaborar instruções e normas de procedimento quer re-
lativas à utilização de equipamentos e aplicações, quer
aos limites legais sobre o registo de dados pessoais,
confidencialidade, reserva e segurança da informação.

ARTIGO 22.º

Núcleo de Apoio de Notariado, Execuções Fiscais
e Espectáculos

Ao Núcleo de Apoio de Notariado, Execuções Fiscais e Es-
pectáculos compete:

1) No âmbito do Notariado:

a) Dar apoio à preparação dos actos ou contratos em
que seja parte o município, de acordo com delibe-
rações da Câmara ou decisões do seu presidente;

b) Executar todos os actos notariais nos termos da lei;
c) Zelar pela preparação dos actos públicos de outor-

ga de contratos ou outros actos bilaterais;
d) Preparar os elementos necessários à elaboração de

contratos escritos;
e) Passar as certidões sobre matéria das suas compe-

tências.

2) No âmbito das Execuções Fiscais:

a) Preparação dos procedimentos ou decisões ineren-
tes à justiça fiscal que, por lei, corram pelo muni-
cípio;

b) Aplicar os procedimentos conducentes à determinação
da cobrança coerciva de dívidas que sigam este pro-
cesso;

c) Prestar o apoio administrativo de que careça o Juiz
de Execuções Fiscais.

3) No âmbito dos Espectáculos:

Prestar apoio administrativo ao Delegado da Inspecção
Geral das Actividades Culturais.

ARTIGO 23.º

Divisões do DAF

O Departamento de Administração e Finanças compreende as
seguintes divisões:

a) Divisão de Gestão Administrativa;
b) Divisão de Actividades Económicas;
c) Divisão de Assuntos Jurídicos e Recursos Humanos.

ARTIGO 24.º

Divisão de Gestão Administrativa

1 — Compete, em geral, à Divisão de Gestão Administrati-
va assegurar a actividade administrativa da Câmara, quando nos
termos do presente Regulamento esta função não estiver cometida
a outros serviços, bem como a coordenação e gestão da activi-
dade financeira da Câmara, incluindo a preparação, em colabo-
ração com os restantes serviços, das Opções do Plano e do
Orçamento e as revisões ou alterações que se mostrarem neces-
sárias, cabendo-lhe o controlo interno de toda a receita do
município e de toda a efectivação da despesa.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Gestão Administra-
tiva o estudo para proposta aos órgãos do município, de medi-
das ou orientações que visem o aumento da receita, a conten-
ção, a eficácia e a economicidade na execução da despesa e as
análises de ordem técnica que fundamentem, em termos legais
e financeiros, as decisões relativas a operações de crédito.

3 — À Divisão de Gestão Administrativa compete, em parti-
cular:

a) Garantir o funcionamento dos serviços de apoio aos ór-
gãos autárquicos;

b) Proceder à organização dos sistemas de arquivo de
documentação e providenciar pela sua actualização;
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c) Organizar a correspondência remetida aos diferentes
órgãos do município bem como o expediente destes;

d) Proceder à gestão do pessoal auxiliar colocado nos di-
versos serviços da Câmara, definindo os critérios ou de-
terminando a sua afectação ou mobilidade;

e) Conceber, propor e implementar novas técnicas e meto-
dologias de trabalho em ordem à modernização adminis-
trativa dos serviços camarários.

f) Participar na elaboração do orçamento e do plano anual
de actividades bem como as revisões que se mostrarem
necessárias, designadamente através da realização de
estudos e previsões financeiras;

g) Controlar a despesa, comprovar o saldo das diversas con-
tas e, em geral, preparar os processos de execução do or-
çamento;

h) Organizar os processos relativos a empréstimos que seja
necessário contrair, bem como os que se refiram às res-
pectivas amortizações, mantendo permanentemente actu-
alizado o plano de tesouraria municipal assim como o co-
nhecimento actual da capacidade de endividamento;

i) Organizar as contas de gerência e preparar o respectivo
relatório;

j) Manter organizada e em dia a contabilidade, asseguran-
do os registos e procedimentos contabilísticos na forma
e nas oportunidades ditadas pela lei;

k) Preparar os processos para fiscalização de qualquer en-
tidade com poderes para o efeito em especial para con-
trolo prévio da legalidade da despesa pelo Tribunal de
Contas;

l) Zelar pela arrecadação de receitas.

4 — Compete ainda à Divisão de Gestão Administrativa prestar
apoio às reuniões de Câmara, nomeadamente:

a) Proceder ao fiel registo de tudo quanto se passar nas
reuniões da Câmara Municipal e a sua transcrição em acta
bem como nos eventos em que a Câmara ou o presidente
da Câmara participem e para os quais se justifique a cor-
respondente memória escrita;

b) Garantir o registo e transcrição do que ocorrer nas reu-
niões dos órgãos deliberativos e executivos das entida-
des que estejam sob superintendência da Câmara e, sempre
que lhe for determinado, das instâncias em que o muni-
cípio participe;

c) Apresentar para aprovação as actas que dela carecerem;
d) Proceder ao tratamento e arquivo das actas de forma a

que se facilite a consulta e se torne rápida a identifica-
ção das deliberações e, em especial assegurar a atempada
difusão pelos serviços das deliberações tomadas pela
Câmara com prioridade para aquelas que procedem à sua
divulgação externa;

e) Proceder à emissão das certidões de actas.

5 — A Divisão de Gestão Administrativa assegura igualmente
o Apoio Administrativo que a Assembleia Municipal careça,
competindo-lhe:

a) Assegurar todo o apoio logístico e respectivo expedien-
te administrativo à Assembleia Municipal;

b) Proceder ao fiel registo de tudo quanto se passar nas
reuniões da Assembleia Municipal e a sua transcrição em
acta, bem como nos eventos em que a Assembleia par-
ticipe e para as quais se justifique a correspondente
memória escrita;

c) Apresentar para aprovação as actas que dela carecerem;
d) Proceder ao tratamento e arquivo das actas de forma a

que se facilite a consulta e se torne rápida a identifica-
ção das deliberações tomadas pela Assembleia Munici-
pal, com prioridade para aquelas que procedem à sua
divulgação externa;

e) Proceder à emissão das certidões das actas.

ARTIGO 25.º

Serviços da Divisão de Gestão Administrativa

Na directa dependência do Chefe da Divisão de Gestão Ad-
ministrativa funcionam os seguintes serviços:

a) Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Patrimó-
nio;

b) Secção de Taxas e Licenças.

c) Secção de Expediente, Arquivo e Serviços Gerais;
d) Tesouraria;

ARTIGO 26.º

Secção de Contabilidade, Aprovisionamento e Património

São atribuições da Secção de Contabilidade, Aprovisionamen-
to e Património:

a) Efectuar todo o movimento e escrituração da contabilidade
municipal, de acordo com as normas legais;

b) Coligir todos os documentos necessários à elaboração
da conta de gerência, relatório de actividades, plano
de actividades e orçamento, incluindo revisões e alte-
rações;

c) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas;

d) Remeter aos organismos regionais e centrais os elementos
determinados por lei e relacionados com a gestão finan-
ceira autárquica;

e) Promover a arrecadação de receitas e o pagamento das
despesas autorizadas;

f) Conferir a exactidão das operações de arrecadação das
receitas, entradas e saídas de fundos por operações de
tesouraria, débitos e créditos de valores em documentos
efectuados pela Tesouraria;

g) Manter devidamente organizada toda a documentação das
gerências findas;

h) Manter devidamente actualizadas as contas correntes com
empreiteiros, empréstimos e fornecedores;

i) Acompanhar os processos referentes a fundos comunitá-
rios providenciando os registos contabilísticos das des-
pesas e receitas a eles inerentes;

j) Controlar toda a actividade financeira do município;
k) Proceder a todo o expediente da Secção;
l) Organizar e manter actualizado o inventário, cadastro de

bens imóveis e móveis propriedade do município e res-
pectivos ficheiros;

m) Proceder à legalização de prédios rústicos e urbanos nas
entidades competentes;

n) Tratar de toda a documentação inerente às máquinas e
viaturas municipais;

o) Tratar de todo o tipo de seguros efectuados ao patrimó-
nio municipal;

p) Proceder à etiquetagem de todos os bens móveis;
q) Proceda ao registo de todos os bens, incluindo obras de

arte, mobiliário e equipamentos existentes nos servi-
ços ou cedidos pela Câmara Municipal a outros orga-
nismos;

r) Proceder às requisições necessárias, após adequada ins-
trução dos respectivos processos, incluindo a abertura de
concursos, informar, quando se torne necessário, e orga-
nizar o respectivo processo para aquisições para as quais
se torne obrigatória prévia deliberação camarária;

s) Supervisionar a organização do inventário das existên-
cias em armazém;

t) Supervisionar a gestão dos stocks necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços;

u) Promover a elaboração do inventário anual de armazém.

ARTIGO 27.º

Secção de Taxas e Licenças

São atribuições da Secção de Taxas e Licenças:

a) Liquidar os impostos, taxas, licenças e outros rendimentos
municipais, cuja arrecadação não esteja a cargo de ou-
tra unidade orgânica;

b) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados
e feiras e emitir as respectivas guias de receita;

c) Conferir e registar as guias de receita das senhas de can-
tinas, instalações desportivas e outras instalações muni-
cipais;

d) Passar guias de cobrança de rendas de propriedade e
outros créditos municipais;

e) Expedir avisos e editais para pagamento de licenças, taxas
e outros rendimentos;

f) Registo de ciclomotores e passagem de cartas de condução
dos mesmos;

g) Organização de processos de passagem de licenças de
uso e porte de arma e caça;
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h) Registar autos de transgressão, contra-ordenação e outros,
promover o seu pagamento ou dar-lhes o devido encami-
nhamento;

i) Elaborar o recenseamento militar e passar guias de marcha
dos mancebos;

j) Satisfazer outras solicitações relacionadas com taxas e
licenças;

k) Formular propostas de actualização de taxas e licenças
ou outras receitas legalmente previstas.

ARTIGO 28.º

Secção de Expediente, Arquivo e Serviços Gerais

São atribuições desta Secção:

a) Atender os munícipes e encaminhá-los para os serviços
adequados;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos;

c) Executar os trabalhos de dactilografia que não estejam
afectos a outras secções;

d) Preparar a documentação a submeter às reuniões da Câ-
mara e da Assembleia;

e) Elaborar o expediente, quer externo quer interno, refe-
rente às reuniões da Câmara e da Assembleia;

f) Promover a divulgação, pelas diferentes unidades orgâ-
nicas, de normas internas e demais directivas de carác-
ter genérico;

g) Superintender e assegurar o serviço de telefones, fax e
correio;

h) Assegurar os serviços de portaria e limpeza das instala-
ções;

i) Superintender e assegurar o serviço de reprografia e fo-
tocópias;

j) Promover a elaboração e actualização de recenseamen-
tos eleitorais da população e outros;

k) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,
regulamentos, ordens de serviços, informações e outros
documentos da autarquia;

l) Facultar, para consulta, os documentos arquivados;
m) Executar os serviços administrativos de carácter geral,

não específicos de outras secções ou de serviços que não
disponham de apoio administrativo próprio;

n) Escriturar e manter devidamente actualizados todos os
livros próprios da secção;

o) Passar atestados e certidões que não sejam da compe-
tência de outras secções;

p) Superintender no arquivo geral do município, adoptan-
do providências para a sua classificação, conservação, ar-
rumação e actualização;

q) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelas diferentes secções;

r) Propor a inutilização e eventual destruição de documentos,
nos prazos e condições estabelecidos pela lei;

s) Gerir o arquivo propondo a adopção das regras funcio-
nais que se mostrem mais adequadas;

t) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes quando não exista outra uni-
dade orgânica com essa finalidade.

ARTIGO 29.º

Tesouraria

São atribuições da Tesouraria:

a) Arrecadar todas as receitas virtuais e eventuais, inclu-
indo a liquidação de juros de mora e outras taxas suple-
mentares;

b) Dar cumprimento às ordens de pagamento após verifi-
cação das necessárias condições legais;

c) Manter devidamente processados, escriturados e actua-
lizados os documentos de Tesouraria, no estrito cumpri-
mento pelas disposições legais e regulamentares sobre a
contabilidade municipal;

d) Elaborar os diários de tesouraria e resumos diários, re-
metendo-os com esta periodicidade ao serviço de Con-
tabilidade, conjuntamente com os documentos de suporte
da receita e da despesa;

e) Fazer o controlo das contas bancárias.

ARTIGO 30.º

Divisão de Actividades Económicas

1 — Compete, em geral, à Divisão de Actividades Económi-
cas assegurar o funcionamento das actividades económicas do
município que não se encontrem atribuídas a qualquer outra uni-
dade funcional, e bem assim executar as tarefas de concepção,
promoção e controlo da execução dos projectos ao nível da
preparação de candidaturas para financiamentos no âmbito dos
quadros comunitários de apoio ou outro, e seu acompanhamento
e gestão.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Actividades Econó-
micas, o estudo para proposta aos órgãos do município, de me-
didas ou orientações que visem a rentabilização dos serviços pres-
tados quer por via de redução de custos quer por via da melhor
qualidade dos serviços a prestar, equacionando, nomeadamente,
a oportunidade e possível interesse de opção por situações de
concessão de exploração ou outras;

3 — À Divisão de Actividades Económicas compete, em parti-
cular:

a) Supervisionar o funcionamento do Parque de Campismo;
b) Supervisionar o funcionamento dos serviços inerentes a

mercados municipais, feiras e outros eventos similares;
c) Assegurar a defesa dos consumidores e a fiscalização

sanitária;
d) Assegurar a articulação da Câmara com as empresas

públicas, com as empresas municipais e com outras en-
tidades que desempenhem actividades de prestadores de
serviços públicos da competência municipal, seja sob a
forma de adjudicação de serviços seja sob a forma de por
concessão, prestando à Câmara as informações técnicas
que aquela careça;

e) Assegurar a preparação de candidaturas e a sua gestão.

ARTIGO 31.º

Serviços da Divisão de Actividades Económicas

Na directa dependência do chefe da Divisão de Actividades
Económicas funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa de Apoio à DAE;
b) Núcleo de Candidaturas;
c) Núcleo Parque de Campismo;
d) Núcleo Feiras, Mercados e Venda Ambulante;
e) Núcleo do Consumidor e Fiscalização Sanitária.

ARTIGO 32.º

Secção Administrativa da DAE

1 — Em geral à Secção Administrativa da DAE compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços ade-
quados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou a
quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divisão
normas internas e demais directivas de carácter genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax, cor-
reio, bem como assegurar a gestão, manutenção e lim-
peza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de do-
cumentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos que lhe sejam requeridos por qualquer outro
serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptan-
do as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de planos
adequados ao arquivo;
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l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos estabe-
lecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que tal
se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionan-
do os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia, o
apoio às comissões de abertura e de análise de propos-
tas, audiências prévias e despachos ou deliberações de
adjudicação — a gestão dos processos e o seu encerra-
mento, incluindo as contas correntes, autos de medição,
revisões de preços, trabalhos adicionais, informações pe-
riódicas, contas e inquéritos finais.

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se foram
cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares,
relativamente a todos os processos que correm pelos
serviços que dirigem e que carecem de decisões ou de-
liberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os ser-
viços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — De forma particular à Secção Administrativa da DAE
compete:

a) Tratar de todo o expediente inerente a feiras, mercados
e venda ambulante, incluindo a tramitação de processo
de licenciamento, passagem de cartões e licenças;

b) Apoio administrativo à arrecadação das receitas, estabe-
lecendo as ligações necessárias com a Secção de Taxas,
Secção de Contabilidade e a Tesouraria;

c) Tratar de todo o expediente do parque de campismo re-
ferente ao relacionamento com outras entidades;

d) Tratar de todo o expediente do Núcleo de Candidaturas
e prestar o demais apoio que se mostre necessário na
elaboração de processos de candidatura, pedidos de com-
participação e relatórios.

ARTIGO 33.º

Núcleo de Candidaturas

1 — São atribuições do Núcleo de Candidaturas:

a) Preparar os dossiers de candidatura a financiamentos;
b) Acompanhar as candidaturas fornecendo os elementos que

venham ser solicitados e efectuando as alterações que se
mostrem convenientes;

c) Zelar pela boa aplicação dos financiamentos e elaborar
os relatórios que, no âmbito dos mesmos, se revelem
necessários;

d) Efectuar os pedidos de comparticipação;
e) Propor as reprogramações financeiras que se mostrem ne-

cessárias;
f) Elaborar relatórios finais de aplicação dos financiamen-

tos;
g) Informar o executivo sobre o andamento de cada um dos

processos;

2 — Cabe igualmente ao Núcleo de Candidaturas manter-se
informado sobre os diversos programas de apoio económico a
que a Câmara possa recorrer, e divulgar essa informação às
diversas unidades orgânicas que possam desenvolver projectos
que dela possam beneficiar.

3 — O Núcleo de Candidaturas deverá ainda prestar todo o
apoio que lhe seja solicitado pelas diversas unidades orgânicas
com vista ao estudo do enquadramento de eventuais projectos.

ARTIGO 34.º

Núcleo Parque de Campismo

1 — Ao Núcleo Parque de Campismo, compete genericamente
a gestão do Parque de Campismo, nomeadamente:

a) Gestão dos recursos humanos necessários ao bom fun-
cionamento da unidade;

b) Arrecadação das receitas;
c) Manutenção, limpeza e conservação das instalações;
d) Supervisionar os diversos serviços prestados pelo Par-

que seja directamente seja em regime de concessão;
e) Zelar pelo cumprimento do Regulamento do Parque de

Campismo.

2 — Em particular ao Núcleo Parque de Campismo, compete:

a) Garantir o respeito pelas condições legais de funciona-
mento do Parque de Campismo;

b) Zelar pelo funcionamento em respeito pelos utentes;
c) Assegurar a viabilidade económica do empreendi-

mento;
d) Propor a prestação de novos serviços susceptíveis de

conduzir a uma melhoria do bem-estar dos utentes e do
aumento das receitas;

e) Propor a adopção de medidas conducentes à redução de
custos;

f) Propor a adopção dos tarifários que se mostrem adequados
aos serviços a prestar;

g) Participar no recrutamento de pessoal;
h) Propor a aquisição de bens e serviços;
i) Propor a concessão de exploração de serviços;
j) Resolver, em primeira instância, todos os problemas que

se ponham ao normal funcionamento da unidade.

ARTIGO 35.º

Núcleo Feiras, Mercados e Venda Ambulante

1 — Ao Núcleo Feiras, Mercados e Venda Ambulante com-
pete genericamente:

a) Gerir os espaços de funcionamento feiras, mercados,
eventos similares e venda ambulante, assegurando as
condições materiais que se mostrem necessárias ao fun-
cionamento dos mesmos;

b) Gestão dos recursos humanos necessários ao bom fun-
cionamento dos eventos;

c) Arrecadação das receitas;
d) A fiscalização das condições legais de funcionamento dos

vendedores e feirantes;
e) Manutenção, limpeza e conservação das instalações e

recintos;
f) Zelar pelo cumprimento dos Regulamentos.

2 — Em particular ao Núcleo Feiras, Mercados e Venda Am-
bulante, compete:

a) Garantir o respeito pelas condições legais de funciona-
mento dos eventos e dos mercados municipais;

b) Propor medidas conducentes ao condicionamento da venda
ambulante;

c) Zelar pelo funcionamento em respeito pelos utentes;
d) Zelar pela viabilidade económica dos eventos e dos mer-

cados municipais;
e) Propor a prestação de novos serviços susceptíveis de

conduzir a uma melhoria do bem-estar dos utentes e do
aumento das receitas;

f) Propor a adopção de medidas conducentes à redução de
custos;

g) Propor a adopção de taxas e tarifários que se mostrem
adequados aos serviços a prestar;

h) Propor a aquisição de bens e serviços;
i) Resolver, em primeira instância, todos os problemas que

se ponham ao normal funcionamento dos eventos e dos
mercados municipais.
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ARTIGO 36.º

Núcleo do Consumidor e Fiscalização Sanitária

Cabe ao Núcleo do Consumidor e Fiscalização Sanitária:

1) No âmbito do Consumidor:

a) Organizar o serviço de aferição de pesos e medidas;
b) Acompanhar a actividade dos centros de informa-

ção e apoio aos consumidores;
c) Providenciar, em primeira instância, a mediação de

conflitos entre fornecedores e consumidores;
d) Transmitir aos consumidores a informação de que

disponha com vista a fazer valer os direitos da-
queles e, sempre que possível encaminhá-los para
as instâncias com poderes de resolução dos pro-
blemas;

e) Zelar pela resolução de conflitos que oponham os
consumidores a qualquer serviço da Câmara Muni-
cipal, e bem assim zelar pela resolução de quaisquer
outros conflitos em que a Câmara Municipal tenha
competência.

2 — No âmbito da Fiscalização Sanitária:

a) Inspeccionar e fiscalizar aviários, matadouros, ex-
plorações de gado, explorações piscícolas e afins, veí-
culos de transporte de produtos alimentares e outros
locais onde se abate, industrializa ou comercializa
carne e produtos derivados, peixe e afins, nomeada-
mente os mercados municipais;

b) Desenvolver uma acção pedagógica junto de proprie-
tários e trabalhadores de estabelecimentos onde se
vendem ou manufacturam produtos alimentares;

c) Fiscalizar e controlar higienicamente os estabeleci-
mentos onde se comercializam ou armazenam pro-
dutos alimentares, incluindo o equipamento e os
armazéns, os anexos e as instalações sanitárias;

d) Fiscalizar e controlar a higiene do pessoal que tra-
balha nos estabelecimentos onde se vendem ou
manipulam produtos alimentares;

e) Cooperar na organização, direcção e funcionamen-
to dos mercados grossistas e de retalho fixo ou de
revenda;

f) Cooperar na inventariação, por sectores, de todos os
estabelecimentos existentes na área do concelho onde
se preparam, manipulam ou vendem produtos alimen-
tares;

g) Cooperar no licenciamento de todos os estabeleci-
mentos onde se comercializam ou armazenam pro-
dutos alimentares;

h) Cooperar no controlo de qualidade e das caracterís-
ticas organolépticas e hígio-sanitárias dos produtos
alimentares e na recolha de amostras para análise em
laboratórios oficiais;

f) Promover actividades regulares de desinfestação;
i) Promover as acções necessárias no âmbito da luta

anti-rábica;
j) Assegurar a vacinação de canídeos;
k) Dar apoio ao canil/gatil municipal;
l) Cooperar com os organismos da administração cen-

tral e Regional nas acções que aqueles entendam levar
a efeito na área do município;

m) Exercer as demais atribuições conferidas por lei ou
regulamento.

ARTIGO 37.º

Divisão de Assuntos Jurídicos e Recursos Humanos

1 — Compete, em geral, à Divisão de Assuntos Jurídicos e
Recursos Humanos assegurar o apoio jurídico que se mostre ne-
cessário ao executivo e aos serviços em geral, e a supervisão
dos recursos humanos garantindo a maximização dos recursos,
a implementação de adequadas políticas de recrutamento e de
formação, e o respeito pelos legítimos direitos dos profissionais
ao serviço do município.

2 — Em especial incumbe à Divisão, no âmbito dos Assun-
tos Jurídicos colaborar e supervisionar, em articulação com as
outras unidades orgânicas, a elaboração de regulamentos, pos-
turas e demais normativos e assessorar os serviços na aplica-
ção dos mesmos; No âmbito dos Recursos Humanos incumbe-

lhe, em especial, analisar, emitir pareceres e orientações sobre ques-
tões laborais, propor a realização de inquéritos e processos dis-
ciplinares, nos casos em que tome conhecimento de violação dos
deveres por parte dos funcionários ou outros profissionais ao
serviço do município.

3 — À Divisão, no âmbito dos Assuntos Jurídicos compete,
em particular:

a) Assegurar a fiscalização do cumprimento das leis, regu-
lamentos, posturas e demais normativos;

b) Analisar os assuntos que lhe sejam submetidos pelos
serviços ou pelo executivo, emitir parecer e recomenda-
ções sobre os procedimentos;

c) Assegurar o patrocínio judiciário da Câmara Municipal;
e no âmbito dos Recursos Humanos:
d) Zelar pelo cumprimento da legislação laboral;
e) Estudar e propor a adopção de medidas de acção social;
f) Preparar e propor planos de formação profissional;
g) Zelar pela integração dos novos funcionários;
h) Prestar o apoio que se mostre necessário aos funcioná-

rios e demais profissionais ao serviço do município na
resolução de problemas em que a Câmara tenha compe-
tência.

ARTIGO 38.º

Serviços da Divisão de Assuntos Jurídicos
e Recursos Humanos

1 — Na directa dependência do chefe da Divisão de Assuntos
Jurídicos e Recursos Humanos funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa de Apoio à DAJRH;
b) Núcleo Jurídico e do Contencioso;
c) Núcleo de Fiscalização e Contra-Ordenações;
d) Núcleo de Recursos Humanos.

ARTIGO 39.º

Secção Administrativa de Apoio à DAJRH

1 — Em geral à Secção Administrativa da DAJRH compete
o apoio administrativo que se mostre necessário ao bom fun-
cionamento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

b) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou
a quem tenha competência para o efeito;

c) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

d) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divisão
normas internas e demais directivas de carácter genérico;

e) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax, cor-
reio, bem como assegurar a gestão, manutenção e lim-
peza das instalações;

f) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de do-
cumentos;

g) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
h) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
i) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos que lhe sejam requeridos por qualquer outro
serviço da Divisão;

j) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptan-
do as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de planos
adequados ao arquivo;

k) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelos diferentes serviços;

l) Executar e manter devidamente actualizados todos os livros
de registos e outros próprios da Divisão;

m) Propor a inutilização de documentos nos prazos estabe-
lecidos na lei;

n) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que tal
se mostre necessário;

o) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionan-
do os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
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de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia, o
apoio às comissões de abertura e de análise de propos-
tas, audiências prévias e despachos ou deliberações de
adjudicação — a gestão dos processos e o seu encerra-
mento, incluindo as contas correntes, autos de medição,
revisões de preços, trabalhos adicionais, informações pe-
riódicas, contas e inquéritos finais;

p) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

q) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

r) Prestar informações por escrito, nos processos, se foram
cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares,
relativamente a todos os processos que correm pelos
serviços que dirigem e que carecem de decisões ou de-
liberações dos eleitos locais;

s) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

t) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os ser-
viços do município;

u) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — De forma particular à Secção Administrativa da DAJRH
compete:

a) Tratar de todo o expediente inerente aos processos de
contra-ordenações, providenciar o envio de notificações;

b) Zelar pela arrecadação das receitas inerentes a coimas,
articulando com a Secção de contabilidade e a Tesoura-
ria a entrega das importâncias cobradas;

c) Prestar o demais apoio administrativo específico que o
Núcleo Jurídico e do Contencioso venha necessitar;

d) Prestar o demais apoio administrativo específico que o
Núcleo de Recursos Humanos venha necessitar.

ARTIGO 40.º

Núcleo Jurídico e do Contencioso

1 — Compete ao Núcleo Jurídico e do Contencioso prestar
informação técnico-jurídica sobre quaisquer questões ou processos
que lhe sejam submetidos pela Câmara ou pelo presidente, de-
signadamente:

a) Encarregar-se dos inquéritos a que houver lugar por de-
terminação da entidade competente;

b) Intervir e instruir em matéria jurídica os processos gra-
ciosos;

c) Instruir e acompanhar os processos de declaração de uti-
lidade pública e expropriação;

d) Instruir os processos de contra-ordenações nos termos da
lei, bem como assegurar o seu acompanhamento em juízo
em caso de recurso;

e) Dar parecer sobre as reclamações ou recursos graciosos
e contenciosos bem como sobre petições ou exposições
sobre actos e omissões dos órgãos municipais ou proce-
dimentos dos serviços;

f) Assegurar o patrocínio judiciário nas acções propostas pela
Câmara ou contra ela, e garantir todo o apoio se o pa-
trocínio for assegurado por mandatário exterior.

2 — Compete ainda ao Núcleo Jurídico e do Contencioso:

a) Participar na elaboração de novas posturas e regulamentos
bem como na revisão dos já existentes;

b) Prestar assessoria jurídica no âmbito do licenciamento
e da gestão urbanística;

c) Prestar outra assessoria jurídica que se mostre necessá-
ria, no âmbito dos serviços em geral.

ARTIGO 41.º

Núcleo de Fiscalização e Contra-Ordenações

Ao Núcleo de Fiscalização e Contra-Ordenações compete:

a) Fiscalizar o cumprimento das leis, regulamentos, posturas
e demais normativos;

b) Cooperar com as autoridades policiais, e requerer a co-
operação daquelas, na reposição da legalidade;

c) Zelar pela fidelidade de quaisquer obras às específicas
condições do seu licenciamento ou autorização, desen-
cadeando, sempre que necessário, os mecanismos
efectivadores da responsabilidade dos técnicos delas en-
carregados;

d) Zelar pela fidelidade de quaisquer outras acções às es-
pecíficas condições do seu licenciamento ou autorização,
desencadeando, sempre que necessário, os mecanismos
conducentes à reposição da legalidade e à instauração de
processo de contra-ordenação se for o caso;

e) Apoiar o Núcleo Jurídico e do Contencioso nas opera-
ções de notificação, de confirmação de situações e de re-
colha de provas;

f) Promover os processos de contra-ordenações nos termos
regulamentares e zelar pela cobrança das coimas que
venham ser estabelecidas.

ARTIGO 42.º

Núcleo de Recursos Humanos

1 — Ao Núcleo de Recursos Humanos compete, em especial,
a organização dos processos relativos a cada funcionário ao ser-
viço da Câmara, a preparação dos concursos, o processamento
das remunerações e, bem assim, assegurar zelar pela seguran-
ça, higiene e saúde no trabalho.

2 — Ao Núcleo de Recursos Humanos compete, em particular:

a) Proceder à gestão administrativa do pessoal ao serviço
da Câmara;

b) Propor critérios de selecção e recrutamento dos funcio-
nários e da contratação de outro pessoal;

c) Proceder ao levantamento das necessidades de formação,
elaborar e submeter à aprovação o correspondente pla-
no anual e dinamizar a sua implementação;

d) Assegurar a divulgação e garantir o cumprimento das
normas que imponham deveres ou confiram direitos aos
funcionários;

e) Organizar um serviço de acção social do pessoal;
f) Elaborar o balanço social;
g) Assegurar a elaboração de estudos e pareceres sobre as

condições de trabalho;
h) Assegurar a elaboração de propostas de medidas que visem

a melhoria das condições de trabalho;
i) Assegurar a identificação e a avaliação dos riscos pro-

fissionais e as propostas de medidas para a sua elimi-
nação ou minimização;

j) Assegurar a análise e a avaliação dos acidentes de tra-
balho;

k) Assegurar o desenvolvimento de acções de educação para
a saúde e segurança;

l) Assegurar a realização de exames médicos no âmbito da
saúde ocupacional;

m) Assegurar que todos os funcionários cumprem o programa
de vacinação;

n) Assegurar a elaboração de pareceres sobre os equipamen-
tos de protecção individual e os meios de protecção co-
lectiva a implementar;

o) Assegurar a elaboração de planos de emergência dos
edifícios e equipamentos municipais.

SUBSECÇÃO III

Do Departamento de Planeamento e Urbanismo

ARTIGO 43.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Planeamento e Urbanis-
mo coordenar a ocupação dos espaços públicos e privados, e su-
pervisionar a edificação, assegurando o cumprimento dos pla-
nos de ordenamento e demais normativos legais, nomeadamente:

a) Praticar os actos e executar as tarefas de concepção, pro-
moção, definição e regulamentação dos planos de urba-
nização, de preservação da qualidade urbanística do con-
celho, através da sua participação activa na execução do
Plano Director Municipal, dos Planos de Urbanização, dos
planos de pormenor e outros de cariz semelhante, bem
como as funções que permitam aos órgãos municipais
exercer os seus poderes no âmbito das operações de lo-
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teamento e de autorização ou licenciamento de obras, no
completo conhecimento dos vários parâmetros de ocupa-
ção do solo e de integração, nomeadamente de índole
técnica e legal, de edifícios, estruturas ou equipamentos,
bem como definir critérios de gestão do património imo-
biliário do município no âmbito da política urbanística
e da gestão do solo;

b) Garantir a qualidade das construções, através da imple-
mentação de adequados serviços de fiscalização;

c) Garantir que os interessados licenciem tempestivamente
os actos que de tal careçam e que cumprem com o es-
tabelecido nos licenciamentos, através da implementação
de acções de sensibilização e de implementação de ade-
quados serviços de fiscalização;

d) Colaborar nos procedimentos administrativos relacionados
com a reabilitação urbana, nomeadamente preparação de
candidaturas para financiamentos de obras particulares de
interesse para o município e de conservação do património
municipal;

2 — Ao Director do Departamento de Planeamento e Urba-
nismo compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos;
b) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos or-

çamentos e planos de actividade e zelar pela sua execu-
ção;

c) Acompanhar a execução de planos de ordenamento;
d) Submeter a despacho do presidente os assuntos da sua

competência;
e) Assinar a correspondência e assuntos de mero expedi-

ente, para que tenha recebido delegação;
f) Exercer as demais competências que lhe sejam delega-

das pelo presidente e vereadores da Câmara Municipal.

ARTIGO 44.º

Divisões do DPU

O Departamento de Planeamento e Urbanismo compreende as
seguintes divisões:

a) Divisão de Gestão Urbanística;
b) Divisão de Gestão do Espaço Público.

ARTIGO 45.º

Divisão de Gestão Urbanística

1 — Compete, em geral, à Divisão de Gestão Urbanística pro-
mover a gestão urbanística do concelho, analisando e dando
parecer sobre os diversos projectos de construção e acompanhando
a sua execução garantindo o respeito pelos normativos legais,
e, se for o caso, dando parecer com vista à autorização de uti-
lização dos mesmos.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Gestão Urbanística,
supervisionar os licenciamentos de obras particulares, as ope-
rações de loteamento, a salvaguarda das zonas históricas e o
licenciamento de estabelecimentos de hotelaria, restauração e
bebidas, de indústria e de comércio.

3 — À Divisão de Gestão Urbanística compete, em particular:

a) Propor a execução de planos de pormenor;
b) Emitir parecer sobre a definição de critérios de gestão

urbanística a adaptar na implementação dos planos de
urbanização ou estudos urbanísticos;

c) Informar sobre pedidos de informação prévia para rea-
lização de operações de loteamento, bem como sobre es-
tudos urbanísticos ou projectos de loteamento;

d) Organizar os processos relativos a operações de lotea-
mento ou planos de pormenor a submeter a parecer dos
organismos da administração central quando da lei de-
corra essa obrigação no quadro das competências do De-
partamento;

e) Prestar informação sobre projectos de obras de urbani-
zação, bem como propor para aprovação as prescrições
a que as mesmas devem obedecer;

f) Fiscalizar a execução das obras de arruamentos e de tra-
tamento paisagístico dos espaços exteriores das urbani-
zações particulares, em articulação com os Serviços Mu-
nicipalizados e com as empresas concessionárias de
distribuição electricidade, redes de comunicações e abas-
tecimento de gás;

g) Emitir parecer sobre estudos urbanísticos com projecto de
loteamento em áreas abrangidas por plano de urbanização
ou plano de pormenor válidos em função da sua dimen-
são ou características propostas de ocupação do solo;

h) Proceder ao encaminhamento e informação técnica dos
assuntos que caibam nas suas competências de gestão e
concepção de trânsito e transportes.

ARTIGO 46.º

Serviços da Divisão de Gestão Urbanística

Na directa dependência do chefe da Divisão de Gestão Ur-
banística funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa de Apoio à DGU;
b) Núcleo de Licenciamento de Obras Particulares;
c) Núcleo de Planeamento e Ordenamento;
d) Núcleo do Património Histórico;
e) Núcleo de Licenciamento de Estabelecimentos;
f) Núcleo de Fiscalização.

ARTIGO 47.º

Secção Administrativa de Apoio à DGU

1 — Em geral à Secção Administrativa de Apoio à DGU com-
pete o apoio administrativo que se mostre necessário ao bom
funcionamento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços ade-
quados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou a
quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divisão
normas internas e demais directivas de carácter genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax, cor-
reio, bem como assegurar a gestão, manutenção e lim-
peza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de do-
cumentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos que lhe sejam requeridos por qualquer outro
serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptan-
do as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de planos
adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos estabe-
lecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que tal
se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionan-
do os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia, o
apoio às comissões de abertura e de análise de propos-
tas, audiências prévias e despachos ou deliberações de
adjudicação — a gestão dos processos e o seu encerra-
mento, incluindo as contas correntes, autos de medição,
revisões de preços, trabalhos adicionais, informações pe-
riódicas, contas e inquéritos finais.

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;
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s) Prestar informações por escrito, nos processos, se foram
cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares,
relativamente a todos os processos que correm pelos
serviços que dirigem e que carecem de decisões ou de-
liberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os ser-
viços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa de Apoio à DGU, em particular,
compete:

a) Organizar os processos no âmbito da toponímica e nu-
meração policial;

b) Registar e processar as inscrições dos técnicos respon-
sáveis por execução de obras particulares;

c) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los, devidamente
instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

d) Proceder à emissão de alvarás de loteamento, licenças
de construção, de utilização e outras previstas na lei ou
nos regulamentos;

e) Providenciar a arrecadação de receitas inerentes às licen-
ças emitidas;

f) Manter actualizada a informação sobre os bens imóveis
resultantes de processos de cedência no âmbito das com-
petências da Divisão;

g) Fornecer as cópias de projectos de construção ou lotea-
mento, bem como as cartas ou plantas que forem soli-
citadas e possam ser fornecidas;

h) Conceber novos métodos de processamento da informação
por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visando a
eficácia e celeridade das respostas às solicitações dos
particulares;

i) Elaborar os mapas com informação para INE e Finan-
ças.

ARTIGO 48.º

Núcleo de Licenciamento de Obras Particulares

Ao Núcleo de Licenciamento de Obras Particulares compete:

a) Apreciar os projectos e edificações sujeitas a licencia-
mento ou autorização municipal;

b) Preparar a fundamentação dos actos de licenciamento ou
de indeferimento dos respectivos pedidos;

c) Organizar os processos no âmbito da toponímia e nume-
ração policial;

d) Registar e processar as inscrições dos técnicos respon-
sáveis por execução de obras particulares;

e) Apreciar os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da Divisão emitindo parecer;

f) Proceder à emissão de alvarás de loteamento, licenças de
construção ou utilização, e certidões no âmbito das com-
petências do departamento;

g) Providenciar a comunicação às respectivas ordens de ir-
regularidades detectadas imputáveis ao técnico respon-
sável pela obra.

h) Manter actualizada a cartografia sobre os bens imóveis
resultantes de processos de cedência no âmbito das com-
petências do departamento;

i) Promover as vistorias e a recolha dos pareceres e infor-
mações técnicas, quer dos serviços do município, quer
dos serviços exteriores ao município, necessárias aos
licenciamentos.

ARTIGO 49.º

Núcleo de Planeamento e Ordenamento

Ao Núcleo de Planeamento e Ordenamento compete:

a) Acompanhar a elaboração dos planos de ordenamento e
zelar pelo seu cumprimento;

b) Estudar as situações de conflito com os planos, procu-
rar soluções e, se for caso disso propor alterações aqueles;

c) Propor a realização de planos de pormenor e geri-los;
d) Dar parecer sobre operações de loteamento avaliando da

sua conformidade com os planos aprovados;
e) Gerir as áreas de cedência e operações de permuta.

ARTIGO 50.º

Núcleo do Património Histórico

Ao Núcleo do Património Histórico compete:

a) Planear a zona histórica de forma integrada;
b) Dar parecer sobre projectos de obras a levar a efeito nas

zonas históricas do concelho;
c) Elaborar projectos-tipo, de forma a dar indicações so-

bre as características a que devem obedecer as constru-
ções na zonas a proteger;

d) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação
e promoção do património histórico, paisagístico e ur-
banístico do município;

e) Tomar a iniciativa de contactar os proprietários de edi-
fícios degradados, situados em zonas a proteger, propondo
alternativas de utilização que conciliem a defesa do pa-
trimónio com os interesses dos proprietários;

f) Propor arranjos urbanísticos que visem valorizar as zo-
nas a proteger;

g) Promover contactos com associações e grupos que, no
âmbito local e regional, se proponham executar acções
de recuperação do património;

h) Estabelecer ligações com os departamentos da adminis-
tração central com competências nas áreas da defesa e
conservação do património edificado.

ARTIGO 51.º

Núcleo de Licenciamento de Estabelecimentos

Ao Núcleo de Licenciamento de Estabelecimentos compete:

a) Analisar os pedidos de licenciamento de estabelecimentos,
e verificar da sua conformidade com a legislação em
vigor;

b) Promover as vistorias e a recolha dos pareceres e infor-
mações técnicas, quer dos serviços do município, quer
dos serviços exteriores ao município, necessárias aos li-
cenciamentos.

c) Esclarecer os requerentes sobre as eventuais irregulari-
dades detectadas susceptíveis de inviabilizar o licencia-
mento;

d) Emitir parecer recomendando a passagem da licença, se
tudo estiver em conformidade, ou a sua não passagem
em caso contrário;

e) Providenciar a comunicação às respectivas ordens de ir-
regularidades detectadas imputáveis ao técnico respon-
sável pela obra.

ARTIGO 52.º

Núcleo de Fiscalização

Ao Núcleo de Fiscalização compete:

a) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projec-
tos e fiscalizar, através de um corpo de fiscais afectos
à divisão, o cumprimento das leis, regulamentos e deli-
berações camarárias sobre normas técnicas ou de segu-
rança a observar nas obras particulares;

c) Velar, com os meios referidos na alínea anterior, pela
fidelidade de quaisquer obras às específicas condições do
seu licenciamento ou autorização, desencadeando, sem-
pre que necessário, os mecanismos efectivadores da res-
ponsabilidade dos técnicos delas encarregados;

d) Fiscalizar todas as obras e intervenções que tenham lu-
gar nas zonas históricas garantindo a preservação das
mesmas;

e) Vistoriar, a qualquer tempo, os estabelecimentos licen-
ciados por forma a garantir que mantém as condições
impostas para licenciamento;

f) Levantar autos de contra-ordenação sempre que seja o
caso.

ARTIGO 53.º

Divisão de Gestão do Espaço Público

1 — Compete em geral à Divisão de Gestão do Espaço Pú-
blico zelar pela boa gestão dos espaços públicos, maximizando
a sua usufruição pelos cidadãos e minimizando os impactos re-
sultantes da sua utilização por terceiros.
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2 — Em especial, incumbe à Divisão de Gestão do Espaço
Público assessorar o executivo em questões que se prendam com
a RAN e a REN, propor e implementar a requalificação e rea-
bilitação de zonas urbanas degradadas, supervisionar a ocupa-
ção do espaço público, a publicidade e o mobiliário urbano, gerir
os espaços verdes, as vias de comunicação, a sinalização e a
electrificação pública.

3 — À Divisão de Gestão do Espaço Público compete, em
particular:

a) Elaborar estudos prévios, anteprojectos e projectos de
arquitectura e engenharia;

b) Supervisionar e projectar infra-estruturas urbanas de ini-
ciativa do município designadamente estradas, caminhos
municipais e electrificações;

c) Prestar assistência técnica e coordenar os projectos mu-
nicipais a executar por entidades estranhas à Câmara;

d) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a qua-
lidade arquitectónica e construtiva de edifícios ou con-
juntos urbanos.

e) Supervisionar toda e qualquer intervenção construtiva nas
áreas protegidas, e zelar pelo respeito das regras de ocupa-
ção estabelecidas para as mesmas;

f) Supervisionar o licenciamento de publicidade e de ocupa-
ção do espaço público e zelar pelo cumprimento do res-
pectivo regulamento camarário.

ARTIGO 54.º

Serviços da Divisão de Gestão do Espaço Público

Na directa dependência do chefe da Divisão de Gestão do
Espaço Público funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DGEP;
b) Núcleo de Áreas Protegidas;
c) Núcleo de Conservação, Requalificação e Reabilitações

Urbanas;
d) Núcleo de Publicidade, Mobiliário Urbano e Ocupação

do Espaço Público;
e) Núcleo de Redes Públicas.

ARTIGO 55.º

Secção Administrativa da DGEP

1 — Em geral à Secção Administrativa da DGU compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços ade-
quados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou a
quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divisão
normas internas e demais directivas de carácter genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax, cor-
reio, bem como assegurar a gestão, manutenção e lim-
peza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de do-
cumentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos que lhe sejam requeridos por qualquer outro
serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptan-
do as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de planos
adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos estabe-
lecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que tal
se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionan-
do os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia, o
apoio às comissões de abertura e de análise de propos-
tas, audiências prévias e despachos ou deliberações de
adjudicação — a gestão dos processos e o seu encerra-
mento, incluindo as contas correntes, autos de medição,
revisões de preços, trabalhos adicionais, informações pe-
riódicas, contas e inquéritos finais;

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se foram
cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares,
relativamente a todos os processos que correm pelos
serviços que dirigem e que carecem de decisões ou de-
liberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os ser-
viços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — À Secção Administrativa da DGEP, em particular, com-
pete:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los, devidamente
instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

b) Proceder à emissão das licenças de publicidade e de
ocupação do espaço público;

c) Providenciar a arrecadação das receitas inerentes a licenças
de publicidade e de ocupação do espaço público;

d) Manter actualizada a informação sobre licenças de pu-
blicidade e de ocupação do espaço público emitidas;

e) Fornecer as plantas que forem solicitadas e possam ser
fornecidas;

f) Conceber novos métodos de processamento da informa-
ção por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visan-
do a eficácia e celeridade das respostas às solicitações
dos particulares.

ARTIGO 56.º

Núcleo de Áreas Protegidas

Ao Núcleo de Áreas Protegidas compete:

a) Acompanhar a execução dos Planos de Reserva Agríco-
la e de Reserva Ecológica, do Plano de Ordenamento da
Orla Costeira, e outros similares, mantendo a Câmara
informada sobre o andamento dos mesmos e alertando-
a para eventuais aspectos em que entenda postos em causa
os interesses do município;

b) Assessorar a Câmara Municipal no seu relacionamento
com as restantes entidades com jurisdição sobre as áreas
protegidas;

c) Dar parecer, no que à Câmara compete, sobre eventuais
projectos ou intervenções situadas em áreas protegidas;

d) Propor, e coordenar, intervenções públicas nas áreas pro-
tegidas susceptíveis de contribuir para a sua melhor pre-
servação e para o seu usufruto pelos cidadãos.

ARTIGO 57.º

Núcleo de Conservação, Requalificação
e Reabilitações Urbanas

Ao Núcleo de Conservação, Requalificação e Reabilitações
Urbanas compete:

a) Propor, e executar, projectos com vista à conservação,
requalificação e reabilitação de zonas urbanas;
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b) Zelar pela conservação das áreas urbanas, nos casos em
que tal não esteja atribuído a outros serviços, o âmbito
do presente Regulamento;

c) Coordenar a execução das obras inerentes ao referido nas
alíneas a) e b);

d) Propor, e executar, estudos com vista a encontrar for-
mas de intervenção em pareceria com entes ou entida-
des privadas, susceptíveis de contribuir para os fins enun-
ciados nas alíneas anteriores;

e) Propor protocolos e acordos de colaboração;
f) Promover campanhas de sensibilização das populações;
g) Garantir, genericamente, a contribuição das áreas sobre

sua responsabilidade para a melhoria da qualidade de vida
das populações.

ARTIGO 58.º

Núcleo de Publicidade, Mobiliário Urbano
e Ocupação do Espaço Público

Ao Núcleo de Publicidade, Mobiliário Urbano e Ocupação do
Espaço Público compete:

a) Zelar pelo cumprimento do regulamento municipal re-
ferente a esta matéria;

b) Promover e coordenar a implantação do mobiliário ur-
bano inerente ao exercício das competências que lhe estão
confiadas, assegurando a sua gestão;

c) Dar parecer sobre os pedidos para instalação de publi-
cidade, mobiliário urbano e de ocupação do espaço pú-
blico;

d) Calcular o montante das taxas a cobrar em conformida-
de com o estabelecido no regulamento;

e) Sugerir a concessão de espaços publicitários;
f) Fiscalizar, cumulativamente com outros serviços, o cum-

primento do regulamento, e promover o levantamento de
autos de contra-ordenação quando for o caso;

g) Propor alterações à tabela de taxas sempre que entenda
haver injustiça na sua aplicação, e ou situações que jus-
tifiquem o aumento dos valores;

h) Assessorar a Câmara Municipal na tomada de decisões
sobre esta matéria.

ARTIGO 59.º

Núcleo de Redes Públicas

Ao Núcleo de Redes Públicas compete:

a) Zelar pela conservação e melhoria das redes de estrada
e caminhos municipais;

b) Propor a abertura de novas vias e alterações que enten-
da necessárias nas já existentes;

c) Propor a realização de estudos de tráfego, proceder à im-
plementação das recomendações resultantes dos mesmos;

d) Garantir a instalação, e conservação, da sinalização ro-
doviária;

e) Coordenar a instalação de novos pontos de luz e o alar-
gamento da rede existente, pronunciando-se nomeada-
mente sobre os equipamentos a instalar a nível de qua-
lidade e de estética;

f) Promover a educação rodoviária, em colaboração com
escolas e outras entidades;

g) Promover campanhas de sensibilização das populações.

ARTIGO 60.º

Núcleo de Cemitério

Ao Núcleo de Cemitério compete:

a) Assegurar os procedimentos relativos às inumações e
exumações;

b) Promover a manutenção e conservação do Cemitério
Municipal;

c) Assegurar o cumprimento do Regulamento do Cemité-
rio;

d) Emitir parecer sobre construções funerárias, e providenciar
a construção e disponibilização atempada de sepulturas;

e) Pronunciar-se sobre os demais aspectos inerentes ao fun-
cionamento do cemitério.

SUBSECÇÃO IV

Do Departamento de Obras Municipais e Serviços Urbanos

ARTIGO 61.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Obras Municipais e Ser-
viços Urbanos assegurar o funcionamento dos sistemas de sa-
neamento, da limpeza urbana, recolha de resíduos sólidos, as-
segurar o apoio necessário aos diversos serviços a nível de oficinas,
e a promoção das obras que não estejam especificamente depen-
dentes de outro serviço nos termos do presente Regulamento,
nomeadamente:

a) Superintender a gestão do ciclo da água, assegurando a
sua distribuição em quantidade e qualidade, e bem as-
sim o adequado tratamento final das águas residuais, pro-
movendo estudos e projectos conducentes à ampliação das
redes e à adopção de tecnologias susceptíveis de mini-
mizar custos e ou melhorar a qualidade dos serviços e
dos fornecimentos no respeito pelo impacto ambiental;

b) Superintender a higiene e limpeza urbana, e a recolha
de resíduos sólidos urbanos promovendo estudos e pro-
jectos conducentes à progressiva ampliação das zonas de
intervenção e à adopção de tecnologias susceptíveis de
minimizar custos e ou melhorar a qualidade dos servi-
ços e no respeito pelo impacto ambiental;

c) Assegurar os serviços de apoio ao nível da manutenção e
conservação de equipamentos e património imobiliário;

d) Desenvolver metodologias de gestão, estudar, e propor
quando tal se mostre conveniente, diferentes formas de
exploração dos sistemas de saneamento e de recolha de
RSU nomeadamente por via de adjudicação externa de
serviços parcelares ou globais e de eventuais regimes de
concessão.

2 — Ao Director do Departamento de Obras Municipais e Ser-
viços Urbanos compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos;
b) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos or-

çamentos e planos de actividade e zelar pela sua execu-
ção;

d) Submeter a despacho do presidente os assuntos da sua
competência;

e) Assinar a correspondência e assuntos de mero expedi-
ente, para que tenha recebido delegação;

f) Exercer as demais competências que lhe sejam delega-
das pelo presidente e vereadores da Câmara Municipal.

ARTIGO 62.º

Divisões do DOMSU

O Departamento de Planeamento e Urbanismo compreende as
seguintes divisões:

a) Divisão de Saneamento Básico;
j) Divisão de Resíduos Sólidos;
k) Divisão de Serviços Gerais.

ARTIGO 63.º

Divisão de Saneamento Básico

1 — Compete, em geral, à Divisão de Saneamento Básico,
assegurar o funcionamento dos sistemas de distribuição de água
e de tratamento de águas residuais, promovendo o progressivo
alargamento das redes.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Saneamento Bási-
co, o estudo para proposta aos órgãos do município, de medi-
das ou orientações que visem a rentabilização dos serviços pres-
tados quer por via de redução de custos quer por via da melhoria
de qualidade dos serviços a prestar, equacionando, nomeadamente,
a oportunidade e possível interesse de adjudicação externa parcial
ou total dos serviços a prestar, opção por situações de privatização
de serviços, concessão de exploração ou outras;

3 — À Divisão de Saneamento Básico compete, em particular:

a) Garantir o fornecimento e distribuição de água, em quan-
tidade e qualidade tidas por adequadas;
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b) Garantir a recolha das águas residuais e o seu tratamento
adequado, com respeito pelas regras ambientais;

c) Promover a elaboração de estudos e projectos ao nível
das infra-estruturas de saneamento;

d) Prestar assistência técnica e coordenar os projectos mu-
nicipais a executar por entidades estranhas à Câmara;

e) Dar parecer sobre projectos de saneamento em loteamen-
tos;

f) Colaborar nos actos de recepção de loteamentos.

ARTIGO 64.º

Serviços da Divisão de Saneamento Básico

Na directa dependência do chefe da Divisão de Saneamento
Básico funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DSB;
b) Núcleo de Projectos e Fiscalização de Infra-Estruturas;
c) Núcleo de Exploração de Sistemas;
d) Núcleo de Ligações à Rede;
e) Secção de Gestão Comercial.

ARTIGO 65.º

Secção Administrativa da DSB

1 — Em geral à Secção Administrativa da DSB compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços ade-
quados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou a
quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divisão
normas internas e demais directivas de carácter genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax, cor-
reio, bem como assegurar a gestão, manutenção e lim-
peza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de do-
cumentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos que lhe sejam requeridos por qualquer outro
serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptan-
do as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de planos
adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos estabe-
lecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que tal
se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionan-
do os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia, o
apoio às comissões de abertura e de análise de propos-
tas, audiências prévias e despachos ou deliberações de
adjudicação — a gestão dos processos e o seu encerra-
mento, incluindo as contas correntes, autos de medição,
revisões de preços, trabalhos adicionais, informações pe-
riódicas, contas e inquéritos finais;

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se foram
cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares,
relativamente a todos os processos que correm pelos
serviços que dirigem e que carecem de decisões ou de-
liberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente , ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os ser-
viços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DSB, em particular, com-
pete:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los, devidamente
instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

b) Manter os registos das contagens de água adquirida e
conferir as facturas enviadas pela entidade fornecedora;

b) Conceber novos métodos de processamento da informação
por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visando a
eficácia e celeridade das respostas às solicitações dos
particulares.

ARTIGO 66.º

Núcleo de Projectos e Fiscalização de Infra-Estruturas

Ao Núcleo de Projectos e Fiscalização de Infra-Estruturas
compete:

a) Executar os projectos de obra que se tornem necessári-
os no âmbito das competências da Divisão;

b) Acompanhar e fiscalizar as obras que venham ser exe-
cutadas no âmbito das competências da Divisão.

ARTIGO 67.º

Núcleo de Exploração de Sistemas

Ao Núcleo de Exploração de Sistemas de compete:

a) Assegurar a manutenção e conservação das redes, esta-
ções elevatórias e estações de tratamento;

b) Assegurar o cumprimento do programa de recolha de
amostras de água para análises físico-químicas e bacte-
riológicas e outras e o estabelecimento de medidas de
correcção que se imponham;

c) Observar as condições de tratamento dos efluentes por
parte das estações de tratamento de águas residuais.

ARTIGO 68.º

Núcleo de Ligações à Rede

Ao Núcleo de Ligações à Rede compete:

a) Promover a ligação à rede dos ramais de água e esgotos;
b) Proceder ao corte de ligações com vista à interrupção

dos fornecimentos;
c) Proceder à instalação e retirada de contadores.

ARTIGO 69.º

Secção de Gestão Comercial

1 — São atribuições desta Secção:

a) Proceder à celebração dos contratos de fornecimento de
água, bem como à sua interrupção ou cancelamento;

b) Proceder às leituras dos consumos de água;
c) Processar as facturas/recibos;
d) Efectuar as cobranças;
e) Assegurar os procedimentos administrativos previstos na lei;
f) Gerir os cortes de água.
g) Remeter ao Gabinete de Execuções Fiscais os recibos não

cobrados, para efeitos de cobrança coerciva.
h) Fornecer, com vista à tomada de decisões, os elemen-

tos históricos de gestão de que disponha.

2 — Cabe à Secção a manutenção do Programa Informático
de Gestão, bem como dos respectivos equipamentos, devendo
providenciar atempadamente as alterações e actualizações que
se mostrem necessárias.
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ARTIGO 70.º

Divisão de Resíduos Sólidos

1 — Compete, em geral, à Divisão de Resíduos Sólidos asse-
gurar e promover a higiene e limpeza urbana, a recolha de resí-
duos sólidos urbanos e ainda a gestão do canil/gatil municipal.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Resíduos Sólidos, o
estudo para proposta aos órgãos do município, de medidas ou ori-
entações que visem a rentabilização dos serviços prestados quer
por via de redução dos custos quer por via da melhoria e diversi-
ficação dos serviços a prestar, equacionando, nomeadamente, a opor-
tunidade e possível interesse de opção por situações de adjudica-
ção externa de serviços, da concessão de exploração ou outras.

3 — Cabe à Divisão de Resíduos Sólidos:

a) Promover a aquisição dos equipamentos de deposição,
recolha e transporte de resíduos sólidos, bem como de
quaisquer outros que se mostrem necessários ao bom fun-
cionamento da Divisão;

b) Zelar pelo cumprimento do Regulamento de Higiene
Pública e Limpeza Urbana;

c) Desenvolver estudos com vista à implementação de méto-
dos, técnicas, tecnologias e equipamentos susceptíveis de
melhorar os serviços prestados, e ou minimizar custos;

d) Coordenar campanhas de sensibilização da população;
e) Articular procedimentos com a empresa responsável pelo

tratamento dos RSU.

ARTIGO 71.º

Serviços da Divisão de Resíduos Sólidos

Na directa dependência do chefe da Divisão Resíduos Sóli-
dos funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DRS;
b) Núcleo de Limpeza Urbana;
c) Núcleo de Recolha de RSU;
d) Núcleo do Canil/Gatil.

ARTIGO 72.º

Secção Administrativa da DRS

1 — Em geral à Secção Administrativa da DRS compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços ade-
quados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou a
quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divisão
normas internas e demais directivas de carácter genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax, cor-
reio, bem como assegurar a gestão, manutenção e lim-
peza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de do-
cumentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos que lhe sejam requeridos por qualquer outro
serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptan-
do as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de planos
adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos estabe-
lecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que tal
se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras públi-
cas e de aquisição de bens e serviços, supervisionando os
procedimentos que devem anteceder a adjudicação —
nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia, o
apoio às comissões de abertura e de análise de propos-
tas, audiências prévias e despachos ou deliberações de
adjudicação — a gestão dos processos e o seu encerra-
mento, incluindo as contas correntes, autos de medição,
revisões de preços, trabalhos adicionais, informações pe-
riódicas, contas e inquéritos finais.

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o an-
damento e despacho dos seus requerimentos ou processos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se foram
cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares,
relativamente a todos os processos que correm pelos
serviços que dirigem e que carecem de decisões ou de-
liberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente , ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os ser-
viços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DGU, em particular, com-
pete:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los, devidamente
instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

b) Manter os registos das entregas de RSU no centro de
transferência, e conferir as facturas enviadas pela enti-
dade responsável pelo tratamento;

c) Conceber novos métodos de processamento da informa-
ção por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visan-
do a eficácia e celeridade das respostas às solicitações
dos particulares.

ARTIGO 73.º

Núcleo de Limpeza Urbana

Compete ao Núcleo de Limpeza Urbana:

a) Coordenar o sistema permanente de controlo do estado
de higiene de ruas, praças, praias, logradouros, jardins
ou qualquer outro espaço de uso público, através dos ser-
viços de varredura, recolha e lavagem.

b) Promover a limpeza e conservação das valas e escoadou-
ros das águas pluviais;

d) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos
esgotos e demais locais onde as mesmas se revelem
necessárias;

e) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirectamente
contribuam para a limpeza e higiene pública.

ARTIGO 74.º

Núcleo de Recolha de RSU

Compete ao Núcleo de Recolha de RSU:

a) Assegurar a permanência de um serviço de recolha e trans-
porte de resíduos sólidos;

b) Distribuir e controlar os veículos utilizados na limpeza
e fixar os respectivos itinerários;

c) Promover a distribuição e a substituição de recipientes
para recolha de resíduos;

d) Fiscalizar e fazer a manutenção e limpeza dos mesmos
recipientes, verificando se estes correspondem aos padrões
definidos pela administração municipal;

e) Promover a recolha selectiva de forma a possibilitar o
aproveitamento de resíduos recolhidos susceptíveis de
transformação.

ARTIGO 75.º

Núcleo do Canil/Gatil

Compete ao Núcleo do Canil/Gatil:

a) Manter a funcionar o canil/gatil municipal;
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b) Proceder à captura de canídeos e gatídeos abandonados
ou que vagueiem pelas vias e demais espaços públicos,
e entrega no canil/gatil municipal;

c) Promover campanhas de sensibilização;

ARTIGO 76.º

Divisão de Serviços Gerais

1 — Compete, em geral, à Divisão de Serviços Gerais asse-
gurar o apoio que se mostre necessário ao funcionamento dos
restantes serviços ao nível de execução de trabalhos de serra-
lharia, carpintaria e mecânica auto, e bem assim assegurar os
trabalhos de manutenção que no âmbito do presente Regulamento
não se encontrem atribuídos a outro serviço.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Serviços Gerais, as-
segurar o funcionamento das oficinas de serralharia, carpinta-
ria, electricidade e mecânica auto, bem como manter operacio-
nal um núcleo operário pluridisciplinar, susceptível de garantir
a execução de pequenos trabalhos de conservação e reparação
do património municipal.

3 — À Divisão de Serviços Gerais compete, em particular:

a) Prestar o apoio que lhe for solicitado por qualquer ou-
tro serviço ao nível das suas valências;

b) Assegurar a manutenção das viaturas e máquinas ao ser-
viço do município;

c) Gerir a utilização de viaturas, máquinas e equipamen-
tos comuns.

ARTIGO 77.º

Serviços da Divisão de Serviços Gerais

Na directa dependência do chefe da Divisão de Serviços Gerais
funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DSG;
b) Núcleo de Oficinas;
c) Núcleo de Conservação do Património Municipal;
d) Núcleo de Manutenção do Parque Auto.

ARTIGO 78.º

Secção Administrativa da DSG

1 — Em geral à Secção Administrativa da DGU compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços ade-
quados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou a
quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divisão
normas internas e demais directivas de carácter genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax, cor-
reio, bem como assegurar a gestão, manutenção e lim-
peza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de do-
cumentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos que lhe sejam requeridos por qualquer outro
serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptan-
do as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de planos
adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos estabe-
lecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que tal
se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionan-
do os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia, o
apoio às comissões de abertura e de análise de propos-
tas, audiências prévias e despachos ou deliberações de
adjudicação — a gestão dos processos e o seu encerra-
mento, incluindo as contas correntes, autos de medição,
revisões de preços, trabalhos adicionais, informações pe-
riódicas, contas e inquéritos finais;

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o an-
damento e despacho dos seus requerimentos ou processos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se foram
cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares,
relativamente a todos os processos que correm pelos
serviços que dirigem e que carecem de decisões ou de-
liberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente , ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os ser-
viços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DSG, em particular, com-
pete:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los, devidamente
instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

b) Manter o registo de utilização de viaturas, máquinas e
equipamentos comuns;

c) Manter o registo de serviços prestados pelas oficinas e
pelo Núcleo de Conservação;

d) Conceber novos métodos de processamento da informação
por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visando a
eficácia e celeridade das respostas às solicitações dos
particulares.

ARTIGO 79.º

Núcleo de Oficinas

Compete ao Núcleo de Oficinas:

a) Executar os trabalhos de carpintaria, serralharia, pintu-
ra e electricidade que se mostrem necessários em apoio
à conservação e manutenção municipal, ou em apoio à
realização de quaisquer eventos;

b) Assegurar a responsabilidade técnica pela exploração de
instalações eléctricas.

ARTIGO 80.º

Núcleo de Conservação do Património Municipal

Compete ao Núcleo de Conservação do Património Municipal:

a) Proceder à construção de obras de interesse municipal
que, pela sua dimensão ou características específicas, se
entenda não haver interesse na sua realização por em-
preitada;

b) Executar obras de conservação e reparação nos edifíci-
os e demais construções municipais;

c) Manter os edifícios escolares, sociais, desportivos e cul-
turais em boas condições, em articulação com outros
serviços competentes;

d) Colaborar na realização de quaisquer eventos em que se
mostrem necessários trabalhos no âmbito das especiali-
dades dos profissionais que integram o Núcleo.

ARTIGO 81.º

Núcleo de Manutenção do Parque Auto

Compete ao Núcleo de Manutenção do Parque Auto:

a) Assegurar os serviços de manutenção e reparação de forma
a garantir o bom e permanente funcionamento da frota
de viaturas e máquinas;
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b) Informar superiormente sobre todos os trabalhos que não
possam ser realizados no Núcleo, e promover e acom-
panhar as reparações feitas no exterior quando for o caso;

c) Gerir os seguros de viaturas, informando sobre a opor-
tunidade de alterar os mesmos, de proceder à sua anu-
lação ou de os accionar;

d) Gerir a utilização das viaturas que não se encontrem atri-
buídas a nenhuma unidade orgânica em especial.

SUBSECÇÃO V

Do Departamento de Desenvolvimento Social

ARTIGO 82.º

Competências

1 — Compete ao Departamento de Desenvolvimento Social,
assegurar a implementação de uma política social no respeito
pelas competências da autarquia, garantir o funcionamento do
ensino básico, e prestar o apoio necessário aos outros graus de
ensino, promover a cultura, implementar uma política de apoio
à juventude, ao nível da ocupação de tempos livres, da forma-
ção e da inserção social, garantir as condições para a prática
desportiva e incentivá-la quer ao nível recreativo quer da com-
petição e do binómio desporto-turismo.

2 — Ao Director do Departamento de Desenvolvimento So-
cial compete:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos;
b) Prestar apoio técnico e colaborar na elaboração dos orça-

mentos e planos de actividade e zelar pela sua execução;
c) Submeter a despacho do presidente os assuntos da sua

competência;
d) Assinar a correspondência e assuntos de mero expedi-

ente, para que tenha recebido delegação;
e) Coordenar no plano técnico as actividades referentes às

competências municipais nos domínios da acção social,
da educação, da formação, da cultura e do desporto;

f) Coordenar e implementar as políticas municipais de ac-
ção social e saúde;

g) Coordenar e implementar as políticas municipais de
desenvolvimento cultural, desportivo e de juventude;

h) Coordenar as actividades de leitura pública, bibliotecas
e arquivo histórico;

i) Coordenar no plano técnico as actividades municipais no
âmbito das geminações;

j) Exercer as demais competências que lhe sejam delega-
das pelo presidente e vereadores da Câmara Municipal.

ARTIGO 83.º

Divisões do DDS

O Departamento de Planeamento e Urbanismo compreende as
seguintes divisões:

a) Divisão de Acção Social;
b) Divisão de Educação, Cultura e Juventude;
c) Divisão de Desporto.

ARTIGO 84.º

Divisão de Acção Social

1 — Compete, em geral, à Divisão de Acção Social assegu-
rar o desenvolvimento de uma política de acção social suscep-
tível de minorar as dificuldades das famílias com maiores di-
ficuldades económicas, e dos excluídos em geral, visando a sua
plena integração na sociedade.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Acção Social o es-
tudo para proposta aos órgãos do município, de medidas ou ori-
entações que visem minorar as dificuldades dos grupos referi-
dos, nomeadamente a nível da habitação, dos lares e centros de
dia, das creches e infantários, dos apoios sociais relativos a bolsas
de estudo, funerais, e outras acções pontualmente atendíveis e
bem assim da prevenção da toxicodependência.

3 — À Divisão de Acção Social compete, em particular:

a) Supervisionar a aplicação dos apoios sociais;
b) Assessorar o executivo nas suas tomadas de decisão ao

nível da política social;

c) Assegurar contactos regulares com os organismos da ad-
ministração central e regional, de forma a manter o mu-
nicípio informado sobre os diversos programas de
apoio, e a garantir a articulação de políticas e apoios;

d) Implementar um observatório que possibilite ao muni-
cípio acompanhar a evolução das diferentes situações.

ARTIGO 85.º

Serviços da Divisão de Acção Social

Na directa dependência do chefe da Divisão de Serviços Gerais
funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DAS;
b) Núcleo de Programas Sociais;
c) Núcleo de Habitação Social;
d) Núcleo de Gestão de Espaços Sociais
e) Núcleo de Prevenção de Toxicodependência.

ARTIGO 86.º

Secção Administrativa da DAS

1 — Em geral à Secção Administrativa da DGU compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços ade-
quados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou a
quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divisão
normas internas e demais directivas de carácter genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax, cor-
reio, bem como assegurar a gestão, manutenção e lim-
peza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de do-
cumentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos que lhe sejam requeridos por qualquer outro
serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptan-
do as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de planos
adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos estabe-
lecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que tal
se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionan-
do os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia, o
apoio às comissões de abertura e de análise de propos-
tas, audiências prévias e despachos ou deliberações de
adjudicação — a gestão dos processos e o seu encerra-
mento, incluindo as contas correntes, autos de medição,
revisões de preços, trabalhos adicionais, informações pe-
riódicas, contas e inquéritos finais.

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se foram
cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares,
relativamente a todos os processos que correm pelos
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serviços que dirigem e que carecem de decisões ou deli-
berações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os ser-
viços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DAS, em particular, compete:

a) Receber os requerimentos dos interessados no âmbito das
competências da divisão e encaminhá-los, devidamente
instruídos, para os técnicos ou dirigentes;

b) Dar apoio administrativo nos concursos para atribuição
de bolsas de estudo e de investigação, atribuição de ha-
bitações, e outros;

c) Dar apoio administrativo na arrecadação de receitas, no-
meadamente ao nível das habitações;

d) Auxiliar a instrução de processos com vista a apoios
sociais;

e) Auxiliar na manutenção de ficheiros inerentes aos apoi-
os sociais;

f) Colaborar na recolha e tratamento de dados em estudos
de caracterização da população, levantamento de situa-
ções e outros;

g) Conceber novos métodos de processamento da informação
por si recolhida e aperfeiçoar os existentes, visando a
eficácia e celeridade das respostas às solicitações dos
particulares.

ARTIGO 87.º

Núcleo Programas Sociais

Compete ao Núcleo de Programas Sociais:

a) Executar as medidas de política social, designadamente
as de apoio à infância e aos idosos, que forem aprova-
das pela Câmara no domínio das atribuições do municí-
pio nestes domínios;

b) Programar a construção de equipamentos de saúde e de
acção social de forma a preencher as necessidades da
comunidade concelhia;

c) Promover ou acompanhar as actividades que visem ca-
tegorias específicas de munícipes carenciados de apoio
ou assistência social;

d) Apoiar as instituições privadas de solidariedade social
concelhias;

e) Dar realização aos programas de ocupação de tempos
livres que forem pela Câmara aprovados;

f) Concretizar as medidas definidas pela Câmara no domí-
nio da saúde.

ARTIGO 88.º

Núcleo de Habitação Social

Ao Núcleo de Habitação Social compete:

a) Coordenar o desenvolvimento da habitação social no
concelho, propondo formas de desenvolvimento da mesma
em colaboração com o INH e outras entidades;

b) Propor e realizar estudos com vista a dotar o município
de conhecimentos ao nível das carências habitacionais

c) Zelar pela arrecadação de receitas, determinando as rendas,
ou valor de venda, e promovendo a sua constante actua-
lização;

d) Zelar pela manutenção dos bairros propondo a realiza-
ção das obras que se mostrem necessárias;

e) Fazer o acompanhamento social dos moradores com vista
a minimizar situações de conflitos, detectar e despistar
situações anómalas, propor os apoios que entenda neces-
sários;

f) Promover o realojamento das famílias carenciadas do
concelho, propondo e executando as medidas que visem
a humanização e o bem-estar social através da definição
e aplicação de critérios gerais que atendam designada-
mente ao rendimento familiar e à concreta necessidade
face à situação social dos agregados e respeitem o prin-
cípio da igualdade de oportunidades;

g) Conduzir os procedimentos que visem o arrendamento
ou a venda de habitação, incluindo, em caso de arren-
damento, a fixação, segundo os critérios estabelecidos,
das respectivas rendas;

g) Recensear, e manter actualizado o censo das habitações
clandestinas no concelho;

i) Instruir os processos de apoio técnico e financeiro à re-
abilitação de habitações cuja decisão caiba à autarquia.

ARTIGO 89.º

Núcleo de Gestão de Espaços Sociais

Ao Núcleo de Gestão de Espaços Sociais compete:

a) Propor e realizar estudos com vista a dotar o município
de conhecimentos ao nível das carências sociais nomea-
damente de creches, lares e centros de dia;

b) Supervisionar o funcionamento dos equipamentos depen-
dentes da Câmara Municipal;

c) Articular com as entidades particulares de solidarieda-
de social a implementação de políticas sociais de apoio
à comunidade, propondo a atribuição de subsídios ou de
outros apoios, desenvolvendo protocolos de colaboração
e supervisionando e avaliando as acções;

h) Zelar pela manutenção dos equipamentos propondo a
realização das obras que se mostrem necessárias;

d) Propor a construção de novos equipamentos, e supervi-
sionar as mesmas, ou propor situações alternativas.

ARTIGO 90.º

Núcleo de Prevenção da Toxicodependência

Ao Núcleo de Prevenção da Toxicodependência compete:

a) Propor e realizar estudos com vista a dotar o município
de conhecimentos ao nível da situação de toxicodepen-
dência no concelho;

b) Articular com outras entidades implementação de polí-
ticas de prevenção da toxicodependência;

c) Articular com outras entidades implementação de políticas
de reintegração social e profissional de toxicodependentes;

d) Estudar e dar parecer sobre pedidos de apoio ao trata-
mento de toxicodependentes, e de pedidos de organiza-
ções para projectos de prevenção, tratamento e reintegra-
ção de toxicodependentes.

ARTIGO 91.º

Divisão de Educação, Cultura e Juventude

1 — Compete, em geral, à Divisão de assegurar as condições
de funcionamento dos equipamentos escolares e culturais, promover
a educação e a cultura nas suas várias vertentes e bem assim as-
segurar a realização de adequadas acções de apoio à juventude.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Educação, Cultura e
Juventude o estudo para proposta aos órgãos do município, de me-
didas ou orientações que visem a rentabilização dos espaços, a adop-
ção de diferentes metodologias, e a maximização dos resultados.

3 — À Divisão de Educação, Cultura e Juventude compete,
em particular:

a) Assegurar a implementação das políticas municipais de
educação;

b) Assegurar a implementação das políticas municipais de
desenvolvimento cultural;

c) Assegurar a implementação das políticas municipais para
a juventude.

d) Assegurar contactos regulares com os organismos da
administração central e regional, de forma a manter o
município informado sobre os diversos programas de
apoio, e a garantir a articulação de políticas;

e) Implementar um observatório que possibilite ao muni-
cípio acompanhar a evolução das diferentes situações.

ARTIGO 92.º

Serviços da Divisão de Educação, Cultura e Juventude

Na directa dependência do chefe da Divisão de Serviços Gerais
funcionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DECJ;
b) Núcleo de Gestão dos Espaços Culturais;
c) Núcleo de Formação e de Gestão dos Espaços Culturais;
d) Núcleo de Animação;
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e) Núcleo Espaço Juventude;
f) Núcleo Biblioteca e Arquivo Histórico.

ARTIGO 93.º

Secção Administrativa da DECJ

1 — Em geral à Secção Administrativa da DECJ compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços ade-
quados quando for o caso;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

c) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou a
quem tenha competência para o efeito;

d) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

e) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divisão
normas internas e demais directivas de carácter genérico;

f) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax, cor-
reio, bem como assegurar a gestão, manutenção e lim-
peza das instalações;

g) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de do-
cumentos;

h) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
i) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
j) Executar os serviços administrativos de carácter geral não

específicos que lhe sejam requeridos por qualquer outro
serviço da Divisão;

k) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptan-
do as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de planos
adequados ao arquivo;

l) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelos diferentes serviços;

m) Executar e manter devidamente actualizados todos os
livros de registos e outros próprios da Divisão;

n) Propor a inutilização de documentos nos prazos estabe-
lecidos na lei;

o) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que tal
se mostre necessário;

p) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionan-
do os procedimentos que devem anteceder a adjudicação
— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia, o
apoio às comissões de abertura e de análise de propos-
tas, audiências prévias e despachos ou deliberações de
adjudicação — a gestão dos processos e o seu encerra-
mento, incluindo as contas correntes, autos de medição,
revisões de preços, trabalhos adicionais, informações pe-
riódicas, contas e inquéritos finais;

q) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o
andamento e despacho dos seus requerimentos ou pro-
cessos;

r) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

s) Prestar informações por escrito, nos processos, se foram
cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares,
relativamente a todos os processos que correm pelos
serviços que dirigem e que carecem de decisões ou de-
liberações dos eleitos locais;

t) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente, ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

u) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os ser-
viços do município;

v) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DCJE , em particular, compete:

a) Colaborar no apoio à realização de espectáculos e ou-
tros eventos;

b) Colaborar na arrecadação de receitas;
c) Prestar apoio a reuniões no âmbito escolar, cultural ou

da juventude;
d) Prestar apoio à criação e manutenção das bases de da-

dos que se mostrem convenientes.

ARTIGO 94.º

Núcleo de Gestão dos Espaços Culturais

Compete ao Núcleo de Gestão dos Espaços Culturais:

a) Proceder à articulação das actividades culturais no mu-
nicípio fomentando a participação alargada de associa-
ções, colectividades e outras entidades;

b) Estimular e apoiar o movimento associativo;
c) Colaborar com associações e outros agentes culturais na

dinamização de Projectos culturais e recreativos;
d) Fomentar a utilização pública das instalações de carác-

ter cultural existentes, preconizada nos protocolos e con-
tratos programa assinados com colectividades, associa-
ções e outras entidades;

e) Proceder às acções necessárias para o funcionamento dos
equipamentos culturais municipais, nomeadamente ao
nível da limpeza, conservação e manutenção, vigilância
e abertura e fecho;

f) Animar os espaços culturais municipais, nomeadamente
por via da organização de espectáculos, exposições, con-
ferências e debates;

g) Apoiar e incentivar as formas tradicionais de expressão
das culturas populares;

h) Propor e concretizar programas de intercâmbio de gru-
pos a nível intermunicipal, nacional ou internacional;

i) Fomentar a criação de uma rede de instalações e equi-
pamentos culturais de interesse municipal;

j) Promover os contactos e relações a estabelecer com ór-
gãos da administração central e Regional e associações
na área da animação cultural e outras afins;

k) Colaborar com os outros serviços municipais, organizando
os apoios a prestar a feiras, festas tradicionais e a ou-
tras realizações, no âmbito das suas atribuições;

l) Assegurar as actividades municipais no âmbito da mu-
seologia promovendo a gestão dos museus municipais;

m) Propor e implementar a recolha de toda a documenta-
ção de interesse histórico do município;

n) Executar programas de extensão cultural que sensibili-
zem as populações para a salvaguarda e conservação do
seu património;

o) Estimular e apoiar o associativismo de defesa do patri-
mónio natural, histórico e cultural do município;

p) Proceder ao inventário sistemático do património natu-
ral, histórico e cultural do município;

q) Promover a rentabilização e recuperação funcional de
vestígios e testemunhos do património histórico e natu-
ral municipal;

r) Proceder a acções e programas de investigação, desig-
nadamente nos domínios da história local e etnografia;

s) Desenvolver acções e programas diversificados de ani-
mação, designadamente itinerários culturais e turísticos
na área do município;

t) Promover os contactos e relações a estabelecer com os ór-
gãos da administração central e Regional com competên-
cias nas áreas de defesa e conservação do património;

u) Propor e executar programas específicos de prestação e
salvaguarda do património cultural popular, tanto mate-
rial como imaterial;

v) Desenvolver acções de protecção e conservação do pa-
trimónio, sensibilizando as populações para a sua preser-
vação.

ARTIGO 95.º

Núcleo Formação e Gestão dos Espaços Escolares

Compete ao Núcleo Formação e Gestão dos Espaços Escolares:

a) Realizar diagnósticos da situação escolar do concelho,
em cooperação com vários níveis de ensino, com vista
à elaboração de propostas de implementação de equipa-
mentos escolares;

b) Executar as acções inerentes ao bom funcionamento dos
estabelecimentos da rede pública de educação pré-esco-
lar e ensino básico do município;

c) Promover e apoiar programas de actividades de ligação
escola-comunidade;

d) Apoiar, no plano técnico, a participação da Câmara nos
órgãos de gestão e administração dos agrupamentos e
outros estabelecimentos de ensino;

e) Promover a articulação estreita e contínua com os órgãos di-
rectivos dos estabelecimentos de ensino, associações de es-
tudantes, associações de pais e associações de professores;
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f) Assegurar as competências municipais no âmbito do Con-
selho Local de Educação;

g) Manter uma intensa e regular colaboração com a comu-
nidade escolar concelhia, de forma a potenciar a sua
relevante função educativa;

h) Propor, promover e apoiar acções de educação básica de
adultos, de ensino recorrente e de acções de formação
de carácter sócio-educativo;

i) Preparar os contactos e as relações com os órgãos com-
petentes da administração central e Regional e associa-
ções, visando a construção das escolas necessárias a ní-
vel do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino
secundário;

j ) Propor, promover e apoiar a realização de encontros
concelhios sobre educação;

k) Acompanhar a execução das novas construções escola-
res e de obras de manutenção dos edifícios de educação
pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico, incluindo equi-
pamentos desportivos e culturais;

l) Assegurar o funcionamento dos refeitórios escolares;
m) Assegurar o apoio às actividades de desporto escolar em

articulação com a Divisão de Desporto;
n) Propor e proceder ao fornecimento de mobiliário, equi-

pamento e material didáctico às escolas da competência
da autarquia;

o) Proceder à organização da rede de transportes escolares,
assegurando os procedimentos necessários à respectiva
gestão;

p) Estudar e propor tipos de apoio a prestar a estabeleci-
mentos privados e cooperativos de educação e ensino;

q) Participar na divulgação, junto dos estudantes, professo-
res e restante comunidade escolar, das actividades promo-
vidas pela Câmara Municipal que lhes digam respeito.

ARTIGO 96.º

Núcleo Espaço Juventude

Compete ao Núcleo Espaço Juventude:

a) Proceder à articulação das actividades juvenis no mu-
nicípio, fomentando a participação alargada de associa-
ções, colectividades e outras organizações;

b) Estimular e apoiar o associativismo juvenil no concelho;
c) Estimular a participação cívica dos jovens;
d) Promover, criar e desenvolver programas para jovens, de-

signadamente nas áreas de ocupação de tempos livres, do
voluntariado, da cooperação e do associativismo;

e) Estimular o contacto com outros jovens através de pro-
jectos de intercâmbio locais, regionais, nacionais e ou
internacionais;

f) Colaborar com associações juvenis, associações de estu-
dantes e outros agentes ligados a actividades com jovens,
na dinamização de projectos de intervenção comunitária
(local ou concelhia), incentivando as dinâmicas já exis-
tentes ou criar, com jovens, novas formas de envolvimento
na comunidade;

g) Promover os contactos e relações a estabelecer com os
órgãos da administração central e regional com compe-
tência na área da juventude;

h) Proporcionar aos jovens oportunidades e espaços para ex-
pressarem a sua criatividade de uma forma integrada e
saudável;

i) Contribuir para criar condições para prevenir situações
de comportamentos desviantes que, tendencialmente, atin-
gem a população mais jovem;

j) Intervir prioritariamente em áreas habitualmente associ-
adas à existência/emergência de comportamentos margi-
nais;

k) Promover acções de formação, informação e encaminha-
mento, no sentido da prevenção de comportamentos de
risco, em articulação com outras entidades;

l) Dinamizar a integração social dos jovens, apoiando a sua
participação em actividades sociais, culturais, artísticas,
científicas, políticas e económicas;

m) Apoiar, informar e encaminhar a população juvenil do
concelho em termos de procura de emprego;

n) Apoiar projectos de formação profissional visando uma
melhor qualificação, nomeadamente na área das novas
tecnologias de informação;

o) concretização das medidas adoptadas no âmbito da po-
lítica municipal de juventude;

p) Dinamizar as associações juvenis e estudantis e propor
formas de apoio técnico e financeiro;

q) Promover o acesso dos jovens à informação, através da
criação, desenvolvimento e promoção de sistemas inte-
grados de informação;

r) Apoiar e incentivar a participação dos jovens do conce-
lho em organismos nacionais, comunitários e outros.

s) Constituir uma base de dados o mais completa e
abrangente possível, quer em termos de diversidade te-
mática, como de referência a instituições;

t) Proceder à realização de levantamentos e estudos de diag-
nóstico da realidade juvenil do concelho.

ARTIGO 97.º

Núcleo Bibliotecas e Arquivo Histórico

Cabe ao Núcleo Bibliotecas e Arquivo Histórico :

a) Assegurar o funcionamento das bibliotecas do concelho
respeitando os princípios básicos conducentes à criação
de uma rede de leitura pública;

b) Promover o princípios do Manifesto da UNESCO, para
a leitura pública;

c) Facilitar o acesso dos munícipes a toda a informação
existente nas bibliotecas, sem distinção do suporte em que
esta se encontra;

d) Organizar os materiais de informação, contribuindo deste
modo para dar resposta às necessidades de informação,
cultura e lazer;

e) Assumir-se como um centro de informação válido, forne-
cendo informações certas com rapidez e profundidade;

f) Fomentar o gosto pela leitura, organizando actividades
que permitam ocupar e encorajar a participação, de for-
ma proveitosa, de toda a população do concelho;

g) Proporcionar condições que permitam ser um dos cen-
tros mais importantes da vida cultural, estimulando to-
dos os outros agentes culturais do concelho, tentando
valorizar o património cultural da autarquia;

h) Contribuir para a melhor qualidade de vida de todos os
munícipes do concelho, proporcionando-lhe o acesso à
leitura;

i) Promover exposições, concursos, colóquios, conferênci-
as, sessões de leitura, acções de dinamização e outras ac-
tividades de animação cultural;

j) Editar publicações relacionadas com as actividades do
concelho ou de divulgação de literatura de âmbito regional
e local;

k) Estabelecer relações e intercâmbio de actividades com
Bibliotecas congéneres, com Entidades e Organismos
Culturais, em especial com os da Região;

l) Organizar, gerir e conservar o arquivo histórico municipal;
m) Estabelecer regras para consulta do arquivo histórico

municipal, e promover o seu cumprimento.

ARTIGO 98.º

Divisão de Desporto

1 — Compete, em geral, à Divisão de Desporto implemen-
tar as linhas de política desportiva definidas pelo executivo, ge-
rindo os espaços desportivos e assegurando a sua adequada uti-
lização, promover a realização de provas e eventos desportivos,
assegurar as condições para a realização de estágios profissio-
nais e articular com os clubes, associações e demais entidades
com responsabilidades de âmbito desportivo o desenvolvimento
desportivo concelhio.

2 — Em especial, incumbe à Divisão de Desporto, o estudo
para proposta aos órgãos do município, de medidas ou orienta-
ções que visem a correcta utilização das instalações desporti-
vas existentes, a identificação de áreas de investimento, a arti-
culação com as entidades hoteleiras com vista à definição de
uma política de apoio e desenvolvimento de estágios profissio-
nais, a coordenação dos espaços de forma a compatibilizar a uti-
lização dos espaços por profissionais e pela comunidade local.

3 — Cabe à Divisão de Desporto:

a) Assessorar o executivo na tomada de decisões ao nível
da política desportiva;

b) Proceder à realização de levantamentos e estudos de diag-
nóstico da situação desportiva no concelho, nomeadamente
a elaboração e actualização da carta desportiva;
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c) Elaborar estudos sobre a rede de instalações desportivas
do concelho, bem como pareceres sobre as instalações
a serem construídas;

d) Programar a construção ou reabilitação de equipamen-
tos desportivos;

e) Acompanhar a execução da rede de instalações e equi-
pamentos para a prática de actividades físicas, despor-
tivas e recreativas de interesse municipal;

f) Assegurar a conservação e manutenção dos espaços e equi-
pamentos desportivos municipais;

g) Superintender a gestão e utilização das instalações des-
portivas municipais;

h) Conceber, propor e implementar projectos de desenvol-
vimento da educação física e do desporto, para todos os
escalões etários da população,

i) Incentivar e apoiar o associativismo desportivo no Con-
celho;

j) Desenvolver actuações que visem, designadamente, o com-
portamento e espírito desportivo nos locais de competição;

k) Cumprir a política desportiva municipal entendida como
o conjunto de medidas de fomento desportivo;

l) Propor, promover e apoiar a realização de encontros, se-
minários, acções de formação ou outros no âmbito da
educação física e desporto.

ARTIGO 99.º

Serviços da Divisão de Desporto

Na directa dependência do chefe da Divisão de Desporto fun-
cionam os seguintes serviços:

a) Secção Administrativa da DD;
b) Núcleo de Gestão de Espaços Desportivos;
c) Núcleo de Provas Desportivas;
d) Núcleo de Estágios Profissionais;
e) Núcleo de Apoio Técnico.

ARTIGO 100.º

Secção Administrativa da DD

1 — Em geral à Secção Administrativa da DGU compete o
apoio administrativo que se mostre necessário ao bom funcio-
namento da Divisão e seus serviços, nomeadamente:

a) Atender os utentes e encaminhá-los para os serviços
adequados quando for o caso;

e) Executar as tarefas inerentes à recepção, registo, clas-
sificação, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

f) Preparação de documentação a submeter à Câmara ou a
quem tenha competência para o efeito;

g) Elaboração de todo o expediente quer externo quer in-
terno;

h) Promover e divulgar pelos restantes serviços da Divisão
normas internas e demais directivas de carácter genérico;

i) Superintender e assegurar o serviço de telefone, fax, cor-
reio, bem como assegurar a gestão, manutenção e lim-
peza das instalações;

j) Superintender e assegurar o serviço de duplicação de do-
cumentos;

k) Proceder ao arquivo geral dos documentos;
l) Facultar para consulta, mediante pedido dos serviços que

de tal careçam, os documentos arquivados;
m) Executar os serviços administrativos de carácter geral

não específicos que lhe sejam requeridos por qualquer
outro serviço da Divisão;

n) Superintender no arquivo existente na divisão, adoptan-
do as providências para a sua classificação, conservação,
arrumação e actualização, e propor a adopção de planos
adequados ao arquivo;

o) Arquivar todos os documentos, livros e processos que lhe
sejam entregues pelos diferentes serviços;

p) Executar e manter devidamente actualizados todos os li-
vros de registos e outros próprios da Divisão;

q) Propor a inutilização de documentos nos prazos estabe-
lecidos na lei;

r) Promover a consulta a outros organismos, ou a outras
unidades orgânicas da Câmara Municipal, sempre que tal
se mostre necessário;

s) Organização de processos de empreitadas de obras pú-
blicas e de aquisição de bens e serviços, supervisionan-
do os procedimentos que devem anteceder a adjudicação

— nomeadamente a escolha dos mesmo, a preparação dos
documentos a tal inerentes, a articulação com a Secção
de Contabilidade para efeitos de cabimentação prévia, o
apoio às comissões de abertura e de análise de propos-
tas, audiências prévias e despachos ou deliberações de
adjudicação — a gestão dos processos e o seu encerra-
mento, incluindo as contas correntes, autos de medição,
revisões de preços, trabalhos adicionais, informações pe-
riódicas, contas e inquéritos finais;

t) Receber e prestar esclarecimentos aos utentes sobre o an-
damento e despacho dos seus requerimentos ou processos;

u) Passar certidões e outros documentos legais respeitan-
tes ao sector, sempre que solicitados nos termos da lei;

v) Prestar informações por escrito, nos processos, se foram
cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares,
relativamente a todos os processos que correm pelos
serviços que dirigem e que carecem de decisões ou de-
liberações dos eleitos locais;

w) Zelar pelo cumprimento das deliberações da Câmara, do
presidente , ou de quem tenha competência sobre as
matérias, que devam ser cumpridas pela Divisão;

x) Zelar pela boa e regular coordenação entre todos os ser-
viços do município;

y) Executar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas por
despacho.

2 — A Secção Administrativa da DD, em particular, compete:

a) Prestar apoio na realização de provas desportivas;
b) Colaborar na arrecadação de receitas;
c) Colaborar em acções de promoção;
d) Prestar apoio a reuniões no âmbito da divisão;
e) Prestar apoio à criação e manutenção das bases de da-

dos que se mostrem convenientes.

ARTIGO 101.º

Núcleo de Gestão dos Espaços Desportivos

Ao Núcleo de Gestão dos Espaços Desportivos cabe:

a) Assegurar a disponibilidade dos espaços desportivos para
realização de treinos, competições, estágios ou mera
utilização recreativa, elaborando um calendário global de
utilização das instalações;

b) Assegurar as condições materiais e humanas necessárias à
utilização dos espaços, nomeadamente a disponibilização de
equipamentos de utilização individual ou colectiva;

c) Providenciar a conservação e manutenção das instalações;
d) Providenciar a limpeza e asseio das instalações;
e) Supervisionar a entrada de utilizadores;
f) Supervisionar o uso das instalações, providenciando para

que o mesmo se faça com respeito pelas regras da boa
utilização;

g) Providenciar a cobrança de receitas inerentes à utiliza-
ção das instalações.

ARTIGO 102.º

Núcleo de Provas Desportivas

Ao Núcleo de Provas Desportivas cabe:

a) Manter contactos com clubes, associações e federações
articulando com estes os eventos a realizar;

b) Estabelecer um calendário de provas desportivas a rea-
lizar no concelho;

c) Providenciar a adequada divulgação das provas despor-
tivas a realizar no concelho;

d) Providenciar os apoios necessários à realização das provas
desportivas da responsabilidade do município;

e) Providenciar as condições materiais e humanas necessárias
à realização das provas, e bem assim providenciar as
autorizações que se mostrem necessárias;

f) Providenciar o protocolo sempre que tal se justifique;

ARTIGO 103.º

Núcleo de Estágios Profissionais

Ao Núcleo de Estágios Profissionais cabe:

a) Articular com as unidades hoteleiras do concelho a cap-
tação de atletas profissionais, proporcionando-lhes ade-
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quadas condições técnicas para realização de estágios, tendo
em vista o fomento do turismo desportivo;

b) Propor o estabelecimento de protocolos de colaboração
com as unidades hoteleiras concelhias;

c) Zelar pela disponibilização de espaços desportivos mu-
nicipais para estágios profissionais;

d) Promover a divulgação das instalações desportivas quer
a nível nacional quer a nível internacional;

e) Manter contacto com clubes, associações e federações
nacionais e internacionais, assegurando um afluxo cons-
tante de atletas;

f) Manter-se informado sobre as condições oferecidas por
outros centros de estágios, propondo a adopção de me-
didas que permitam aumentar a competitividade na
oferta;

g) Dar parecer sobre a política de preços e de cobrança a
praticar na utilização dos espaços por atletas profissio-
nais.

ARTIGO 104.º

Núcleo de Apoio Técnico

Ao Núcleo de Apoio Técnico cabe:

a) Acompanhar a actividade desportiva das colectividades
locais;

b) Propor formas de apoio aos clubes, preparando contra-
tos programas e protocolos de colaboração, a submeter
ao executivo;

c) Zelar pela disponibilização de espaços desportivos mu-
nicipais para treino e competição das colectividades lo-
cais;

d) Acompanhar o cumprimento dos contratos programas e
protocolos de colaboração e propor a sua revisão sem-
pre que as condições o justifiquem;

e) Providenciar o pagamento dos subsídios aprovados pela
Câmara Municipal, emitindo parecer sobre a concretização
das actividades que os justificam;

f) Manter contacto com as Associações Regionais, ou Na-
cionais, das diversas modalidades, mantendo-se actuali-
zado sobre a participação das colectividades locais em
campeonatos e outras provas oficiais, e providenciando
a criação das condições adequadas à prática das diver-
sas modalidades.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

ARTIGO 105.º

Organigrama

O organigrama anexo ao presente Regulamento tem carácter
meramente descritivo dos serviços em que se decompõe a or-
gânica da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.

ARTIGO 106.º

Quadro de pessoal

O quadro do Pessoal da Câmara Municipal de Vila Real de
Santo António é o publicado em anexo.

ARTIGO 107.º

Cargos de direcção e chefia

1 — Mantêm-se em funções de direcção ou de chefia os fun-
cionários que para esses cargos tenham sido nomeados na vi-
gência do regulamento ora alterado, até final das respectivas co-
missões de serviços e sem prejuízo da eventual renovação das
mesmas.

2 — Para efeitos do estabelecido no ponto anterior conside-
ram-se afectos às novas unidades orgânicas:

a) O director do Departamento Administrativo Geral pas-
sa a director do Departamento de Administração e Finan-
ças;

b) O chefe da Divisão de Planeamento e Urbanismo passa
a chefe da Divisão de Gestão Urbanística;

c) O chefe da Divisão de Obras Municipais passa a chefe da
Divisão de Saneamento Básico;

d) O chefe da Divisão Cultura, Desporto e Actividades Sócio-
Económicas passa a chefe da Divisão de Desporto.

ARTIGO 108.º

Delegações, subdelegações e substituições

1 — Os directores de departamento poderão delegar ou sub-
delegar, de forma pontual ou genérica, as competências que lhes
estão atribuídas.

2 — Os directores de departamento são substituídos, nas suas
faltas e impedimentos, pelo chefe de divisão por si designado
ou, na falta de designação, pelo mais antigo na categoria.

ARTIGO 109.º

Adaptação

1 — As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento orgânico serão resolvidas por exercício dos
poderes da Câmara que os pode delegar no seu presidente.

2 — Sempre que as circunstâncias o recomendem, pode a
Câmara proceder à adaptação da estrutura orgânica a exigên-
cias concretas de serviço por deliberação devidamente fun-
damentada.

ARTIGO 110.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento Orgânico entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo anterior, deverá o presi-
dente da Câmara Municipal emitir despacho indicando quem de
forma transitória assegurará o funcionamento das diversas áreas
funcionais até ao efectivo preenchimento dos lugares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 6031/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, ao abrigo do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, autorizado por despacho do verea-
dor substituto do presidente, em exercício, de 29 de Junho de
2000, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo
prazo de três meses, de sapadores florestais, para exercer fun-
ções na vigilância e limpeza de matos no concelho de Vouzela
com Celso Correia dos Santos, Luís Jorge da Silva Sousa, Pe-
dro Manuel Serrano Pereira e José Francisco Matos Teixeira, com
início em 3 de Julho de 2000.

6 de Julho de 2000. — O Vereador substituto, no exercício
da Presidência da Câmara, António Manuel da Silva Aidos.

JUNTA DE FREGUESIA DE AMORA

Aviso n.º 6032/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos e conforme o Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, foi deliberado por despacho do exe-
cutivo da Junta de Freguesia, datado de 6 de Julho de 2000, pro-
ceder à renovação, por mais um ano, do contrato a termo cer-
to, estabelecido com João Manuel Meira dos Santos, operário
qualificado, com a remuneração correspondente ao índice 130,
escalão 1, do Sistema Retributivo da Função Pública, e reiní-
cio a 12 de Julho de 2000.

7 de Julho de 2000. — A Presidente da Junta, Maria Odete
dos Santos Pires Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ

Aviso n.º 6033/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
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34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Campanhã, reunida em 28 de Junho de 2000, foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo com Carla Isabel da
Cunha Figueiredo Lage, assistente administrativo, por mais seis
meses, até 31 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

O Presidente da Junta, Rodrigo Vieira de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTREMOZ (SANTA MARIA)

Edital n.º 322/2000 (2.ª série) — AP.  —João António Gra-
ve Costa, presidente da Junta de Freguesia supra:

Torna público o Regulamento de Liquidação de Taxas, com
as alterações introduzidas pela Junta de Freguesia em reunião
ordinária do dia 31 de Março de 2000, e aprovadas pela Assem-
bleia de Freguesia em sessão ordinária do dia 30 de Junho de
2000, que a seguir se transcreve.

As referidas alterações ao Regulamento foram precedidas de
apreciação pública, na fase de projecto, nos termos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo.

Para constar se publica o presente edital, e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares públicos da freguesia.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, João António
Grave Costa.

Projecto de Regulamento de Liquidação de Taxas

Designação

Disposições gerais

Artigo 1.º

A tabela de taxas fundamenta-se nos artigos 21.º e 22.º da Lei
das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,
revoga a anterior, e é válida enquanto outra não for aprovada
e feita publicidade em conformidade com o artigo 91.º do
Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

De todas as taxas cobradas pela Junta de Freguesia, será emi-
tido recibo próprio, que comprove o respectivo pagamento, pelo
tesoureiro da Junta de Freguesia, ou pelo funcionário respon-
sável pelos serviços administrativos.

Artigo 3.º

1 — Em relação aos documentos de interesse particular, tais
como atestados, certidões, fotocópias autenticadas, segundas vias,
termos de justificação administrativa e quaisquer outros simi-
lares aos referidos, cuja emissão seja requerida com carácter de
urgência, será cobrado o dobro da taxa fixada na tabela, desde
que o pedido seja satisfeito no prazo de quarenta e oito horas
após a entrada do requerimento.

2 — O disposto no número anterior não se aplica à emissão
de certidão de conformidade de fotocópia com o documento ori-
ginal.

Artigo 4.º

Os documentos referidos no n.º 1 do artigo anterior, devem ser
requeridos previamente em impresso próprio (fornecido pela Junta),
endereçado ao presidente da Junta de Freguesia e esclarecendo
convenientemente que espécie de documento é pretendido, qual
a sua finalidade e se o pretende com carácter de urgência.

Artigo 5.º

Estão isentos do pagamento de todas as taxas, encargos e mais-
-valias, excepto as referentes à emissão de certidão de confor-
midade de fotocópia com o documento original, o Estado, seus
institutos e organismos autónomos personalizados e os municí-
pios, de acordo com a Lei n.º 42/98, bem como os que benefi-
ciem de isenção prevista em preceito legal.

CAPÍTULO I

Tabela de taxas

Artigo 1.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços:

1) Afixação de editais relativos a pretensões que não se-
jam de interesse público, cada edital — 500$;

2) Alvarás não especialmente previstos na tabela ou em lei
específica —600$;

3) Atestados — 300$;
4) Confirmações em impresso próprio do requerente — 250$;
5) Averbamentos — 300$;
6) Certidões de documentos arquivados ou de actas ou de-

liberações, para fins particulares:

a) Sendo de transcrição integral de documento, ou ac-
tas:

a.1) 1.ª página de 25 linhas ou fracção — 300$;
a.2) Cada página a mais, ou fracção — 200$;

b) Sendo certidão resumindo textos, deliberações, ou
outros documentos, só na parte que interessa ao re-
querente:

b.1) 1.ª página de 25 linhas ou fracção — 300$;
b.2) Cada página a mais, ou fracção — 200$;

7) Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:

a) Por cada uma — 30$;

8) Requerimentos ou petições de interesse particular que não
dêem origem a documentos a taxar por esta tabela, cada
um — 300$;

9) Fornecimento a pedido dos interessados, de documen-
tos necessários à substituição dos que tenham sido ex-
traviados ou estejam em mau estado, cada documento —
500$;

10) Por cada senha de banho (balneários da Frandina e
Mamporcão) — 50$;

11) Por cada certidão de conformidade de fotocópias com
os documentos originais:

Até 12 páginas — 1000$;
Por cada página a mais — 200$.

Artigo 2.º

As taxas a cobrar pela utilização de fotocopiador serão co-
bradas de acordo com o respectivo Regulamento.

Artigo 3.º

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação no Diário da República.

Aprovada em reunião ordinária da Junta de Freguesia reali-
zada do dia 31 de Março de 2000.

Aprovada em sessão ordinária da Assembleia de Freguesia re-
alizada no dia 30 de Junho de 2000.

JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 6034/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias locais por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 7 de Outubro, se torna pú-
blico que por deliberação desta Junta de Freguesia de 26 de Junho
de 2000, foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de um ano, prorrogável por mais um ano, com iní-
cio em 1 de Julho de 2000, com Maria Susete Godinho Duarte
Laranjinha, auxiliar dos serviços gerais. (Não carece de visto
Tribunal de Contas.)

1 de Julho de 2000. — O Tesoureiro da Junta, Francisco Si-
mão.
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JUNTA DE FREGUESIA DE MOSCAVIDE

Aviso n.º 6035/2000 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de
mérito excepcional. — Nos termos da lei e para os devidos efeitos
se torna público que na reunião de 5 de Junho de 2000, a Jun-
ta de Freguesia de Moscavide, deliberou a atribuição de méri-
to excepcional a:

Cândido Rodrigues Cunha Filipe — operário qualificado, escalão
3, índice 152.

Vítor da Conceição Fernandes Elias — operário qualificado, es-
calão 3, índice 152.

A atribuição de mérito excepcional é determinada, por:

O grande empenhamento dos funcionários do Sector de Obras
desta Junta;

Que esse empenhamento, resulta do grande zelo e enorme
dedicação que aplica às tarefas que lhe são atribuídas,
muito para além do que lhe é legalmente exigido;

Que esse mérito é tanto mais evidente numa fase em que
estão em curso a atribuição de novas competências à Junta
de Freguesia, quer por disposições legais quer pelas de-
legações feitas pela Câmara Municipal.

A deliberação foi, nos termos da lei, ratificada pela Assem-
bleia de Freguesia de Moscavide, na reunião de 30 de Junho de
2000, produzindo efeitos após publicação do presente aviso.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, José Augusto
Borges Neves.

JUNTA DE FREGUESIA DE PINHAL NOVO

Aviso n.º 6036/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos se faz pública a celebração do contrato a ter-
mo certo por um ano, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com José António Fernandes Varela, coveiro, com início do
contrato em 1 de Agosto de 2000, com data de deliberação
de 6 de Julho de 2000.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Álvaro Manu-
el Balseiro Amaro.

JUNTA DE FREGUESIA DE PORCHES

Aviso n.º 6037/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Porches,
na sua reunião realizada em 13 de Junho de 2000, deliberou,
por unanimidade, atribuir a menção de mérito excepcional à as-
sistente administrativa do quadro desta Junta: assistente admi-
nistrativa — Maria de Lurdes Soares Bentes, para efeitos de
promoção na respectiva carreira independentemente de concurso,
como assistente administrativo principal, nos termos da alíneab)
do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, respectivamente.

A deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos do esta-
belecido no n.º 5 do já citado diploma, ratificada por unanimi-
dade pelo órgão deliberativo em sessão ordinária realizada em
30 de Junho de 2000.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, foram os seguintes os motivos da atribui-
ção da menção de mérito excepcional:

Considerando a necessidade e a urgência em conferir melhor
estatuto profissional e condições remuneratórias mais condizentes
com as funções exercidas pela trabalhadora deste órgão autár-
quico:

Tendo em conta que, nos termos da política global de re-
cursos humanos e da reorganização do quadro e dos serviços
desta Junta de Freguesia, bem como do reposicionamento con-
veniente da funcionária que detém requisitos de valorização
profissional.

A funcionária, Maria de Lurdes Soares Bentes, tem servido
desde sempre a Junta de Freguesia de Porches, com dedicação,

uma assiduidade incomparável, com sacrifício, muitas vezes da
própria saúde, tratando todos os utentes desta Junta com apre-
ço, não regateando qualquer esforço, nas tarefas que lhe são in-
cumbidas, digna de todo o louvor, factores e qualidades que lhe
conferem o mérito excepcional que se expressa através do pre-
sente instrumento jurídico.

Do seu processo individual verifica-se que não possue qual-
quer infracção disciplinar.

A funcionária deverá tomar posse no lugar de assistente ad-
ministrativo principal, no 1.º escalão, índice 215, respectivamente,
do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia no prazo de 30 dias
contados a partir da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

10 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, José Luís Pina
Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE SAMORA CORREIA

Aviso n.º 6038/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho. — A Junta de Freguesia de Samora Correia, torna
público que em sua reunião ordinária de 13 de Abril de 2000,
deliberou, por unanimidade, renovar o contrato de trabalho,
por mais seis meses, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, a Manuel Pinto
Ramalho, motorista de ligeiros, com início em 22 de Outu-
bro de 1999.

13 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Rogério Fi-
gueira Rodrigues Pernes.

JUNTA DE FREGUESIA
DE SANTO ANTÓNIO DOS CAVALEIROS

Aviso n.º 6039/2000 (2.ª série) — AP.  — Publica-se que,
por deliberação do executivo da Junta de Freguesia de Santo An-
tónio dos Cavaleiros, na sua reunião de 30 de Maio de 2000,
procedeu-se à alteração do quadro de pessoal, dando assim cum-
primento ao disposto na alínea n) do n.º 1 do artigo 15.º do De-
creto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março.

O quadro de pessoal obedece à legislação vigente:

Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho;
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.

A presente alteração foi aprovada pela Assembleia de Freguesia
de Santo António dos Cavaleiros em 30 de Junho de 2000.

5 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, João Pedro de
Campos Domingues.

Proposta de alteração do quadro de pessoal da Junta
de Freguesia de Santo António dos Cavaleiros

Deliberou o executivo da Junta de Freguesia de Santo Antó-
nio dos Cavaleiros, na sua reunião de 30 de Maio de 2000, pro-
ceder à alteração do quadro de pessoal, dando assim cumpri-
mento ao disposto na alínea n) do n.º 1 do artigo 15.º do
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março.

O quadro de pessoal obedece à legislação vigente:

Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho;
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.

A Junta de Freguesia propõe à Assembleia de Freguesia:

Que o quadro de pessoal constante em anexo, seja anali-
sado e aprovado;

Que os lugares criados sejam providos mediante as ne-
cessidades dos serviços e disponibilidades financeiras
da Junta.

Aprovado em reunião de Junta em 30 de Maio de 2000.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em reunião realiza-

da em 30 de Junho de 2000.
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Alteração ao quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira/designação Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

Vagos A criar
A ex- Novo

tentes tinguir quadro

Administrativo......... – Administrativo........................... Assistente administrativo espe- 260 270 285 305 325 – – – 2 2 – – 2
cialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 4 2 – – 4
cipal.

Assistente administrativo........ 191 201 210 220 230 240 – – 6 – – 1 5

Técnico-profissional .. – Técnico-profissional.................... Técnico profissional de 2.ª classe 191 201 210 220 240 – – – – – 1 – 1

Pessoal auxiliar....... 1 Auxiliar de serviços gerais..... Auxiliar de serviços gerais..... 118 127 137 147 162 176 191 205 2 1 – – 2

– Auxiliar administrativo............ Auxiliar administrativo............ 118 127 137 147 162 178 191 205 1 1 – – 1

2 Tractorista.................................. Tractorista.................................. 132 142 152 166 181 196 210 225 1 0 – – 1

– Motorista................................... Motorista de ligeiros................ 132 142 152 166 181 196 210 225 3 2 – – 3

1 Cantoneiro de limpeza............. Cantoneiro de limpeza............. 147 157 171 186 205 220 – – 20 6 – – 20

– Fiel de armazém....................... Fiel de armazém....................... 132 142 157 171 186 201 215 230 – – 1 – 1

– Motorista de transportes colec- Motorista de transportes colec- 166 176 191 205 225 250 – – – – 1 – 1
tivos. tivos.

Operário................... 2 Pedreiro...................................... Operário principal.................... 196 205 215 230 245 – – – – – – – –
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2 – – 2

2 Electricista................................. Operário principal.................... 196 205 215 230 245 – – – – – – – –
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 2 2 – 1 1

2 Trolha......................................... Operário principal.................... 196 205 215 230 245 – – – – – 1 – 1
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 0 – – 1

2 Serralheiro civil........................ Operário principal.................... 196 205 215 230 245 – – – – – 1 – 1
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 – – – 1

1 Operário de const. esp. verdes Operário principal.................... 196 205 215 230 245 – – – – – – – –
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 – 0 – 1

– Canalizador............................... Operário principal.................... 196 205 215 230 245 – – – – – – – –
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1 – – 1

– Jardineiro................................... Operário principal.................... 196 205 215 230 245 – – – 4 – – – 4
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 8 3 6 – 14

– Calceteiro.................................. Operário principal.................... 196 205 215 230 245 – – – – – – – –
Operário..................................... 132 142 152 162 176 191 205 225 – – 1 – 1
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132JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JULIÃO DO TOJAL
Aviso n.º 6040/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de São Julião do Tojal,

na sua reunião de 30 de Junho de 2000, deliberou por unanimidade ratificar a proposta da Junta de Freguesia que atribui a menção de mérito excepcional ao funcionário António Cardoso.
Considerando a grande competência demonstrada, o elevado profissionalismo, sentido de responsabilidade, enorme dedicação e esforço e a permanente disponibilidade para o desempe-

nho de todas as actividades de que tem sido incumbido, ultrapassando em muito os parâmetros definidos para o perfil profissional da sua categoria.
A promoção posiciona o funcionário no índice 152.

3 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando Manuel Palminha Martins.

JUNTA DE FREGUESIA DO SOBRALINHO
Aviso n.º 6041/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-

nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que a Junta de Freguesia, em sua reunião
de 27 de Junho, deliberou renovar o contrato de trabalho a termo certo, pelo período de mais um ano, com Paula Cristina Varela Mendes Libânio.

7 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Henrique Tomáz da Conceição Cordeiro.

JUNTA DE FREGUESIA DA VITÓRIA
Aviso n.º  6042/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro de pessoal nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98 e 412-A/98, de 30 de Dezem-

bro. — Para os devidos efeitos, torna-se público que a Assembleia de Freguesia da Vitória, na sessão ordinária de 30 de Junho de 2000, aprovou a alteração ao quadro de pessoal, cuja
proposta foi aprovada por deliberação da Junta de Freguesia em 12 de Junho de 2000:

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Total

Técnico.....................................Educadora de infância................................. Pessoal docente............................................ 5 – 5 Regime jurídico do pessoal docente. (a)

Técnico-profissional............... Auxiliar de educação................................... Auxiliar de educação................................... 2 – 2 (b)

Animador cultural........................................ — 1 – 1

Administrativo......................... Assistente administrativo............................ Assistente administrativo especialista....... 1 – 1
Assistente administrativo principal........... 1 – 1 Dotação global.
Assistente administrativo............................ 1 1 2

Apoio educativo...................... Acção educativa........................................... Assistente de acção educativa especialista . – – –
Assistente de acção educativa principal ... – – – (c)
Assistente de acção educativa.................... – 1 1

Auxiliar ....................................Cozinheira..................................................... — 2 – 2

Servente......................................................... — 6 – 6

Auxiliar dos serviços gerais....................... — – 1 1

(a) Provisório até integração no Ministério da Educação.
(b) A extinguir quando vagar, Decreto-Lei n.º 15/91.
(c) Regime jurídico do Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro.

4 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 6043/2000 (2.ª série) — AP.  —Em conformida-
de com o estipulado no artigo 34.º e nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, faz-se público que, por deliberação do conselho de ad-
ministração destes Serviços Municipalizados, em reunião efectu-
ada no pretérito dia 26 de Junho de 2000, foi renovado, por seis
meses, o contrato celebrado em 3 de Janeiro de 2000, com João
Pedro Alves Santiago, na categoria de técnico superior de 2.ª classe
(engenheiro civil), sendo remunerado pelo índice 400, correspon-
dente ao escalão 1. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Litério Augusto Marques.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 6044/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração destes
Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião de 16 de Ju-
nho de 2000, renovar os contratos de trabalho a termo certo com
Marco Lúcio Pereira Vieira e Ricardo Bettencourt Costa, na cate-
goria de encarregado dos Serviços de Higiene e Limpeza, por um
período de seis meses, e com início a 1 de Julho de 2000.

28 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE TRANSPORTES COLECTIVOS DO BARREIRO

Aviso n.º 6045/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 2 de Ju-
nho de 2000, foi admitido em regime de contrato a termo cer-
to, celebrado ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos a 1 de
Julho de 2000, Susana Henriques Matos Lima, técnico profis-
sional de secretariado de 2.ª classe.

O Presidente do Conselho de Administração, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Listagem n.º 205/2000 — AP.  — Nos termos do artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, para efeitos de publica-
ção na 2.ª série do Diário da República, a seguir se indicam to-
das as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de 1999.

Concursos públicos:

Remodelação de redes de saneamento básico da Senhora da
Hora — Avenida de António Domingos dos Santos, Rua
do Carriçal e envolventes:

Adjudicatário — Martins Completo & Faria, L.da;
Valor adjudicação — 172 568 344$;
Contrato n.º 33/99, de 23 de Abril.

Construção de infra-estruturas em Leça do Balio — Rua de
Frei Rodrigo da Cunha e envolventes, Rua da Estação do Araú-
jo, Rua de França Borges e Rua de D. Frei Montenegro:

Adjudicatário — Francisco Coelho & Filhos, L.da;
Valor adjudicação — 110 907 180$;
Contrato n.º 35/99, de 26 de Abril.

Remodelação das redes na Rua do Viso, Largo do
Choradinho e prolongamento da Rua de 31 de Janeiro:

Adjudicatário — Sousa Resende & Rodrigues — Cons-
truções, S. A.

Valor adjudicação — 84 502 192$;
Contrato n.º 65/99, de 30 de Junho.

Construção de infra-estruturas em Angeiras — Lavra:

Adjudicatário — Consórcio Tecnifeira/Benjor;
Valor adjudicação — 232 919 940$;
Contrato n.º 69/99, de 2 de Julho.

Remodelação de redes de saneamento básico em São Ma-
mede de Infesta — 1.ª fase:

Adjudicatário — Camilo de Sousa Mota & Filhos, S. A.;
Valor adjudicação — 257 177 220$;
Contrato n.º 76/99, de 15 de Julho.

Reestruturação do troço final da ribeira de Linhares entre a
Rua do Regadio, e Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco:

Adjudicatário — TECNIFEIRA — Instalações Eléctri-
cas, Gás Telefones e Águas, L.da

Valor adjudicação — 85 231 094$;
Contrato n.º 121/99, de 13 de Outubro.

Remodelação de redes de saneamento básico da Rua do 1.º
de Dezembro:

Adjudicatário — Francisco Coelho & Filhos, L.da;
Valor adjudicação — 125 787 780$;
Contrato n.º 128/99, de 15 de Outubro.

Concursos limitados:

Estação elevatória de Baldões — Santa Cruz do Bispo —
processo n.º 8 — DAS/99:

Adjudicatário — TECNIFEIRA — Instalações Eléctri-
cas, Gás Telefones e Águas, L.da;

Valor adjudicação — 13 312 405$;
Contrato n.º 92/99, de 17 de Agosto.

Renovação e extensão de redes de drenagem de águas re-
siduais — processo n.º 6 — DAS/99:

Adjudicatário — NORASIL — Sociedade de Construção
Civil, L. da;

Valor adjudicação — 14 394 493$;
Contrato n.º 100/99, de 10 de Setembro.

Renovação e extensão de redes incluindo colocação de con-
tadores — processo n.º 5 — DAS/99:

Adjudicatário — NORASIL — Sociedade de Construção
Civil, L. da;

Valor adjudicação — 16 996 936$;
Contrato n.º 101/99, de 10 de Setembro.

Reposição de pavimentos — processo n.º 2 — DAS/99:

Adjudicatário — ACIDA — Empreendimentos Imobi-
liários, L.da;

Valor adjudicação — 23 178 300$;
Contrato n.º 102/99, de 10 de Setembro.

Anulação de fossas sépticas e ligação aos colectores — nú-
cleo habitacional da Cruz de Pau à Rua de 25 de Abril —
processo n.º 7 — DAS/99:

Adjudicatário — ACIDA — Empreendimentos Imobi-
liários, L.da;

Valor adjudicação — 9 724 480$;
Contrato n.º 103/99, de 10 de Setembro.

Renovação dos colectores de drenagem de águas residuais
e águas pluviais na Rua de Luís Freitas Branco — Cus-
tóias — processo n.º 10 — DAS/99:

Adjudicatário — CARIDADES — Acácio da Carida-
de Ferreira & Irmão, L.da;

Valor adjudicação — 24 143 000$;
Contrato n.º 155/99, de 30 de Novembro.

Instalação do colector de águas residuais na Travessa do Dr.
Barros — São Mamede de Infesta — processo n.º 9 —
DAS/99:

Adjudicatário — SOCOPUL — Sociedade de Constru-
ções e Obras, S. A.

Valor adjudicação — 27 943 298$;
Contrato n.º 156/99, de 30 de Novembro.

17 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Guilherme Pinto.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.

N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
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